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    COMPOSIÇÃO DAS TURMAS DE RECURSOS


    COMPOSIÇÃO DAS TURMAS DE RECURSOS DO SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA


    TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO


    Desembargadora JANICE GOULART GARCIA UBIALLI – Presidente


    Juiz de Direito CLÁUDIO EDUARDO REGIS DE FIGUEIREDO E SILVA


    Juiz de Direito JULIANO RAFAEL BOGO


    Juiz de Direito JULIANO SERPA


    Juiz de Direito EDIR JOSIAS SILVEIRA BECK


    Juíza de Direito CAROLINE BUNDCHEN FELISBINO TEIXEIRA


    Juiz de Direito EDISON ZIMMER


    Juíza de Direito SÔNIA MARIA MAZZETTO MOROSO TERRES


    Juiz de Direito GIULIANO ZIEMBOWICZ


    PRIMEIRA TURMA DE RECURSOS – CAPITAL


    Juiz de Direito CLÁUDIO EDUARDO REGIS DE FIGUEIREDO E SILVA – Presidente


    Juiz de Direito LAUDENIR FERNANDO PETRONCINI


    Juíza de Direito ADRIANA MENDES BERTONCINI


    Juiz de Direito MARCELO PIZOLATI


    Juíza de Direito JANINE STIEHLER MARTINS – 1º Suplente


    Juiz de Direito MARCO AURÉLIO GHISI MACHADO – 2º Suplente


    SEGUNDA TURMA DE RECURSOS – BLUMENAU


    Juiz de Direito JULIANO RAFAEL BOGO – Presidente


    Juiz de Direito EDSON MARCOS DE MENDONÇA


    Juiz de Direito JEFERSON ISIDORO MAFRA


    Juiz de Direito FREDERICO ANDRADE SIEGEL


    Juíza de Direito SIMONI FARIA LOCKS – 1ª Suplente


    Juíza de Direito CINTIA GONÇALVES COSTI – 2º Suplente


    TERCEIRA TURMA DE RECURSOS – CHAPECÓ


    Juiz de Direito JULIANO SERPA – Presidente


    Juiz de Direito ANDRE MILANI


    Juíza de Direito MAIRA SALETE MENEGHETTI


    Juíza de Direito SURAMI JULIANA DOS SANTOS HEERDT


    Juíza de Direito NÁDIA INÊS SCHMIDT – 1ª Suplente


    Juiz de Direito JEFERSON OSVALDO VIEIRA – 2ª Suplente


    QUARTA TURMA DE RECURSOS – CRICIÚMA


    Juiz de Direito EDIR JOSIAS SILVEIRA BECK – Presidente


    Juíza de Direito ANA LIA MOURA LISBOA CARNEIRO


    Juiz de Direito PEDRO AUJOR FURTADO JÚNIOR


    Juíza de Direito MIRIAM REGINA GARCIA CAVALCANTI


    Juiz de Direito MAURICIO FABIANO MORTARI – 1ª Suplente


    Juiz de Direito RICARDO MACHADO DE ANDRADE – 2º Suplente


    QUINTA TURMA DE RECURSOS – JOINVILLE


    Juíza de Direito CAROLINE BUNDCHEN FELISBINO TEIXEIRA – Presidente


    Juiz de Direito RENATO LUIZ CARVALHO ROBERGE


    Juiz de Direito RAFAEL MAAS DOS ANJOS


    Juíza de Direito VIVIANE ISABEL DANIEL SPECK DE SOUZA


    Juiz de Direito LEANDRO KATSCHAROWSKI AGUIAR – 1º Suplente


    Juiz de Direito LUIS FELIPE CANEVER – 2º Suplente


    SEXTA TURMA DE RECURSOS – LAGES


    Juiz de Direito EDISON ZIMMER – Presidente


    Juiz de Direito SÍLVIO DAGOBERTO ORSATTO


    Juíza de Direito GISELE RIBEIRO


    Juiz de Direito GERALDO CORREA BASTOS


    Juiz de Direito RENY BAPTISTA NETO – 1º Suplente


    Juiz de Direito RICARDO ALEXANDRE FIUZA – 2º Suplente


    SÉTIMA TURMA DE RECURSOS – ITAJAÍ


    Juíza de Direito SÔNIA MARIA MAZZETTO MOROSO TERRES – Presidente


    Juiz de Direito MAURO FERRANDIN


    Juiz de Direito RODRIGO COELHO RODRIGUES


    Juíza de Direito ANDREIA REGIS VAZ


    Juíza de Direito CLARICE ANA LANZARINI – 1º Suplente


    Juíza de Direito CAMILA COELHO – 2ª Suplente


    OITAVA TURMA DE RECURSOS – CAPITAL


    Juiz de Direito GIULIANO ZIEMBOWICZ – Presidente


    Juíza de Direito MARGANI DE MELLO


    Juíza de Direito ANDRÉA CRISTINA RODRIGUES STUDER


    Juiz de Direito MARCELO PONS MEIRELLES


    Juíza de Direito ALEXANDRA LORENZI DA SILVA – 1ª Suplente


    Juíza de Direito PAULA BOTKE E SILVA – 2ª Suplente

  


  
    JURISPRUDÊNCIA CÍVEL - ACÓRDÃOS


    Turma de Uniformização


    


    Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000016-54.2017.8.24.9009, de Oitava Turma de Recursos - Capital 

    


    Relator: Dr. Giuseppe Battistotti Bellani 


    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    ACÓRDÃO


    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS -– AUXILIAR DE SALA – PRETENSÃO DE RECEBER O TERÇO CONSTITUCIONAL SOBRE TODO O PERÍODO DE FÉRIAS, INCLUSIVE NO PERÍODO EXCEDENTE A 30 DIAS – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO EM PRIMEIRO GRAU – PARADIGMA SOBRE INCIDÊNCIA DO TERÇO CONSTITUCIONAL SOBRE AS FÉRIAS DE MEMBROS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL – CATEGORIAS PROFISSIONAIS SUJEITAS A LEIS DIVERSAS – INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA DE DIREITO MATERIAL A SER DIRIMIDA EM SEDE DE PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO – PEDIDO NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000016-54.2017.8.24.9009, da comarca da Capital, em que é Requerente Município de Florianópolis e Requerido Josete Bellettini Thomaz.


    ACORDAM, em sessão da Turma de Uniformização, por unanimidade, NÃO CONHECER do Pedido de Uniformização.


    A sessão foi presidida pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Jânio de Souza Machado, e participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes à sessão.


    Florianópolis, 18 de agosto de 2017.



    Giuseppe Battistotti Bellani


    RELATOR


    VOTO


    Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, versando a discussão jurídica acerca do direito dos servidores públicos municipais, ocupantes do cargo de “auxiliar de sala” em receber o terço constitucional sobre os 65 dias de férias que teriam direito.


    O acórdão paradigma citado, no entanto, não versa sobre o mesmo tipo de servidor público, sendo que lhes aplicam leis, normas e regras jurídicas diferentes, não havendo a necessária simetria ou similaridade de casos, o que afasta a alegada divergência de jurisprudência.


    Sobre o tema, em caso quase idêntico, cito, desta Turma de Uniformização, in verbis:


    “Sustenta o requerente que, ao decidir desse modo, a Oitava Turma de Recursos divergiu da decisão proferida pela Terceira Turma de Recursos, no julgamento do recurso inominado n. 2013.300561-8, que declarou que as férias do magistério estadual são de 30 dias e que não há direito à percepção do terço de férias além desse período.


    Segundo o art. 66C do Regimento Interno da Turma de Uniformização, “compete à Turma de Uniformização julgar pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina sobre questões de direito material”. Prosseguindo, o art. 66J dispõe que “o Relator do pedido de uniformização apresentará seu voto, lavrando-se em seguida o acórdão, observado o disposto nos arts. 46 e 82, § 5º, da Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995. [...] § 3º Firmado o entendimento no sentido de inexistir divergência entre as teses em confronto, ou de que a solução da divergência não está afeta à apreciação do processo do qual se instaurou o incidente, encerrar-se-á o julgamento sem análise do mérito”.


    Na espécie, não há divergência material entre os acórdãos recorrido e paradigma, pois embora as lides versem sobre a possibilidade de servidores públicos receberem o adicional de 1/3 mesmo nos dias de férias excedentes a 30 dias, o primeiro acórdão trata de servidor público do Município de Florianópolis, que exerce o cargo de auxiliar de sala e tem suas férias regulamentadas pela Lei Complementar n. 63/2003, especialmente o art. 90, enquanto o acórdão paradigma versa sobre a impossibilidade de os membros do magistério público estadual perceberem o adicional de 1/3 nos dias de férias excedentes aos 30, cuja legislação de regência é a Lei Estadual nº 6.844/1986.


    Portanto, são diversas as hipóteses, classe de servidores públicos, legislação de regência e ente público ao qual estão administrativamente vinculados, razão pela qual não há divergência de direito material entre os acórdãos recorrido e paradigma, o que impede o conhecimento do presente pedido de uniformização. Destarte, pela inexistência de divergência de direito material, não se pode conhecer do pedido de uniformização, com fundamento nos arts. 66C e 66J, § 3º, Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolução n. 4/2007-CG).” (TJSC, Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000131-80.2014.8.24.9009, de Oitava Turma de Recursos – Capital, rel. Des. Leandro Passig Mendes, j. 18-11-2014).


    Ante o exposto, não merece ser conhecido o Pedido de Uniformização, pois ausente a alegada divergência entre Turmas Recursais.


    É o voto.



    


    Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000042-23.2015.8.24.9009, de Joinville 

    


    Relator: Juiz Jaime Pedro Bunn 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    Pedido de uniformização de interpretação de lei. Cobrança de cheque. Juros da mora. Incidência a partir da primeira apresentação, conforme pacificado pelo S.T.J. Divergência reconhecida.


    Na ação de cobrança de cheque, os juros da mora são contados a partir da primeira apresentação. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000042-23.2015.8.24.9009, da Quinta Turma de Recursos – Joinville, em que é requerente Valério Deretti e requerido Agostinho Dias:


    A Turma de Uniformização decidiu, por unanimidade, acolher o pedido de uniformização, aprovar o enunciado n. 10: “Na ação de cobrança de cheque, os juros da mora são contados a partir da primeira apresentação”, reformar o acórdão no tocante à contagem dos juros da mora e afastar o ônus da sucumbência.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Alaíde Maria Nolli, Rudson Marcos, Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, Giuseppe Battistotti Bellani, Edir Josias Silveira Beck, Yhon Tostes e Ricardo Alexandre Fiuza.


    Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Desembargador Jânio de Souza Machado.


    Funcionou como representante do Ministério Público o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Ricardo Paladino.


    Florianópolis, 18 de agosto de 2017.



    Jaime Pedro Bunn


    RELATOR


    RELATÓRIO


    Cuida-se de pedido de uniformização de interpretação de lei, ao argumento de que a decisão proferida pela 5ª Turma de Recursos é dissonante do entendimento das 1ª e 4ª Turmas de Recursos no que concerne ao termo inicial dos juros da mora na cobrança de cheque.


    VOTO


    O acórdão questionado, amparado no art. 405 C.C., consignou que, na cobrança de cheque prescrito, os juros moratórios incidem a partir da citação, cotejando o Requerente este entendimento com decisões da 1ª e 4ª Turmas de Recursos, que consideraram o marco inicial o vencimento do título, ou seja, quando da sua primeira apresentação.


    Com efeito, o S.T.J., sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o seguinte entendimento sobre a matéria versada nestes autos: “RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CHEQUE. INEXISTÊNCIA DE QUITAÇÃO REGULAR DO DÉBITO REPRESENTADO PELA CÁRTULA. TESE DE QUE OS JUROS DE MORA DEVEM FLUIR A CONTAR DA CITAÇÃO, POR SE TRATAR DE AÇÃO MONITÓRIA. DESCABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. TEMAS DE DIREITO MATERIAL, DISCIPLINADOS PELO ART. 52, INCISOS, DA LEI N. 7.357/1985. 1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973), é a seguinte: “Em qualquer ação utilizada pelo portador para cobrança de cheque, a correção monetária incide a partir da data de emissão estampada na cártula, e os juros de mora a contar da primeira apresentação à instituição financeira sacada ou câmara de compensação”. 2. No caso concreto, recurso especial não provido. (grifei, tema 942 – REsp, 1556834/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 22.6.2016)”.


    À vista do exposto, reconheço a divergência para, reformando o acórdão, determinar que os juros da mora incidam a partir da primeira apresentação do cheque ao Banco sacado, afastando-se, por isto, o ônus da sucumbência, e, a fim de uniformizar o entendimento das Turmas de Recursos, proponho o seguinte enunciado: Na ação de cobrança de cheque, os juros da mora são contados a partir da primeira apresentação.



    


    Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000046-60.2015.8.24.9009, de Joinville 

    


    Relator: Juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO – DANO MORAL – ENVIO CARTÃO DE CRÉDITO – SITUAÇÃO FÁTICA DIFERENCIADA – NÃO CONHECIMENTO. 


    Não cabe pedido de uniformização quando a situação fática é diferenciada em relação ao direito material invocado.



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000046-60.2015.8.24.9009, da Quinta Turma de Recursos – Joinville em que é requerente Renaldo Sell e requerido Banco Itaucard S/A:


    A Turma de Uniformização decidiu, por votação unânime, rejeitar o pedido.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Ederson Tortelli, Edir Josias Silveira Beck, Yhon Tostes, Ricardo Alexandre Fiuza, Stephan Klaus Radloff, Jaime Pedro Bunn e Cláudio Eduardo Regis de F. e Silva.


    Florianópolis, 01 de dezembro de 2017.



    Emanuel Schenkel do Amaral e Silva


    RELATOR


    VOTO


    1- Trata-se de pedido de uniformização a respeito da incidência ou não de dano moral no envio de cartão de crédito sem autorização do cliente, juntando precedentes divergentes da Quinta Turma de Recursos (fls. 143/144) e da Primeira Turma (fls. 165/166).


    O pedido não pode ser conhecido.


    Em que pese a situação jurídica apontada pareça similar, os fatos que deram suporte ao julgado são diferentes.


    A decisão impugnada (fls. 143/144) tratou apenas do envio do cartão de crédito, enquanto que o acórdão divergente (fl. 165/166) invoca para a configuração do dano moral todos os aborrecimentos extraordinários que o consumidor sofreu com a situação, inclusive, ligações para a central de atendimento, o que justificou a condenação na verba supracitada.


    É da jurisprudência:


    “PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIVERGÊNCIA FUNDADA NA CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL. QUESTÃO QUE NÃO SE REFERE À CONTROVÉRSIA DE DIREITO MATERIAL PROPRIAMENTE DITA, MAS DE MATÉRIA CUJA ELUCIDAÇÃO DEPENDE DE ACURADA ANÁLISE PELO MAGISTRADO JULGADOR, À LUZ DAS PROVAS CARREADAS E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DE CADA CASO CONCRETO. JULGAMENTO ENCERRADO SEM ANÁLISE DO MÉRITO.” (TJSC, Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000028-73.2014.8.24.9009, de Primeira Turma de Recursos – Capital, Rel. Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, Turma de Uniformização, j. 11.08.2014).


    Deste modo, o incidente deve ser rejeitado.


    É como voto.



    


    Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000061-92.2016.8.24.9009, de Blumenau

    


    Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL CIVIL. INDENIZAÇÃO DE ESTÍMULO OPERACIONAL. ADICIONAL NOTURNO E HORAS EXTRAS. INCLUSÃO DE VANTAGENS PREVISTAS NAS LEIS ESTADUAIS 12.667/03, 15.155/10 E LEI COMPLEMENTAR N.º 451/09 NA BASE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO EXPRESSA. QUESTÃO PACIFICADA. ENUNCIADO N.º 01 DESTA TURMA DE UNIFICAÇÃO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000061-92.2016.8.24.9009, da Segunda Turma de Recursos – Blumenau, em que é/são Requerente Estado de Santa Catarina, e Requerido Joselito Paulo Kuss:


    Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei por intermédio do qual o Estado de Santa Catarina pretende a reforma da sentença e do acórdão que a confirmou, proferido pela Segunda Turma de Recursos – Blumenau, em ação promovida por servidor estadual ocupante do cargo de Escrivão de Polícia Civil, com pretensão de incluir na base de cálculo da Indenização de Estímulo Operacional (horas extras e adicional noturno) as vantagens pecuniárias instituídas pelas leis estaduais n.º 12.667/03 e 15.155/10 e Lei Complementar n.º 451/09. Demonstrada a divergência em razão da decisão proferida pela Oitava Turma de Recursos – Capital, o pedido foi admitido na origem.


    Pois bem.


    A matéria em discussão já foi objeto de apreciação por este E. Colegiado, que pacificou o entendimento no sentido da constitucionalidade das leis estaduais questionadas e da legitimidade da exclusão de vantagens pecuniárias da base de cálculo da indenização de Estímulo Operacional.


    A decisão proferida pela Segunda Turma de Recursos – Blumenau destoa não só dos julgados de outras Turmas de Recursos, mas principalmente das decisões reiteradas desta Turma de Uniformização acerca do tema, afrontando, pois, o Enunciado n.º 01 que dispõe:


    “É legítima a exclusão de vantagens pecuniárias da base de cálculo das horas extras e noturnas de servidores públicos, por expressa vedação das leis que as instituíram.” (Pedido de Uniformização n.º 0000001-61.2012.8.24.9009, Relator Juiz Jaber Farah Filho).


    Em sendo assim, desnecessárias maiores considerações ou profunda incursão no tema em debate, já que o Enunciado n.º 01 retrata a interpretação emprestada por esta Turma de Uniformização, que deve ser observada e seguida, nos termos dos artigos 66J, § 4º e 66K, impondo-se a reforma do julgado dissonante, nos termos do artigo 66L, § 3º, todos do Regimento Interno das Turmas de Recursos.


    É de rigor, portanto, determinar-se a aplicação do Enunciado n.º 01 desta Turma de Uniformização ao caso concreto.


    Voto no sentido de conhecer do pedido e dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados.


    A Turma de Uniformização decidiu, por unanimidade, conhecer do pedido e dar-lhe provimento para, nos termos do Enunciado n.º 01, julgar improcedentes os pedidos formulados.


    O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Desembargador Jânio Machado, e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes Adilor Danielli, Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, Fernando Vieira Luiz, Jeferson Osvaldo Vieira, Luiz Francisco Delpizzo Miranda e Yhon Tostes.


    Florianópolis, 24 de fevereiro de 2017.



    Francisco Carlos Mambrini


    RELATOR



    


    Petição n. 0000008-77.2017.8.24.9009, de Joinville 

    


    Relator designado: Juiz Yhon Tostes 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    UNIFORMIZAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DA LEI. CONSULTA PROCESSUAL. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. RECURSO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. CABIMENTO RESTRITO ÀS HIPÓTESES DE CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 3º E 4º DA LEI 12.153/09.


    Os arts. 3º e 4º da Lei 12.153/09 cuidam de uma excepcional hipótese de cabimento de recurso contra decisão interlocutória no âmbito do Juizado da Fazenda. Logo, como se trata de uma exceção, não há lugar para uma interpretação extensiva, o que implica dizer que é impossível admitir recurso em face de decisão que indefere tutela provisória, já que isso extrapolaria os limites semânticos da norma. 


    Destarte, resta aprovado o seguinte enunciado: “Nos termos dos artigos 3º e 4º da Lei 12.153/09, cabe recurso contra decisão interlocutória apenas e tão somente quando houver decisão concessiva da medida pleiteada” (ENUNCIADO N. 09).



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Consulta n. 0000008-77.2017.8.24.9009, de Quinta Turma de Recursos – Joinville:


    A Turma de Uniformização de Santa Catarina decidiu, por unanimidade, acolher a consulta e, por maioria, aprovar o seguinte enunciado: Enunciado n. 9: “Nos termos dos artigos 3º e 4º da Lei 12.153/09, cabe recurso contra decisão interlocutória apenas e tão somente quando houver decisão concessiva da medida pleiteada.”


    Participaram do julgamento, realizado no dia 19 de maio de 2017, os Exmos. Srs. Juízes Ricardo Alexandre Fiuza, Alaíde Maria Nolli, Luis Francisco Delpizzo Miranda, Fernando Vieira Luiz, Clayton Cesar Wandscheer, Giuseppe Battistotti Bellani e Rafael Milanesi Spillere.


    Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Desembargador Jânio de Souza Machado.


    Funcionou como representante do Ministério Público o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Leonardo Felipe Cavalcanti Lucchese.


    Florianópolis, 20 de junho de 2017.



    



    



    



    



    RELATOR


    RELATÓRIO


    Dispensado, com base no art. 46 da Lei n. 9.099/95 e art. 63, § 1º, da Resolução n. 4/2007 do Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas Alternativos de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina – que aprovou o Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina – seguindo orientação, ainda, emanada do Enunciado n. 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE.


    VOTO


    Na qualidade de Presidente da 5ª Turma de Recursos e com amparo no art. 66-M do RITR, formulei uma proposta de consulta a esta Turma de Uniformização envolvendo a seguinte indagação:


    “Cabe recurso contra a decisão interlocutória que também indefere tutela provisória, ou apenas contra a decisão concessiva da medida, nos precisos termos da literalidade contida nos arts. 3º e 4º da Lei 12.153/09?”.


    Por maioria de votos, vencido o douto relator e com voto minerva do Presidente, a Turma de Uniformização entendeu que é impossível admitir recurso em face de decisão que indefere tutela provisória.


    Para iniciar a análise dessa intrincada questão, vale deixar claro, desde logo, que o duplo grau de jurisdição não constitui garantia constitucional, tampouco princípio fundamental de justiça, como bem adverte Marinoni:


    “É praticamente lugar comum, a quem se anima a analisar o funcionamento da Justiça, o problema da sua excessiva demora, para o que contribuiria o “excessivo número de recursos”. Não há como a demora deixar de ser proporcional à sobreposição de juízos a respeito do mesmo litígio. Porém, não é racional tentar eliminar o tempo do processo simplesmente descartando os recursos.


    O real problema não está na sua existência, mas na mitificação do duplo grau de jurisdição, na não percepção de que o tempo do processo é um ônus – que, assim, deve ser distribuído mediante a execução na pendência da apelação – e na impossibilidade de a Corte incumbida de dar unidade ao direito federal cumprir com a sua missão.


    O duplo grau não é garantia constitucional ou princípio fundamental de justiça. Na verdade, a suposição de que o duplo grau é algo imprescindível é que atenta contra os direitos fundamentais à tutela efetiva e tempestiva. Dois juízos repetitivos sobre o mérito, independentemente do litígio discutido, fazem do primeiro grau uma extenuante e inútil antessala, à espera do pronunciamento do tribunal – nesse sentido visto como única e verdadeira decisão.” (MARINONI, Luiz Guilherme. Em: <http://www.conjur.com.br/2012-abr-10/primeiro-grau-efeitividade-stj-cumpra-papel>. Acesso em: 6 de junho de 2017)


    Também:


    (...) supõe-se que a dupla revisão do julgado é garantia constitucional, e assim a Lei dos Juizados não teria como negar o juízo recursal sob pena de inconstitucionalidade. Contudo, (...) a Constituição Federal não garante um duplo juízo de sobre o mérito. Como já dito, o duplo juízo, exatamente porque deixa de lado os benefícios da oralidade e desconsidera a necessidade de celeridade, absolutamente fundamental para a efetividade do direito constitucional de acesso à justiça (que, afinal, é a razão de ser da instituição dos Juizados Especiais), não deve ser pensado como princípio fundamental de justiça ao menos diante das causas de menor complexidade. Na realidade, trata-se de saber o que está por trás dos Juizados Especiais: a busca de uma ilusória segurança, que seria garantida pela dupla revisão, ou um acesso mais efetivo à justiça, que requer maior celeridade da prestação jurisdicional? (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de conhecimento. 5. ed. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 704)


    Ainda:


    O art. 158 da Constituição do Império de 1824 dispunha expressamente sobre a garantia absoluta do duplo grau de jurisdição, permitindo que a causa fosse apreciada, sempre que a parte o quisesse, pelo então Tribunal da Relação (depois de Apelação e hoje de Justiça). Ali estava inscrita a regra da garantia absoluta ao duplo grau de jurisdição.


    As Constituições que se lhe seguiram limitaram-se a mencionar a existência de tribunais, conferindo-lhes competência recursal. Implicitamente, portanto, havia previsão para a existência de recurso. Mas, frise-se, não garantia absoluta ao duplo grau de jurisdição.


    A diferença é sutil, reconheçamos, mas de grande importância prática. Com isto queremos dizer que, não havendo garantia constitucional do duplo grau, mas mera previsão, o legislador infraconstitucional pode limitar o direito de recurso, dizendo, por exemplo, não caber apelação nas execuções fiscais de valor igual ou inferior a 50 OTNs (LEF 34) e nas causas, de qualquer natureza, nas mesmas condições, que foram julgadas pela Justiça Federal (ex-L 6825/80 4.º), ou, ainda, não caber recurso dos despachos (CPC[73] 504). (NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do processo na Constituição Federal: processo civil, penal e administrativo. 11. ed. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 295) – Grifei.


    A ideia de que o duplo grau de jurisdição não é uma garantia constitucional ganha especial relevância quando se pensa nos Juizados Especiais, concebidos para constituir um meio célere e efetivo de resolução de conflitos, sobretudo com a sumarização procedimental (eliminação e/ou concentração de atos processuais), da qual decorre a inviabilidade de se admitir e recurso contra decisão interlocutória (desdobramento do princípio da oralidade).


    Com efeito, o não cabimento de agravo no Juizado Especial Cível foi estabelecido pelo legislador justamente em prol da efetividade, regra essa sutilmente mitigada no âmbito dos Juizados Especiais Federal (arts. 4º e 5º da Lei 10.259/01) e da Fazenda (arts. 3º e 4º da Lei 12.153/09).


    No que interessa ao julgamento, calha frisar o que dispõem os arts. 3º e 4º da Lei 12.153/09:


    Art. 3o O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, deferir quaisquer providências cautelares e antecipatórias no curso do processo, para evitar dano de difícil ou de incerta reparação.


    Art. 4o Exceto nos casos do art. 3o, somente será admitido recurso contra a sentença.


    Consoante já adiantei na proposta de consulta (fls. 01-09), entendo que o texto legal contém um óbice intransponível ao cabimento de agravo quando negada a tutela provisória: a literalidade dos dispositivos é clara em permitir o recurso apenas contra decisão concessiva de providência de natureza cautelar ou antecipatória.


    Ora, é preciso reconhecer que os arts. 3º e 4º da Lei 12.153/09 cuidam de uma excepcional hipótese de cabimento de recurso contra decisão interlocutória no âmbito do Juizado da Fazenda. Logo, como se trata de uma exceção, não há lugar para uma interpretação extensiva, o que implica dizer que é impossível admitir recurso em face de decisão que indefere tutela provisória, já que isso extrapolaria os limites semânticos da norma.


    Vale notar que os arts. 3º e 4º da Lei n. 12.153/09 apenas reproduzem, com certa adaptação, os arts. 4º e 5º, respectivamente, da Lei 10.259/01, ou seja, não há como dizer que o escopo do texto legal seria viabilizar o agravo para combater todo e qualquer dano de difícil ou incerta reparação, isso por que a Lei dos Juizados da Fazenda entrou em vigor 8 (oito) anos após a Lei dos Juizados Federais e manteve a regra de que só cabe agravo contra decisão que defere tutela provisória.


    A propósito, interessante registrar os comentários da doutrina acerca dos arts. 4º e 5º da Lei 10.259/01, em tudo aplicáveis ao Juizado da Fazenda:


    O recurso de agravo, cabível contra decisões interlocutórias (art. 522, CPC), não está previsto expressamente na Lei nº 10.259/01, muito menos na Lei nº 9.099/95, haja vista que, em princípio, contraria a lógica desse sistema que tem como corolário a irrecorribilidade das interlocutórias, tal como ocorre na Justiça do Trabalho.


    Todavia, apesar da Lei nº 10.259/01 não se utilizar da nomenclatura usualmente ditada pelo Código de Processo Civil para o recurso que enfrenta as decisões interlocutórias, dispôs no art. 5º que exceto nos casos de art. 4º, somente será admitido recurso de sentença definitiva.


    Por seu turno, preceitua o art. 4º que o juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano de difícil reparação.


    Da leitura do dispositivo acima descrito, vê-se, pois, que a lei disciplinou apenas uma exceção que desafia um recurso também inominado, mas que se assemelha ao agravo, qual seja: decisão que defere medida cautelar ou antecipatória.


    Fora dessas hipóteses é inadmissível a interposição do recurso inominado (agravo) em sede de Juizados Especiais Federais Cíveis.


    Note-se que não caberá recurso inominado da decisão que indeferir a medida cautelar, face à ausência de autorização legal, assim como não haverá recurso inominado retido (agravo retido), diante da incompatibilidade com os princípios que regem os Juizados Especiais Cíveis.


    As exceções previstas na lei foram concebidas com o intuito de garantir que as decisões interlocutórias contrárias às entidades públicas pudessem ser revistas a fim de evitar o mau maior de causar dano irreparável aos cofres públicos.


    Esse recurso inominado (agravo) será dirigido à Turma Recursal que, após verificar se estão presentes os requisitos de admissibilidade, conhecerá e julgará o seu mérito.


    (...).


    O recurso inominado contra decisões interlocutórias é cabível, excepcionalmente, nas hipóteses expressamente indicadas no art. 5º da Lei nº 10.259/01, não comportando interpretação extensiva.


    Enfim, a razão de ser dessa medida está vinculada á proteção do interesse público, de modo a permitir a reapreciação de decisão contrária à entidade pública federal, não cabendo, então, cogitar-se de recurso inominado (agravo) contra decisão que indefere a medida liminar ou antecipatória.


    (SOUSA, Álvaro Couri Antunes. Juizados especiais federais cíveis: aspectos relevantes e o sistema recursal da lei n. 10.259/01. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 156-161) – Grifei.


    O regramento diferenciado atende inclusive ao princípio da igualdade:


    (...) a análise da duração razoável, nas demandas envolvendo a Fazenda Pública, ganha maior dimensão, tendo em vista a existência, dentre outros aspectos, das prerrogativas processuais. Estas, a bem da verdade, estão ligadas diretamente ao sistema de cumprimento das decisões contrárias à Fazenda Pública, aos prazos diferenciados e ao efeito suspensivo dos recursos por ela interposto.


    O tratamento diferenciado da Fazenda Pública em juízo atente, pelo menos teoricamente, ao princípio da isonomia, eis que o sistema consagra desigualdade de tratamento justamente para o efetivo e real alcance da isonomia substancial.


    (ARAÚJO, José Henrique Mouta. Os juizados especiais fazendários e a lei nº 12.153/09: observações iniciais. Revista Dialética de Direito Processual n. 84: 2010, p. 24)


    Ao meu ver, em face da impossibilidade de interpretação extensiva, o entendimento contrário, ou seja, admitir recurso contra decisão concessiva ou denegatória de tutela provisória, em tese, só seria possível a partir do controle de constitucionalidade, com a prolação de uma decisão manipulativa de efeito aditivo, que não se recomenda.


    Sobre o tema, insta salientar o seguinte:


    A doutrina italiana considera manipulativa a decisão mediante a qual o órgão de jurisdição constitucional modifica ou adita normas submetidas a sua apreciação, a fim de que saiam do juízo constitucional com incidência normativa ou conteúdo distinto do original, mas concordante com a Constituição.


    (...).


    Ulterior esforço analítico termina por distinguir as manipulativas de efeitos aditivos das manipulativas com efeito substitutivo. A primeira espécie, mais comum, verifica-se quando a corte constitucional declara inconstitucional certo dispositivo legal não pelo que expressa, mas pelo que omite, alargando o texto da lei ou seu âmbito de incidência. As manipulativas com efeitos substitutivos, por sua vez, são aquelas em que o juízo constitucional declara a inconstitucionalidade da parte em que a lei estabelece determinada disciplina ao invés de outra, substituindo a disciplina advinda do poder legislativo por outra, consentânea com o parâmetro constitucional. (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 7. ed. – São Paulo: Saraiva, 2012, p. 1524, versão digital) – Grifei.


    Nessa esteira, poder-se-ia cogitar de inconstitucionalidade quando os arts. 3º e 4º omitem acerca do cabimento de recurso também contra decisão que indefere tutela cautelar ou antecipada.


    O problema, no entanto, seria justamente o fundamento da inconstitucionalidade. Costuma-se falar em violação à isonomia ou ao devido processo legal, especialmente à paridade de armas.


    Ocorre que tais fundamentos são insuficientes ao reconhecimento de inconstitucionalidade, exatamente porque se está no âmbito do Juizado Especial da Fazenda Pública e o tratamento processual distinto conferido à entidade ré encontra sua base no princípio da supremacia do interesse público.


    De fato, trata-se de notório prestígio à supremacia do interesse público e atenção aos critérios gerais do Sistema dos Juizados (oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade – art. 2º da Lei 9.099/95), além de silêncio eloquente do legislador, a cujo respeito vale destacar:


    “(...) o intérprete pode ver-se convencido de que a hipótese concreta examinada pelo aplicador não foi inserida pelo constituinte no âmbito de certa regulação, porque o constituinte não quis atribuir ao caso a mesma consequência que ligou às hipóteses similares de que tratou explicitamente. A omissão da regulação, nesse âmbito, terá sido o resultado do objetivo consciente de excluir o tema da disciplina estatuída. Fala-se, em situações tais, que houve um “silêncio eloquente” do constituinte, que obsta a extensão da norma existente para a situação não regulada explicitamente.


    Caso de silêncio eloquente, assim reconhecido pelo STF, é o da regulação dos atos normativos que podem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante a Suprema Corte. O art. 102, I, a, fala em leis e atos normativos estaduais ou federais. O silêncio com relação às leis e atos normativos municipais é proposital e excludente dessas modalidades de normas da fiscalização abstrata por meio de ação direta no STF.” (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Op. cit., p. 101) – Grifei.


    O argumento de que o cidadão ficaria desamparado quando lhe indeferida a tutela provisória caso não disponha de recurso também não convence. Ora, o réu nos Juizados Cíveis Estaduais passa pelo mesmo impasse quando tem contra si deferida uma tutela provisória, porquanto não detém, nesse momento, medida alguma para discutir a decisão, nem mesmo o mandado de segurança, como já decidiu o STF:


    RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSO CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. DECISÃO LIMINAR NOS JUIZADOS ESPECIAIS. LEI N. 9.099/95. ART. 5º, LV DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.


    1. Não cabe mandado de segurança das decisões interlocutórias exaradas em processos submetidos ao rito da Lei n. 9.099/95.


    2. A Lei n. 9.099/95 está voltada à promoção de celeridade no processamento e julgamento de causas cíveis de complexidade menor. Daí ter consagrado a regra da irrecorribilidade das decisões interlocutórias, inarredável.


    3. Não cabe, nos casos por ela abrangidos, aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, sob a forma do agravo de instrumento, ou o uso do instituto do mandado de segurança.


    4. Não há afronta ao princípio constitucional da ampla defesa (art. 5º, LV da CB), vez que decisões interlocutórias podem ser impugnadas quando da interposição de recurso inominado. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 576847, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 20/05/2009, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 RTJ VOL-00211-01 PP-00558 EMENT VOL-02368-10 PP-02068 LEXSTF v. 31, n. 368, 2009, p. 310-314)


    Por fim, não é demais recomendar uma especial atenção aos processos que envolvam sensíveis questões sociais, como a judicialização da saúde por exemplo, para que sejam resolvidos por sentença o quanto antes, de modo a permitir a eventual discussão recursal e o implemento do tão defendido duplo grau de jurisdição. Em suma, pragmaticamente falando, não há que se sustentar nenhum prejuízo diante da celeridade, eficiência e sensibilidade que se espera e observa no sistema dos juizados.


    Diante do exposto, voto no sentido de acolher a consulta e propor o seguinte enunciado: “Nos termos dos artigos 3º e 4º da Lei 12.153/09, cabe recurso contra decisão interlocutória apenas e tão somente quando houver decisão concessiva da medida pleiteada.”



    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL
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    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA EQUIVOCADA DE CONTEÚDO CRIMINAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA PARTE RÉ. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. MÉRITO. NOTÍCIA QUE APENAS CONFUNDE O NOME DO TIPO PENAL. DESCRIÇÃO DA CONDUTA COMPATÍVEL COM AQUELE EM QUE CONDENADO O RECORRIDO. AUSÊNCIA DE MÁ FÉ. INTERESSE PÚBLICO, ADEMAIS, QUE VIABILIZA A PUBLICAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 


    A presença do segredo de justiça declarado em processo criminal, embora dificulte o acesso público ao teor do trâmite e peças apresentadas nos autos do processo, não significa, por si só, que matérias jornalísticas não possam veicular o resultado da condenação. Não se verificando o ânimo de caluniar/difamar/injuriar, o direito à informação merece prosperar em detrimento ao direito à imagem/honra, mormente quando os interesses perseguidos são públicos.



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0817514-57.2013.8.24.0090, da comarca da Capital – Norte da Ilha Juizado Especial Cível e Criminal da Trindade, em que é/são Recorrente G. C. e P. S.A, e Recorrido F. H.:


    RELATÓRIO


    Conforme autorizam o artigo 46 da Lei n. 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, dispensa-se o relatório.


    VOTO


    Conheço do recurso, eis que presentes os requisitos legais de admissibilidade.


    Inicialmente, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva. Embora tenha a recorrente suscitado a responsabilidade de afiliada pela matéria jornalística, se percebe que no próprio sítio eletrônico mantido pela G1, a matéria poderia ser consultada publicamente. Este fato, inclusive, foi alegado pela recorrente em suas razões recursais (fl. 149). Superada a preliminar, enfrento o mérito.


    No mérito, não assiste razão ao autor.


    Extrai-se dos fatos alegados pela inicial às fls. 02/03, segundo consta no documento de fl. 60, que foi imputado ao recorrido Flávio Hormann a condenação de “quatro anos e oito meses de prisão, em regime semiaberto, pelo crime de contrabando ou descaminho por oferecer vantagem indevida a funcionário público.” Alegando ser “empresário conhecido e respeitado em Santa Catarina”, afirma que teve sua imagem e honra abaladas.


    Contudo, o próprio autor reconhece a fl. 02 que contra si corre processo-crime, em segredo de justiça, na comarca de Joinville/SC.


    Os documentos de fls. 23/59 elucidam tais fatos, demonstrando que efetivamente o autor nunca foi condenado pelos crimes de contrabando ou descaminho, o que nem se coaduna com a descrição dos fatos, mas que foi condenado junto com outras pessoas citadas na matéria jornalística pelo crime de corrupção ativa, tipificado no art. 333, parágrafo único, do Código Penal.


    Evidencia-se assim que o único equívoco da matéria foi o nome dado ao crime cometido pelo recorrido, que não corresponde à conduta de oferecer vantagem indevida a funcionário público. De todo o restante é fácil perceber que a notícia veiculada na reportagem é verdadeira, não havendo distorção ou má-fé quando foi imputada a prática de crime pelo recorrido.


    Ainda que a informação se encontrasse em segredo de justiça, o que não se confirma pela própria natureza pública do processo penal, pode-se concluir que as particularidades do caso concreto evidenciam o interesse público na informação à sociedade quanto ao crime praticado contra a administração pública.


    Extrai-se da jurisprudência do colendo STJ:


    RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA. CONTEÚDO OFENSIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. LIBERDADE DE IMPRENSA EXERCIDA DE MODO REGULAR, SEM ABUSOS OU EXCESSOS. 1. Discussão acerca da potencialidade ofensiva de matéria publicada em jornal de grande circulação, que aponta possível envolvimento ilícito de magistrado com ex-deputado ligado ao desabamento do edifício Palace II, no Rio de Janeiro. (...) 4. A liberdade de informação deve estar atenta ao dever de veracidade, pois a falsidade dos dados divulgados manipula em vez de formar a opinião pública, bem como ao interesse público, pois nem toda informação verdadeira é relevante para o convívio em sociedade. 5. A honra e imagem dos cidadãos não são violados quando se divulgam informações verdadeiras e fidedignas a seu respeito e que, além disso, são do interesse público. 6. O veículo de comunicação exime-se de culpa quando busca fontes fidedignas, quando exerce atividade investigativa, ouve as diversas partes interessadas e afasta quaisquer dúvidas sérias quanto à veracidade do que divulgará. (...) 8. A diligência que se deve exigir da imprensa, de verificar a informação antes de divulgá-la, não pode chegar ao ponto de que notícias não possam ser veiculadas até que haja certeza plena e absoluta da sua veracidade. O processo de divulgação de informações satisfaz verdadeiro interesse público, devendo ser célere e eficaz, razão pela qual não se coaduna com rigorismos próprios de um procedimento judicial, no qual se exige cognição plena e exauriente acerca dos fatos analisados. 9. Não houve, por conseguinte, ilicitude na conduta da recorrente, tendo o acórdão recorrido violado os arts. 186 e 927 do CC/02 quando a condenou ao pagamento de compensação por danos morais ao magistrado. (...) (REsp 1297567/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013).


    E ainda:


    A ampla liberdade de informação, opinião e crítica jornalística reconhecida constitucionalmente à imprensa não é um direito absoluto, encontrando limitações, tais como o compromisso com a veracidade da informação. Contudo, tal limitação não exige prova inequívoca da verdade dos fatos objeto da reportagem. Esta Corte tem reconhecido uma margem tolerável de inexatidão na notícia, a fim de garantir a ampla liberdade de expressão jornalística. Precedentes. 4.2.2. Não se olvida, também, o fator limitador da liberdade de informação lastrado na preservação dos direitos da personalidade, nestes incluídos os direitos à honra, à imagem, à privacidade e à intimidade. Assim, a vedação está na veiculação de críticas com a intenção de difamar, injuriar ou caluniar. 4.2.3. Da notícia veiculada, muito embora aluda a fatos graves, não se vislumbra outro ânimo que não o narrativo, visto que a reportagem se limita a afirmar que o recorrido estaria sendo “investigado” pelas condutas tipificadas como crime ali descritas, o que, efetivamente, não se distancia do dever de veracidade, porquanto incontroversa a existência de procedimento investigativo. 4.3. A forma que fora realizada a abordagem na matéria jornalística ora questionada está inserta nos limites da liberdade de expressão jornalística assegurada pela Constituição da República, a qual deve prevalecer quando em conflito com os direitos da personalidade, especialmente quando se trata de informações relativas à agente público. 4.4. É sabido que quando se está diante de pessoas que ocupam cargos públicos, sobretudo aquelas que atuam como agentes do Estado, como é o caso dos autos, prevalece o entendimento de que há uma ampliação da liberdade de informação jornalística e, desse modo, uma adequação, dentro do razoável, daqueles direitos de personalidade. 4.5. Com efeito, se a notícia limitou-se a tecer comentários, ainda que críticos, atribuindo a fatos concretamente imputados, por terceira pessoa, estas identificadas e referidas como as autoras das informações divulgadas (animus narrandi/criticandi), inclusive ante episódios que renderam a instauração de procedimento de investigação, como é o caso dos autos, daí porque deve ser afastada a responsabilização civil da empresa que veiculou a matéria, por se tratar de exercício regular do direito de informar (liberdade de imprensa), bem como do acesso ao público destinatário da informação. 5. Recurso especial provido para julgar improcedente o pedido veiculado na demanda e afastar a multa imposta em sede de embargos de declaração (art. 538, parágrafo único, CPC). (REsp 738.793/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 08/03/2016). Grifei.


    No caso, verifica-se pelo teor dos fatos incontroversos contidos no acórdão que inexiste má-fé na divulgação da notícia jornalística, tampouco exagero ou equivoco na informação divulgada. Nesse sentido, há mero animus narrandi e efetivo exercício regular do direito de informar, mormente por se tratar de tema relacionado aos fatos ocorridos na assembléia legislativa, que inegavelmente são de interesse público. Dessa forma, o acórdão guerreado baseou-se na interpretação de fatos e provas para concluir pela manutenção, in totum, da decisão de primeiro grau, em especial no que tange ao afastamento da condenação por danos morais e para derruir tal assertiva seria imprescindível revolver o acervo fático- probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial ante o óbice da súmula 7/STJ. 3. Do exposto, nego provimento ao agravo. (STJ – AREsp: 916351 SP 2016/0119616-5, Relator: Ministro MARCO BUZZI, Data de Publicação: DJ 01/02/2017). Grifei.


    Decisão


    Ante o exposto, ACORDAM os juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por maioria vencido o Juiz Rudson Marcos, conhecer e dar provimento ao recurso para afastar o dever de indenizar.


    Sem custas processuais e honorários advocatícios, na forma do artigo 55 da Lei 9.099/95.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão.


    Florianópolis, 13 de julho de 2017.



    Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva


    RELATOR


    VOTO VENCIDO


    Da análise do processado conclui-se que a respeitável sentença de 1° grau deve ser mantida, eis que a magistrada a quo apreciou as teses esposadas com propriedade, aplicando o direito ao caso concreto, e bem assim porque o ora Recorrente não indicou elementos fortes o suficiente para derrubar tal conclusão.


    Aliás, o entendimento da magistrada singular encontra-se em compasso com o que vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça:


    “RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIAS JORNALÍSTICAS COM RELATOS DE FATOS CONTIDOS EM AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL. VIOLAÇÃO DO SEGREDO DE JUSTIÇA. NOTÍCIAS FUNDAMENTADAS APENAS NA VERSÃO DE UMA DAS PARTES ENVOLVIDAS. JUÍZO DE VALOR NEGATIVO SOBRE O COMPORTAMENTO DA RECORRIDA. PERDA DO CONTATO ENTRE MÃE E FILHA APÓS A DIVULGAÇÃO DAS REPORTAGENS. ABUSO NO EXERCÍCIO DO DIREITO DE INFORMAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. CONFIGURAÇÃO. 2. VALOR REPARATÓRIO. REVISÃO EXCEPCIONAL. MONTANTE RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 3. RECURSO IMPRÓVIDO (STJ – RESP 1.380.701/PA, Rel. Min. Maro Aurélio Bellizze; DJe 14/05/2015).


    Por seu turno, com relação aos valores arbitrados a título de indenização, devem-se estabelecer limites, com a eleição de parâmetros para sua fixação, uma vez que o valor estipulado não pode ser insignificante para uma parte, nem fonte de enriquecimento ilícito para a outra.


    Consoante entendimento jurisprudencial, “A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e as peculiaridades de cada caso”. (STJ, REsp nº 171.084, 4ª Turma, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA).


    Diante de tal contexto, a fixação de um montante indenizatório deve ser mostrar apto a propiciar, ao menos parcialmente, uma satisfação semelhante ao dano gerado. De outro lado, o valor indenizatório, em sede extrapatrimonial, mantém caráter inibitório, com vistas a conferir exemplar punição ao agressor, para que este se iniba em cometer danos, como os ocorrentes nos presentes autos.


    Dentre os critérios lançados na jurisprudência, a estimação da indenização por danos extrapatrimoniais há de ser fixada com moderação e prudência, levando-se em consideração fatores importantes, dentre os quais se elenca: a) a intensidade e duração da dor sofrida; b) a gravidade do fato causador do dano; c) a condição pessoal (idade, sexo etc.) e social do lesado; d) o grau de culpa do lesante; e) a situação econômica do lesante, dentre outros.


    Dessa forma, tomando-se por base tais critérios, a quantia fixada a título de danos morais deve ser MANTIDA, pois suficiente para reparar o mal sofrido pela autora e desestimular o ofensor a tomar novamente atitudes de tal jaez.


    Ante o exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso.



    Rudson Marcos


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0801161-39.2013.8.24.0090, da Capital – Norte da Ilha 

    


    Relator: Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C TUTELA ANTECIPADA. ARTISTA PLÁSTICA QUE PEDE INDENIZAÇÃO POR DESCARACTERIZAÇÃO DE SUA OBRA. BANCOS DE FIBRA DE VIDRO QUE ESTAVAM INSTALADOS NO PASSEIO PÚBLICO. SENTENÇA DE REJEIÇÃO DO PEDIDO. INSURGÊNCIA DA AUTORA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CONDOMÍNIO RÉU AFASTADA. OBRA DE NATUREZA EFÊMERA. MATERIAL PERECÍVEL. CULPA EXCLUSIVA DA AUTORA. DANO MORAL NÃO RECONHECIDO. INDENIZAÇÃO AFASTADA. RECURSO CONHECIDO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0801161-39.2013.8.24.0090, da comarca da Capital – Norte da Ilha Juizado Especial Cível e Criminal da Trindade, em que é Recorrente Giovanna Aparecida Zimermann, e Recorrido CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL PIEMONTE:


    A Primeira Turma de Recursos – Capital decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para reconhecer a legitimidade passiva do recorrido e, no mérito, julgar improcedentes os pedidos.


    Condena-se a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor corrigido da causa (art. 55 da Lei 9.099/95).


    Exigibilidade suspensa pela gratuidade da justiça deferida (art. 98, §3º do CPC).


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes à sessão.


    Florianópolis, 24 de agosto de 2017.



    Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva


    RELATOR


    VOTO


    Trata-se de recurso interposto pela parte autora contra a sentença


    que rejeitou o pedido inicial de indenização por danos morais c/c tutela antecipada por iletigimidade passiva do condomínio réu.


    De fato, os pleitos da autora, de restauração do “estado da obra de arte na forma como concebida”, e de indenização “por dano moral reputação e honra da autora” encontram amparo no ordenamento jurídico. Os direitos morais atribuídos ao autor da obra de arte estão previstos expressamente na Lei 9.610/1998, art. 24, inciso IV:


    Art. 24. São direitos morais do autor:


    [...] IV - o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações ou à prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em sua reputação ou honra;


    Assim, não pode o condomínio recorrido alegar o desconhecimento da Lei, ou que não figurou como parte do contrato de fls. 97/98 (pelo qual a autora recebeu R$ 25.000,00 pela execução da obra), mormente se foi beneficiado com o acréscimo de 2% da área, nos termos do art. 81 da Lei Complementar Municipal n. 001/1997. Fica, assim, caracterizada a sua legitimidade passiva.


    Por outro lado, no mérito, não assiste razão á autora.


    A própria inicial traz a informação que, após a notificação da autora, a sugestiva frase “qual o limiar entre o público e o privado?” foi recolocada no painel, antes mesmo da propositura da demanda.


    A questão remanesce no tocante aos bancos de fibra de vidro integrantes da instalação artística, que foram instalados no passeio público como “espaços de descanso e contemplação”. Sem adentrar no mérito se os referidos bancos constituem ou não manifestação artística, tenho que não há como atribuir ao condomínio a responsabilidade pelos danos na instalação.


    Tal responsabilidade deve ser atribuída exclusivamente à autora, que escolheu material (fibra de vidro) perecível à ação do tempo para execução de sua obra de arte instalada ao ar livre.


    Pior, além de suscetível à ação do tempo, o material foi colocado no passeio público, espaço aberto e amplamente acessível aos transeuntes. Assim, não poderia se surpreender com a deterioração da obra. Pelo contrário: a declaração de fl. 152 dá conta que a autora tinha plena consciência do caráter “parcialmente efêmero” de sua obra, “sujeita ao desaparecimento parcial”. Dessa forma, não pode a autora alegar “dano moral à reputação e honra”.


    O mesmo se extrai dos documentos de fls. 147/148, emitido pela comissão (COMAP) que avaliou a obra para o Poder Público:


    “[...]Ressaltamos ainda que a referida obra de arte foi aprovada com a seguinte ressalva: por se localizar em área a ser atingida pelo sistema viário a mesma se configuraria pelo caráter provisório, podendo ser retirada ou deslocada quando da efetivação do alargamento do passeio público. O banco implantado era parte integrante da obra de arte e possuía caráter efêmero, podendo ser removido, deslocado ou sinalizado com o piso de alerta para deficientes visuais uma vez que constitui em obstáculo ao longo do passeio.


    [...]


    Além disso, foi analisado pela COMAP o fato da obra estar fora da propriedade privada e foram avaliadas as questões legais do procedimento. Desta forma, se chegou à conclusão de que a obra seria aprovada em caráter excepcional, para que se pudesse sentir como o público iria interagir com a mesma.” [...] grifei.


    Veja-se que a interação com o público mostrou a inviabilidade da permanência dos bancos no passeio, tanto que em 2010 já não estavam mais ali.


    Como bem ressaltou a parte ré em contrarrazões ao recurso inominado, não foi o Condomínio que danificou a obra de arte projetada pela autora instalada no espaço público, e tampouco é possível exigir-lhe (e muito menos do Poder Público!) que mantenha vigilância 24 horas por dia sobre o passeio, que constitui bem público de uso comum (CC, art. 99, I).


    Outrossim, não se verifica qualquer nexo de causalidade que demonstre conduta ou omissão irresponsável do réu que faça surgir a obrigação de indenizar, sendo o dano resultante de conduta exclusiva da autora na escolha do material e avaliação indevida do local de instalação da obra.


    DECISÃO


    Ante o exposto, vota-se no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe provimento para reconhecer a legitimidade passiva do recorrido e, no mérito, julgar improcedentes os pedidos.



    


    Recurso Inominado n. 0132187-37.2013.8.24.0045, de Palhoça 

    


    Relator: Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. RECLAMAÇÃO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. COMPRA DE PRODUTO EFETUADA ATRAVÉS DO SITE UOL E SISTEMA PAGSEGURO. NÃO RECEBIMENTO DO APARELHO TELEFÔNICO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARA CONDENAR AS RÉS À RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS MENSAIS E AO PAGAMENTO DE TRÊS MIL REAIS A TÍTULO DE DANOS MORAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO DEMONSTRADO. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO RISCO-PROVEITO. RESPONSABILIDADE DO SÍTIO DA INTERNET EVIDENCIADA. PRODUTOS DIVULGADOS NO SITE APÓS APROVAÇÃO DO CADASTRO. DEVER DE INDENIZAR AFASTADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA RECONHECER A ILEGITIMIDADE PASSIVA E DECLARAR EXTINTO O PROCESSO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0132187-37.2013.8.24.0045, da comarca de Palhoça Juizado Especial Cível e Criminal, em que é Recorrente Pagseguro Internet Ltda, e Recorrido Angelice Sipriano Bastos e Universo Online S/A:


    A Primeira Turma de Recursos – Capital decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para reconhecer a ilegitimidade passiva da UOL e declarar a extinção do processo.


    Sem custas e sem honorários advocatícios.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes à sessão.


    Florianópolis, 14 de dezembro de 2017.



    Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva


    RELATOR


    RELATÓRIO


    Dispensado.


    VOTO


    A inicial relata que o autor comprou no site Universo On-line S/A, utilizando o sistema Pagseguro Internet Ltda., um celular LG Optimus L705, no valor de R$ 576,70, em 10 parcelas no cartão de crédito. O produto não chegou e recebeu apenas um cabo USB, pleiteando a rescisão do contrato, a devolução dos valores e a condenação por danos morais.


    A sentença acolheu o pedido e determinou a restituição das parcelas mensais e condenou as rés ao pagamento de três mil reais pelos danos morais.


    Reiterando a tese de defesa em sede recursal, o UOL defende sua ilegitimidade passiva. Consoante alegado, o UOL não se consubstancia em loja virtual, mas apenas presta serviços de gestão de pagamentos, de modo que não participa da cadeia produtiva referente à comercialização dos produtos efetuada pelos anunciantes.


    Em relação ao Pagseguro, ponderou que se trata de um serviço de gestão de pagamentos em que as partes comprador e vendedor estão cadastradas, havendo transferência de quantia da conta do comprador para o vendedor. Outrossim, o comprador tem 14 dias, caso a entrega não seja concretizada, para bloquear o valor do pagamento através de contato on-line com o Pagseguro. Ainda cabe ao comprador iniciar “disputa” no prazo de 45 dias, porém sem garantia de que o valor poderá ser efetivamente bloqueado.


    Em se tratando de comércio eletrônico a questão é saber se, neste caso, a responsabilidade pela qualidade do produto vendido alcança também o proprietário do portal onde o site de venda está alojado, ou ainda, se cabe ao próprio provedor que hospeda o portal.


    Doutrinando a respeito da matéria, o professor Luis Carlos Cancellier de Olivo leciona que:


    “O comércio eletrônico, no dizer do estudioso português Alexandre Libório Dias Pereira, traduz-se na negociação realizada por via eletrônica, através do processamento e transmissão eletrônicos de dados, incluindo texto, som e imagens. Entre tais negociações destacam-se as de bens e serviços, a entrega em linha de conteúdo multimídia, as transferências financeiras eletrônicas, o comércio eletrônico de ações, conhecimento de embarque eletrônico, leilões comerciais, concepção e engenharia em cooperação, contratos públicos, comercialização direto ao consumidor e serviços pós-vendas”. (Direito, Sociedade e Informática-Limites e perspectivas da vida digital. Coordenador Aires José Rover. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2000. p. 61). Quando o provedor é apenas o veiculador do informe publicitário, ou seja,disponibilizando a página para terceiros, não responderá por publicidade enganosa ou abusiva, pois esta ocorrerá apenas quando anunciar seis próprios produtos ou serviços.


    O Universo Online S/A – mantenedora do site de buscas http://shopping.uol.com.br –, não origina o conteúdo ou tampouco detém qualquer controle sobre as ofertas noticiadas, promovendo mera indexação das páginas eletrônicas já existentes na rede mundial de computadores, relacionando aquelas que apresentam as palavras utilizadas pelo interessado como parâmetro de busca. Nesta esteira, não se pode atribuir à ré apelante qualquer responsabilidade pela não entrega do produto adquirido através do sítio, pois resta evidente a inexistência de nexo causal entre sua conduta e o prejuízo material infligido ao demandante.


    Neste sentido, do acervo de julgados deste pretório destaco:


    CONTRATO DE COMPRA E VENDA. NOTEBOOK ADQUIRIDO PELA AUTORA POR MEIO ELETRÔNICO (INTERNET). INADIMPLEMENTO. MERCADORIA NÃO ENTREGUE PELA LOJA VIRTUAL RÉ. PRETENSÃO DE INCLUSÃO NO FEITO DA EMPRESA MANTENEDORA DO SITE “SHOPPING UOL”, QUE VEICULOU, NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES, O ANÚNCIO DO PRODUTO OFERTADO PELA LOJA ELETROCORP. INADMISSIBILIDADE. ENDEREÇO ELETRÔNICO QUE ATUOU COMO SIMPLES PROVEDOR DE PESQUISA E MEIO DE COMUNICAÇÃO, NÃO SENDO BENEFICIÁRIO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO FORNECEDOR ANUNCIANTE. EXEGESE DOS ARTS. 3º C/C 37 DO CDC. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UOL – UNIVERSO ONLINE LTDA. CONFIGURADA. EXCLUSÃO DESTA QUE SE IMPÕE. HIPÓTESE DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO À AUTORA NA FORMA SIMPLES. NÃO INCIDÊNCIA, IN CASU, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 DO CDC. AUSÊNCIA, OUTROSSIM, DE ABALO OU DOR MORAL. DANOS ANÍMICOS NÃO CONFIGURADOS. VERBA INDEVIDA. APELO DESPROVIDO”. (Apelação Cível nº 2010.075444-1, de Papanduva, relª.: Desª. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, j. 27/03/2012).


    Do corpo do acórdão extrai-se:


    [...] “O tópico inicial da insurgência recursal diz respeito à decretação da ilegitimidade da Universo Online S/A – UOL para responder pelos danos causados em decorrência do inadimplemento do contrato de compra e venda de um notebook, realizado entre a autora e a empresa Eletrocorp Distribuidora Comercial e Importação Ltda.


    A referida demandada foi excluída do pólo passivo da ação, sob o entendimento de que o sítio eletrônico de seu domínio serviu como mero provedor de pesquisa, ao disponibilizar a publicidade das diversas lojas virtuais que lá anunciavam seus produtos e serviços (fls. 327/328).


    O site UOL não é o fornecedor e nem tem relação de consumo com o usuário da internet que adquiriu o produto da primeira acionada, pois, do contrário, fácil seria imaginar o alto risco a que os veículos de mídia ou de comunicação estariam submetidos, caso eles passassem a arcar com corresponsabilidade por todos os produtos e serviços neles anunciados, sem que, nem ao menos, pudessem intervir em seu controle quanto à qualidade e cumprimento contratual ou auferir lucros pela respectiva venda” (Apelação Cível nº 2010.075444-1, de Papanduva. Relatora: Desª. Maria do Rocio Luz Santa Ritta. Julgada em 27/03/2012).


    E mais:


    Realmente, não há como imputar a responsabilidade à UOL pelos danos sucedidos à autora em razão do não recebimento da mercadoria negociada única e diretamente com a vendedora. Somente esta é que poderá ser caracterizada na relação de consumo como fornecedora (art. 3º do CDC), a ser responsabilizada por dar azo ao descumprimento do contrato de compra e venda realizado pela internet, e sobre a qual deve recair a legitimidade passiva para reparar os prejuízos narrados.


    Outro não é o entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul a respeito:


    AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. AQUISIÇÃO DE LIVRO VIA INTERNET. PRODUTO NÃO ENTREGUE. PAGAMENTO EFETUADO VIA “PAG SEGURO”. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA GARANTIDORA DO PAGAMENTO. ILEGITIMIDADE DA RÉ UNIVERSO ONLINE. DANO MORAL INOCORRENTE. Recurso parcialmente provido. (Recurso Cível nº 71003145505, rel.: Des. Ricardo Torres Hermann, j. 15/09/2011).


    DECISÃO


    Ante o exposto, vota-se no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe provimento do recurso, declarando extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.


    Este é o voto.



    


    Recurso Inominado n. 0303219-64.2016.8.24.0091, da Capital – Eduardo Luz 

    


    Relator Designado: Juiz Antonio Augusto Baggio e Ubaldo 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO CONDENATÓRIA – CARRINHOS DE SUPERMERCADO CONDUZIDOS POR FUNCIONÁRIO DA EMPRESA – COLISÃO COM VEÍCULO DA AUTORA – DANO MATERIAL COMPROVADO – DANO MORAL NÃO CONFIGURADO – MERO DISSABOR NÃO INDENIZÁVEL – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0303219-64.2016.8.24.0091, da comarca da Capital – Eduardo Luz 2º Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Empresa Catarinense de Supermercados Ltda. – Fort Atacadista e Recorrido Aline Menezes Silveira.


    ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e, por maioria, dar-lhe parcial provimento, afastando a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Sem custas e honorários.


    VOTO


    Dispensado o relatório, na forma do art. 46 da Lei nº 9.099/95.


    No tocante à indenização por danos materiais a sentença recorrida deve ser confirmada por seus próprios fundamentos. Todavia, é indevida a condenação ao pagamento de indenização por danos morais.


    Embora a situação relatada pela parte recorrida possa causar aborrecimentos, observa-se que o cenário estampado nos autos constitui dissabor não indenizável, restringindo-se o fato à esfera do simples incômodo, inexistindo nos autos provas da repercussão dos fatos na esfera extrapatrimonial.


    Frente a essas considerações, ausentes os pressupostos necessários à configuração do dano moral, visto que se trata de mero dissabor, não merece êxito o pedido de indenização por dano moral.


    Diante do exposto, conheço do recurso interposto e dou parcial provimento, afastando a condenação ao pagamento de indenização por danos morais.


    DECISÃO


    ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos à unanimidade, conhecer do recurso e, por maioria, dar-lhe parcial provimento, afastando a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Sem custas e honorários. Participaram do julgamento, com voto vencido, a Exma. Sra. Juíza Adriana Mendes Bertoncini e, com voto vencedor, o Exmo. Sr. Juiz Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo.


    Florianópolis, 14 de dezembro de 2017.



    Antonio Augusto Baggio e Ubaldo


    RELATOR DESIGNADO



    Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU


    


    Mandado de Segurança n. 4000046-42.2017, de Blumenau 

    


    Relator: Juiz Jaber Farah Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    MANDADO DE SEGURANÇA – COMPRA DE IMÓVEL RESIDENCIAL – ATRASO NA CONCLUSÃO DA OBRA – TUTELA DE URGÊNCIA CONCEDIDA PARA QUE A RÉ/IMPETRANTE INDENIZE O GASTO MENSAL DO AUTOR COM O ALUGUEL DE OUTRO IMÓVEL – ALEGAÇÃO DE DIFICULDADES ECONÔMICO-FINANCEIRAS, BEM COMO DE CONDIÇÕES CLIMÁTICAS QUE IMPEDIRAM A CONCLUSÃO DA OBRA E A ENTREGA TEMPESTIVA DO IMÓVEL – CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR QUE DEPENDE DA ANÁLISE CRITERIOSA DAS PROVAS DOS AUTOS DE ORIGEM, INCOMPETÍVEL COM O WRIT – SEGURANÇA DENEGADA. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 4000046-42.2017, em que é Impetrante Sulbrasil Engenharia e Construções Ltda. – em Recuperação Judicial, e Impetrado o Juízo de Direito do 2.º Juizado Especial Cível de Blumenau,


    RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


    VOTO


    Conforme anotado na decisão que indeferiu a liminar, em princípio, diante das peculiaridades do microssistema que lhe é próprio, não cabe mandado de segurança contra decisões interlocutórias dos Juizados Especiais, as quais podem ser impugnadas quando da interposição de recurso inominado (STF – RE 576847, j. 20.5.09, rel. Min. Eros Grau).


    Excepcionalmente, todavia, o writ há de ser admitido, em caso de flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, de modo a evitar prejuízo iminente. Tanto mais que a Lei dos Juizados Especiais prevê somente o recurso inominado, inviável neste momento processual, observando-se, a contrario sensu, que, nos termos da Súmula 267 do Pretório Excelso, “não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição”.


    A propósito, colhe-se da jurisprudência:


    (...) Em sede de Juizado Especial Cível, justifica-se, excepcionalmente, o cabimento de mandado de segurança para rever decisão interlocutória quando presente manifesta ilegalidade nesta. (...) (TJRS – Turmas Recursais – MS 71001895473, j. 3.12.08, rel. Juíza Maria José Schmitt Sant Anna).


    Não é, todavia, o caso dos autos. A fumaça do bom direito emerge do atraso na entrega da obra, segundo o cronograma previsto no contrato entre as partes. Eventual caso fortuito ou força maior deverá ser apreciado a partir da prova dos autos, o que não cabe na via estreita do mandamus. Sem falar que o parágrafo único da cláusula segunda do ajuste, reproduzido a fls. 9 da exordial, restringe as hipóteses de caso fortuito e força maior, não incluindo entre elas a crise econômica – que, de todo o modo, também depende de análise criteriosa, inclusive quanto à sua previsibilidade, tratando-se, em princípio, de fortuito interno.


    Já o alegado “aumento significativo da pluviosidade” é questão para ser igualmente apreciada com base em elementos probatórios, incompatível com o writ. E o fato de se encontrar em recuperação judicial não exime a impetrante de cumprir suas obrigações contratuais, ressalvado eventual benefício concedido pelo juízo da recuperação.


    Do mesmo modo, a irreversibilidade do provimento atacado depende da análise da condição econômica da parte, não havendo cogitar de ilegalidade no particular. A propósito, infere-se da decisão em pauta que o juízo de primeiro grau considera que o autor, de um lado, pode ter seus rendimentos comprometidos com o pagamento de aluguel por conta do atraso na entrega do imóvel; e, de outro, é suficientemente capaz de indenizar a impetrante em caso de malogro na demanda (tanto que não lhe exigiu caução nem lhe concedeu a gratuidade judiciária, destacando que se trata de consultor de seguros que comprou a unidade residencial à vista).


    DECISÃO


    Nos termos do voto do Relator, decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, denegar a segurança.


    Comunique-se o juízo impetrado.


    Presidiu o julgamento, com voto, o juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dele participou o juiz Clayton Cesar Wandscheer. Na sessão de julgamento representou o Ministério Público o Promotor de Justiça Hélio José Fiamoncini.


    Blumenau, 14 de novembro de 2017.



    Jaber Farah Filho


    Relator



    


    Recurso Inominado n. 0800225-66.2013.8.24.0008, de Blumenau 

    


    Relator: Des. Clayton Cesar Wandscheer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CORTE INJUSTIFICADO DE LINHA TELEFÔNICA UTILIZADA NAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS. ABALO MORAL CONFIGURADO. DANO PRESUMIDO. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM ARBITRADO QUE NÃO SE MOSTRA ADEQUADO ÀS PECULIARIDADES DO CASO. SENTENÇA REFORMADA PARA REDUZIR O VALOR DA INDENIZAÇÃO. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 


    “Quanto ao dano moral, a sua indenização não deve constituir meio de locupletamento indevido do lesado e, assim, deve ser arbitrada com moderação e prudência pelo julgador. Por outro lado, não pode, nem deve, ser insignificante, mormente diante da situação econômica do ofensor, eis que não pode constituir estímulo à manutenção de práticas que agridam e violem direitos do consumidor. Assim, entendemos que a indenização pelo dano moral, além de proporcionar ao ofendido um bem-estar psíquico compensatório pelo amargor da ofensa, deve ainda representar uma punição para o infrator, capaz de desestimulá-lo a reincidir na prática do ato ilícito” (FILHO, Sérgio Cavalieri. Programa de direito do consumidor. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 104-105).



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0800225-66.2013.8.24.0008, da comarca de Blumenau 1º Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Oi – Brasil Telecom Celular S.A., e Recorrido Andrei Lueders.


    A Segunda Turma de Recursos – Blumenau decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso, e dar-lhe provimento parcial.


    RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


    VOTO


    2.1. Conheço do recurso, porque tempestivo.


    2.3. O julgador monocrático apreciou com correção as questões levantadas pelas partes no que diz respeito ao corte da linha telefônica, porque ficou bem claro que não houve nenhuma justificativa plausível para tal conduta da recorrente. A propósito, o recurso não ataca este tópico da sentença, já o inconformismo se resume ao reconhecimento do dano moral indenizável.


    2.3. Desde já registro que o julgador também andou bem no tocante à caracterização do dano moral, porque a jurisprudência, de forma praticamente uníssona, fixou entendimento no sentido de que o corte injustificado de linha telefônica causa abalo moral passível de indenização. E, mais, que é inclusive desnecessária a prova desse dano, por se encaixar na modalidade in re ipsa.


    No entanto, merece ser feito um reparo no que diz ao valor da indenização, porque em casos como este, esta Turma tem adotado parâmetro não tão elevado, sob pena de restar caracterizado enriquecimento indevido do consumidor.


    Acerca do tema, leciona-se:


    “Quanto ao dano moral, a sua indenização não deve constituir meio de locupletamento indevido do lesado e, assim, deve ser arbitrada com moderação e prudência pelo julgador. Por outro lado, não pode, nem deve, ser insignificante, mormente diante da situação econômica do ofensor, eis que não pode constituir estímulo à manutenção de práticas que agridam e violem direitos do consumidor. Assim, entendemos que a indenização pelo dano moral, além de proporcionar ao ofendido um bem-estar psíquico compensatório pelo amargor da ofensa, deve ainda representar uma punição para o infrator, capaz de desestimulá-lo a reincidir na prática do ato ilícito” (FILHO, Sérgio Cavalieri. Programa de direito do consumidor. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 104-105).


    Por isso, reduz-se o valor da indenização para o patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais).


    DISPOSITIVO


    ACORDAM, em Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao recurso, para reduzir a indenização para o patamar de R$ 10.000,00, mantidos incólumes os consectários.


    Como o recorrente venceu, ainda que apenas em parte, sem custas e honorários.


    Participaram do julgamento, com votos, o Juiz Jaber Farah Filho e o Juiz João Batista Vieira Sell.


    Blumenau, 12 de dezembro de 2017.



    Clayton Cesar Wandscheer


    Relator e Presidente



    


    Recurso Inominado n. 0811354-68.2013.8.24.0008, de Blumenau 

    


    Relator: Des. Clayton Cesar Wandscheer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. TRANSPORTE AÉREO. VOO DE IDA COM ALTERAÇÃO DE HORÁRIO SEM COMUNICAÇÃO PRÉVIA. VOO DE RETORNO COM EXPRESSIVO ATRASO EM RAZÃO DA FALTA DA AGILIDADE PARA CONTORNAR PROBLEMAS CAUSADOS PELO MAU TEMPO. DOCUMENTOS DA ANAC QUE COMPROVAM A O FATO. EXCLUDENTE DE ILICITUDE NÃO TOTALMENTE CARACTERIZADA. ACOMODAÇÃO EM VOO NO DIA SEGUINTE E CUSTEIO DE HOTEL PELA EMPRESA AÉREA. ASSISTÊNCIA PARCIALMENTE PRESTADA. CUMPRIMENTO PARCIAL DAS ORIENTAÇÕES PREVISTAS NA RESOLUÇÃO N. 141 DA ANAC. DEVER DE INDENIZAR EXISTENTE. RECURSO PROVIDO EM PARTE PARA REDUZIR O VALOR DA INDENIZAÇÃO. SENTENÇA REFORMADA. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0811354-68.2013.8.24.0008, da Comarca de Blumenau (2º Juizado Especial Cível), em que é Recorrente Vrg Linhas Aéreas S/A, e Recorrido Márcio Santos de Freitas:


    ACORDAM, em sessão da Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento.


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, conforme disposto no art. 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, e Enunciado n.º 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE, segundo o qual “Nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, é dispensável o relatório nos julgamentos proferidos pelas Turmas Recursais.”.


    VOTO


    2.1. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido.


    2.2. Trata-se de recurso interposto por Vrg Linhas Aéreas S/A contra sentença que julgou procedente o pedido de Márcio Santos de Freitas, determinando que a recorrente lhe indenize em R$ 5.000,00 pelos danos morais sofridos por ocasião dos atrasos e falta de assistência nas viagens de ida e volta de Navegantes a Brasília (DF), inicialmente marcadas para os dias 03/12/2013 e 06/12/2013.


    Em apertada síntese, a partir da leitura dos argumentos das partes e também dos documentos arregimentados aos autos percebe-se que o autor inicialmente insurge-se contra a alteração dos voos. O primeiro trecho sairia às 07:48 horas de Navegantes rumo à Guarulhos, e o segundo, de Guarulhos à Brasília, com chegada prevista para às 12h30min. Sem comunicação prévia, a empresa aérea efetuou alterações, de modo que a conexão ocorreu em Congonhas (São Paulo), e a chegada em Brasília somente às 14h30min.


    Embora o atraso não tenha sido significativo (inferior a duas horas), a ponto de, por si só, autorizar uma indenização, a ré alega que a comunicação da alteração dos voos foi efetuada diretamente à empresa de turismo que intermediou a negociação. Todavia, não trouxe aos autos nenhum documento nesse sentido.


    Prosseguindo, o autor alega que no trecho da volta, de Brasília a Navegantes, o infortúnio foi realmente grande, iniciando-se com filas intermináveis no guichê da recorrente, situado no aeroporto daquela cidade de origem. A saída, inicialmente aprazada para às 13h55min, se deu apenas às 16h30min (02h35min de atraso). Por isso, perdeu a conexão em Congonhas (São Paulo), marcada para às 16h56min. Lá, a situação era caótica, e não lhe foi prestada informação clara sobre o ocorrido. A empresa aérea disponibilizou passagem de retorno somente para o dia seguinte, 07/12/2013, às 09h28min, chegada prevista para às 10h30min. Alega que, segundo a própria ANAC, houve descaso e deficiência no serviço prestado.


    A recorrente defende a tese de que não há dever indenizatório porque houve caso fortuito, e para tanto reitera o argumento de que tudo ocorreu em razão dos transtornos climáticos ocorridos nos dias que antecederam a viagem daquele dia inicialmente marcado para o retorno do recorrido, dia 07/12/2013. Para tanto, arregimentou à contestação notícia nesse sentido. O magistrado singular, entretanto, ao argumento de que não se tratava de documento oficial, não considerou tal notícia relevante o suficiente a ponto de excluir ou reduzir a responsabilidade da recorrente.


    Sucede que tal notícia está na mesma linha fática relatada pelos documentos trazidos pelo próprio autor, a exemplo daquele que repousa na fl. 19. Com efeito, nele também consta que houve, sim, mau tempo problemas meteorológicos na quinta-feira (04/12/2013), fato que desencadeou atrasos na malha viária de todas as empresas aéreas em vários aeroportos do país, inclusive Guarulhos e Congonhas.


    Até aí não se poderia responsabilizar a empresa aérea, porque o atraso de viagem, desde que motivado por caso fortuito ou força maior (e a jurisprudência mais abalizada tem considerado o mau tempo um deles) e prestada assistência devida, não autoriza a edição de sentença condenatória (Turma de Recursos de Blumenau, Recurso Inominado nº 0310627-64.2016.8.24.0008, Rel. Juiz Clayton Cesar Wandscheer, julgado em 14/11/2017).


    Sucede que a mesma a notícia, também da ANAC, traz a informação de que esses atrasos foram bem absorvidos pelas demais empresas aéreas: “[...] A Gol não conseguiu administrar o problemas com a mesma agilidade de outras empresas, razão pela qual o problema perdurou no sábado e no início de domingo”. Ou seja, somente a ora recorrida é que não conseguiu gerir bem a situação, o que fez com que o mau tempo daquela quinta-feira (dia 04/12/2013) causasse transtornos e atrasos até no domingo (07/12/2013). Não há dúvida que houve, sim, má prestação do serviço, caracterizado pelo excessivo atraso nos voos, causado, como visto, não apenas pelo mau tempo, mas também pela má gestão de problemas administrativos da empresa recorrente.


    Todavia, se não se pode deixar de reconhecer que a recorrente, ao realocar o autor em outros voos, embora com grande atraso, e também disponibilizar acomodação em hotel de bom padrão (fl. 44), prestou a assistência a que se refere a Resolução nº 141 de 2010, da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac, cujo art. 14 prevê que nos casos de atraso, cancelamento ou interrupção de voo, que o transportador deverá assegurar ao passageiro que comparecer para embarque o direito a receber assistência material.


    Da análise dos autos, portanto, chega-se a conclusão de que a empresa aérea prestou serviço que deixou a desejar, mas também agiu de acordo com o previsto no Código de Defesa do Consumidor e na Resolução n. 141 da ANAC.


    Por tudo isso, entendo que merece ser dado provimento em parte, tão somente para reduzir o valor da indenização para R$ 2.000,00.


    DECISÃO


    A Segunda Turma de Recursos – Blumenau decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e dar-lhe parcial provimento, para reduzir o valor da indenização para R$ 2.000,00.


    Sem custas e sem honorários advocatícios.


    Presidiu a Sessão o Juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva. Participaram da sessão com votos o Juiz João Batista Vieira Sell e o Juiz Jaber Farah Filho.


    Blumenau, 28 de novembro de 2017.



    Clayton Cesar Wandscheer


    RELATOR



    Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ


    


    Recurso Inominado n. 0000265-64.2014.8.24.0067, de São Miguel do Oeste 

    


    Relator: Juiz Ederson Tortelli 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AQUISIÇÃO DE INGRESSOS PARA EVENTO MUSICAL. VIAGEM PARA ASSISTIR A APRESENTAÇÃO. SUPERLOTAÇÃO E FALTA DE SEGURANÇA EVIDENCIADAS. FURTO DE SMARTPHONE E ACESSÓRIOS. OBJETOS NÃO RECUPERADOS. PREJUÍZOS DECORRENTES DO FURTO E DA AQUISIÇÃO DE INGRESSOS. DANO MATERIAL EVIDENCIADO. DEVER DE REPARAÇÃO RECONHECIDO. COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. MINORAÇÃO DO VALOR ARBITRADO. POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 



    O valor da indenização por dano moral deve ser fixado de modo que seja capaz de compensar o constrangimento suportado pela parte ofendida, sem que represente enriquecimento ilícito ou valor irrisório incentivador da reiteração da prática pelo ofensor.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0000265-64.2014.8.24.0067, da comarca de São Miguel do Oeste (2ª Vara), em que é/são Recorrente GV Eventos LTDA. – Nome Fantasia – GREEN VALLEY, e Recorrido Karina Picinini e Mateus Douglas Spessatto:


    Ac. Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.


    Participaram do julgamento, realizado no dia 24 de novembro de 2011, os(as) Excelentíssimos(as) Senhores(as) Juízes(as) Márcio Rocha Cardoso e Juliano Serpa.


    Chapecó, 24 de novembro de 2017.



    Ederson Tortelli


    Relator


    VOTO


    Nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995, e do art. 63, caput e parágrafos, do Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, este veredito pautar-se-á pelas seguintes premissas: 1) relatório dispensado; 2) fundamentação sucinta; 3) lavratura de acórdão apenas quanto à parte modificada da sentença ou decisão recorrida, se for o caso.


    Quanto à condenação ao pagamento de indenização por danos materiais e ao reconhecimento do dever de compensação por dano moral, a sentença deve ser mantida por seus fundamentos, na forma da Lei.


    Melhor sorte, porém, assiste ao recorrente concernente ao pedido de minoração do valor arbitrado pelo abalo anímico.


    O valor da indenização por dano moral deve ser fixado de modo que seja capaz de compensar o constrangimento suportado pela parte ofendida, sem que represente enriquecimento ilícito ou valor irrisório incentivador da reiteração da prática pelo ofensor.


    Nesse sentido, ante as circunstâncias da causa (conduta do réu, intensidade do dano e consequências do evento), observo que o valor arbitrado deve ser reduzido, em especial se considerado que a situação vivenciada pelo autor foi mais grave que aquela suportada pela autora, visto que, tal como sustentado nas razões recursais, somente o primeiro foi vítima do furto.


    Assim, reputo pertinente minorar valor arbitrado para R$4.000,00, em favor do autor, e para R$2.000,00, em favor da autora.


    Por todo o exposto, CONHEÇO do recurso e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para minorar o valor da compensação por dano moral arbitrada em favor do autor para R$4.000,00 e, em favor da autora, para R$2.000,00.


    No mais, fica mantida a sentença, por seus fundamentos.


    Sem custas e sem honorários advocatícios, visto que o recurso foi provido, ainda que em parte.


    Este é o voto.



    


    Recurso Inominado n. 2017.300082-3, de São Miguel do Oeste 

    


    Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO – SEGURO DPVAT – GRAU TOTAL DE INVALIDEZ PERMANENTE – ACIDENTE OCORRIDO ANTES DA MP 340/2006 – APLICABILIDADE DO DISPOSTO NA LEI 6.194/1974 – INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES À ÉPOCA DO SINISTRO – CORREÇÃO MONETÁRIA – TERMO INICIAL – DATA DO EVENTO DANOSO – SÚMULA 580 STJ – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2017.300082-3, da Comarca de São Miguel do Oeste, em que é recorrente Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT e recorrido Márcio José Schons.


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    VOTO


    Tratam os autos de recurso inominado deflagrado em face da sentença que julgou procedente o pedido inicial de cobrança de seguro obrigatório DPVAT, condenando a seguradora ré a pagar o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), descontados R$ 1.524,54 (um mil quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) pagos na via administrativa, a fim de indenizar o autor pelo grau total de invalidez permanente ao qual ficou submetido em virtude de acidente automobilístico.


    A seguradora recorreu da decisão sob o argumento de que houve dupla correção monetária, caracterizada pela atualização do valor indenizatório de 40 salários mínimos, da legislação vigente à época do sinistro, para o valor trazido pela Lei nº 11.482/2007 e pela correção monetária a contar da data do evento danoso.


    Da análise dos autos, o recurso merece provimento.


    O art. 3º da Lei nº 6.194/74 determinava que, em acidentes ocorridos sob sua égide, o valor do seguro obrigatório deveria corresponder a 40 salários mínimos. Ocorre que a Medida Provisória nº 340/2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.482/2007, alterando redação anterior, passou a mencionar indenização de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), em caso de invalidez permanente.


    Tendo em vista que o acidente de trânsito sofrido pelo autor ocorreu em 16.11.1996, é aplicável ao caso a legislação vigente à época do sinistro, que estabelecia como valor do seguro obrigatório a importância equivalente a quarenta salários mínimos vigentes.


    Destaque-se a Súmula n. 14 das Turmas Recursais do Rio Grande do Sul, que afirma:


    VINCULAÇÃO SALÁRIO MÍNIMO. – É legítima a vinculação do valor da indenização do seguro DPVAT ao valor do salário mínimo, consoante fixado na Lei nº 6.194/74, não sendo possível modificá-lo por Resolução. A alteração do valor da indenização introduzida pela M.P. nº 340 só é aplicável aos sinistros ocorridos a partir de sua vigência, que se deu em 29/12/2006. (grifei).


    Também do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:


    APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO. MORTE. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. INOCORRENTE. ACIDENTE DE TRÂNSITO OCORRIDO ANTES DA MP 340/2006. INAPLICABILIDADE DA LEI 11.482/07. INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. O lapso prescricional aplicável é o vintenário, fluindo o termo inicial da data do sinistro – 23/09/1992, implementando-se em 23/09/2012. Todavia, como tal data caiu em um domingo, o prazo prorroga-se para o primeiro dia útil seguinte, data em que a apelante protocolou a presente ação – 24/09/2012, razão pela qual restou afastada a prescrição. Possibilidade de reexame amplo da matéria, na forma dos arts. 515, §§ 1º e 3º e art. 516, ambos do CPC. Tendo o sinistro ocorrido antes do advento da Medida Provisória n° 340/2006, que culminou na Lei n.º 11.482/07, a autora faz à indenização prevista no artigo 3º, alínea “a”, da Lei 6.194/74, ou seja, quarenta salários-mínimos vigentes à época do sinistro. O valor indenizatório deve ser corrigido monetariamente, com base na variação do IGP-M, a partir da data do sinistro. Honorários advocatícios devidos aos patronos da parte autora que vão fixados em 15% sobre o valor da condenação, considerando o trabalho desenvolvido e a natureza da demanda. PRESCRIÇÃO AFASTADA. RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70054887898, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 11/09/2013. Grifei).


    Voto, pois, pelo provimento do recurso para modificar o valor da indenização por invalidez permanente devida ao recorrido, fixando-a em 40 salários mínimos vigentes à época do sinistro, totalizando o montante de R$ 4.480,00 (quatro mil quatrocentos e oitenta reais), devidamente corrigido a partir da data do evento danoso. Juros de mora de 1% ao mês a contar da citação válida, conforme delimitado pelo magistrado a quo.


    DECISÃO


    Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do relator.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Marcos Bigolin e Nádia Inês Schmidt.


    Chapecó, 17 de novembro de 2017.



    Marcio Rocha Cardoso


    RELATOR



    


    Agravo de Instrumento n. 4000060-57.2016.8.24.9003, de Xanxerê 

    


    Relator: Des. Juliano Serpa 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO COMINATÓRIA – OBRIGAÇÃO DE FAZER – DECISÃO QUE DETERMINOU ESTADO AO FORNECIMENTO DE CIRURGIA – DOENÇA GRAVE – PROCEDIMENTO PADRONIZADO – FILA DE ESPERA – GRAVIDADE, NO CASO CONCRETO, QUE AUTORIZA A CONCESSÃO DA MEDIDA – DEMORA QUE PODERÁ AGRAVAR O ESTADO DE SAÚDE DO PACIENTE -– DIREITO À SAÚDE ASSEGURADO – ARTIGO 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – MEDIDA SATISFATIVA – REQUISITOS DO PERIGO NA DEMORA E APARÊNCIA DO BOM DIREITO PREENCHIDOS – DIREITO À VIDA PRESERVADO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n. 4000060-57.2016.8.24.9003, da comarca de Xanxerê 2ª Vara Cível, em que é/são Agravante Estado de Santa Catarina, e Agravado ISMAEL PAVAN:


    A Terceira Turma de Recursos – Chapecó decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. Custas na forma da lei.


    Presidiu a sessão e votou o Dr. Ederson Tortelli e dela participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Juliano Serpa (relator) e Márcio Rocha Cardoso.


    Chapecó, 15 de dezembro de 2017.



    Juliano Serpa


    RELATOR


    RELATÓRIO


    O Estado de Santa Catarina interpôs recurso de agravo de instrumento contra a decisão que, nos autos da ação n. 0301901-79.2016.8.24.0066, deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao agravante a realização de cirurgia padronizada no prazo de 30 dias


    O agravante alega, em síntese: (a) a inexistência de perigo de dano e de risco ao resultado útil ao processo; (b) que a cirurgia é padronizada e existe fila de espera com outros pacientes; (c) perigo de irreversibilidade; (d) prazo exíguo para o cumprimento; (e) inexistência de hipossuficiência.


    Pela decisão de fls. 92/94 foi negado o efeito suspensivo ao recurso.


    Lavrou parecer pelo Ministério Público o Promotor de Justiça Dr. Benhur Poti Betiolo.


    Os autos vieram conclusos.


    Este é o relatório.


    VOTO


    Trata-se de recurso de agravo de instrumento em que o Estado de Santa Catarina insurge-se contra a decisão prolatada pelo Juiz de 1º Grau que determinou a realização de cirurgia padronizada no prazo de 30 dias, sob pena de sequestro de valores para realização em estabelecimento particular. Primeiramente, plenamente cabível o recurso de Agravo de Instrumento, em sede do Juizado Especial Cível, contra decisão que defere medidas cautelares ou antecipatórias na constância do processo, conforme preconiza os artigos 3º e 4º da Lei n. 12.153/2009.


    Colhe-se, a respeito do tema, precedente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina:


    AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO IMPUGNADA ANTECIPANDO A TUTELA PARA DETERMINAR AO MUNICÍPIO QUE FORNEÇA OS MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS AO TRATAMENTO DE SAÚDE DA AGRAVADA – POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA ASSENTADA NA JURISPRUDÊNCIA – [...] – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1) “Há muito se sedimentou na jurisprudência do STJ o entendimento de que é possível a concessão de antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública para o fim de obrigá-la ao fornecimento de medicamento a cidadão que não consegue ter acesso, com dignidade, a tratamento que lhe assegure o direito à vida.” (AgRg no Ag 1299000/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 10/02/2012). [...] (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2012.070263-7, de São Miguel do Oeste, rel. Des. Rodolfo C. R. S. Tridapalli, Segunda Câmara de Direito Público, j. 17-03-2015)


    Estando, por isso, presentes os requisitos para o conhecimento do agravo, nos termos do artigo 1.017 do Código de Processo Civil/2015, passo a análise da questão de mérito.


    De acordo com o art. 300, caput, do CPC/2015, “A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.


    Assim, caracterizados o risco à integridade física do agravado e a responsabilidade do Estado agravante em prover os meios de acesso à saúde, inexiste óbice à antecipação dos efeitos da tutela para a concessão do medicamento indicado em favor de pessoa necessitada.


    É o que se verifica no caso em análise.


    Ainda que o agravante afirme que inexiste a probabilidade do direito, nem tampouco o perigo de dano em caso de suspensão da decisão, a prova documental juntada aos autos demonstra, à clareza necessária, que o agravado é portador de doença grave, há mais de 8 anos, estando há aproximadamente 4 anos na fila de espera para a realização do procedimento cirúrgico, como bem comprovado pela declaração de fls. 26/27. Ademais, o documento de fls. 67 demonstra a negativa do Município de Xanxerê/SC para a realização do procedimento cirúrgico.


    O direito subjetivo à saúde encontra-se previsto no artigo 196 da Constituição Federal, a qual determina que “a saúde é direito de todos e dever do Estado”, bem como no artigo 2º da Lei n. 8.080/1990 que estabelece que “a saúde é direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.


    É pacífico o posicionamento de que os Entes Federados (União, Estados e Municípios) possuem responsabilidade solidária no fornecimento de medicamento ou no tratamento à saúde, de modo que a negativa do município demonstra o interesse recursal do agravante.


    O fato da cirurgia ser padronizada e haver fila de espera não é motivo suficiente, por si só, para afastar a pretensão do agravado, haja vista que a documentação juntada à inicial é robusta no sentido de demonstrar a gravidade da situação, bem como a real possibilidade de agravamento, ainda mais, da situação em caso de espera. (fls. 26/27)


    Mesmo tendo o agravante alegado que a medida é satisfativa e, por isso, existir perigo de irreversibilidade, ressalta-se que deve prevalecer, no caso, o direito à saúde, direito fundamental assegurado constitucionalmente.


    Por fim, não encontra guarida, também, o pleito no sentido de dilação do prazo para cumprimento da medida, tendo em vista a necessidade e urgência demonstrada nos autos, sendo, ainda, o direito à saúde um direito subjetivo de todos, sendo descabida a análise de hipossuficiência.


    Pelo exposto, estando preenchidos os requisitos do artigo 300 do NCPC, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Este é o voto.



    Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Conflito de Competência n. 0000002-85.2017.8.24.9004, de Içara 

    


    Relator: Juiz Edir Josias Silveira Beck 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA. COMPETÊNCIA RELATIVA QUE NÃO PODE SER RECONHECIDA DE OFÍCIO. CONFLITO CONHECIDO COM ACOLHIMENTO DAS RAZÕES DO JUÍZO SUSCITANTE PARA DEVOLUÇÃO DO FEITO AO JUÍZO SUSCITADO. 



    Naquilo em que não incompatível com a lei de regência dos Juizados, como sabido aplicável o Código de Processo Civil. Assim, se quaisquer das formas de incompetência, incluída a relativa, pudessem ser reconhecidas de ofício pelo Magistrado que preside o processo, de se crer que o legislador não teria produzido referência, no parágrafo primeiro do artigo 64 do referido Código Processual, tão somente à incompetência absoluta ao dizer que esta “deve ser declarada de ofício”. Corolário lógico, portanto, é que a incompetência relativa não será reconhecida sem que seja “alegada como questão preliminar”, consoante comanda o caput do mesmo dispositivo legal.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência n. 0000002-85.2017.8.24.9004, é parte suscitante o MM. Juiz da 1ª Vara da Comarca de Içara e suscitado o MM. Juiz da 3ª Vara Cível da Comarca de Araranguá.


    ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Juízo Suscitado.


    VOTO


    Os enunciados proferidos pelo FONAJE não detém natureza jurisdicional, servindo tão somente como orientações formuladas em fórum composto por Juízes pertencentes ao sistema dos Juizados Especiais brasileiros.


    Assim, muito embora de fato o Enunciado 89 do mencionado fórum estabeleça que “a incompetência territorial pode ser reconhecida de ofício no sistema de juizados especiais cíveis”, certo é que não há na Lei nº 9.099/95 qualquer autorização neste rumo, o qual conflita com a Súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça ao estabelecer que “a incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”.


    A competência no caso em exame é de ordem territorial, daí porque relativa.


    Naquilo que não incompatível com a lei de regência dos Juízados, como sabido aplicável o Código de Processo Civil. Ora, se quaisquer das formas de incompetência, incluída a relativa, pudessem ser reconhecidas de ofício pelo Magistrado que preside o processo, de se crer que o legislador não teria produzido referência, no parágrafo primeiro do artigo 64 do referido Código Processual, tão somente à incompetência absoluta ao dizer que esta “deve ser declarada de ofício”. Corolário lógico, portanto, é que a incompetência relativa não será reconhecida sem que seja “alegada como questão preliminar” consoante comanda o caput do mesmo dispositivo legal.


    Assim sendo, voto por conhecer do conflito e reconhecer a competência do Juízo Suscitado.


    DECISÃO


    Decide a Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Juízo Suscitado, para onde se determina a remessa do feito, comunicado o Juízo Suscitante.


    Participaram do julgamento dos Excelentíssimos Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 14 de novembro de 2017



    Edir Josias Silveira Beck


    Juiz Relator



    


    Recurso Inominado n. 0301133-42.2016.8.24.0020, de Criciúma 

    


    Relator: Juiz Edir Josias Silveira Beck 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES. COMPRA DE PACOTE DE VIAGENS. DESISTÊNCIA. DESCONTO, NA QUANTIA DEVOLVIDA PELO FORNECEDOR, DE MULTA E TAXA DE SERVIÇO. PENALIDADE E REMUNERAÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDEM. LEGALIDADE DA COBRANÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


    O §3º do artigo 27 da Lei nº 11.771/2008 estabelece que “as atividades de intermediação de agências de turismo compreendem a oferta, a reserva e a venda a consumidores de um ou mais dos seguintes serviços turísticos fornecidos por terceiros: I - passagens; II - acomodações e outros serviços em meios de hospedagem...”, estabelecendo o §1º do mesmo dispositivo, por sua vez, que “são considerados serviços de operação de viagens, excursões e passeios turísticos, a organização, contratação e execução de programas, roteiros, itinerários, bem como recepção, transferência e a assistência ao turista”. Por sua vez, “o preço do serviço de intermediação é a comissão recebida dos fornecedores ou o valor que agregar ao preço de custo desses fornecedores, facultando-se à agência de turismo cobrar taxa de serviço do consumidor pelos serviços prestados”, agora nos conformes do §2º do artigo em tela.


    Simples concluir, portanto, que a chamada Lei do Turismo autoriza a cobrança de “taxa de serviço do consumidor pelos serviços prestados”, contraprestação que em nada se pode confundir com multa por rescisão contratual. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0301133-42.2016.8.24.0020, da Comarca de Criciúma, em que é parte recorrente CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens SA e outro e parte recorrida Lindomar Rodrigues dos Santos.


    ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento.


    VOTO


    O contrato havido entre as partes fez prever a incidência de multa rescisória de 10% para o caso de rescisão contratual por parte do consumidor ocorrida dentro de oito ou mais dias de antecedência.


    No pacto também consta que a rescisão unilateral por parte do consumidor autorizaria a retenção das taxas de serviços turísticos, no percentual total de 15%.


    O §3º do artigo 27 da Lei nº 11.771/2008 estabelece que “as atividades de intermediação de agências de turismo compreendem a oferta, a reserva e a venda a consumidores de um ou mais dos seguintes serviços turísticos fornecidos por terceiros: I-passagens; II-acomodações e outros serviços em meios de hospedagem...”, estabelecendo o §1º do mesmo dispositivo, por sua vez, que “são considerados serviços de operação de viagens, excursões e passeios turísticos, a organização, contratação e execução de programas, roteiros, itinerários, bem como recepção, transferência e a assistência ao turista”.


    “O preço do serviço de intermediação é a comissão recebida dos fornecedores ou o valor que agregar ao preço de custo desses fornecedores, facultando-se à agência de turismo cobrar taxa de serviço do consumidor pelos serviços prestados”, agora nos conformes do §2º do artigo em tela.


    Simples concluir, portanto, que a chamada Lei do Turismo autoriza a cobrança de “taxa de serviço do consumidor pelos serviços prestados”, contraprestação que em nada se pode confundir com multa por rescisão contratual.


    Como visto, de “duas penalidades”, mas da cobrança de serviço de intermediação e de efetiva multa. Por outro lado, a não realização da viagem não fez desaparecer o serviço de intermediação até então realizado (como visto, a lei de regência afirma que a organização e a contratação do pacote é também serviço). Assim, a questão pertinente ao percentual retido não merece análise de ofício já que ao julgador não é dado, observada a Adstrição, elucubrar no entorno de questões não suscitadas.


    Previstas em contrato tanto a taxa de serviço quanto a multa, a primeira também autorizada em lei específica, devidas as retenções operadas pela parte recorrente.


    Ocorre, todavia, que o recorrido não reconhece o reembolso que disse a recorrente comprovado na página 108. O documento trazido pela recorrente de fato não se presta a comprovar o reembolso, vez que se trata de “solicitação de pagamento” desacompanhado de efetivo comprovante de depósito.


    O pedido inaugural foi muitíssimo claro ao pretender a devolução da quantia de R$ 7.796,23, daí porque evidente o equívoco de se determinar o pagamento de quase o triplo daquela quantia, não solvido nos embargos de declaração interpostos em primeiro grau.


    Vinte e cinco porcento do valor dos contratos equivaleria a quantias superiores àquelas indicadas no cálculo da página 227, produzido pela recorrente. Desta forma sendo, resta a quantia de R$ 3.406,75 como aquela que deveria ter sido devolvida e, não havendo prova de que o foi, é de se dar provimento parcial ao recurso para reduzir a quantia apontada na sentença recorrida.


    Voto, então, pelo conhecimento do recurso e seu parcial provimento, reduzindo-se o valor a ser restituido à quantia de R$ 3.406,75.


    DECISÃO


    Decide a Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, reduzindo o valor a ser restituído, na forma da sentença, à quantia de R$ 3.406,75.


    Sem custas ou honorários.


    Participaram do julgamento dos Excelentíssimos Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 31 de outubro de 2017



    Edir Josias Silveira Beck


    Juiz Relator



    


    



Recurso Inominado n. 0300068-83.2015.8.24.0040, de Laguna 

    


    Relatora: Juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO. RELAÇÃO DE CONSUMO. ASSISTÊNCIA FUNERAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CIÊNCIA DA CONSUMIDORA ACERCA DE QUAISQUER DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS LIMITATIVAS. DEVER DA SEGURADORA DE RESTITUIR O VALOR DESEMBOLSADO. SENTENÇA MANTIDA NO PONTO. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Recurso Inominado n. 0300068-83.2015.8.24.0040, de Laguna, rel. Des. Ana Lia Moura Lisboa Carneiro, Quarta Turma de Recursos – Criciúma, j. 05-12-2017). 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0300068-83.2015.8.24.0040, da comarca de Laguna 2ª Vara Cível, em que é Recorrente Investprev Seguradora S/A, e Recorrido Carla Lane de Lima Barbosa:


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório ex vi do artigo 46 da Lei 9.099/95.


    VOTO


    Sabe-se que: É pacífico o entendimento jurisprudencial de ser aplicável o Código de Defesa do Consumidor nas relações que envolvem segurado e seguradora. (TJSC, AC n. 2009.009634-5, rel. Des. Saul Steil, j. em 6-3-2012).


    Do referido diploma, pode-se extrair uma série de princípios aplicáveis, como a transparência ou informação, vulnerabilidade do consumidor e a boa-fé nas relações de consumo, que impõe aos participantes da relação jurídica conduta que tenha como fim precípuo a implementação do contrato na forma da legítima expectativa de consumidor.


    Sobre o dever anexo à informação, leciona a doutrina: O princípio da informação, reflexo do princípio da transparência, acarreta o dever para o fornecedor de esclarecer ao consumidor sobre todos os elementos do produto ou serviço, assim como, também, de esclarecer sobre o conteúdo do contrato que será estipulado, sob pena de ser passível de responder pela falha na informação. (GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor. 4. Ed. Niterói: Impetus, 2008, p.44).


    É a dicção legal: Art. ٤٦. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.


    No caso dos autos, houve nítida violação ao direito de informação, conforme fundamentado em sentença, visto que a consumidora não fora devidamente orientada acerca da real natureza do dos serviços contratados, acreditando se tratar de cobertura securitária de auxílio-funeral.


    Sobre o tema:


    APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DE IMÓVEL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA EMPRESA AUTORA/SEGURADA. ESTABELECIMENTO ATINGIDO POR VENDAVAL QUE CAUSOU DANOS DE ELEVADA MONTA A BENS EXISTENTES NO SEU INTERIOR. PLEITO PELA REFORMA DA SENTENÇA AO ARGUMENTO DE DESCONHECIMENTO DO TEOR DAS CONDIÇÕES GERAIS DA APÓLICE, NOTADAMENTE DA CLAÚSULA EXCLUDENTE DA COBERTURA POR DANOS CAUSADOS EM VEÍCULOS QUE SE ENCONTRAM NO INTERIOR DO IMÓVEL SEGURADO. SUBSISTÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER ASSINATURA OU RUBRICA POR PARTE DA SEGURADA NA APÓLICE. DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE INFORMAÇÃO PELA SEGURADORA REQUERIDA. AUSÊNCIA DE ESCLARECIMENTO SUFICIENTE À SEGURADA DAS LIMITAÇÕES DO CONTRATO. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÉVIA CIÊNCIA DA CONSUMIDORA ACERCA DA EXCLUSÃO E LIMITAÇÃO DAS COBERTURAS CONTRATUAIS. EXEGESE DOS ARTIGOS 6°, III, E 46, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ALIADO A ISSO, CLÁUSULA CONTRATUAL QUE COLOCA A CONSUMIDORA EM EXCESSIVA DESVANTAGEM, DESVIRTUANDO A NATUREZA DO CONTRATO (GARANTIA FINANCEIRA DO SEGURADO), NOTADAMENTE QUANDO NEGADA COBERTURA POR DANOS CAUSADOS EM BENS (VEÍCULOS) QUE CONSTITUEM A ATIVIDADE-FIM DA AUTORA (COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS). INTELIGÊNCIA DO ART. 51, IV, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RISCO COBERTO.


    DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. (grifo nosso) [...] (AC n. 2012.054238-5. Rel. Denise Volpato. j. em 26.02.2013).


    Inexiste, desta feita, prova de que a parte recorrida fora informada previamente de modo claro e específico acerca dos termos do contrato, ônus que incumbia à recorrente. Logo, a violação ao dever de informação no caso concreto reflete ofensa à boa-fé objetiva, porquanto frustrou a confiança da consumidora, com a privação de cobertura dos riscos de forma inesperada.


    Outrossim, a testemunha ouvida nos autos confirmou que a recorrida tentou contato com a seguradora, não obtendo êxito. Assim, não há falar em falta de comunicação prévia, tampouco em exclusão da garantia por opção a prestador de serviço diverso. Evidente que somente houve contratação de funerária porque não houve atendimento imediato pela recorrente.


    Ante tais conjecturas, a seguradora deverá arcar com a importância de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), valor despendido com o funeral, sendo mantida a sentença no ponto.


    Tocante ao dano moral a sentença merece reforma.


    O dano moral tem caráter subjetivo devido à natureza do fato, que carrega uma carga ofensiva à honra, à boa fama, à dignidade, ao conceito social e ao bom nome da pessoa lesada. Contudo, para deferir um pleito indenizatório, há que existir um mínimo de razoabilidade entre o fato, o direito postulado e o resultado prejudicial invocado pelo demandante, advindo do ato ilícito, capaz de produzir sofrimento moral intenso. A propósito:


    APELAÇÃO CÍVEL E ADESIVO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE. – PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. APELAÇÃO DA RÉ. (1) PECÚLIO E AUXÍLIO FUNERAL. VALORES CERTOS. CÁLCULO DO BENEFÍCIO. PROPORCIONALIDADE COM A CONTRIBUIÇÃO. DECISÃO ACERTADA. – Existindo contrato firmado entre o falecido e a demandada em que se previu o pagamento de pecúlio por morte e auxílio funeral em valores certos, sem qualquer indexação, é possível, sobretudo na ausência de elementos outros, a utilização da proporcionalidade em referência à contribuição da época da assinatura para cálculo do montante devido, comparando-se com o valor da contribuição da data do óbito do cliente, mormente quando não comprovada a existência de alteração contratual posterior. ADESIVO DA AUTORA. (2) DANOS MORAIS. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. EXCEPCIONALIDADE AUSENTE. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. – O mero descumprimento contratual não enseja a condenação ao pagamento de indenização por danos morais, ao menos na ausência de qualquer excepcionalidade a ensejar entendimento diverso. (3) PREQUESTIONAMENTO. APRECIAÇÃO SUFICIENTE DAS MATÉRIAS. IMPERTINÊNCIA. – O pedido de prequestionamento não encontra assento se a motivação do decisório se apresenta suficiente ao desvelo da controvérsia e a justificar as razões do convencimento do juízo. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. (TJSC, Apelação Cível n. 0001092-17.2014.8.24.0054, de Rio do Sul, rel. Des. Henry Petry Junior, Quinta Câmara de Direito Civil, j. 04-07-2017).


    Não há duvidas de que a situação aventada não ultrapassa o mero dissabor, nos seguintes termos: “Nessa linha de raciocínio, existem situações que se consubstanciam em aborrecimentos comuns do cotidiano moderno, não suscetíveis de indenização. São situações, certamente, desagradáveis, que geram aborrecimentos, mas que, no entanto, são inevitáveis e não passíveis de qualquer reparação” (REsp n. 604.620, do Paraná, relª. Minª. Nancy Andrighi)”.


    É dizer: cuida-se de mero descumprimento contratual que, não enriquecido por outras contingências, não incita os direitos da personalidade da requerente.


    Por tudo e por todo, o dano moral improcede.


    DECISÃO


    Nos termos do voto da Relatora, conhece-se do recurso e dá-se-lhe provimento parcial tão somente para excluir a condenação por danos morais.


    Sem custas e honorários advocatícios (art. 55 da Lei 9.099/95).


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 05 de dezembro de 2017.



    Ana Lia Moura Lisboa Carneiro


    RELATORA



    


    Recurso Inominado n. 0000335-64.2015.8.24.0029, de Imaruí 

    


    Relator: Juiz Elleston Lissandro Canali 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    PROCESSUAL CIVIL – INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA – DESNECESSIDADE DA PROVA ORAL – PROPRIEDADE IMÓVEL – FATOS QUE DEMANDAVAM PROVA DOCUMENTAL – CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE.


    Questões relacionadas a direitos reais de propriedade reclamam prova documental, podendo o juiz dispensar a prova testemunhal caso os documentos juntados pelas partes sejam suficientes para esclarecimento dos fatos relevantes para a formação de sua convicção.


    RECURSO INOMINADO – AÇÃO COMINATÓRIA VISANDO A CONSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE NÃO FAZER – IMÓVEL POSSUÍDO EM CONDOMÍNIO – DIREITO DE USO DO ESPAÇO AÉREO – ART. 1229, DO CÓDIGO CIVIL – SENTENÇA CONFIRMADA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – ART. 46, DA LEI Nº 9.099/95. 


    Consoante estabelece o art. 1229, do Código Civil, a propriedade do solo abrange a do espaço aéreo e subsolo correspondentes, em altura e profundidades úteis ao seu exercício.


    Deste modo, não pode o réu pretender promover obras ou reformas no espaço aéreo de salas comerciais do autor, situadas no imóvel que possuem em condomínio, tampouco realizar obras ou depositar entulhos que interfiram na utilização, pelo autor, de seu imóvel.



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0000335-64.2015.8.24.0029, da Vara Única da Comarca de Imaruí, em que é recorrente Vanderlei José Fernandes e recorrido Adejair Barreto:


    ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos – Criciúma, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento e, de ofício, fixar o valor da causa em R$ 20.000,00, condenando-se o recorrente ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa, arbitrados em 15% incidente sobre o valor ora atribuído à causa, observando ainda que a exigibilidade das verbas sucumbenciais permanecerá suspensa, por conta da assistência judiciária que ora é deferida ao sucumbente, de modo que somente poderão ser executadas se, no prazo de 5 (cinco) anos do trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado este prazo, tais obrigações do beneficiário, tudo na forma do art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC de 2015.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes à Sessão.


    Criciúma, 13 de junho de 2017.



    Elleston Lissandro Canali


    Relator


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, nos termos do art. 46, da Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais), do art. 63, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina (aprovado pela resolução nº 04/2007-CG e alterado pela Resolução nº 1/2012-CGSJEPASC), bem como do enunciado cível nº 92, do FONAJE.


    VOTO


    Tenho que a sentença recorrida deva ser confirmada pelos seus próprios fundamentos. Portanto, dispensa-se a fundamentação deste acórdão, que cingir-se-á à súmula do julgado, consoante estabelecido no art. 46, 2ª parte, da Lei nº 9.099/95.


    Considerando-se que a natureza da sentença é mandamental e por não ter sido atribuído valor à causa, situação esta contra a qual não se insurgiu o réu, e a fim de arbitrar a verba honorária, utilizo, por analogia, o art. 292, § 3º, do NCPC, para atribuir valor à causa. E neste aspecto verifico que o único elemento de prova que pode ser utilizado como parâmetro para aferir o conteúdo patrimonial em discussão na causa é o valor da aquisição imobiliária feita pelo réu (R$ 80.000,00), sendo certo que o valor da causa pode ser arbitrado em ¼ (um quarto) dessa importância, totalizando assim R$ 20.000,00. Não se pode perder de vista, ainda, que a lide tem por objeto também salas comerciais de propriedade do autor, de modo que o valor em tela não pode ser considerado elevado ou desproporcional. Assim, de ofício fixo o valor da causa em R$ 20.000,00.


    Portanto, meu voto é pelo improvimento do recurso, condenando-se o recorrente ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa, arbitrados em 15% incidente sobre o valor ora atribuído à causa.


    A exigibilidade das verbas sucumbenciais permanecerá suspensa, por conta da assistência judiciária que ora é deferida ao sucumbente, de modo que somente poderão ser executadas se, no prazo de 5 (cinco) anos do trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado este prazo, tais obrigações do beneficiário, tudo na forma do art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC de 2015.



    


    Recurso Inominado n. 0301815-35.2014.8.24.0030, de Imbituba 

    


    Relator: Juiz Elleston Lissandro Canali 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    IMPRENSA – VEICULAÇÃO DE NOTÍCIA JORNALÍSTICA – INVESTIGAÇÃO DE CONDUTAS CRIMINOSAS PRATICADAS POR SURFISTAS EM PRAIAS DE SANTA CATARINA – MATÉRIA PUBLICADA EM CAPA DE PERIÓDICO – IMAGEM DO AUTOR UTILIZADA PARA ILUSTRAR A MATÉRIA – AUTOR NÃO INVESTIGADO POR CONDUTAS ILÍCITAS E QUE ATUA NO RAMO COMERCIAL DO SURF – TRICAMPEÃO CATARINENSE AMADOR DE SURF E BICAMPEÃO DE SURF PROFISSIONAL – REPUTAÇÃO PREJUDICADA – USO DE IMAGEM SEM AUTORIZAÇÃO – TESTEMUNHAS QUE RECONHECERAM O AUTOR NAS IMAGENS DA CAPA DO JORNAL – INVIOLABILIDADE DO DIREITO À HONRA E À IMAGEM – APLICAÇÃO DA SÚMULA 403, DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO – VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADO EM R$ 7.000,00, ADEQUADO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO – SENTENÇA CONFIRMADA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – ART. 46, DA LEI Nº 9.099/95. 


    “Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais” (Súmula 403, do Colendo STJ).



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0301815-35.2014.8.24.0030, da 1ª Vara da Comarca de Imbituba, em que é recorrente Impresso Catarinense e recorrido Fábio Souza Carvalho:


    ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos – Criciúma, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando-se a recorrente ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa, arbitrados estes em 15% incidentes sobre o valor da condenação.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 13 de junho de 2017.


    Elleston Lissandro Canali


    Relator


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, nos termos do art. 46, da Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais), do art. 63, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina (aprovado pela resolução nº 04/2007-CG e alterado pela Resolução nº 1/2012-CGSJEPASC), bem como do enunciado cível nº 92, do FONAJE.


    VOTO


    Tenho que a sentença recorrida deva ser confirmada pelos seus próprios fundamentos. Portanto, dispensa-se a fundamentação deste acórdão, que cingir-se-á à súmula do julgado, consoante estabelecido no art. 46, 2ª parte, da Lei nº 9.099/95.


    Assim, meu voto é pelo improvimento do recurso, condenando-se o recorrente ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa, verba esta que arbitro em 15% incidente sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55, caput, 2ª parte da Lei nº 9.099/95.



    


    Recurso Inominado n. 0302265-71.2015.8.24.0020, de Criciúma 

    


    Relator: Juiz Mauricio Mortari 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. SC SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PEDIDO DE RESSARCIMENTO DO VALORES PAGOS NA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. ALEGADOS DANOS MORAIS DECORRENTES DA NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM, ACOLHENDO APENAS O PEDIDO DE RESSARCIMENTO. AUSÊNCIA DE INSURGÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. RECURSO DA AUTORA PUGNANDO PELA INDENIZAÇÃO DOS DANOS ANÍMICOS.


    RELAÇÃO REGIDA PELO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA 469 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.


    NEGATIVA DE COBERTURA INCONTROVERSA, EIS QUE O PLANO SC SAÚDE NÃO DISPUNHA DE PROFISSIONAIS CREDENCIADOS APTOS À REALIZAR O PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA, RELACIONADO AO DIAGNÓSTICO DE NEOPLASIA DE MAMA COM METÁSTASE. NAS CIRCUNSTÂNCIAS, PRESUNÇÃO DO DANO MORAL SUPORTADO PELA PARTE AUTORA. SITUAÇÃO AFLITIVA E ANGUSTIANTE PRESUMÍVEL. ANTIJURICIDADE DA CONDUTA QUE INDEPENDE DE COMPROVAÇÃO EFETIVA DO PREJUÍZO. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. FIXAÇÃO DO VALOR QUE DEVE LEVAR EM CONTA OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, SEM ESQUECER QUE O RÉU É ENTE PÚBLICO. REFORMA DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0302265-71.2015.8.24.0020, da comarca de Criciúma 2ª Vara da Fazenda, em que é/são Recorrente Maria Carolina Zanette Ghis, e Recorrido Estado de Santa Catarina:


    A Quarta Turma de Recursos – Criciúma decidiu conhecer o recurso e dar-lhe provimento, condenando o recorrido pagar à recorrente indenização por danos morais, cujo valor vai arbitrado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), aplicando-se os juros de mora e correção monetária nos termos da fundamentação. Sem custas ou honorários advocatícios, pois o provimento do recurso não enseja a condenação em tais encargos (Embargos de Declaração nos autos do RI n. 2013.400339-2/0001.00, de Sombrio, Relator: Juiz Pedro Aujor).


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, a teor do artigo 46 da Lei 9.099/95.


    VOTO


    Cinge-se o mérito recursal ao exame do cabimento ou não da indenização pelos danos morais que a autora alega ter suportado, isso por conta da inércia do Plano SC Saúde em cobrir o tratamento médico a que teve que se submeter, alegando que isso causou-lhe grande aflição e desgaste, sobretudo porque ela e seus familiares tiveram que levantar recursos através de empréstimos bancários para custear o tratamento.


    É incontroverso nos autos que por volta do mês de outubro de 2012 a autora foi diagnosticada com neoplasia de mama com metástase, doença que dispensa comentários sobre sua gravidade. Tanto que se fez necessária a realização de procedimento cirúrgico para retirada da mama, o qual ocorreu em 18/10/2012 (fls. 22 e 27).


    No entanto, à época se mostrou inviável realizar o tratamento através do plano de saúde porque não havia médicos credenciados – cirurgiões mastologistas – em seus quadros (documento de fl. 54), o que forçou a autora a buscar o tratamento através da rede particular, isso tanto em relação aos profissionais que a atenderam, como em relação à internação hospitalar, exames, aquisição de medicamentos, etc, conforme vasta documentação acostada com a inicial.


    Note-se que o custo do tratamento não foi pequeno, tanto que a sentença vergastada reconheceu à autora o direito de ser reembolsada em R$ 17.149,42, isso em valores da época.


    É possível antever, diante da enfermidade grave então diagnosticada e a necessidade de realização de procedimento cirúrgico complexo, a grande angustia vivenciada pela autora, que além disso teve que se preocupar em obter recursos para custear o tratamento, frustrando assim a expectativa de ver tais custos suportados pelo plano, ao menos naquele momento de maior aflição.


    Embora não desconheça o entendimento pelo qual a sentença se guiou para negar a indenização por danos morais, muito menos que seu prolator se trata de juiz culto e dedicado, tenho que nas circunstâncias do caso concreto o dano moral se efetivou.


    Realmente, é entendimento corrente em nossa Corte de Justiça que não (...) se configura a indenização por danos morais no caso de paciente que, mesmo com a negativa de cobertura por parte da Cooperativa de Saúde, foi submetida ao procedimento pleiteado após determinação judicial, sem que a recusa inicial lhe tenha causado risco ou o agravamento da situação (Apelação Cível n. 0318129-43.2015.8.24.0023, da Capital, Relator: Desembargador Luiz Cézar Medeiros).


    Na hipótese vertente realmente não há prova que a recusa do plano de saúde tenha agravado a doença da autora, sobretudo porque no mesmo mês em que o diagnóstico foi feito já se efetivou a cirurgia, ainda que custeada por meios próprios.


    No entanto, analiso a questão por outra vertente em face das peculiaridades do caso concreto, isto é, o evidente abalo anímico da autora em face da incerteza em torno da realização do procedimento médico por conta da negativa de cobertura, o que seguramente lhe causou intensa angústia, agravando o abalo psíquico natural inerente à descoberta de doença com gravidade manifesta, que implicaria ademais na extirpação de seu seio.


    Essa angústia foi além do que ordinariamente ocorre em casos desse jaez, pois tivesse a autora obtido a necessária cobertura para sua enfermidade junto ao plano de saúde – contratado justamente para garantir cobertura em momento de necessidade ou urgência –, seguro afirmar que o abalo psíquico inerente à sua condição de enferma seria mitigado. Dizendo de outro modo, não bastasse o risco de morte incito ao câncer de mama já em metástase – motivo de intensa aflição por si só – teve a autora que buscar recursos financeiros para custear o tratamento, cediço que os profissionais e instituições particulares envolvidas no tratamento nada fariam sem a devida contraprestação.


    Os documentos encartados às fls. 55/59 mostram que a filha da recorrente, Graziella Zanete Ghisi, fez um empréstimo bancário junto ao Banco do Brasil no valor de R$ 13.980,00 em 19/11/2012, com pagamento em 36 parcelas, cabendo asseverar que vários pagamentos das despesas médicas da autora foram feitos nessa época. Além disso, um outro empréstimo foi feito pela mesma filha em 19/10/2012 – um dia depois da cirurgia da autora – para levantar o montante de R$ 4.000,00 (fl. 58), o que denota que a família realmente não dispunha de valores suficientes para o custeio do tratamento.


    É possível presumir, diante das circunstâncias apontadas, que a aflição e a angústia decorrentes da doença foram severamente agravadas pela negativa de cobertura, o que a meu ver faz surgir o abalo de ordem moral frente ao desequilíbrio psíquico exacerbado a que a recorrente foi submetida, mormente porque certamente se tratava de pessoa de parcos recursos financeiros, tanto que recorreram a instituição bancária para levantar fundos objetivando custear o tratamento.


    Uma neoplasia com metástase não pode esperar a boa vontade do SC Saúde para melhor se estruturar e atender a contento seus segurados, cuja contribuição é vertida regiamente ao fundo de custeio do plano mensalmente através de desconto em folha de pagamento, de sorte que na espécie houve manifesto descumprimento contratual com a força de causar danos imateriais.


    Decisão lavrada em situação análoga pelo Tribunal Catarinense, caminhou nessa trilha:


    APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDÊNCIA NA ORIGEM.


    RELAÇÃO REGIDA PELO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA 469 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.


    LISTA DE COBERTURAS MÍNIMAS A SEREM OFERECIDAS PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. RESTRIÇÃO GENÉRICA QUE ENSEJA A INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. EXEGESE DO ARTIGO 47 DO CÓDIGO PROTECIONISTA. AUSÊNCIA DE EXCLUSÃO EXPRESSA DE COBERTURA DO TRATAMENTO PRESCRITO PELO MÉDICO ASSISTENTE.


    NEGATIVA DE INJEÇÕES INTRAVÍTREAS NECESSÁRIAS À MANUTENÇÃO DA ACUIDADE VISUAL. PRESUNÇÃO DO DANO MORAL SUPORTADO PELA PARTE AUTORA. SITUAÇÃO AFLITIVA E ANGUSTIANTE PRESUMÍVEL. ANTIJURICIDADE DA CONDUTA QUE INDEPENDE DE COMPROVAÇÃO EFETIVA DO PREJUÍZO. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO.


    PLEITOS DE MINORAÇÃO E MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. INDEFERIMENTO. OBSERVÂNCIA DA EXTENSÃO DO DANO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 944 DO CÓDIGO CIVIL. VALOR ARBITRADO QUE SE ADEQUA ÀS PECULIARIEDADES DO CASO CONCRETO, ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS DO AUTOR, À INTENSIDADE DO SOFRIMENTO VIVENCIADO, E QUE SE COADUNA COM OS PRECEDENTES DESTE ÓRGÃO JULGADOR. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível n. 0847869-57.2013.8.24.0023, da Capital, Relator: Desembargador Eduardo Mattos Gallo Júnior).


    Do corpo do acórdão, à guisa de fundamentação, apanha-se:


    Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, ao enfrentar situação semelhante, manifestou-se que no caso de recusa infundada de cobertura de procedimentos e exames pelo plano de saúde, permite-se a condenação ao pagamento por danos morais em razão do sofrimento psicológico e moral experimentado pelo segurado.


    Para melhor elucidar, colhe-se do precedente do Superior Tribunal de Justiça que em caso símile, decorrente de moléstia grave, no mesmo sentido decidiu:


    AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA DA COBERTURA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. CABIMENTO.


    I – [...].


    II – Em determinadas situações, a recusa à cobertura médica pode ensejar reparação a título de dano moral, por revelar comportamento abusivo por parte da operadora do plano de saúde que extrapola o simples descumprimento de cláusula contratual ou a esfera do mero aborrecimento, agravando a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, já combalido pela própria doença. Precedentes. Agravo Regimental provido. (AgRg nos EDcl no Resp n. 1096560, rel. Min. Sidney Benetti, DJe de 23.10.2009).


    Ainda, ressalta-se que no caso sub judice o dano moral sofrido pela parte autora é presumido, em razão das peculiaridades do caso concreto, ou seja, o dano é in re ipsa, não se exigindo a prova da efetiva ocorrência do abalo.


    Ademais, conforme já assentado na sentença, incide na espécie o Código de Defesa e Proteção do Consumidor, o que preconiza que são direitos básicos do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais individuais, bem como, o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados ao consumidor por defeitos relativos à prestação dos serviços, a teor do artigo 6º, inciso VI, e artigo 14, caput, do Código Consumerista.


    Dessa maneira, o referido Diploma Legal determina a responsabilidade civil objetiva, independentemente de culpa, pois para caracterizar o ato ilícito basta a existência de dano e nexo de causalidade.


    A propósito, extrai-se do aresto catarinense:


    PLANO DE SAÚDE. INDICAÇÃO MÉDICA DE REALIZAÇÃO DE ULTRASSONOGRAFIA. EXAME PARA VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE CESARIANA OU PARTO NORMAL. FETO QUE APRESENTAVA SINAIS DE CRESCIMENTO EXAGERADO. DANOS MORAIS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA E CARÊNCIA DE AÇÃO AFASTADAS. RECONHECIMENTO DA IRREGULARIDADE DA NEGATIVA DE COBERTURA. CONFIGURAÇÃO DO ABALO PSÍQUICO DEVIDO ÀS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO EFETIVA DO DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. CRITÉRIOS DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS. MINORAÇÃO DO VALOR FIXADO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DANOS MORAIS. VALOR ESTIMATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 21 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. “- Tratando-se de contrato de seguro-saúde sempre haverá a possibilidade de conseqüências danosas para o segurado, pois este, após a contratação, costuma procurar o serviço já em evidente situação desfavorável de saúde, tanto a física como a psicológica. – Conforme precedentes da 3ª Turma do STJ, a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito [...]” (REsp 657717/RJ, rela. Mina. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 23-11-05). (TJSC, Apelação Cível n. 2002.009985-1, de Dionísio Cerqueira, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. em 3-5-2007).


    O dano moral caracteriza-se pela dor íntima sofrida e sua origem está diretamente ligada ao fato de que enfraquece a estrutura psíquica e emocional do indivíduo. Nesse norte, pode o dano moral decorrer de ofensas à honra ou à reputação social, de lesões físicas, do falecimento de entes queridos, dentre diversas outras causas.


    A esse respeito, o pensamento de Carlos Alberto Bittar:


    Caracteriza-se pelo atentado a componentes da personalidade humana, identificando-se sob diferentes formas de lesão, de caráter físico, intelectual ou moral. (Responsabilidade civil: teoria & prática. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1999. p. 118).


    Sua ocorrência está diretamente vinculada à atuação humana, positiva ou negativa, e independe da qualidade da vítima ou dos lesados.


    Neste sentido, leciona o doutrinador supra:


    A reparabilidade, ínsita no estatuto civil, ganhou foros de realidade na jurisprudência, ante a aceitação da indenizabilidade de morte de filho menor, admitida em vários outros casos, de sorte a tornar-se inconcussa, exatamente na defesa dos direitos da personalidade (à vida, à honra, à integridade física e outros) (op. cit., p. 118).


    Vejamos o escólio de Yussef Said Cahali:


    Na realidade, tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado, qualifica-se, em linha de princípio, como dano moral; não há como enumerá-los exaustivamente, evidenciando-se na dor, na angústia, no sofrimento, na tristeza pela ausência de um ente querido falecido; no desprestígio, na desconsideração social, no descrédito à reputação, na humilhação pública, no devassamento da privacidade; no desequilíbrio da normalidade psíquica nos traumatismos emocionais, na depressão ou no desgaste psicológico, nas situações de constrangimento moral (Dano moral. 2. ed. São Paulo: RT, 2000. p. 20).


    In casu, o pleito de reparação do dano moral formulado pela autora está legitimado pela dor psíquica sofrida, não só em razão da doença grave que lhe acometeu, mas sobretudo pelo deficiente atendimento prestado pelo plano SC Saúde, agravando sobremaneira a angústia então vivenciada pela incerteza do custeio do tratamento, traduzindo o sentimento de comiseração com a brusca queda em sua qualidade de vida à época, devendo ser objeto de indenização.


    Comprovada, pois, a ofensa, evidente se perfaz o direito à indenização pelo dano moral decorrente de sua violação. O dano moral deve ser arbitrado em valor que, ao mesmo tempo satisfaça a vítima e eduque o ofensor. Carlos Alberto Bittar ensina que o quantum da indenização por danos morais deve (...) traduzir-se em montante que represente advertência ao lesante e à sociedade de que se não aceita o comportamento assumido, ou o evento lesivo advindo. Consubstancia-se, portanto, em importância compatível com o vulto dos interesses em conflito, refletindo-se, de modo expressivo, no patrimônio do lesante, a fim de que sinta, efetivamente a resposta da ordem jurídica aos efeitos do resultado lesivo produzido. Deve, pois, ser quantia economicamente significativa, em razão da potencialidade do patrimônio do lesante” (Reparação Civil por Danos Morais, RT, 1993, pág. 220).


    Assim, é imprescindível que, para esta valoração, seja considerada a capacidade financeira das partes, cabendo anotar que o (...) quantum indenizatório devido a título de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em conta a capacidade econômica do réu, devendo ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade” (STJ, Edcl-AgRg-REsp n. 1.076.249, Proc. 2008/0161971-4/RS, Primeira Turma, rel. Min. Luiz Fux, j. em 6-8-2009, DJE de 21-9-2009).


    Segundo a doutrina e a jurisprudência, a reparação dos danos morais deve obedecer aos seguintes fatores: a) intensidade e duração da dor sofrida; b) gravidade do fato causador do dano; c) condição pessoal (idade, sexo etc.) e social do lesado; d) grau de culpa do lesante; e) situação econômica do lesante.


    Inicialmente, há que se analisar a intensidade do sofrimento da ofendida.


    Na espécie, vê-se que a requerente padeceu de grave doença, sendo que ao buscar a cobertura do plano de saúde teve barrada sua pretensão diante da ausência de médicos credenciados que pudessem operá-la, tendo por isso que buscar recursos em instituições bancárias para custear seu tratamento. Empós, formulado pedido administrativo visando o reembolso das despesas e com isso minimizar o impacto que a desídia do réu lhe causou, novamente viu frustrado seu direito pelo reconhecimento apenas parcial do pedido, agravando toda a angústia vivenciada ao tempo do tratamento médico.


    O evento decorreu da incapacidade do plano de saúde em atender adequadamente seus segurados, credenciando profissionais em número suficiente para o adequado atendimento de seus objetivos, ainda mais que a doença da autora é relativamente comum entre as mulheres, nada havendo de extraordinário.


    A requerente qualifica-se como pessoa pobre e de parcos ganhos, não havendo prova nos autos de que seja pessoa financeiramente favorecida, tanto que beneficiária da justiça gratuita.


    Noutro giro, não se pode olvidar que o réu é ente público e por isso aquilo que despende no pagamento de condenações judiciais vem do erário, razão porque a indenização deve ser fixada com parcimônia.


    Assim, conjugando os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca da matéria, com as circunstâncias que restaram analisadas, tem-se que a indenização por danos morais deve ser fixada em R$ 8.000,00 (oito mil reais).


    Sobre o valor da indenização incidirão juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, pois se trata de responsabilidade contratual, bem como correção monetária (INPC) a partir do arbitramento (Súmula 362 do STJ).


    Nesse sentido:


    APELAÇÕES CÍVEIS. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO TEMPORÁRIO DE BAGAGEM. – PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM. RECURSO DA AUTORA. (1) DANOS MATERIAIS. VERIFICAÇÃO. QUANTIFICAÇÃO E VALORAÇÃO DOS OBJETOS. RESPONSABILIDADE DA RÉ. INDICAÇÃO PELA AUTORA. DEVER DE INDENIZAR. – “No caso de extravio de bagagem, a comprovação dos danos materiais por meio de notas fiscais, cupons fiscais e faturas de cartão de crédito torna certa a obrigação de indenizar”.(TJSC, AC n. 0318604-85.2014.8.24.0038, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 19-09-2016). RECURSO DA RÉ. (2) DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO. – “o extravio de bagagem por tempo significativo causa transtornos e angústias que ultrapassam o mero dissabor ou contrariedade, acarretando o dever de indenizar pelo transportador, que se mostra negligente ou imperito no cumprimento do contrato. O dano moral, na espécie, se explica pela própria demonstração do fato em si mesmo, dispensando maior prova a respeito” (STJ, REsp n. 686.384/RS, rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j. em 26.04.2005). Entendimento que se aplica, mutatis mutandis, à hipótese. INSURGÊNCIA COMUM (3) DANO MORAL. QUANTUM. FINS REPARATÓRIO, PEDAGÓGICO E INIBIDOR. PARÂMETROS DA CÂMARA. ADEQUAÇÃO. – A compensação por danos morais deve considerar, além da extensão do dano, o grau da culpa do ofensor e suas condições econômico-financeiras, os fins pedagógico, inibitório e reparador da verba, a fim de que reste proporcional. Assim, deve o arbitramento do quantum fundar-se sempre no critério de razoabilidade, tendente a reconhecer e condenar o réu a pagar valor que não importe enriquecimento indevido para aquele que suporta o dano, mas uma efetiva compensação de caráter moral e uma séria reprimenda ao ofensor, desestimulando a reincidência. Observadas essas balizas, a minoração do valor arbitrado em primeiro grau de jurisdição é medida imperativa. (4) JUROS. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. – Fluem da citação os juros de mora, na relação contratual, concernentes à compensatória dos danos morais. (5) HONORÁRIOS RECURSAIS. PRESSUPOSTOS PRESENTES. CABIMENTO. – Observados os pressupostos incidentes (quais sejam: sentença na vigência do CPC 2015; deliberação no ato recorrido sobre honorários; e labor na fase recursal), imperativa a fixação de honorários advocatícios recursais. SENTENÇA ALTERADA. RECURSOS DA AUTORA E DA RÉ PARCIALMENTE PROVIDOS. (TJSC, Apelação Cível n. 0302842-43.2015.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Des. Henry Petry Junior, j. 30-01-2017).


    Assim, voto por dar provimento ao recurso e com isso condenar o recorrido à pagar à recorrente indenização por danos morais, cujo valor vai arbitrado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), aplicando-se os juros de mora e correção monetária nos termos da fundamentação.


    DECISÃO


    Nos termos do voto do relator, conhecer o recurso e dar-lhe provimento, condenando o recorrido à pagar à recorrente indenização por danos morais, cujo valor vai arbitrado em R$ 8.000,00 (oito mil reais), aplicando-se os juros de mora e correção monetária nos termos da fundamentação. Sem custas ou honorários advocatícios, pois o provimento do recurso não enseja a condenação em tais encargos (Embargos de Declaração nos autos do RI n. 2013.400339-2/0001.00, de Sombrio, Relator: Juiz Pedro Aujor).


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 29 de agosto de 2017.



    Mauricio Mortari


    RELATOR



    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Recurso Inominado n. 0300052-63.2014.8.24.0041, de Mafra 

    


    Relator: Juiz Décio Menna Barreto de Araújo Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSONALIDADE MORAL DO INDIVÍDUO. OFENSA À HONRA EM RAZÃO DE COMENTÁRIOS INJURIOSOS E DIFAMATÓRIOS EM PROGRAMA WHATSAPP. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA PROCEDENTE NA ORIGEM. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PEDIDO DA AUTORA PARA MAJORAÇÃO DO MONTANTE FIXADO (R$1.000,00). ATO QUE EXPÔS A RIDÍCULO A REQUERENTE A UM NÚMERO CONSIDERÁVEL DE FAMILIARES E AMIGOS. SOFRIMENTO QUE ULTRAPASSA A ESFERA DO MERO DISSABOR. NECESSIDADE DE GUARDAR PARÂMETROS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. BINÔMIO REPARAÇÃO/PUNIÇÃO. READEQUAÇÃO DO MONTANTE PARA REPRESENTAR A EFETIVA EXTENSÃO DO DANO E REFLETIR OS PARÂMETROS DA TURMA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. “O quantum arbitrado pela instância de origem a título de compensação por danos morais só deve ser alterado caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.” (Apelação Cível n. 0313058-15.2015.8.24.0038, de Joinville, rel. Des. Janice Goulart Garcia Ubialli, j. 10-11-2016). 2. Tendo os danos morais natureza compensatória pecuniária, o quantum fixado em juízo há de estar em sintonia com o ilícito praticado, a extensão do dano e a repercussão sofrida pela vítima com todos os seus consectários, o grau de culpa e a capacidade econômica das partes, cuidando-se unicamente para evitar-se o enriquecimento da vítima e empobrecimento do ofensor, po*rém, com a finalidade de providência com caráter pedagógico, punitivo e profilático inibidor da conduta perpetrada pela ofensora. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0300052-63.2014.8.24.0041, da comarca de Mafra 2ª Vara Cível, em que é Recorrente Marina Holtz, e Recorrido Gunnar Grohs:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso para lhe dar provimento, majorando a indenização por danos morais ao patamar de R$5.000,00 (cinco mil reais), bem como para que os marcos incidentes dos juros moratórios de 1% ao mês e da correção monetária sejam, respectivamente, a data em que houve a publicação da ofensa (06/05/2014 – pág. 13) e a do novo arbitramento da indenização (data do proferimento do presente acórdão).


    Sem custas e honorários, eis que a parte Recorrente restou vencedora.


    Joinville, 6 de dezembro de 2017


    Decio Menna Barreto de Araújo Filho


    RELATOR


    VOTO


    Trata-se de dano moral presumido, que independe da comprovação do prejuízo material sofrido pela lesada ou da prova objetiva do abalo à sua honra e à sua reputação, porquanto são presumidas as consequências danosas resultantes desse fato, emergindo de forma cristalina o dever de indenizar os danos morais causados.


    Assim, tratando-se de violação ao direito à honra e à imagem, basta a comprovação do ilícito, uma vez que os prejuízos decorrentes de tal ato são presumidos ou dano in re ipsa, qual seja, aquele que independe da produção de outras provas.


    Isso porque o abalo ao patrimônio anímico é uma consequência cognoscível pelo julgador como uma decorrência lógica do ilícito – in re ipsa –, nos termos do artigo 335, do Código de Processo Civil, verbis: “Art. 335. Em falta de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda as regras da experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial.”


    A sentença bem resolveu a questão de fundo, unicamente com relação ao quantum indenizatório merece reparo, por se mostrar irrisório e não atender ao binômio reparabilidade-punição. Observa-se que as ofensas morais à honra foram objeto de divulgação na maior e popular rede social no Brasil, o WhatsApp.


    Pertinente para o arbitramento, a contextualização da disseminação da ofensa perpetrada, ao usar as redes sociais, realizada pelo Min. Luís Felipe Salomão, do STJ:


    [...] Os verdadeiros ‘apedrejamentos virtuais’ são tanto mais eficazes quanto o são confortáveis para quem os pratica: o agressor pode recolher-se nos recônditos ambientes de sua vida privada, ao mesmo tempo em que sua culpa é diluída no anonimato da massa de agressores que replicam, frenética e instantaneamente, o mesmo comportamento hostil, primitivo e covarde de seu idealizador, circunstância a revelar que o progresso técnico-científico não traz consigo, necessariamente, uma evolução ética e transformadora das consciências individuais. Certamente, os rituais de justiça sumária e de linchamentos morais praticados por intermédio da internet são as barbáries típicas do nosso tempo. Nessa linha, não parece adequado que o Judiciário adote essa involução humana, ética e social como um módico e inevitável preço a ser pago pela evolução puramente tecnológica, figurando nesse cenário como mero expectador. [...]” (STJ. Resp n. 1.306.157/SP. 4ª Turma. Rel. Min. Luis Felipe Salomão. Julgado em 17/12/2012, DJe 24/3/2014).


    Assim, considerando-se os argumentos já exposados e as particularidades do caso, sopesando-se ainda a capacidade econômico-financeira presumível das partes e, por fim, o caráter pedagógico indispensável para que o processo judicial alcance a sua finalidade de estabilização do conflito, além dos demais elementos como reprovabilidade, conduta social e adequação aos parâmetros da Turma, impõe-se a majoração para o patamar de R$5.000,00 (cinco mil reais), incidindo juros moratórios de 1% ao mês da data em que houve a publicação da ofensa (06/05/2014 – pág. 13) e correção monetária do novo arbitramento da indenização (data do proferimento do presente acórdão).


    Este é o voto.



    


    Recurso Inominado n. 0323493-14.2016.8.24.0038, de Joinville 

    


    Relator: Des. Augusto Cesar Allet Aguiar 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SEGURO DE VEÍCULO. CANCELAMENTO UNILATERAL DO CONTRATO. RECEBIMENTO DE PARCELAS POSTERIORES AO CANCELAMENTO SEM QUALQUER RESSALVA. CARACTERIZADO O DEVER DE RESSARCIMENTO DO VALOR PAGO, EM DOBRO, DO MONTANTE INDEVIDAMENTE PAGO. Na hipótese dos autos, evidenciada a conduta abusiva da seguradora (má-fé), que mesmo tendo cancelado a apólice do seguro de forma unilateral, continuou recebendo parcelas, de modo que, não evidenciado que se trata de erro justificável, o valor pago indevidamente deverá ser restituído de forma dobrada, à luz do disposto no art. 42 do CDC.


    CANCELAMENTO DO CONTRATO DE SEGURO QUE NÃO GERA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR POR DANOS MORAIS. MEROS ABORRECIMENTOS NÃO SÃO PASSÍVEIS DE INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA FUNDADA EM ABALO MORAL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 


    É da jurisprudência, em caso análogo:


    AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. SEGURO DE VEÍCULO. ALEGAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO. CONTRATAÇÃO DE NOVO SEGURO. RESTITUIÇÃO DO PRÊMIO. PRINCÍPIO DO MUTUALISMO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. I. No caso concreto, em que pese aplicável Código de Defesa ao Consumidor aos contratos de seguro, deve ser mantida a sentença de improcedência da lide, uma vez que o seguro veicular em questão não foi cancelado unilateralmente pela seguradora, mas pela própria demandante, tendo em vista a recomendação da corretora de seguros, tanto que passou a negociar a contratação de novo seguro antes do término de sua vigência (...) IV. Em conseqüência, não havendo conduta ilícita ou abusiva por parte da seguradora, não vinga a pretensão de indenização por danos morais. Inclusive, a jurisprudência vem entendendo que o mero cancelamento da apólice de seguro não gera danos morais. Precedentes desta Corte (...)”


    APELAÇÃO DESPROVIDA. (TJRS – Apelação Cível Nº 70074686064, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge André Pereira Gailhard, Julgado em 27/09/2017)



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0323493-14.2016.8.24.0038, da comarca de Joinville 2º Juizado Especial Cível – Univille, em que é Recorrente Sadek Saleh Abou Rafeh e Recorridas Sancor Seguros do Brasil S/A e Viniplan Corretora de Seguros S/s Ltda:


    RELATÓRIO


    Dispensável, no caso, a apresentação de relatório, nos termos do disposto no art. 63, § 1º da Resolução CGJ/SC nº 04/07 e em conformidade com o Enunciado Cível nº 92.


    VOTO


    Da Restituição em Dobro


    O autor alegou que contratou seguro com a recorrida com vigência de novembro de 2015 a novembro de 2016, pago em 04 (quatro) parcelas, mas que foi cancelado injustificadamente e sem qualquer comunicação, razão pela qual busca a restituição do valor pago, em dobro.


    A recorrida, por seu turno, sustentou que o seguro foi cancelado em razão da solicitação do cálculo de endosso para cancelamento da apólice, em 21/01/2016, tendo sido operado o cancelamento em 22/01/2016.


    Pois bem. Sem delongas, tenho que o pleito de restituição em dobro merece guarida, pois a seguradora, apesar de ter cancelado o seguro ao arrepio de solicitação expressa do recorrente, já que o simples fato de solicitar um cálculo de endosso, por si só, não gera nem sequer a presunção de pedido de cancelamento da apólice, continuou a receber as parcelas pagas pelo seguro contratado, haja vista que cancelou o seguro em 22/01/2016, mas o recorrente pagou as parcelas com vencimento em fevereiro e março de 2016, após esta data (fls. 14 e 16), evidenciando-se, assim, a má-fé e abuso de conduta com que agiu a recorrida perante o consumidor/recorrente.


    Dos Danos Morais


    No tocante à pretensão de indenização por danos morais, de plano, registro que este pleito não merece prosperar, porque o descumprimento ou a má-fé na execução de contrato, como no caso dos autos, por si só, não gera danos morais.


    Ainda, o recorrente não demonstrou que o cancelamento unilateral/injustificado do seguro pela recorrida tenha lhe imputado vivência de situação excepcional de ofensa ao seu patrimônio imaterial.


    Enfim, não há nos autos prova de que o recorrente tenha sido submetido à situação vexatória, de modo que, a discussão com a recorrida é limitada à esfera patrimonial, que, por sua vez, já foi reconhecida supra.


    Por isto, a sentença não merece reparo neste ponto.


    DECISÃO


    ACORDAM, em Quinta Turma, por maioria de votos, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento ao recurso. Condena-se o recorrente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, os quais são fixados em 10% sobre o valor da condenação (art. 55 da Lei nº 9.099/95). Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Décio Menna Barreto de Araújo Filho e Leandro Katscharowski Aguiar.


    Joinville, 22 de Novembro de 2017.



    Augusto Cesar Allet Aguiar


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0005835-84.2015.8.24.0038, de Joinville 

    


    Relator: Juiz Yhon Tostes 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO PARCIAL DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO. LEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. “3. A legislação especial admite a configuração de planos de saúde com cláusula de copartipação, inclusive para todos os procedimentos utilizados (art. 16, VIII, do CDC), desde que contratados de forma clara e expressa. 4. A imposição de interpretação mais favorável ao consumidor, bem como o sistema de proteção contra abusividade não correspondem à proibição genérica de limitações dos direitos contratados. 5. Atendido o direito de informação, mediante a redação de forma clara e expressa da cláusula limitativa, bem como mantido o equilíbrio das prestações e contraprestações, não há que se cogitar de abusividade. 6. A redução dos custos assumidos pelas operadoras de plano de saúde, por meio da formatação de diversos contratos disponibilizados no mercado, resultam em contraprestações igualmente inferiores, devendo prevalecer a autonomia da vontade, mantendo-se o sinalagma contratual e protegendo-se as legítimas expectativas de ambos os contratantes 7. Recurso especial provido.” (REsp 1511640/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 18/06/2015) 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 0005835-84.2015.8.24.0038, da Comarca de Joinville (1º Juizado Especial Cível), em que é recorrente Agemed Saúde S/A e recorrido Maico dos Passos:


    A 5ª Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso, para julgar improcedente o pedido declinado na inicial.


    Sem ônus sucumbenciais, consoante inteligência art. 55 da Lei 9.099/95, pois os recorrentes obtiveram vitória integral no recurso.


    Participaram do julgamento, realizado no dia 6 de dezembro de 2017, os Exmos. Srs. Juízes Augusto Cesar Allet Aguiar e Décio Menna Barreto de Araújo Filho.


    Joinville, 6 de dezembro de 2017



    Yhon Tostes


    PRESIDENTE E RELATOR


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório na forma do art. 46 da Lei 9.099/95 e do art. 63, §1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina.


    VOTO


    Trata-se de recurso inominado aforado em razão de inconformismo com a r. sentença da lavra do Dr. Walter Santin Junior, Juiz Substituto do 1º Juizado Especial Cível desta Comarca, que, em ação de indenização por danos materiais, julgou parcialmente procedentes os pedidos, para condenar o réu ao ressarcimento de R$ 1.473,62.


    Irresignada, a parte ré interpôs recurso inominado. Sustentou, em síntese, que: a) custeou todas as despesas médicas, inexistindo qualquer negativa em razão de urgência/emergência; b) as cobranças foram efetuadas a título de coparticipação, em decorrência do porte anestésico dos procedimentos realizados; c) os valores previstos na Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos (portes anestésicos dos procedimentos) constituem referenciais mínimos para estipulação dos honorários médicos e, além disso, os gastos não se limitaram apenas aos honorários; d) a cobrança de franquia/coparticipação é plenamente lícita.


    Intimado, o autor não apresentou contrarrazões (fls. 147-149).


    Preenchidos os requisitos intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse e inexistência de fato impeditivo ou modificativo do direito do recorrente) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso e passo à análise da insurgência.


    Consoante se extrai dos autos, em 08/06/2014 o recorrido precisou se submeter à cirurgia de ureterolitíase com a colocação de cateter duplo J de usigêncio, procedimento este realizado em caráter de emergência.


    Ao ser cobrado pela operadora de seu plano de saúde, o recorrido ficou inconformado, pois, pela cláusula 6ª do contrato, as despesas decorrentes de atendimento de emergência deveriam ser cobertas pelo seguro.


    Realizou, então, o pagamento (R$ 3.631,30 – fls. 39-41) e ingressou com a demanda para reaver os valores, inclusive em dobro, sob o argumento de que a operadora de seu plano de saúde não considerou a cirurgia como de urgência.


    Em sua contestação, a parte ré, ora recorrente, destacou ter arcado com a quantia de R$ 8.917,10 pelos procedimentos realizados pelo autor (fls. 48), valor bem inferior àquele exigido como coparticipação.


    Na sentença, o juízo a quo até levou em consideração a coparticipação, mas entendeu pela irregularidade dos valores cobrados, porque em desacordo com a Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos – CBHPM. Desse modo, reenquandrou o porte anestésico dos procedimentos e condenou a ré ao pagamento de R$ 1.473,62.


    Feito esse escorço, percebe-se que assiste razão à recorrente. Primeiro por que, ao contrário do alegado pelo recorrido, os procedimentos foram sim considerados de urgência, pois no documento de fls. 71 consta que a natureza da guia é “internação cirúrgica – urgência” e o de fls. 73 faz menção ao caráter urgente em sua última coluna.


    Segundo que indevido o reenquadramento dos portes anestésicos feito na sentença, pois implicou em julgamento extra petita, já que o recorrido não reclamou da abusividade dos valores cobrados, mas sim da própria cobrança. Ora, o recorrido ajuizou a demanda, porque entendeu que sua cirurgia não teria sido considerada de urgência e não pela indevida classificação e cobrança dos valores nos termos da CBHPM.


    A propósito, no que tange à revisão levada a efeito com base na CBHPM, vale frisar o que consta já no início desse próprio documento1:


    A CBHPM (Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos) foi editada pela primeira vez em 2003. Surgiu da imperiosa necessidade dos médicos brasileiros resgatarem o direito de valorizar o seu trabalho perante o Sistema de Saúde Suplementar (ANS e operadores de planos de saúde).


    Durante décadas, cada operadora criava sua própria tabela de códigos e procedimentos, de acordo com seus interesses específicos, sem critérios claros e sem qualquer conceito de hierarquização. A lógica de “remunerar menos” por serviços fundamentais, como a consulta medica, por exemplo, se refletiu na qualidade do atendimento a todos os pacientes e na dignidade do exercício profissional.


    Após duros embates, que contaram sempre com a participação e a união das principais entidades médicas (AMB, CFM, FENAM), representantes médicas estaduais e as Sociedades de Especialidade, foi construída a CBHPM.


    Estruturada na lógica da HIERAQUIZAÇÃO entre todos os procedimentos médicos, uma classificação foi coordenada pela FIPE-USP, discutida entre todas as Sociedades de Especialidade, e codificada, dividiu os procedimentos em quatorze Portes, cada qual com três subdivisões, que até hoje compõem a estrutura fundamental da CBHPM.


    (...).


    Devemos entendê-la como o padrão mínimo aceitável (Resolução CFM nº 1.673/03) para o estabelecimento da remuneração do nosso exercício profissional. Desejamos que, a cada momento, seja uma ferramenta legítima de apoio, de proteção, e que sua adoção por todos os segmentos da Saúde Suplementar Brasileira, e no futuro próximo, pelo Sistema Unificado de Saude (SUS) seja o fruto da seriedade e da excelência de nosso trabalho.


    A partir dessas informações, nota-se que o ajuste dos portes anestésicos realizado na sentença sequer tem o condão de gerar a repetição do indébito, pois, de fato, como argumentou a recorrente, a classificação estabelece um padrão mínimo remuneratório e só trata dos honorários médicos, sendo certo que a coparticipação não fica limitada a tais valores, pois abrange também os materiais utilizados nos procedimentos.


    Calha frisar, aliás, a legalidade da cláusula de coparticipação, consoante jurisprudência firmada pelo STJ:


    RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE COPARTICIPAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL CLARA E EXPRESSA. ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA.


    1. Demanda em que se pretende o reconhecimento de abusividade de cláusula contratual que estabelece a coparticipação do consumidor após o trigésimo dia de internação.


    2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão devolvida, declinou de forma expressa todos os fundamentos que lhe serviram de razão de decidir, não havendo omissão nos termos do art. 535 do CPC.


    3. A legislação especial admite a configuração de planos de saúde com cláusula de copartipação, inclusive para todos os procedimentos utilizados (art. 16, VIII, do CDC), desde que contratados de forma clara e expressa.


    4. A imposição de interpretação mais favorável ao consumidor, bem como o sistema de proteção contra abusividade não correspondem à proibição genérica de limitações dos direitos contratados.


    5. Atendido o direito de informação, mediante a redação de forma clara e expressa da cláusula limitativa, bem como mantido o equilíbrio das prestações e contraprestações, não há que se cogitar de abusividade.


    6. A redução dos custos assumidos pelas operadoras de plano de saúde, por meio da formatação de diversos contratos disponibilizados no mercado, resultam em contraprestações igualmente inferiores, devendo prevalecer a autonomia da vontade, mantendo-se o sinalagma contratual e protegendo-se as legítimas expectativas de ambos os contratantes.


    7. Recurso especial provido. (REsp 1511640/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 18/06/2015)


    Portanto, tendo em vista que a cirurgia foi considerada urgente e que a cobrança dos valores se deu de forma parcial, apenas a título de coparticipação, nos moldes da cláusula 9.3 do contrato (fls. 11), voto por conhecer e dar provimento ao recurso, para julgar improcedente o pedido declinado na inicial.


    Este é o voto.



    Sexta Turma de Recursos - LAGES
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    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. RMC – RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL. EMPRÉSTIMO POR MEIO DE SAQUE VIA CARTÃO DE CRÉDITO. PRETENSÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO DO EMPRÉSTIMO VIA CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL, RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS DESCONTOS REALIZADOS E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. RECURSO DA PARTE AUTORA. ALEGAÇÃO DE QUE NUNCA OBJETIVOU CONTRATAR ESSA MODALIDADE DE EMPRÉSTIMO, ACREDITAVA ESTAR CONTRATANDO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRÁTICA ABUSIVA NA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO VIA CARTÃO DE CRÉDITO. VENDA CASADA. QUE HÁ DESVIRTUAMENTO DA MODALIDADE DE EMPRÉSTIMO REALIZADA, POIS NUNCA UTILIZOU OU DESBLOQUEOU O CARTÃO DE CRÉDITO DISPONIBILIZADO. ALEGAÇÕES QUE NÃO SE SUSTENTAM. PREVISÃO LEGAL E REGULAMENTAR DO RMC. MEDIDA PROVISÓRIA 681/2015, CONVERTIDA NA LEI N. 13.172/2015. CONTRATAÇÃO QUE VEIO A SER COMPROVADA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. VALOR QUE FOI LIBERADO EM FAVOR DA PARTE AUTORA, ESTA QUE ADERIU LIVRE E CONSCIENTEMENTE AO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, POR MEIO DE SAQUE VIA CARTÃO DE CRÉDITO. VALIDADE AMPARADA POR LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE DE SE AVENTAR ILEGALIDADE NA CONTRATAÇÃO. NÃO HOUVE IMPUGNAÇÃO DA ASSINATURA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO A MACULAR A MANIFESTAÇÃO DE VONTADE EXTERNADA NA ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO CONTRATO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. POR CONSEQUÊNCIA, NÃO CABE TAMBÉM READEQUAÇÃO DOS TERMOS DO CONTRATO, POSTO QUE O BANCO RÉU / ORA RECORRIDO NÃO INCORREU EM QUALQUER PRÁTICA QUE CARACTERIZE VANTAGEM EXCESSIVA OU ABUSIVA, CAPAZ DE SUBMETER O CONSUMIDOR A SITUAÇÃO DE DESVANTAGEM EXAGERADA OU DE ENCERRAR ILEGALIDADE. POR VIA DE CONSEQUÊNCIA, NÃO HÁ VALOR A SER REPETIDO E INEXISTE ABALO ANÍMICO INDENIZÁVEL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO INOMINADO n. 0300496-12.2017.8.24.0035, da COMARCA DE ITUPORANGA 1ª Vara, em que é Recorrente Luiz Sérgio Silva e Recorrido Banco Intermedium S/A:


    RELATÓRIO


    Trata-se de RECURSO INOMINADO apresentado por LUIZ SÉRGIO SILVA em face do BANCO INTERMEDIUM S/A.


    LUIZ SÉRGIO SILVA ingressou com AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL em face do BANCO INTERMEDIUM S.A sustentando que é pessoa idosa, percebe benefício previdenciário e realizou contrato de empréstimo consignado junto com a requerida, sendo informada que o pagamento do empréstimo seria realizado com os descontos mensais diretamente de seu benefício, como ocorre normalmente com os empréstimos de tal modalidade.


    Todavia, assevera a parte requerente que foi vítima de fraude, pois foi surpreendida com desconto denominado de reserva de margem de cartão de crédito, que é muito diferente do usual empréstimo consignado, o qual deu origem a constituição da reserva de margem consignável (RMC) e que desde então a empresa tem realizado a retenção de margem consignável no percentual de 5% sobre o valor de seu benefício.


    Alega também a parte autora que foi informada de que os descontos mensalmente efetuados em sua conta não abatem o saldo devedor, uma vez que o desconto do mínimo cobre apenas os juros e encargos mensais do cartão, o que faz tornar a modalidade de empréstimo via cartão de crédito, na prática, impagável, além do que nunca recebeu cartão algum para uso, o que afasta a possibilidade da contratação de empréstimo por tal modalidade.


    Ao final, após discorrer sobre o direito que entende aplicável e formular os requerimentos de estilo, em suma, pugna: – declaração de inexistência da contratação de empréstimo via cartão de crédito com RMC; – repetição de indébito, em dobro, dos descontos realizados mensalmente, a título de empréstimo sobre a RMC; – alternativamente, seja realizada a readequação / conversão do empréstimo via cartão de crédito para empréstimo consignado, sendo o valores pagos a título de RMC utilizados para amortizar o saldo devedor; – pagamento de danos morais.


    O banco requerido foi devidamente citado, oportunidade em que ofereceu resposta, em forma de contestação, e a parte autora apresentou réplica, sobrevindo, em seguida, sentença de improcedência dos pedidos iniciais.


    Irresignada, a parte autora apresentou recurso inominado, aduzindo, em suma: – que como nunca objetivou contratar empréstimo via cartão de crédito, a concessão deste é prática abusiva, pois representa venda casada; – que nunca utilizou ou desbloqueou o cartão de crédito disponibilizado, o que comprova o desvirtuamento da modalidade de empréstimo realizada, sendo o contrato nulo e afasta a legalidade de cobranças de encargos do cartão; – que nunca lhe foi possibilitado o pagamento da dívida, posto que nunca recebeu a fatura de cobrança em sua residência; – que o dano moral, em face dos prejuízos sofridos, falha na prestação do serviço e por se tratar de pessoa idosa e de pouca instrução, é ‘‘in re ipsa’.


    A parte autora / ora recorrente é beneficiária da justiça gratuita e o banco requerido apresentou contrarrazões.


    Este é o relatório.


    VOTO


    Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.


    No entanto, examinando atentamente os argumentos e os documentados constantes dos autos, adianto, desde já, a sentença deve ser mantida por seus próprios fundamentos.


    Com efeito, acerca do desconto combatido nos autos, denominado Reserva de Margem Consignável (RMC), dispõe a Lei n. 10.820/2003, alterada pela Lei n. 13.172/2015, o seguinte:


    “Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social -– INSS a proceder aos descontos referidos no art. 1º desta Lei, bem como autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a instituição financeira na qual recebam seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas condições estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. (Redação dada pela Lei nº 13.172/2015)


    [...] §5º Os descontos e as retenções mencionados no caput deste artigo não poderão ultrapassar o limite de 35% (trinta e cinco por cento) do valor dos benefícios, sendo 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente para:


    a) a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou


    b) a utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito; (Redação dada pela Lei 13.172/2015).” (promovi os destaques).


    Como se verifica, a referida modalidade de obtenção de crédito encontra respaldo legal.


    Aliás, como se vislumbra da referida lei, essa modalidade de obtenção de crédito iniciou a partir de julho de 2015, com a edição da Medida Provisória 681/2015, convertida em Lei recebendo o n. 13.172, em 21 de outubro do mesmo ano, quando acrescentou-se 5% ao percentual passível de consignação em benefícios previdenciários para fins de amortização de débitos contraídos via cartão de crédito e/ou retiradas de valores mediante utilização destes.


    Ou seja, como destacou o Magistrado sentenciante “o financiamento atrelado a cartão de crédito fez com que o consumidor dispusesse de 5% adicionais de margem consignável”.


    Não é por outra razão que com a edição da medida provisória acima citada, posteriormente convertida em Lei, teve o governo, presume-se, a finalidade de reduzir o endividamento da população de baixa renda, aqui incluídos os aposentados e pensionistas que recebem menos de dois salários mínimos, que, incentivada ao consumo por meio dos empréstimo consignados, passava agora a ter acesso a uma nova forma de crédito via ‘cartão de crédito’.


    Aliás, a própria autarquia previdenciária, após a conversão da MP em Lei, passou a admitir tal modalidade de obtenção de crédito com a Instrução Normativa INSS/PRES n. 80/2015, que veio a alterar a Instrução Normativa INSS/PRES n. 28/2008, regulamentando a possibilidade de reserva de até 5% da margem consignável, sob a rubrica RMC, para operações de crédito, observado o limite de 35%, veja-se:


    “Art. 3º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão por morte, pagos pela Previdência Social, poderão autorizar o desconto no respectivo benefício dos valores referentes ao pagamento de empréstimo pessoal e cartão de crédito concedidos por instituições financeiras, desde que:


    I – o empréstimo seja realizado com instituição financeira que tenha celebrado convênio com o INSS/Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social – Dataprev, para esse fim;


    II – mediante contrato firmado e assinado com apresentação do documento de identidade e/ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH, e Cadastro de Pessoa Física – CPF, junto com a autorização de consignação assinada, prevista no convênio; e


    III – a autorização seja dada de forma expressa, por escrito ou por meio eletrônico e em caráter irrevogável e irretratável, não sendo aceita autorização dada por telefone e nem a gravação de voz reconhecida como meio de prova de ocorrência.


    1º Os descontos de que tratam o caput não poderão exceder o limite de ٣٥٪ (trinta e cinco por cento) do valor da renda mensal do benefício, considerando que o somatório dos descontos e/ou retenções não exceda, no momento da contratação, após a dedução das consignações obrigatórias e voluntárias: (Nova redação dada pela IN INSS/PRES nº 80, de 14/08/2015)


    I – até 30% (trinta por cento) para as operações de empréstimo pessoal; e (Incluído pela IN INSS/PRES nº 80, de 14/08/2015)


    II – até 5% (trinta por cento) para as operações de cartão de crédito (Incluído pela IN INSS/PRES nº 80, de 14/08/2015)”.


    Em sendo assim, partindo de tais premissas, na presente hipótese, apesar da negativa apontada na inicial e recurso, o que se verifica é que houve, sim, a efetiva contratação entre as partes da operação em questão, consoante o ‘Termo de Adesão Cartão de Crédito Consignado INTERMEDIUM e Autorização para Desconto em Folha de Pagamento’ (pgs. 46/48).


    Houve também expressa anuência da constituição de reserva de margem consignável – RMC (pgs. 49).


    Por fim, também se visualiza que o valor do saque autorizado foi de R$1.801,35, sendo o valor mínimo consignado para pagamento mensal na fatura com vencimento no dia 10, de R$67,72, feito em 70 parcelas, tendo como vencimento da 1ª parcela o dia 10.01.2016 e última parcela agendada para 10.11.2021 (pg. 46).


    O crédito respectivo foi disponibilizado à parte autora / ora recorrente, conforme o comprovante de pagamento de pg. 69, em consonância com a cláusula VIII (pg. 47), onde consta:


    “Solicito neste ato, a realização de um saque mediante débito no Cartão de Crédito Consignado Intermedium, nas condições descritas no item V deste documento. Estou ciente de que o saque solicitado está sujeito à cobrança dos encargos abaixo descriminados, os quais me foram previamente informados e com os quais concordo plenamente, estando ciente de que os encargos incidirão sobre o valor do saque desde a data da sua realização até o efetivo pagamento do referido valor. Estou ciente de que o valor do saque ou das respectivas parcelas, no caso de saque parcelado, será lançado na fatura do cartão, juntamente com os encargos incidentes, observada a data de vencimento do cartão informada no item IV desde termo e que o valor comprometerá o limite de crédito disponibilizado pelo emissor para utilização do cartão.


    [...] Solicito que o valor do saque requerido por mim neste ato, seja depositado em minha conta, conforme informado no item VI presente termo”.


    Após o depósito, seguiu-se os descontos diretos no respectivo benefício previdenciário, nos estritos moldes ajustados (cláusula IX – pg. 47).


    E, agora, após receber o valor contratado, não se conforma com o desconto que autorizou em seu benefício previdenciário, e, examinando os termos da inicial e do respectivo recurso, ao meu sentir, o faz sem qualquer demonstração concreta de abusividade, inexistindo justificativa para anular ou modificar o que foi contratado.


    Por isso, que, no caso concreto e em exame a legislação vigente, entendo que inexiste venda casada no presente caso (art. 39, I, do CDC), até porque não existe um produto ou serviço que teve seu acesso condicionado à assinatura do pacto ora em exame.


    Ora, o contrato de ‘cartão de crédito’, na realidade, serve de simples veículo, ou melhor, materializa o mútuo bancário na nova modalidade de obtenção de crédito, destacando-se pela maneira como os valores são utilizados pelo consumidor, que podem ser feitos mediante saques integrais do valor disponibilizado ou de forma parcelada, bem como pela forma de pagamento das respectivas faturas, incidindo sobre o valor total sacado ou sobre o valor parcialmente sacado, a depender do caso, como se infere dos itens IV e IX do contrato (pgs. 46/47).


    Com isso, apesar do que se alegue da dificuldade/impossibilidade interpretativa do contrato em comento, tal questão também não existe, pois eles (os contratos em exame) são claros e expressos tanto quanto ao objeto contratado como sobre a forma de pagamento, constando nos itens IV e IX, que o débito via RMC incidiria apenas sobre o valor mínimo da fatura mensal, veja-se:


    Item IV: “Valor mínimo consignado para pagamento mensal na fatura (observar limite estipulado pela legislação em cada convênio) – R$67,72” (pg. 46).


    Item IX: “1. Através do presente documento o(a) ADERENTE autoriza sua fonte pagadora / empregadora, de forma irrevogável e irretratável, a realizar o desconto mensal em sua remuneração / salário / benefício, em favor do BANCO INTERMEDIUM S.A para o pagamento correspondente ao valor mínimo indicado na fatura mensal do cartão de crédito consignado ora contratado” (pg. 47)


    Tal consideração já se presta a afastar a alegada impagabilidade da obrigação contraída, vez que a suposta evolução da dívida decorre apenas de seu não pagamento integral, de acordo com a lógica inerente a própria modalidade de empréstimo contratada. Destaco novamente trecho o item IX acima citado: “o pagamento correspondente ao valor mínimo indicado na fatura mensal do cartão de crédito consignado ora contratado”.


    Não há perpetuidade da dívida, portanto. Basta pagar a integralidade da fatura para quitação, como, aliás, não poderia deixar de ser.


    Aliás, a este passo, a Instrução Normativa do INSS n. 28/2008, em seu art. 17-A, possibilita que, a qualquer tempo, o beneficiário solicite o cancelamento do cartão de crédito junto à instituição financeira, de modo que, pelo que se percebe, a própria parte recorrente pode vir a reduzir eventuais encargos decorrentes da manutenção do cartão, veja-se:


    “Art. 17-A. O beneficiário poderá, a qualquer tempo, independentemente de seu adimplemento contratual, solicitar o cancelamento do cartão de crédito junto à instituição financeira.”


    Ademais, a alegação de que a parte demandante / ora recorrente não tomou conhecimento de todas as cláusulas contratadas ou desconhecia totalmente a modalidade de obtenção de crédito via RMC também não subsiste, já que a inicial não veio acompanhada de qualquer impugnação da assinatura e das rubricas lançadas em todas as páginas do contrato em estudo.


    Ora, se a parte autora / ora recorrente, que não se declara analfabeta, nem portadora de qualquer déficit de cognição ou consciência, não leu atentamente todo o conteúdo das minutas firmadas, o que se espera do homem médio, idoso ou não, deixando, negligentemente, de absorver as informações claras, precisas e idôneas a conferir plena compreensão das obrigações assumidas, é integralmente sua a responsabilidade pelo rumo da relação.


    É que, por mais que a parte autora / ora recorrente se atribua a qualificação de pessoa idosa e frágil, tenho que não existe na atual sociedade urbana pessoa que se valha de serviços bancários ignorando / desconhecendo as altas taxas e encargos cobrados para utilizá-los.


    No caso em concreto, a propósito, além do empréstimo pela modalidade RMC, a parte autora / ora recorrente tem mais cinco empréstimos consignados, sendo um feito em março/2016 (Banco BMG) e os outros quatro em janeiro/2017 (todos no Banco Caixa) nos valores de R$2.419,44, R$1.474,67, R$1.463,54 e R$1.647,04 (pg. 25).


    Por tudo isso, tenho que não há qualquer ilegalidade ou abusividade no procedimento apto a derruir o conteúdo da avença, posto que devidamente respaldada por legislação válida e vigente, além de estar devidamente assinado e tendo sido a adesão aos termos do contrato ocorrido de maneira livre e consciente, sobretudo também por não se vislumbrar qualquer vício a macular essa manifestação de vontade.


    E, assim, é também absolutamente inverossímil o argumento de que a parte autora / ora recorrente foi induzida a erro, aderindo a produto/serviço distinto do que lhe foi oferecido. Afinal, insisto, assinou e rubricou todas as páginas do contrato objeto da presente lide, que descreve com precisão e clareza todos os atributos do crédito concedido, presumindo-se, logo, que o produto descrito, especificamente, atendia suas expectativas.


    Como consequência, entendo que não cabe o pedido de ‘readequação/conversão’ do RMC para empréstimo consignado, posto que o banco réu/ora recorrido não incorreu em qualquer prática que caracterize vantagem excessiva ou abusiva, capaz de submeter o consumidor a situação de desvantagem exagerada ou de encerrar ilegalidade, até porque o RMC é modalidade de crédito regulamentada em lei.


    Inclusive, inexiste nos autos qualquer prova, ou mesmo evidência, a demonstrar que o custo efetivo total ultrapasse o percentual máximo de juros de 3,06% ao mês previsto trazido pela IN n. 80/2015, de 14.08.2015, do INSS, in verbis:


    “Art. 16. Nas operações de cartão de crédito serão considerados, observado, no que couber, o disposto no art. 58 desta Instrução Normativa:


    [...] II - o limite máximo de comprometimento é de até duas vezes o valor da renda mensal do benefício;


    III - a taxa de juros não poderá ser superior a 3,06% (três inteiros e meio por cento) ao mês, de forma que expresse o custo efetivo;”


    Há que se destacar, inclusive, que em contratações a partir de 06.11.2015, a taxa de juros máxima passou de 3,06% para 3,36% através da Portaria INSS/PRES 1.016, de 06.11.2015, que foi revogada pela Portaria INSS/PRES 536, de 31.03.2017, retornando ao percentual de 3,06%, veja-se:


    Portaria INSS/PRES 1.016/2015: “Art. 1º Ficam estabelecidos os novos limites de taxas de juros a serem aplicados nas operações de crédito consignado, respectivamente, observando os seguintes critérios:


    [...] II - a taxa de juros não poderá ser superior a 3,36% (três inteiros e trinta e seis centésimos por cento) ao mês, de forma que expresse o custo efetivo para as operações de cartão de crédito.”


    Portaria INSS/PRES 536/2017: “Art. 1º - Ficam estabelecidos os novos limites de taxas de juros a serem aplicados nas operações de crédito consignado, respectivamente, observando os seguintes critérios:


    [...] II - a taxa de juros não poderá ser superior a 3,06% (três inteiros e seis centésimos por cento) ao mês, de forma que expresse o custo efetivo para as operações de cartão de crédito.”


    Muito bem, por fim, o desconto mensal atual de R$67,70 nos proventos da parte autora / ora recorrente (pg. 25) indica também, à falta de outras provas em sentido contrário, que o limite de 5% dos seus proventos (que é de R$1.606,56 – pg. 25) está sendo respeitado, uma vez que tal percentual importaria em uma prestação de até R$80,32.


    Por tudo isso, não há que se falar em valor a ser repetido, tampouco em dobro.


    Ora, a parte autora / ora recorrente está pagando pelo crédito utilizado, no modo ajustado. Não há, da mesma forma, ato ilícito ou fato do produto ou serviço (artigos 12 e 14 do Código de Defesa do Consumidor) que sirvam de fundamento jurídico para a imposição de indenização por danos morais.


    A propósito, neste mesmo sentido, mantendo a validade de contratos de RMC, as Turmas Recursais do TJSC, inclusive esta Turma Recursal, em recentes decisões vem assim decidindo:


    “RECURSO INOMINADO. EMPRÉSTIMO POR MEIO DE SAQUE VIA CARTÃO DE CRÉDITO. “RMC – RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL”. PREVISÃO LEGAL E REGULAMENTAR. RÉU REVEL. SENTENÇA DE PARCIAL ACOLHIMENTO DOS PLEITOS EXORDIAIS. INSURGÊNCIA DA AUTORA PELA PROCEDÊNCIA TOTAL DOS PEDIDOS. INVIABILIDADE. POSICIONAMENTO DO RELATOR DIVERGENTE À SOLUÇÃO ADOTADA NA ORIGEM. PROIBIÇÃO, CONTUDO, DE REFORMATIO IN PEJUS, FRENTE À AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR FUNDAMENTOS DIVERSOS, JÁ EXPENDIDOS QUANDO DA ANÁLISE DE CASO IDÊNTICO – R.I. 0302859-45.2016.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, j. 31-08-2017). RECLAMO DESPROVIDO. Mutatis mutandis: ‘RECURSO INOMINADO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO POR MEIO DE SAQUE VIA CARTÃO DE CRÉDITO. ‘RMC – RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL’. PREVISÃO LEGAL E REGULAMENTAR. CONTRATAÇÃO PROVADA. VALOR EFETIVAMENTE LIBERADO EM FAVOR DO AUTOR PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RECORRENTE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS QUE AUTORIZAM O RECONHECIMENTO DA NULIDADE CONTRATUAL. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ CONTRATUAL. PRESERVAÇÃO DA SEGURANÇA DO NEGÓCIO JURÍDICO. ESTIPULAÇÃO DE ENCARGOS CONTRATUAIS – CET – POUCO SUPERIORES AO LIMITE PREVISTO NA INSTRUÇÃO NORMATIVA EXPEDIDA PELO INSS. PERCENTUAL RELATIVO AO COMPROMETIMENTO MENSAL DA RENDA RESPEITADO, A TEOR DA MESMA INSTRUÇÃO NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE MODALIDADES CONTRATUAIS DISTINTAS. PRINCÍPIO DA LIBERDADE CONTRATUAL. COGITAÇÃO A RESPEITO DA AUSÊNCIA DO INTERESSE PROCESSUAL, DEVIDO À POSSIBILIDADE DO CANCELAMENTO CONTRATUAL, CONFORME PREVISÃO EXPRESSA NA INSTRUÇÃO NORMATIVA DO INSS. AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA DO BANCO NO PARTICULAR. ANÁLISE DO PLEITO SUCESSIVO EXPENDIDO NA EXORDIAL EXCLUSIVAMENTE PARA ADEQUAR OS ENCARGOS COBRADOS AO CUSTO EFETIVO TOTAL DA OPERAÇÃO PREVISTO NA IN/INSS/PRESS. CONHECIMENTO DO PEDIDO A TITULO DE REVISÃO CONTRATUAL POR FORÇA DA ABUSIVIDADE DA COBRANÇA DE ENCARGOS SUPERIORES AOS PREVISTOS PARA MODALIDADE CONTRATUAL QUE TEM DISCIPLINA LEGAL E REGULAMENTAR PRÓPRIA, EM RESPEITO À PECULIAR CONDIÇÃO DOS CONTRATANTES – BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. RECURSO PROVIDO EM PARTE’. (6ª Turma de Recursos de Lages, Recurso Inominado n. 0302859-45.2016.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, j. 31-08-2017).” (TJSC, Recurso Inominado n. 0301795-63.2017.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, Sexta Turma de Recursos – Lages, j. 26-10-2017).


    “RECURSO INOMINADO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO POR MEIO DE SAQUE VIA CARTÃO DE CRÉDITO. RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL – RMC. PREVISÃO LEGAL E REGULAMENTAR. CONTRATAÇÃO PROVADA PELA INSTITUIÇÃO RÉ. VALOR QUE RESTOU LIBERADO EM FAVOR DA PARTE AUTORA. AUSÊNCIA DE QUALQUER VÍCIO QUE PERMITA O RECONHECIMENTO DE NULIDADE CONTRATUAL. POR COROLÁRIO, INEXISTE ABALO ANÍMICO INDENIZÁVEL. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.


    1 – Tendo a parte autora aderido espontaneamente a contrato de empréstimo consignado, por meio de saque via cartão de crédito, cuja validade está amparada por legislação e regulamentação específica, não há de se falar em ilegalidade de aludida contratação.


    2- Operação bancária prevista pela Lei 10.820/2003, com a redação dada pela Lei 13.172/2015, que autoriza o desconto em folha de pagamento de valores destinados ao adimplemento de cartão de crédito, definindo limite, em percentual, para ‘utilização do cartão com finalidade de saque por meio do cartão de crédito’ (art. 2º, § 2º, ‘b’), bem como altera o disposto no art. 115, VI, ‘a’ e ‘b’, da Lei 8.213/91 e o art. 45, §§ 1º e 2º, da Lei 8.112/90, para estabelecer o mesmo limite (5%) para desconto em folha de empréstimo via cartão de crédito.


    3- A Instrução Normativa INSS/PRES n. 28, de 16-5-2008 (DOU 19-5-2008) ‘estabelece critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de descontos para pagamento de empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos benefícios da Previdência Social’, definindo o percentual de margem consignável para as operações com cartão de crédito e o percentual máximo de juros (CET – custo efetivo total).


    4- O colendo Superior Tribunal de Justiça assim se posicionou:


    ‘PROCESSO CIVIL E BANCÁRIO. MEDIDA CAUTELAR COM O FITO DE OBTER EFEITO SUSPENSIVO E ATIVO A RECURSO ESPÉCIA. PENDENTE DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULAS NºS 634 E 635/STF. MITIGAÇÃO EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. BANCÁRIO. CARTÃO DE CRÉDITO DISPONIBILIZADO A APOSENTADOS. AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO MENSAL EM CONTA CORRENTE DO VALOR RELATIVO AO MÍNIMO DA FATURA. DESCONTO EM CASO DE INADIMPLEMENTO, ATÉ QUITAÇÃO TOTAL DA DÍVIDA. EQUIPARAÇÃO DAS TAXAS DE JUROS COBRADAS ÀQUELAS FIXADAS PARA O EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DA LEI Nº 10.820/03. IMPOSSIBILIDADE.


    [...] – Trata-se, na espécie, de cartão de crédito disponibilizado por administradora, a aposentados que recebam seus benefícios por intermédio de instituição financeira pertencente ao mesmo grupo econômica. Por expressa disposição contratual, o titular autoriza o banco a deduzir, quando do recebimento do benefício, a quantia correspondente ao pagamento mínimo da fatura, a qual é repassada à administradora do cartão de crédito. O restante da fatura deve ser pago voluntariamente, na data do vencimento, sob pena da administradora ficar autorizada a financiar o saldo devedor remanescente. A partir daí, esse saldo devedor fica sujeito ao referido desconto mínimo mensal, feito diretamente na conta do beneficiário por ocasião do pagamento do INSS, até que haja a quitação da dívida, podendo o titular, a qualquer tempo, desautorizar o mencionado desconto de sua conta corrente, inclusive de maneira tácita, mediante transferência do pagamento do benefício do INSS para outra instituição financeira. Nessa hipótese, contudo, ficará a administradora autorizada a cancelar o cartão de crédito. – Não é possível equiparar o presente cartão de crédito ao empréstimo consignado previsto na Lei nº 10.826/03, visto que neste o banco tem assegurado o recebimento da totalidade do valor financiado, enquanto naquele a garantia de recebimento só existe durante o período em que estiver autorizado o desconto do mínimo, garantia esta que pode se esvair pela vontade unilateral do devedor. – Essa circunstância tem reflexo direto nas taxas de juros que incidem sobre uma e outra modalidade de empréstimo, visto que a composição dessas taxas leva em consideração, principalmente, o risco de inadimplemento. Diante disso, não há como sujeitar o cartão de crédito em questão às taxas de juros fixadas para o crédito consignado. Liminar deferida.’ (MC 14.142/PR, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, j. 9-6-2008, DJe 16-4-2009).” (TJSC, Recurso Inominado n. 0300186-98.2017.8.24.0166, de Forquilhinha, rela. Juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro, Quarta Turma de Recursos – Criciúma, j. 24-10-2017).


    “RECURSO INOMINADO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO POR MEIO DE SAQUE VIA CARTÃO DE CRÉDITO. ‘RMC – RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL’. PREVISÃO LEGAL E REGULAMENTAR. CONTRATAÇÃO COMPROVADA. VALOR LIBERADO EM FAVOR DA AUTORA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS QUE AUTORIZAM O RECONHECIMENTO DA NULIDADE CONTRATUAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES PREJUDICADO EM RAZÃO DO ACOLHIMENTO DO PEDIDO ALTERNATIVO. READEQUAÇÃO DO CONTRATO. DANO MORAL INEXISTENTE – SITUAÇÃO QUE CONSTITUI MERO DISSABOR. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.” (TJSC, Recurso Inominado n. 0301145-48.2016.8.24.0055, de Rio Negrinho, rel. Juiz Decio Menna Barreto de Araújo Filho, Quinta Turma de Recursos – Joinville, j. 18-10-2017).


    O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul também no mesmo rumo vem recentemente assim decidindo:


    “RECURSO INOMINADO. CARTÃO DE CRÉDITO MARGEM CONSIGNÁVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATAÇÃO COMPROVADA. ÔNUS PROBATÓRIO DA RÉ SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADO. PEDIDO IMPROCEDENTE. A parte autora pede provimento ao recurso visando a reforma da sentença. Segundo a inicial, a autora contraiu do banco demandado empréstimo consignado em seu beneficio previdenciário. Todavia, após tal celebração, verificou em seu extrato de pagamento do benefício desconto a título de RMC, Reserva de Margem Consignável, que em contado com o banco soube ser relativo a cartão de crédito. Nega ter efetuado a aludida contratação. Requereu danos morais e a repetição do indébito. Relação de consumo que opera a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, inciso VIII, do CDC. A parte ré se desincumbiu de seu ônus probatório, consoante o art. 373, inciso II, do CPC/2015, acostando aos autos a contratação de cartão de margem consignável Termo de Adesão Cartão de Crédito BMG Card, firmada pela autora em 21.07.2015 (fls. 82-4). Apresentada a referida documentação, a autora admitiu ser sua assinatura, no entanto refere não ter sido informada sobre a mesma. Sem respaldo as alegações da recorrente, uma vez que a contratação versa de cartão de crédito de margem consignável que tem o mínimo debitado em benefício previdenciário e o restante a ser pago por meio da fatura, relativo a saque, valor este não adimplido como se vê por meios das faturas acostadas aos autos razão pela qual resta o montante de R$ 1.047,34 a fatura de vencimento em 10.06.2017(fls. 93-112). Ausente comprovação nos autos da alegada assinatura à adesão do cartão mediante vício de vontade, tendo a autora apenas referido em juízo não ter lido a documentação por ela assinada (fl. 266). A documentação acostada em sede de embargos de declaração a respeito de pedido da Defensora Pública da União e de ação na Justiça Federal no Estado do Maranhão e, diretrizes sobre o cartão de margem consignável (INSS), bem como artigos sobre a conduta de bancos sobre eventual estelionato perpetrado contra idosos (fls. 289-524 552-7) não se mostram suficientes, por si sós, para descaracterizar o negócio jurídico firmado pela autora. Portanto, inexistindo demonstração de agir ilícito da ré, tem-se descaracterizado o dever de indenizar. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPRÓVIDO.” (TJRS, Recurso Cível Nº 71007206287, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fabiana Zilles, Julgado em 31/10/2017).


    “RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. BANCO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DA CONTRATAÇÃO C/C RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO A TÍTULO DE RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC). EMPRÉSTIMO PELA MODALIDADE CARTÃO DE CRÉDITO. ANUÊNCIA DA PARTE AUTORA. TERMO DE ADESÃO E AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO ACOSTADO AOS AUTOS. PARTE RÉ QUE SE DESINCUMBIU DO SEU ÔNUS PROBATÓRIO, PREVISTO NO ART. 373, II, DO NCPC. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. CONTRATAÇÃO LÍCITA. DESCONTO DEVIDO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO MANTIDA. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.” (TJRS, Recurso Cível Nº 71007166879, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Carvalho Fraga, Julgado em 31/10/2017).


    Cito, ainda, por fim, julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo, todos no mesmo rumo:


    “AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – Sentença de improcedência – Insurgência do autor – Descabimento – Reserva de margem consignável no benefício previdenciário – Documentos trazidos aos autos que demonstram a opção pela modalidade de contrato e ciência sobre seus termos – Requerido que se desincumbiu do encargo previsto no art. 373, II, do CPC, demonstrando a origem, contratação, utilização do cartão e liberação da quantia – Sentença mantida – Recurso não provido.” (TJSP; Apelação 1000286-93.2017.8.26.0412; Relator (a): Helio Faria; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Privado; Foro de Palestina – Vara Única; Data do Julgamento: 31/10/2017; Data de Registro: 13/11/2017).


    “CONTRATO – CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO – COMPROVAÇÃO SATISFATÓRIA, PELO RÉU, DA CONTRATAÇÃO DA RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC) PELO AUTOR – ATENDIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 373, II, DO VIGENTE CPC – DEVER DE INDENIZAR NÃO CONFIGURADO – RECURSO IMPROVIDO”. (TJSP; Apelação 1002444-32.2016.8.26.0356; Relator (a): Paulo Roberto de Santana; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; Foro de Mirandópolis – 2ª Vara; Data do Julgamento: 13/11/2017; Data de Registro: 13/11/2017).


    “AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – DESCONTOS EM PROVENTOS DE APOSENTADORIA DA AUTORA, QUE NEGA A CONTRATAÇÃO DO CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL E AFIRMA TER SIDO INDUZIDA A ERRO, POIS PRETENDIA TÃO SOMENTE CONTRATAR EMPRÉSTIMO CONSIGNADO PADRÃO – CASO EM QUE A AUTORA NÃO IMPUGNOU A ASSINATURA LANÇADA NO CONTRATO EM SEU NOME, NEM NEGOU TER UTILIZADO O CARTÃO DE CRÉDITO PARA REALIZAR SAQUE DO VALOR DO EMPRÉSTIMO – RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC) EXPRESSAMENTE CONTRATADA E AUTORIZADA PELA AUTORA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ DO RÉU – AUTORA QUE NÃO PROVOU O FATO CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO – AÇÃO IMPROCEDENTE – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO IMPRÓVIDO”.(TJSP; Apelação 1000375-51.2017.8.26.0369; Relator (a): Paulo Roberto de Santana; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; Foro de Monte Aprazível – 2ª Vara; Data do Julgamento: 13/11/2017; Data de Registro: 13/11/2017)


    Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso inominado e negar-lhe provimento, mantendo a sentença impugnada por seus próprios fundamentos.


    Por força do art. 55, caput, da Lei n. 9.099/95, arca a parte recorrente vencida com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa indicado na inicial, suspensa a exigibilidade de tais verbas, pois concedido beneficio da justiça gratuita a ela (pg. 123).


    Este é voto.


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do juiz relator.


    O julgamento realizado no dia 30 de novembro de 2017, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz de Direito Ricardo Alexandre Fiúza e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes de Direito Edison Zimmer e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.



    Edison Zimmer


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0302538-45.2015.8.24.0054, de Rio do Sul 

    


    Relator: Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto 
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    RECURSO INOMINADO. PROCEDIMENTO SUMARIÍSSIMO. JUIZADO ESTADUAL DA FAZENDA PÚBLICA. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DO VALOR. LEI 12.153/2009. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. EXEGESE. PROCEDIMENTO VINCULATIVO. JUIZADO NÃO INSTALADO. COMPETÊNCIA DAS VARAS DE FAZENDA. 


    Mesmo que não instalados formalmente os juizados estaduais da fazenda pública, o rito definido na Lei n. 12.153 é de incidência obrigatória nas causas ajuizadas a partir do término da vacatio legis respectiva, cujo trâmite dar-se-á perante a unidade jurisdicional com competência em razão da matéria de acordo com o CDOJESC com recurso de suas decisões para a respectiva Turma de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais.


    DIREITO À SAÚDE. FENÔMENO DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE. DIREITO COLETIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C TUTELA ANTECIPADA. SUS. MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO. FÁRMACO NÃO INCORPORADO. EXAME MÉDICO PERICIAL. ALTERNATIVA TERAPÊUTICA DE MENOR CUSTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INEFICÁCIA PARA O TRATAMENTO DA PATOLOGIA. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR – TEMA 1). AUSÊNCIA DE TESE JURÍDICA FIRMADA. AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO LEGAL DO ESTADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    Para a concessão judicial de fármaco ou procedimento não padronizado pelo SUS não apenas os requisitos de efetiva demonstração de hipossuficiência financeira e de ausência de política pública destinada à enfermidade em questão ou sua ineficiência, somada à prova da necessidade do fármaco buscado por todos os meios, inclusive mediante perícia médica, indispensável que o mercado não ofereça alternativa terapêutica de baixo custo, pois não estando previsto em política pública mediante incorporação pelo CONITEC há presunção de que tal tratamento não expõe a saúde do paciente a risco.



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0302538-45.2015.8.24.0054, da Comarca de Rio do Sul [Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros Públicos], em que é Recorrente Orly Luchtenberg e Recorrido Estado de Santa Catarina.


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.


    VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado interposto por Orly Luchtenberg em face da sentença que julgou improcedente o pedido de fornecimento do medicamento Nebido (Undecilato de Testosterona), cujo o custo mensal é de aproximadamente R$ 500,33, para tratamento de Hipogonadismo (CID 10 E29) e Artrose (CID 10 M19), sob o argumento de que não tem condições de custear o tratamento. Arguiu, ainda, que a prova técnica realizada em juízo informa que não existe qualquer medicamento fornecido pelo SUS que apresente resposta terapêutica igual ou semelhante ao trabalho de demandado.


    Com vista, o representante do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, manifestou-se pelo provimento do recurso, para reformar a sentença, pois em face da comprovação da necessidade do medicamento impõe-se a obrigação do Poder Público fornecer-lhe a devida assistência (pp. 143/149).


    Extrai-se dos autos que o autor foi submetido a exame médico pericial, por ser imprescindível ao deslinde do feito. Eis, sinteticamente, suas razões:


    “QUESITOS APRESENTADOS PELA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA


    (...)


    3- O tratamento requerido está de acordo com as políticas públicas de saúde do Sistema Único de Saúde?


    R.: Não”. (p. 93).


    “QUESITOS APRESENTADOS PELO JUÍZO


    (...)


    5- Existe atualmente algum outro tratamento, medicamento ou insumo para a patologia da parte autora que, embora não disponibilizado pelo SUS, seja de menor custo?


    R.: Sim”. (p. 95).


    “QUESITOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO


    (...)


    6) Em caso do medicamento não ser padronizado, há algum medicamento de menor custo disponível na rede privada de assistência farmacêutica capaz de substituir o prescrito ao requerente sem prejuízo ao tratamento proposto? Em caso positivo, qual?


    R.: Sim. Cipionato de Testosterona 200 mg (Deposteron), Decanoato de Nandrolona 25 e 50 mg (Deca Durabolin), Esteres de Testosterona 250mg (Durateston), Testosterona tópica 2% 30mg/1,5 ml de solução (Axeron)”.


    “Considerando a análise global dos resultados obtidos neste trabalho e suas inter-relações, sob o ponto de vista médico-pericial. Com observância de toda literatura pertinente ao tema pericial (científica, normativa, etc.) e pela verificação do contido nas 156 folhas dos Autos, este perito médico nomeado conclui que NÃO HÁ JUSTIFICATIVA TÉCNICA FUNDAMENTADA para o uso do medicamento solicitado em detrimento de outras formas de apresentação de testosterona de menor valor. Não foram apresentados relatórios médicos referindo insucesso clínico laboratorial das outras formas de testosterona”. (p. 99).


    Isto é, conforme o parecer do expert designado, “NÃO HÁ JUSTIFICATIVA TÉCNICA FUNDAMENTADA” para o uso do medicamento solicitado em detrimento de outras formas de apresentação de testosterona de menor valor.


    Assim, não há razão ao uso do fármaco pretendido, requisito indispensável àqueles não “padronizados” pelo SUS, eis que havendo medicamentos eficazes de menor custo disponíveis no mercado, o Estado de Santa Catarina não está obrigado ao seu fornecimento sem observar o procedimento da incorporação pelo CONITEC.


    Destarte, havendo medicamento de menor custo e com eficácia para o tratamento da patologia, não é razoável impor um tratamento incorporado na Política Pública.


    Registro que tamanha tem sido a procura pelo Judiciário para impor o fornecimento de medicamentos que existem hoje, junto ao Poder Judiciário de Justiça de Santa Catarina, mais de 30 (trinta) mil demandas em trâmite, em primeiro e segundo grau1.


    Ciente disso, com objetivo de unificar o entendimento sobre a prestação jurisdicional de medicamentos, e com a superveniência do Código de Processo Civil, foi admitido o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas de n. 0302355-11.2014.8.24.0054.


    Com julgamento ao dia 09 de novembro de 2016, o Grupo das Câmaras de Direito Público do Tribunal de Justiça firmaram entendimento no sentido que, no caso de falta ao fornecimento de fármacos “padronizados” pelo SUS, deve ser a Administração incumbida ao fornecimento, sob pena de sequestro dos valores necessários, independentemente da remuneração percebida pelo paciente.


    Quanto àqueles medicamentos não “padronizados”, porém, se compreendeu que é a imprescindível a comprovação da necessidade do uso daquela substância ao tratamento do paciente, bem como a impossibilidade ou inexistência da terapia pelo SUS e a insuficiência financeira do interessado em obtê-lo, contudo a existência de terapêutica alternativa de baixo custo acarreta a inadequação do meio judicial de obrigar o Estado ao seu fornecimento, pois não há justificativa técnica fundamentada para uso do medicamento prescrito e, por conseguinte, a manutenção da sentença é medida que se impõe.


    DECISÃO


    A Turma, por unanimidade dos votos, conheceu do recurso e, no mérito, negou-lhe provimento.


    Arcará o recorrente vencido com o pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da causa, em favor do patrono do recorrido, nos termos do art. 55, caput, segunda parte, da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 23 do EOAB, suspensa a exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º do CPC.


    Custas de lei, suspensas.


    Participaram do julgamento, os Exmos. Srs. Juízes de Luís Paulo Dal Pont Lodetti e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


    Lavrou parecer, pelo Ministério Público de Santa Catarina, a Dr. James Faraco Amorim, Promotor de Justiça.


    Lages, 14 de dezembro de 2017.



    Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0302635-67.2015.8.24.0079, de Videira 

    


    Relator: Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP). MICROEMPRESA. CAPACIDADE DE PARTE. ENUNCIADO 135 DO FONAJE. REQUISITOS. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE EX OFFICIO. QUALIFICAÇÃO TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 


    1. O juiz conhecerá de ofício da matéria (ilegitimidade de parte), em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado. (CPC/2017, art. 485, § 3º); 2. O acesso da microempresa ou empresa de pequeno porte no sistema dos juizados especiais depende da comprovação de sua qualificação tributária atualizada e documento fiscal referente ao negócio jurídico objeto da demanda. (Aprovado no XXVII FONAJE – Palmas/TO – 26 a 28 de maio de 2010) Nova Redação aprovada no XXI Encontro – Vitória/ES); 3. Para comprovar a sua qualificação de ME ou EPP para atuar no polo ativo no âmbito de demandas do Juizado Especial Cível deverá instruir a inicial, desde logo, com Certidão (simplificada) da JUCESC, entre outros documentos atualizados.



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0302635-67.2015.8.24.0079, da Comarca de Videira [2ª Vara Cível], em que é Recorrente Tim Celular S/A e Recorrido Comercial Dirlei Ltda EPP.


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso e declarar extinto o processo.


    VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado interposto por Tim Celular S/A em face da sentença que julgou procedente o pedido de inexistência de débito, dano moral, em face de inscrição indevida em cadastro de proteção ao crédito, postulando a reforma da sentença.


    Primeiramente, cabe ao juiz conhecer de ofício de matéria de ordem pública, que possa prejudicar o exame da causa, consoante sedimentado entendimento do Superior Tribunal de Justiça, verbis: “(...) ressalte-se que matéria de ordem pública pode ser arguida na instância ordinária a qualquer tempo, podendo inclusive ser conhecida de ofício (...)”. (REsp 1416903/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/08/2017, DJe 23/08/2017).


    A legitimidade para a causa ou capacidade de parte para residir em juízo, no caso, no Sistema do Juizado Especial Cível, são matérias de ordem pública, devendo serem apreciadas de ofício, a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, nos termos do art. 485, § 3º do CPC/2017, uma vez que “a legitimidade da parte é uma das condições da ação, sendo, portanto, matéria de ordem pública, que são cognoscíveis de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, não se sujeitando às vedações de supressão de instância” (Recurso Inominado n. 2011.501814-7, de Araquari, rel. Juiz Renato Luiz Carvalho Roberge, j. 08-10-2012).


    Impõe-se analisar a falta de comprovação de capacidade de parte, pois trata-se de sociedade de responsabilidade limitada enquadrada como microempresa.


    De acordo com o Enunciado 135 do FONAJE, o acesso da microempresa no sistema dos juizados especiais depende da comprovação de sua qualificação tributária atualizada e documento fiscal referente ao negócio jurídico objeto da demanda.


    Ora, conforme a Lei Complementar nº 123 é a própria lei (art. 3º, I e II), que determina a comprovação da receita bruta auferida, devidamente registrada, para qualificar a empresa na categoria de microempresa.


    Para que a Microempresa esteja habilitada a estar em juízo no Juizado Especial, como autora, deverá comprovar, mediante a seguinte documentação necessária:


    2.1) Declaração anual do Imposto de Renda ou Opção do Simples Nacional;


    2.2) Certidão (simplificada) da JUCESC;


    2.3) Certidão atualizada de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/Ministério da Fazenda.


    A mera juntada de Contrato Social por Transformação de Empresário é uma condição para requerer a qualificação, não é prova da condição, portanto, por não ter comprovado a condição de Microempresa nos termos do Enunciado 135 do FONAJE, não há como admitir a sua participação no juizado especial cível.


    Portanto, sem prova da qualidade de microempresa, carece a autora da condição da ação relativa à legitimidade ativa (capacidade de parte), impondo-se a extinção do processo.


    Assim, resta prejudicado o recurso.


    DECISÃO


    A Turma, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso e, extinção do processo, com fundamento nos arts. 8º, § 1º e 51, II e IV , ambos da Lei 9.099 /95 c/c art. 485, VI e § 3º do CPC/2015.


    Custas de lei, satisfeitas.


    Participaram do julgamento, os Exmos. Srs. Juízes de Direito Ricardo Alexandre Fiuza e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


    Lages, 28 de setembro de 2017.



    Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0306119-16.2015.8.24.0039, de Lages 

    


    Relator: Juiz Edison Zimmer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. JUROS DE OBRA. INCLUSÃO DO NOME DO REQUERENTE NOS CADASTROS RESTRITIVOS AO CRÉDITO REFERENTES A ESSES ENCARGOS. CONTESTAÇÃO. PEDIDO CONTRAPOSTO. VALORES REFERENTES AOS JUROS DE OBRA E DE INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. IMPROCEDÊNCIA PEDIDO PRINCIPAL E NÃO ACOLHIMENTO PEDIDO CONTRAPOSTO. RECURSO SOMENTE DAS RÉS. ACOLHIMENTO PARCIAL DO RECURSO REFERENTE AO JUROS DE OBRA RELATIVO PERÍODO ANTERIOR À DATA PREVISTA PARA ENTREGA DO IMÓVEL. APÓS A DATA PREVISTA PARA ENTREGA, É ABUSIVA A COBRANÇA DOS JUROS DE OBRA. AFASTADA COBRANÇA COM BASE EM INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA QUE NÃO TEM RELAÇÃO COM JUROS DE OBRA. QUESTÃO NÃO RELACIONADA COM OS FATOS OBJETO DA CONTROVÉRSIA. INTELIGÊNCIA DO CAPUT DO ARTIGO 31 DA LEI 9.099/95. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO INOMINADO n. 0306119-16.2015.8.24.0039 da Comarca de Lages Juizado Especial, em que são Recorrentes Rodobens Negócios Imobiliários S/A e Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária – Lages I – Spe Ltda e Recorrido José Antunes Ribeiro:


    RELATÓRIO


    Trata-se de RECURSO INOMINADO apresentado por RODOBENS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/A e TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA IMOBILIÁRIA – LAGES I – SPE LTDA em face de JOSÉ ANTUNES RIBEIRO.


    JOSÉ ANTUNES RIBEIRO ingressou com AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA contra RODOBENS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/A e TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA IMOBILIÁRIA – LAGES I – SPE – LTDA., em que sustenta ter firmado com as rés instrumento particular de compromisso de compra e venda de unidade autônoma e outras avenças, bem como contrato por instrumento particular de compra e venda de terreno e mútuo para construção de unidade habitacional com fiança, alienação fiduciária em garantia e outras obrigações – apoio à produção – programa carta de crédito FGTS e programa minha casa, minha – PMCMV – recurso FGTS pessoa física – recurso FGTS, que teve por objeto a compra de unidade autônoma situada no Condomínio Moradas Lages I.


    Aduziu que conforme cláusula 06 do Contrato de Compra e Venda, a obra deveria ter sido concluída em até 12 meses após a assinatura do contrato de financiamento, o que se deu no dia 09.10.2010, no entanto, o imóvel ficou à sua disposição somente em dezembro/12. Para tanto, diz ainda que os juros de obra poderiam ser cobrados somente até o mês subsequente ao previsto para a conclusão da obra, ou seja, janeiro/12.


    Acontece que mesmo após a data prevista para a entrega das chaves (dezembro/11), até a data de seu encerramento (novembro/13), continuou sendo onerada indevidamente pela cobrança dos juros de obra. Ainda, mesmo pagando rigorosamente os juros de obra durante os anos de 2012 e 2013, teve seu nome inscrito na Serasa, exatamente quanto aos juros de obra referentes ao período de 09.05.2011 até 09.10.2013, ou seja, quando sequer tal encargo poderia mais lhe ser exigido.


    Pugnou pela concessão de antecipação de tutela, para imediata exclusão do seu nome dos cadastros restritivos de crédito, concluindo pela procedência da ação, para condenação das demandadas ao pagamento de indenização por danos morais, em valor a ser atribuído pelo Juízo.


    O pedido de antecipação de tutela foi indeferido.


    Realizada audiência, a conciliação restou inexitosa, tendo as rés apresentado contestação.


    Em sua defesa, apresentada em forma de contestação, as requeridas arguiram, em preliminar, ilegitimidade passiva de Rodobens Negócios Imobiliários S/A, visto não fazer parte da relação negocial.


    No mérito, esclareceram sobre a origem dos débitos decorrentes da negativação do nome da autora, afirmando que a cobrança decorre do contrato de financiamento realizado com a CEF, que prevê juros obra e no qual figura como interveniente construtora e fiadora da requerente, de modo que se o autor não efetuar o pagamento do encargo à CEF, tal cobrança, automaticamente, é realizada em seu desfavor.


    Ocorre que o autor não realizou o pagamento do referido encargo durante os meses discriminados, totalizando o valor de R$ 5.330,26 e que ele assumiu a obrigação relativa aos juros de obra, em contrato firmado com a CEF. Alegaram também não ter havido descumprimento contratual quanto à entrega do imóvel, em razão da possibilidade de prorrogação do prazo de conclusão da obra em casos de força maior ou caso fortuito, prevista no artigo 6º do contrato de compra e venda.


    Que inexiste dano moral no caso, vez que ausente ato ilícito, além de não ser qualquer dissabor comezinho que pode acarretar indenização. Caso entendimento diverso, necessário verificar a extensão do dano sofrido, para aplicação proporcional de suposta indenização. Insurgiu-se contra o pedido de inversão do ônus da prova.


    Ainda, formularam pedido contraposto, visando a condenação da parte autora ao pagamento da quantia de R$ 5.330,26, referente aos juros de obra cobrados pela CEF, debitada automaticamente da conta da ré, que figura como fiadora no contrato de financiamento, além do montante de R$ 5.330,26, referente à correção do saldo devedor pelo INCC.


    Requereram, ao fim, a improcedência da ação e o acolhimento do pedido contraposto.


    O autor deixou de apresentar réplica.


    Sobreveio sentença, que julgou improcedente o pedido inicial e não acolheu os pedidos contrapostos.


    Irresignadas, as rés interpuseram Recurso Inominado, onde alegam não ter o recorrido comprovado os pagamentos da parcela de juros de obra, decorrentes do contrato de financiamento realizado com a CEF, no valor de R$ 5.330,26. Aduziram que as parcelas de juros de obra são cobradas pela CEF, de maneira que somente ela é quem consegue esclarecer se efetivamente foram recolhidas pelo recorrido, razão pela qual deve integrar o polo passivo.


    Argumentaram sobre a inadimplência referente a encargos decorrentes dos juros de obra cobrados pela CEF, que totalizam R$ 5.330,26 e foram quitados pelas rés, que devem ser ressarcidas. Arguiram, ainda, que em razão da atualização monetária mensal calculada pelo INCC-DI-FGV, estipulada contratualmente, no momento em que a recorrido foi realizar o financiamento o valor do imóvel era R$ 67.572,08, gerando uma diferença a ser paga no importe de R$ 3.419,88, conforme confissão de dívida, devendo-se condenar o recorrido ao pagamento das parcelas em aberto da confissão de dívida.


    Requereram o provimento do recurso, para reformar a sentença, a fim de acolher o pedido contraposto, condenando-se o recorrido ao pagamento do valor que se encontra em aberto relativo aos juros de obra, R$ 5.330,29, bem como à confissão de dívida, R$ 3.491,88.


    O autor, por sua vez, apesar de intimado, deixou de contra-arrazoar ao recurso interposto pelas demandadas.


    O autor apresentou informações no sentido de que a sentença seria nula por falta de fundamentação acerca das teses e requerimentos formulados na inicial (pgs. 197/199).


    Este é o relatório.


    VOTO


    Impende destacar que a parte autora não apresentou recurso e a peça que denominou de “informações” (pp.197-199), não pode ser reconhecida como recurso e, mesmo que se reconhecesse, ainda assim, seria intempestiva, portanto, deixo de conhecer do referido pedido de nulidade da sentença por suposta falta de fundamentação.


    No mais, necessário esclarecer que foi apenas a parte ré que apresentou recurso, pois o seu pedido contraposto não restou acolhido na sentença que julgou improcedente o pedido principal, vez que foi reconhecido que os valores cobrados posteriormente à data prevista para entrega do imóvel seria abusiva, na medida em que o período acrescido por conta desse atraso não pode ser atribuído ao consumidor.


    No pedido contraposto e no recurso inominado ora em análise, as recorrentes pretendem a condenação do autor/recorrido ao pagamento de R$5.330,26, referente aos juros de obra devidos entre o período de 09.04.2011 até 09.10.2013, e R$3.419,88, relativo a instrumento de confissão de dívida, assinado em 27 de novembro de 2012.


    Bem, como se sabe, o pedido contraposto deve estar fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia, in verbis:


    “Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do art. 3º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem objeto da controvérsia.”


    Com efeito, o objeto da lide principal é o recebimento de indenização por danos morais, decorrente da inclusão do autor nos órgãos de proteção ao crédito, derivada da cobrança indevida dos chamados juros de obra, os quais poderiam ser exigidos somente durante o período de construção do imóvel, cuja entrega não observou o prazo estipulado contratualmente.


    Em sendo assim, considerando que o objeto da presente lide é referente a eventuais danos morais causados por inclusão do nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito, derivada da cobrança indevida dos chamados juros de obra, afasto, desde logo, o pedido contraposto que diz respeito à cobrança do suposto débito de R$3.419,88, referente ao instrumento de confissão de dívida acostado às pgs. 133/139.


    O referido instrumento e a dívida nele constante claramente não diz respeito a juros de obra.


    Diferente, contudo, é a hipótese em que as recorrentes pretendem o pagamento de R$5.330,26, valor este decorrente de juros de obra devidos entre o período de 09.04.2011 até 09.10.2013 (pg. 132).


    É importante destacar que o autor não ofereceu resistência ao pedido contraposto por intermédio de réplica nem mesmo apresentou contrarrazões ao recurso das rés/recorrentes, o que leva à conclusão de que tal débito deve ser tido como representativo de débito (art. ٣٧٣, II, NCPC), até porque tais débitos restaram inscritos nos órgãos de proteção ao crédito (pgs. ٦٥/٦٦), porém não devem ser acolhidos exatamente como pretendidos.


    Ora, como bem se sabe, tais débitos dizem respeito a juros de obra referente ao período de 09.04.2011 a 09.10.2013. No entanto, como bem firmado na sentença impugnada, “os valores cobrados posteriormente a data prevista para entrega é abusiva, na medida em que o período acrescido por conta do atraso na conclusão da obra não pode ser atribuído ao consumidor” (pg. 150).


    É também o que vem sendo reconhecido por esta Turma de Recursos:


    “[...] ‘É abusiva a cobrança de valores a título de juros de obra’, na medida em que o período acrescido por conta do atraso na conclusão da obra não pode ser atribuído ao consumidor’ (TJRS, Recurso Cível n. 7104945051, rel. Roberto Ariada Lorea).” (TJSC, Recurso Inominado n. 0307296-15.2015.8.24.0039, de Lages, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, j. 22-09-2016).


    Inclusive, a parte autora/recorrida ingressou com processo contra as ora recorrentes/rés objetivando a declaração de inexistência de débito relativo a juros de obra do período de janeiro de 2012 a novembro de 2013, pedido este que restou acolhido no primeiro grau, estando o processo atualmente pendente de julgamento de Recurso Inominado (autos n. 0300265-07.2016.8.24.0039).


    Em sendo assim, há que se reconhecer como devido os juros de obra cobrados entre o período de abril de 2011 a dezembro de 2011, posto que, como se vislumbra do contrato de financiamento (contrato assinado perante à CEF), o mesmo foi assinado em 09.12.2010 (pgs. 42/62), de modo que, nos termos da cláusula 6 do contrato de pgs. 16/41, o imóvel objeto dos aludidos pactos deveria ser entregue em 12 meses a contar da assinatura do contrato de financiamento, ou seja, a data da entrega deveria ser 09.12.2011.


    Assim, antes disso (antes de 09.12.2011) devidos são os juros de obra. E o débito que representa tal verba e a tal período, levando em conta que, a princípio, houve o pagamento desses juros nos meses de junho e outubro de 2011, pois, ao que se verifica do documento de pg. 132, onde estão representados tais débitos, eles não constam na planilha, é de R$825,79.


    A propósito, cito de forma descriminada tais valores conforme o período: 09.04.2011: R$78,86; 09.05.2011: R$99,43; 09.06.2011: não consta; 09.07.2011: R$100,92; 09.08.2011: R$116,25; 09.09.2011: R$132,24; 09.10.2011: não consta; 09.11.2011: R$142,43; 09.12.2011: R$155,66 (pg. 132), totalizando os respectivos valores R$ 825,79.


    Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Inominado e dar-lhe parcial provimento, para o fim de CONDENAR José Antunes Ribeiro ao pagamento de R$ 825,79 (oitocentos e vinte e cinco reais e setenta e nove centavos), com correção monetária pelo INPC desde quando cada valor deveria ter sido paga e não foi e juros de mora de 01% (um por cento) ao mês, contados da citação (no caso, intimação para réplica – 20.10.2015, pg. 144).


    Ainda, entendendo ter as ora rés/recorrentes sucumbido em parte mínima do pedido, nos termos do art. 86, parágrafo único, do CPC/2015, voto para condenar o autor/recorrido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes que arbitro em 20% sobre o valor da condenação nos termos do art. 85, § 2º do NCPC.


    Este é o voto.


    A Sexta Turma de Recursos – Lages depois dos debates e votação, decidiu conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do juiz relator.


    O julgamento realizado no dia 25 de maio de 2017, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Ricardo Alexandre Fiúza e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes Edison Zimmer e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.



    Edison Zimmer


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0302165-37.2016.8.24.0035, de Ituporanga 

    


    Relator: Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. JURISDIÇÃO CIVIL. PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO E DA BOA-FÉ. POLÍTICA JUDICIÁRIA NACIONAL DE TRATAMENTO ADEQUADO DOS CONFLITOS DE INTERESSES. RESOLUÇÃO 125/2010 DO CNJ. NOVA FILOSOFIA DOS MEIOS NÃO ADVERSARIAIS. SISTEMA MULTI-PORTAS. PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO STF. JURISDIÇÃO PRIVADA E ADMINISTRATIVA. MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, ARBITRAGEM E NEGOCIAÇÃO. ESPAÇOS DIALÓGICOS INDEPENDENTES E NÃO SUBORDINADOS À JURISDIÇÃO ESTATAL. SISTEMA DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS. INTERESSE DE AGIR. PROJETO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA [SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR]. CANAL DE SOLUÇÃO-DIRETA CONSUMIDOR-EMPRESAS. WWW.CONSUMIDOR.GOV.BR. SUSPENSÃO DO PROCESSO. NECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO COMO CONDIÇÃO DA ACTIO. CONCESSÃO DE PRAZO TRIDECENDIAL. INÉRCIA DA PARTE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (CPC/2015, ART. 485, III). PROVIDÊNCIA ACERTADA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 



    1. O interesse de agir/interesse processual é uma condição da ação cuja utilidade decorre dos princípios da economicidade e da eficiência da administração da justiça. Sua caracterização é condição sine qua non para a atuação do princípio do acesso à justiça. 2. Ademais, a instituição de condicionantes para o regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5°, XXXV da Constituição, ante a escassez dos recursos públicos e a racionalização da gestão judicial, bem como para se aferir de prima facie a (in)adequação da via eleita (judicial). 3. Consoante a Resolução n. 125/2010 do CNJ, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, cabe estabelecer política pública de tratamento adequado dos problemas jurídicos e dos conflitos de interesses, que ocorrem em larga e crescente escala na sociedade, de forma a organizar, em âmbito nacional, não somente os serviços prestados nos processos judiciais, como também os que possam sê-lo mediante outros mecanismos de solução de conflitos, em especial dos consensuais, como a mediação e a conciliação; 4. Ad argumentandum, o STF reconheceu a jurisdição privada (arbitragem) como espaço legítimo de resolução de conflitos entre capazes não subordinando suas decisões a homologação pela jurisdição civil, não havendo ofensa alguma ao princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, raciocínio que marca tendência para o contencioso administrativo, conciliação e mediação extraprocessual, além de práticas de negociação.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0302165-37.2016.8.24.0035, da Comarca de Ituporanga [1ª Vara], em que é Recorrente Nilza Eger Henn e Recorrido Banco Votorantin S/A.


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.


    VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado inteposto por Nilza Eger Henn em desfavor do Banco Votorantim S/A. em face da sentença da lavra do juiz Giancarlo Rossi que declarou extinto o feito, ante a inércia da parte interessada em promover os atos processuais que lhe competia.


    O magistrado a quo ao receber a inicial determinou a suspensão do processo, por 30 dias, fim de que a parte autora apresentasse junto à ferramenta gratuita disponibilizada no site do Tribunal de Justiça de Sanat Catarina, ou na página denominada “http://www.consumidor.gov.br”, os fatos narrados na inicial e o registro de seus pedidos em relação à parte ré, sob pena de, em não assim fazendo, se considerar a ausência de pretensão resistida e o feito ser extinto por falta de interesse processual (pp. 18/20).


    Transcorreu o prazo, in albis, sem manifestação da parte autora (p. 23).


    O recurso não merece provimento.


    Ao analisar a inicial e os documentos que a instruem, observou o juiz Giancarlo Rossi a inexistência de tratativas para resolução do problema previamente ao ajuizamento da ação, razão a qual prudentemente suspendeu o feito e concedeu prazo para que a parte promovesse pelo site o seu reclamo.


    Contudo, transcorreu o prazo e a autora sequer prestou qualquer informação ao juízo, vindo, somente após a extinção do feito, apresentar RI.


    De plano, observo que não se deve confundir o exaurimento da via administrativa, com a necessária provocação da parte ex adversa administrativamente para caracterizar o interesse de agir, o qual consubstancia-se na necessidade do provimento jurisdicional e sua utilidade, bem como na adequação deste à pretensão apresentada em juízo.


    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: “o interesse de agir ou processual configura-se com a existência do binômio necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da prestação jurisdicional exige a demonstração de resistência por parte do devedor da obrigação, já que o Poder Judiciário é via destinada à resolução de conflitos”. (STJ, REsp 1310042/PR, Relator Min. Herman Benjamin, DJe 28/05/2012).


    Todavia, para não precipitar o indeferimento da lide, especialmente em casos em que as agências reguladoras são as responsáveis por fiscalizar e regular a atividade, há uma alternativa sugerida pelo magistrado Giancarlo Rossi, cujos resultados obtidos em Ituporanga são satisfatórios, o serviço www.consumidor.gov.br o qual permite a interlocução direta entre consumidores e empresas para solução de conflitos de consumo pela internet.


    Neste sentido, a recente jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em Apelação Cível n. 0301006-83.2016.8.24.0027, de Ibirama, Rel. Des. Cláudio Valdyr Helfenstein, consoante a Declaração de voto vencido do Exmo. Sr. Jânio Machado, assim dispõe:


    AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EXTINÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. PRÉVIA INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA, EM 30 (TRINTA) DIAS, FAZER USO DA FERRAMENTA GRATUITA “CONSUMIDOR.GOV.BR”, COM EXPRESSA ADVERTÊNCIA DE QUE A OMISSÃO IMPORTARIA NA AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. COMPREENSÃO DE INTERESSE PROCESSUAL QUE PRESSUPÕE O PLENO CONHECIMENTO DA REALIDADE FÁTICA E LEGAL DO BRASIL. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO E DOS MEIOS QUE GARANTAM A CELERIDADE DE SUA TRAMITAÇÃO (ARTIGO 6º, INCISO LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). PROMOÇÃO DA SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS CONFLITOS QUE É DEVER DO ESTADO (§ 2º DO ARTIGO 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015). CORRESPONSABILIDADE DOS JUÍZES, ADVOGADOS, DEFENSORES PÚBLICOS E MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA BUSCA DA CONCILIAÇÃO, DA MEDIAÇÃO E DE OUTROS MÉTODOS DE SOLUÇÃO DOS CONFLITOS (§ 3º DO ARTIGO 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015). DECISÃO ESCORREITA E QUE, POR ISSO MESMO, MERECE APLAUSOS. RECURSO DESPROVIDO.


    Ainda, extrai-se da Declaração de voto vencido do Exmo. Sr. Jânio Machado:


    Afirma-se, de modo expresso, que a “solução adjudicada mediante sentença” não é o único meio de solução de conflitos, devendo outros serem buscados, com referência explícita à mediação e à conciliação.


    E se é do CNJ a atribuição de “organizar programa com o objetivo de promover ações de incentivo à autocomposição de litígios e à pacificação social por meio da conciliação e da mediação” (artigo 4º da Resolução n. 125), o que seria implementado “com a participação de rede constituída por todos os órgãos do Poder Judiciário e por entidades públicas e privadas parceiras” (art. 5º), como pode o juiz ignorar a ferramenta digital “consumidor.gov.br”?


    Este sistema é monitorado pela Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) do Ministério da Justiça, possibilitando o monitoramento e a resolução de conflitos de consumo de eficaz.


    Portanto, mantenho a sentença por seus próprios fundamentos, pois verificada a falta de interesse de agir/interesse processual da parte autora, considerada uma das condições da ação.


    Este é o voto.


    DECISÃO


    A Turma, por unanimidade dos votos, conheceu do recurso e, no mérito, negou-lhe provimento.


    Arcará o recorrente vencido com o pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da causa, em favor do patrono do recorrido, nos termos do art. 55, caput, segunda parte, da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 23 do EOAB, suspensa a exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º do CPC.


    Custas de lei, suspensas.


    Participaram do julgamento, os Exmos. Srs. Juízes de Direito Ricardo Alexandre Fiuza e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


    Lages, 31 de agosto de 2017.



    Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto


    Relator



    


    Recurso Inominado n. 0015505-17.2013.8.24.0039, de Lages 

    


    Relator: Juiz Edison Zimmer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. TRIÊNIOS COMPLEMENTARES / TRIÊNIOS DE CARREIRA. PROFESSOR MUNICIPAL QUE ANTES DA INVESTIDURA NO CARGO PÚBLICO EFETIVO MANTEVE RELAÇÃO ADMINISTRATIVA COM O MUNICÍPIO DE FORMA TEMPORÁRIA. PRETENSÃO DE CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM REGIME DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, PARA FINS DO ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. ALEGADO AMPARO NA LEI COMPLEMENTAR N. 37/96. ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR N. 125/99 E 353/2011 QUE ESTABELECERAM O PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO DO MUNICÍPIO DE LAGES. APLICAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E DO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE (LEX SPECIALIS DEROGAT GENERALI). NORMA ESPECIAL, DE MESMA HIERARQUIA, INCLUSIVE POSTERIOR, QUE AFASTA A INCIDÊNCIA DA LEI GERAL. INVESTIDURA CARGO PÚBLICO DE PROFESSOR APÓS PUBLICAÇÃO DAS LCM 125/99 E 353/11 QUE SUSPENDERAM A EFICÁCIA DA LCM 37/96 PARA A CLASSE DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL. NÃO PREVISÃO NA LEI ESPECIAL (LCM 125/99 E 353/11) ACERCA DA POSSIBILIDADE DE CONTAGEM DE PERÍODO PRESTADO EM REGIME DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RECURSO DESPROVIDO. Com fundamento em uma interpretação sistemática e observando o princípio da especialidade (lex specialis derogat generali), se a LCM 125/99 e a LCM 353/11 (especiais) nada dispõe acerca da possibilidade de contagem de tempo de serviço prestado em regime de contratação temporária para fins de adicional por tempo de serviço (triênio) a LCM 37/96 (geral) não pode ser aplicada aos professores a partir do advento de lei específica que regulamenta a carreira, mas que nada dispôs a respeito de tal possibilidade. 



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO INOMINADO n. 0015505-17.2013.8.24.0039, da COMARCA DE LAGES – Vara da Fazenda, Ac. Trabalho e Reg. Públicos, em que é/são Recorrente Maria José Duarte de Oliveira, e Recorrido Município de Lages:


    RELATÓRIO


    Trata-se de RECURSO INOMINADO apresentado por MARIA JOSÉ DUARTE DE OLIVEIRA em face do MUNICÍPIO DE LAGES/SC.


    MARIA JOSÉ DUARTE OLIVEIRA ingressou com AÇÃO ORDINÁRIA contra o MUNICÍPIO DE LAGES/SC, em que sustenta que foi aprovada em concurso público e tomou posse no cargo efetivo em 01.04.2012. Entretanto, prestou serviços ao município em regime de contratação temporária de 2007 até 2012.


    Alega ainda que por força da Lei Complementar n.º 37/96 teve assegurada a contagem, para todos os efeitos, do tempo de serviço prestado em regime temporário. Ocorre que o município não efetua o pagamento dos triênios desse período, em especial para fins de concessão do adicional por tempo de serviço, denominado de triênio complementar.


    Após outras considerações pediu a implementação do triênio complementar no percentual de 05% sobre seu vencimento com reflexo nas gratificações de férias e natalina, inclusive de forma retroativa, ressalvados os últimos cinco anos.


    O município, na contestação, insurgiu-se contra a pretensão deduzida, articulando exclusivamente matéria de direito.


    Sobreveio a sentença que julgou improcedentes os pedidos, sob o fundamento da inexistência de previsão legal para o pagamento de triênios complementares no Estatuto dos Servidores Municipais – Lei Complementar n.º 293/2007. Ainda, que é inaplicável a Lei Complementar n.º 37/96 por ser esta específica aos servidores regidos pelo antigo estatuto Lei n.º 1.574/90 e por não ter a Lei Complementar n.º 353/2011 previsto a averbação, para esse fim, do tempo de serviço prestado em regime de contratação temporária.


    A tempo e modo, a autora manejou recurso inominado, buscando a reforma da decisão.


    Em contrarrazões, o recorrido defendeu a manutenção da sentença.


    O Ministério Público teve vista.


    Este é o relatório.


    VOTO


    Como delimitado pela ora recorrente, o objeto do presente recurso e da presente demanda é o “[...] deferimento da implementação do triênio complementar em sua folha de pagamento, pois desde sua nomeação até os dias atuais nunca recebeu o benefício ‘triênio complementar’regulamentado na lei municipal (LC 37/96) que tem direito” (pg. 203), com o pagamento das diferenças e reflexos legais retroativos.


    Ou seja, seu pedido é para que seja implementado em sua folha de pagamento o ‘triênio complementar’, verba esta que foi introduzida aos professores municipais de Lages pela Lei Complementar n. 125/99 (que instituiu o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Municipal).


    Imperioso destacar, no entanto, que a ora recorrente ingressou no Município de Lages ocupando cargo de provimento efetivo de professora somente em 01 de abril de 2012, tendo sido admitida, contudo, em caráter temporário também no cargo de professora, durante períodos intermitentes entre 06.02.2007 a 01.04.2012 (pg. 11).


    Por conta disso, a ora recorrente entende que, com fundamento na Lei Complementar Municipal n. 37/1996, que considera, para efeito de triênios e demais vantagens legais e estatutários, como tempo de serviço o prestado em regime de contrato temporário, desde que o servidor viesse a efetivar-se no Município de Lages posteriormente, in verbis:


    “Art. 1º Fica considerado o tempo de serviço prestado em regime de contrato temporário, para o Servidor que efetivar-se no Município, para efeito de triênios e demais vantagens legais e estatutários.


    Parágrafo único - O tempo de serviço a que se refere o ‘caput’ deste artigo, somente será contado a partir da data em que entrou em vigor o Regime Jurídico Único (Lei nº 1542 e 12.06.90) dos Servidores Públicos Municipais.”


    No entanto, há que ficar bastante claro que, para a classe do Magistério do Município de Lages, existem duas espécies de triênios: os denominados de ‘triênios complementares’ (anteriores à Lei Complementar 125/99) e os triênios de carreira, ou, simplesmente, ‘triênios’ (a partir da vigência da LCM 125/99).


    Nesta Turma de Recursos, a propósito, o Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos, ao julgar o Recurso Inominado n. 2015.600549-7, de Lages, em 25 de fevereiro de 2016, muito bem fez essa diferenciação, veja-se:


    “[...] existem duas espécies de triênios: os anteriores à Lei Complementar n.º 125/99 e aqueles a partir da sua vigência.


    A Lei Complementar n.º 125/99 instituiu o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Municipal e dispôs, no seu artigo 54, § 3º, que o adicionais por tempo de serviço, até 31.12.1999, seriam pagos incorporados proporcionalmente em anos, meses e dias, reiniciando a contagem a partir do dia seguinte.


    Assim, os triênios anteriores à Lei Complementar n.º 125/99 foram calculados proporcionalmente até 31.12.1999 e convertidos em pecúnia. A estes a municipalidade passou a denominar ‘triênios complementares’ objetivando distingui-los dos triênios que passaram a ser computados a partir do dia 1º.01.2.000.


    Os novos triênios passaram a incidir no percentual de 5% do vencimento, acumulando a cada três anos. Estes são os triênios da carreira.


    Então, a Lei Complementar n.º 125/99 foi o marco divisor. Os adicionais por tempo de serviço implementados ou conquistados pelo servidor antes da sua vigência foram convertidos, proporcionalmente, e passaram a ser pagos em pecúnia, com rubrica própria.


    Os adicionais implementados a partir de sua vigência passaram a incidir sobre o vencimento do cargo.


    Assim, os adicionais anteriores, que perderam a base de cálculo e passaram a ser pagos em pecúnia, são os denominados ‘triênios complementares’.


    Os novos, computados a partir de 1º.01.2.000 são denominados simplesmente ‘triênios’.


    E essa diferenciação é salutar, pois os anteriores perderam sua relação com o valor do vencimento” (promovi os destaques).


    No presente caso, portanto, considerando que a ora recorrente prestou serviço ao Município de Lages/SC em caráter temporário apenas durante período entre 06.02.2007 a 01.04.2012, seria de se afastar dela, desde logo, qualquer direito ao denominado ‘triênio complementar’. Explico.


    A lei que instituiu o ‘triênio complementar’ e criou o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Municipal foi a Lei Complementar Municipal n. 125/99, publicada em 31.12.1999, estabeleceu que apenas o período de serviço prestado antes dessa lei é que poderia / seria contabilizado para fins de ‘triênio complementar’ e, consequentemente, incorporado proporcionalmente ao vencimento dos professores.


    Neste momento (em 31.12.1999), portanto, foi reiniciada a contagem para obtenção do adicional por tempo de serviço (‘triênio de carreira’ ou, simplesmente, ‘triênio’) utilizando-se agora como parâmetro / fundamento para obtenção de tal vantagem remuneratória a LCM 125/99, sendo que o período anterior, como disse, foi incorporado ao vencimento e o Município de Lages passou a denominar isso de ‘triênio complementar’.


    A propósito, é da LCM 125/99:


    “Art. 54 - Os profissionais da educação em efetivo exercício quando da publicação da presente lei, serão enquadrados no Plano de Carreira e de Remuneração do Magistério, de acordo com o seu tempo de serviço, conforme o que consta nas tabelas dos anexos desta lei, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, observados, entre outros, os direitos adquiridos e as exigências de habilitação profissional estabelecidas nos incisos do art. 4º da presente Lei.


    [...] § 3º - Os servidores estáveis até a data de publicação da presente Lei, terão pagos seus Adicionais por Tempo de Serviço incorporados proporcionalmente em anos, meses e dias, até a data de 31 de dezembro de 1999, reiniciando a contagem a partir do dia seguinte, ficando garantido o cômputo normal do tempo de serviço para efeitos de aposentadoria e demais vantagens.


    § ٤º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores que estiverem em estágio probatório na data de entrada em vigor desta Lei, quando da conclusão e aprovação no referido estágio” (destaquei).


    Mas, não fosse o bastante, examinando o texto da lei que instituiu o denominado ‘triênio complementar’ percebe-se ainda que:


    1- para o seu percebimento imediato, o professor deveria ser estável (é dizer, concluído o estágio probatório) até a data da publicação da LCM 125/99 (em 31.12.1999);


    2- para os servidores em estágio probatório (não estáveis), os efeitos do seu percebimento seriam após a sua conclusão e aprovação;


    Requisitos, portanto, que a ora recorrente também não preenchia à época, já que ela nem mesmo era ocupante de cargo em regime temporário.


    Todavia, mesmo que se considere que, excluindo a denominação ‘triênio complementar’, na realidade, a ora recorrente busca o pagamento dos ‘triênios de carreira’ pretendendo, para tanto e contudo, a utilização da Lei Complementar Municipal n. 37/96 c/c com a Lei Complementar n. 125/99, tenho que o pedido não tem como ser acolhido.


    E, para decidir a respeito da inaplicabilidade da LCM 37/96 ao caso concreto, tenho por necessário declinar a evolução da legislação municipal a respeito do tema e valer-se de uma interpretação sistemática.


    Em um primeiro momento, foi a Lei Municipal n. 1.574/90, que instituiu o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Lages, que criou o adicional por tempo de serviço (triênio) no âmbito municipal. Esta lei municipal, à época, abarcava todos os servidores municipais, sem distinção, inclusive os professores (classe do Magistério Municipal).


    Durante a vigência desse Estatuto, no entanto, não era permitido que os servidores admitidos em caráter temporário utilizassem esse tempo para fins de contagem para obtenção de triênios, já que para a obtenção de tal vantagem remuneratória era admitido apenas o período de trabalho após a investidura em cargo de provimento efetivo, como normalmente ocorre.


    Entretanto, levando em consideração que grande parte dos servidores à época eram contratados sem concurso público, ou seja, mediante regime de contratação temporária, que se renovava a cada ano, a municipalidade editou a Lei Complementar n. 37/96, que garantiu a contagem do tempo de serviço prestado em tal regime para triênio e demais fins àqueles que viessem a se efetivar em cargo público.


    Importante destacar que esse direito trazido pela LCM 37/96 foi assegurado a todo e qualquer servidor, ou seja, sem distinção do cargo (professor ou não) que viesse a ocupar e a relação com a função antes desempenhada, até porque à época existia apenas o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Lages (Lei 1.574/90), que regulamentava a relação de todos os servidores com a municipalidade.


    Porém, em 1999 foi editada a Lei Complementar n. 125/99 que instituiu o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público de Lages, definindo, portanto, a carreira e a progressão funcional dos professores, distinguindo-os, a partir de então, dos demais servidores municipais e, mais importante, desvinculando-os do Estatuto dos Servidores (Lei n. 1.574/90).


    Assim, a partir de dezembro de 1999 a carreira dos professores passou a ter regulamentação própria. Essa legislação, inclusive, regulamentou o adicional por tempo de serviço (triênio de carreira) sendo que todo triênio obtido sob a vigência da Lei n. 1.574/90 foi inclusive incorporado ao vencimento dos professores detentores de cargo de provimento efetivo (‘triênio complementar’), como visto detalhadamente acima.


    Em sendo assim, com base em uma interpretação sistemática e observando o princípio da especialidade (lex specialis derogat generali), neste momento, se a LCM 125/99 (especial) nada dispôs acerca da possibilidade de contagem de tempo de serviço prestado em regime de contratação temporária para quaisquer fins que fossem (aqui, em especial, para triênio) tenho que a LCM 37/96 (geral) não pode ser aplicada aos professores a partir de então (de 1999).


    Grifo também que, embora a LCM 37/96 não dispunha expressamente que sua aplicação estivesse limitada aos servidores regidos pela Lei n. 1.574/90 e nem estabelecesse a que servidores ela tinha aplicação (subentendo-se à época que seriam a todos), digo novamente, utilizando-se de uma uma interpretação sistemática e observando o princípio da especialidade, essa é a única interpretação possível, já que quando da sua edição (da LCM 37/96) o único Estatuto vigente aos servidores de Lages era a Lei n. 1.574/90.


    É importante verificar ainda que a LCM 125/99 fez total questão de incorporar proporcionalmente ao vencimento dos professores todo o tempo prestado até 31.12.1999 (ou seja, sob a égide da Lei n. 1.574/90 e LCM 37/96) para fins de triênio. A grosso modo, todo o triênio obtido durante a vigência da Lei 1.574/90 até 31.12.1999 (com a publicação da LCM 125/99) DEIXOU de existir para os professores, pois ele foi INCORPORADO proporcionalmente aos seus vencimentos.


    É dizer que a LCM ١٢٥/٩٩ é o grande marco a esse respeito, de modo que, a meu sentir e com a devida vênia aos que advogam tese contrária, é inconcebível a aplicação da LCM ٣٧/٩٦ para quem tomou posse após ٣١.١٢.١٩٩٩, onde se inclui a autora.


    Aliás, é importante dizer que em 06 de setembro de 2007 foi editada a Lei Complementar n. 293/07 que veio a dispor sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Lages (Novo Estatuto dos Servidores Municipais). Lei esta que, claramente, não tem como destinatários os professores, mas que não mais regulamentou o adicional por tempo de serviço.


    Ora, se esse novo Estatuto extinguiu o triênio por certo que a LC 37/96 que previa a possibilidade de contagem como tempo de serviço o labor efetuado em caráter temporário para fins de triênio perdeu sua eficácia, embora, a princípio, não tenha perdido o efeito para obtenção de ‘demais vantagens legais e estatutários’ que a referida lei não esclarece quais seriam.


    Mas se isso não fosse o suficiente, em 03 de fevereiro de 2011 foi sancionada a Lei Complementar n. 353/11 que instituiu o Novo Plano de Carreira e de Remuneração do Magistério Público do Município de Lages que, embora tenha mantido a possibilidade de obtenção do adicional por tempo de serviço, nada dispôs a respeito do ‘triênio complementar’.


    Importante grifar que a autora foi nomeada em 01 de abril de 2012, ou seja, após a vigência da LCM 353/2011.


    Veja-se que não se está negando vigência às Leis Complementares ns. 125/99 e 353/11 nem se está defendendo a inexistência do direito dos professores aos triênios, o que ocorre é que não se admite que o serviço prestado em regime de caráter temporário seja contabilizado para fins de triênio após esse servidor vir a efetivar-se (tomar posse em cargo de provimento efetivo).


    Veja-se que tanto a LCM 125/99 como a LCM 353/11 dispõe que para a obtenção de tal vantagem remuneratória é necessário o efetivo exercício prestado ao município (ou seja, serviço prestado após a investidura em cargo de provimento efetivo, não admitido para tal computo o serviço prestado em regime de caráter temporário):


    LCM 125/99:


    “Art. 20. [...]


    §٣º. O adicional por tempo de serviço será concedido ao servidor do magistério a cada ٠٣ (três) anos de efetivo exercício prestado à municipalidade, correspondendo a ٥٪ (cinco por cento) do respectivo vencimento, até o limite de ٥٠٪.”


    LCM 353/11:


    “Art. 18. [...]


    §٢º. Comprovado o tempo de efetivo exercício, a cada ٠٣ (três) anos, o profissional do magistério receberá o valor adicional de ٥٪ (cinco por cento) do respectivo vencimento.”


    Assim, diante do exposto, considerando a inexistência de regulamentação legal acerca da possibilidade de computo do período de labor em caráter temporário para o servidor que venha a efetivar-se posteriormente em cargo de professor, bem como que não é porque a LCM 37/96 não foi revogada expressamente que pode continuar tendo aplicação permanente, voto no sentido de conhecer do recurso inominado e negar-lhe provimento, mantendo a sentença impugnada, contudo sob fundamentos diversos.


    Voto ainda para condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes que arbitro em R$1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 85, §§2º e 8º, do NCPC, suspensa, contudo, a exigibilidade de tais verbas, pois a ela foi deferido o benefício da justiça gratuita (pgs. 25/26 e 230).


    Este é o voto.


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do juiz relator.


    O julgamento realizado no dia 25 de maio de 2017, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Ricardo Alexandre Fiúza e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes Edison Zimmer e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.



    Edison Zimmer


    RELATOR



    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Recurso Inominado n. 2016.700068-0, de Itajaí 

    


    Relatora: Juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. SUSPENSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA DURANTE O PERÍODO DE TEMPORADA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA AUTARQUIA. COMPROVADA A CONDUTA OMISSIVA. DEVER DE INDENIZAR QUANTO AOS DANOS MATERIAIS SUPORTADOS. SENTENÇA INALTERADA NESSE PONTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO QUANTO AO ABALO À HONRA OBJETIVA DA AUTORA, QUE É PESSOA JURÍDICA. INEXISTÊNCIA DE DANO ANÍMINO INDENIZÁVEL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 


    “Para a pessoa jurídica, o dano moral não se configura in re ipsa, por tratar de fenômeno distinto daquele relacionado à pessoa natural.” (STJ, REsp 1637629/PE. Ministra Nancy Andrighi. Terceira Turma. Julg. 06/12/2016. Publicação DJe 09/12/2016).



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.700068-0, interposto em desfavor da sentença proferida nos autos de n. 0009869-54.2014.8.24.0033, em que é Recorrente/Ré Semasa – Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infra-Estrutura e Recorrida/Autora Betel Bar e Restaurante LTDA. EPP.


    ACORDAM, os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e a ele dar parcial provimento para o fim de julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais formulado na inicial, mantendo a sentença inalterada no restante.


    Sem custas e honorários advocatícios.


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, de acordo com o art. 46 da Lei n.º 9.099/95, artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado nº 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE.


    VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado interposto por Semasa – Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infra-Estrutura, objetivando a reforma da sentença proferida nos autos da ação de reparação de danos proposta por Betel Bar e Restaurante LTDA. EPP, que condenou a Recorrente ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais), do qual deve ser descontado o valor correspondente ao preço que a Autora pagaria se a aquisição da água fosse diretamente da autarquia Ré, considerando o valor do m³ de água em janeiro de 2014, bem como ao pagamento de indenização a título de danos morais no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em razão da suspensão do fornecimento de água no período de temporada entre os anos de 2013 e 2014.


    Em suas razões recursais, a Autarquia sustenta a ausência de responsabilidade para que haja o ressarcimento dos valores, afirmando que não houve suspensão no fornecimento de água na cidade de Itajaí/SC no período apontado, assim como a Recorrente não foi informada acerca do infortúnio no local, na ocasião. Da mesma forma, aduz ser indevida a indenização fixada a título de danos morais.


    Quanto aos danos materiais, requer seja observado o valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta) reais por “caminhão pipa”, em consonância com o que é cobrado pela empresa Água Doce, a qual possui contrato com a Recorrente para abastecimento das residências e estabelecimentos em casos de falta de água.


    Pois bem.


    A sentença objurgada foi acertada em reconhecer a omissão da Autarquia, responsável pelo serviço público de abastecimento de água no Município de Itajaí, ao deixar de zelar pela manutenção e conservação do sistema de água, o que ocasionou a suspensão do serviço no estabelecimento da Recorrida, bem como sua responsabilidade objetiva pelos danos causados, com amparo nos artigos 22 e 14 do Código de Defesa do Consumidor.


    Isso, pois, os depoimentos testemunhais colhidos na instrução processual foram firmes, uníssonos e coerentes, de sorte que reforçaram os argumentos trazidos na exordial.


    Ainda, depreende-se do conjunto probatório que houve tentativa de contato com a Autarquia para comunicar o transtorno, embora sem êxito. Destarte, não prospera o argumento da parte Recorrente de que se deve ter em conta o valor cobrado pela empresa Água Doce por caminhão de abastecimento, uma vez que o dano material efetivo foi devidamente comprovado com os documentos acostados à inicial, bem como que em nenhum momento foi demonstrado pela Recorrente que houve encaminhamento da Recorrida à referida empresa, ônus que lhe incumbia (art. 6º, VIII, do CDC).


    Assim, nesses pontos, a decisão não comporta qualquer reparo.


    Entretanto, no que concerne à insurgência contra os danos morais fixados, o reclamo merece provimento, embora por fundamento diverso.


    É cediço que o dano moral, ou extrapatrimonial, consiste na lesão aos direitos de personalidade, tais como a honra, a dignidade, a intimidade, a imagem, e que proporciona ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação.


    A pessoa jurídica, a teor do que dita a Súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça1, pode vir a sofrer dano de natureza extrapatrimonial, embora de maneira dissemelhante das pessoas naturais.


    Isso porque, porquanto que não possui capacidade afetiva e não sofre questões existenciais, o dano moral atribuível à pessoa jurídica é aquele que afeta sua honra objetiva, isto é, promove abalos ao seu nome, boa fama, probidade comercial, crédito e/ou imagem.


    Ademais, para que seja configurado o dever de indenizar nestes casos, além dos demais pressupostos da responsabilidade civil, exige-se a efetiva comprovação da extensão do dano anímico, haja vista que o abalo moral não é presumível (in re ipsa) em favor da pessoa jurídica, ou seja, não decorre da mera ocorrência do fato em questão.


    Sobre o tema, eis o entendimento do Superior Tribunal de Justiça2:


    CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RELAÇÃO COMERCIAL. ALTERAÇÃO UNILATERAL DE CONTRATO. DANOS MATERIAIS. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.


    INADMISSIBILIDADE. DANOS MORAIS. PESSOA JURÍDICA. AUSENTES. – Ação ajuizada em 19/02/10. Recurso especial interposto em 18/04/2013 e distribuído a este gabinete em 26/08/2016. – O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. – Para a pessoa jurídica, o dano moral não se configura in re ipsa, por tratar de fenômeno distinto daquele relacionado à pessoa natural. – É, contudo, possível a utilização de presunções e regras de experiência no julgamento. – Na hipótese dos autos, a alteração unilateral de contrato de fornecimento de baterias de automóveis pela recorrente impôs pesado ônus sobre as atividades comerciais da recorrida. Contudo, tal ato é incapaz de gerar danos morais (exclusivamente extrapatrimoniais) para além daqueles de natureza material. – Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (grifei)


    É inconteste o fato de que a suspensão do fornecimento de água expõe o consumidor à situação desagradável de estresse e perturbação. Contudo, in casu, não se vislumbra abalo à honra objetiva da Recorrida, pessoa jurídica de direito privado, que justifique a manutenção da condenação, uma vez que não foi comprovado que a suspensão do serviço público tenha afetado a imagem da Recorrida perante terceiros, até mesmo porque a falta de água, conforme indicam os autos, foi evidente e geral na região.


    Nesse norte, colhe-se da jurisprudência catarinense:


    Apelação cível. Responsabilidade civil objetiva. Concessionária de serviço público. Suspensão no fornecimento de água durante a temporada de verão. Danos morais. Ausência de prova quanto a ofensa à honra objetiva da empresa demandante. Dano moral inexistente. Recurso provido. A pessoa jurídica suporta danos morais objetivos quando sofre atentado injusto contra sua idoneidade financeira e a qualidade de seus serviços e produtos.3


    Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do recurso, a fim de julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais formulado na inicial.


    DECISÃO


    A Sétima Turma de Recursos decide, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e a ele dar parcial provimento para o fim de julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais formulado na inicial, mantendo a sentença inalterada no restante.


    Sem custas e honorários.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Cláudio Barbosa Fontes Filho e Ademir Wolff.


    Itajaí, 20 de novembro de 2017.



    Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres


    Juíza Relatora



    


    Recurso Inominado n. 0310691-33.2015.8.24.0033, de Itajaí 

    


    Relator: Des. Stephan Klaus Radloff 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS. CONSUMIDOR IDOSO. CARTÃO DE CRÉDITO FURTADO. SENHA ANEXA AO CARTÃO. LAVRATURA DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA. CANCELAMENTO SOLICITADO NA DATA DO FATO. OPERAÇÕES EFETUADAS NO LAPSO DA COMUNICAÇÃO E O CANCELAMENTO. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ANTE NECESSIDADE DE PERÍCIA. REJEITADA. CONJUNTO PROBATÓRIO APTO PARA JULGAMENTO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE PELA NÃO ANÁLISE TOTAL DAS PROVAS. PREJUÍZO NÃO AVERIGUADO. APLICABILIDADE SÚMULA 479 STJ. LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE PELO ATO DE TERCEIRO. CULPA EXCLUSIVA DO CORRENTISTA PARA O EVENTO DANOSO. FALTA DE CUIDADO COM A CONSERVAÇÃO DA SENHA E CARTÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. PRECEDENTE DO STJ. SENTENÇA REFORMADA. AÇÃO IMPROCEDENTE. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0310691-33.2015.8.24.0033, da comarca de Itajaí Juizado Especial Cível, em que é/são Recorrente Hipercard Banco Múltiplo S/A,e Recorrido Malvina Maria Correia:


    A Sétima Turma de Recursos -– Itajaí decidiu, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, reformando a decisão a quo, julgando improcedente o feito. Custas legais. Sem honorários.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os juízes Cláudio Barbosa Fontes Filho e Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres.


    RELATÓRIO


    Nos termos do artigo 38 do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado, o relatório é dispensado.


    VOTO


    A judiciosa sentença guerreada, prolatada pelo juiz Dr. ADEMIR WOLFF, que julgou procedentes os pedidos formulados na inicial, declarando a inexistência do débito, a responsabilidade da ré pelo defeito na prestação do serviço e respectivos danos causados (inscrição indevida), merece ser reformada porquanto existente causa de rompimento do nexo causal do evento danoso. A instituição financeira interpôs o presente recurso, arguindo preliminar de inadmissibilidade da via eleita, ante a necessidade de produção de prova pericial e a nulidade da decisão porquanto o juízo a quo não analisou todo o contexto probante, eis que afirmou que o ônus probante caberia a ré, devendo esta ter apresentado provas que confirmem que empregou diligência ao guardar a senha do cartão.


    No tocante à preliminar arguida, esta não merece amparo, já que a questão aqui discutida prescinde da produção de tal prova, porquanto a questão fática a ser provada restou incontrovertida, sendo que a matéria eminentemente debatida perfaz questão de direito. Demais, denota-se que o feito encontra-se apto para julgamento diante do inconteste conjunto probatório.


    De fato, o contrato firmado entre as partes impõe que o consumidor deve guardar sua senha, a qual é pessoal e intransmissível, não tendo a instituição financeira responsabilidade pelo furto quando as operações foram realizadas mediante a aposição de senha (cláusulas 13.1, a) III e 13.2, alíneas a,b,c e d, do contrato geral carreado, fl. 124). Denota-se que na data em que ocorreu o furto a autora comunicou ao banco e realizou o Boletim de Ocorrência, porém no interregno da comunicação e bloqueio, os fraudadores realizaram compras com o cartão, devendo esta assumir a responsabilidade pelos atos praticados por estes, já que conforme interpretação inteligível da Súmula 479 do STJ, com a devida cautela, de forma a não onerar demasiadamente, ou atribuir excessos de responsabilidade à instituição financeira, a qual muito embora responda pelo risco de sua atividade, não poderá ser condenada a reparar o fato que o próprio correntista deu causa, em não preservar a senha de seu cartão com a devida segurança.


    Assim, não há o que se falar em responsabilidade da instituição financeira, ante a culpa exclusiva da vítima.


    Mutatis mutandis, adoto como razão de decidir o recente RESP Nº 1.633.785 – SP, publicado em 30/10/2017, com o seguinte teor:


    RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. SAQUES. COMPRAS A CRÉDITO. CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. CONTESTAÇÃO. USO DO CARTÃO ORIGINAL E DA SENHA PESSOAL DO CORRENTISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DEFEITO. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE AFASTADA.1. Recurso especial julgado com base no Código de Processo Civil de 1973 (cf. Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).2. Controvérsia limitada a definir se a instituição financeira deve responder por danos decorrentes de operações bancárias que, embora contestadas pelo correntista, foram realizadas com o uso de cartão magnético com “chip” e da senha pessoal.3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade da instituição financeira deve ser afastada quando o evento danoso decorre de transações que, embora contestadas, são realizadas com a apresentação física do cartão original e mediante uso de senha pessoal do correntista.4. Hipótese em que as conclusões da perícia oficial atestaram a inexistência de indícios de ter sido o cartão do autor alvo de fraude ou ação criminosa, bem como que todas as transações contestadas foram realizadas com o cartão original emediante uso de senha pessoal do correntista.5. O cartão magnético e a respectiva senha são de uso exclusivo do correntista, que deve tomar as devidas cautelas para impedir que terceiros tenham acesso a eles.6. Demonstrado na perícia que as transações contestadas foram feitas com o cartão original e mediante uso de senha pessoal do correntista, passa a ser do consumidor a incumbência de comprovar que a instituição financeira agiu com negligência, imprudência ou imperícia ao efetivar a entrega de numerário a terceiros.


    Precedentes.7. Recurso especial provido. “No âmbito desta Corte Superior, já está consagrada a tese, firmada inclusive em recurso representativo de controvérsia, de que as instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por vício na prestação de serviços, consoante o disposto no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, ressalvada a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro (§ 3º, II).Essa responsabilidade objetiva, como bem ponderou a Ministra Isabel Gallotti em seu voto-vista, também é corroborada pelo art. 927, parágrafo único, do Código Civil de 2002, segundo o qual haverá a obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, “quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.Na oportunidade, o Relator, Ministro Luis Felipe Salomão, também destacou o seguinte:”(...)No caso de correntista de instituição bancária que é lesado por fraudes praticadas por terceiros – hipótese, por exemplo, de cheque falsificado, cartão de crédito clonado, violação do sistema de dados do banco –, a responsabilidade do fornecedor decorre, evidentemente, de uma violação a um dever contratualmente assumido, de gerir com segurança as movimentações bancárias de seus clientes.Ocorrendo algum desses fatos do serviço, há responsabilidade objetiva da instituição financeira, porquanto o serviço prestado foi defeituosoe a pecha acarretou dano ao consumidor direto.” (grifou-se)Por essa razão, citando a lição de Sérgio Cavalieri Filho, concluiu Sua Excelência que “a culpa exclusiva de terceiros apta a elidir a responsabilidade objetiva do fornecedor é espécie do gênero fortuito externo , assim entendido aquele fato que não guarda relação de causalidade com a atividade do fornecedor, absolutamente estranho ao produto ou serviço “ (grifo no original).No entanto, a conclusão de que as transações contestadas foram realizadas com o cartão original e o uso de senha pessoal do correntista é eminentemente técnica e merece ser prestigiada pelo julgador.Em tais circunstâncias, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem afastado a responsabilidade da instituição financeira sob o fundamento de que o cartão pessoal e a respectiva senha são de uso exclusivo do correntista, que deve tomar as devidas cautelas para impedir que terceiros tenham acesso a eles.Confiram-se os seguintes julgados a respeito do tema:”AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO NCPC) – AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS – CONTRATAÇÃO DE MÚTUO E SAQUE DE NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO E SENHA – EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.1. Tribunal local que, com amparo nos elementos de convicção dos autos, entendeu não estar provado o fato constitutivo do direito da autora, decidindo pela ausência dos requisitos ensejadores da reparação civil. O uso do cartão magnético com sua respectiva senha é exclusivo do correntista e, portanto, eventuais saques irregulares na conta somente geram responsabilidade para o Banco se provado ter agido com negligência, imperícia ou imprudência na entrega do numerário, o que não ocorreu na espécie. Impossibilidade de reexame de fatos e provas. Incidência do óbice da súmula 7/STJ no tocante à tese de reconhecimento da responsabilidade civil.2. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp 1.063.511/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 12/6/2017 - grifou-se).”RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO BANCÁRIO NÃO CONFIGURADA.DANOS MATERIAIS E MORAIS NÃO COMPROVADOS. CONSUMIDOR QUE FORNECEU SEU CARTÃO BANCÁRIO A TERCEIROS. ACÓRDÃO ESTADUAL QUE DECIDIU COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS ALINHADO ÀJURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.(...)3. A responsabilidade objetiva do banco foi afastada pelo Tribunal de origem com base nas provas apresentadas nos autos no sentido de que o evento danoso alegado pelo recorrente decorreu de sua exclusiva e única culpa ao fornecer seu cartão bancário e senha a terceiros, e não da falha na prestação de serviço da instituição bancária. A revisão desse entendimento, no âmbito do recurso especial, é obstada pela Súmula nº 7 do STJ.4. Esta Corte possui entendimento de que, no uso do serviço de conta corrente fornecido pelas instituições bancárias, é dever do correntista cuidar pessoalmente da guarda de seu cartão magnético e sigilo de sua senha pessoal no momento em que deles faz uso, sob pena de assumir os riscos de sua conduta negligente. No caso, o Tribunal estadual decidiu alinhado à jurisprudência do STJ. Incide a Súmula nº 83 do STJ.5. O dissídio jurisprudencial não obedeceu aos ditames legais e regimentais necessários à sua demonstração.6. Agravo interno não provido.” (AgInt nos EDcl no REsp 1.612.178/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 5/6/2017 -– grifou-se).Em situações como a dos autos, não há sequer como sustentar que houve vício na prestação do serviço, haja vista que o dano se verificou em função da própria falta de zelo do correntista, valendo conferir, a propósito, a lição de Cavalieri Filho:”(...)Mesmo na responsabilidade objetiva - não será demais repetir - é indispensável o nexo causal. Esta é a regra universal, quase absoluta, só excepcionada nos raros casos em que a responsabilidade é fundada no risco integral, o que não ocorre no dispositivo em exame. Inexistindo relação de causa e efeito, ocorre a exoneração da responsabilidade. Indaga-se, então: quando o empresário poderá afastar seu dever de indenizar pelo fato do produto ou do serviço? Tal como no Código do Consumidor, a principal causa de exclusão de responsabilidade do empresário seria a inexistência de defeito. Se o produto ou serviço não tem defeito não haverá relação de causalidade entre o dano e a atividade empresarial. O dano terá decorrido de outra causa não imputável ao fornecedor de serviço ou fabricante do produto. Mas se defeito existir, e dele decorrer o dano, não poderá o empresário alegar a imprevisibilidade, nem a inevitabilidade, para se eximir do dever de indenizar. Teremos o chamado fortuito interno, que não afasta a responsabilidade do empresário.” (Programa de responsabilidade civil, 11. ed., São Paulo: Atlas, 2012, págs. 230-231 – grifou-se)É que, segundo o ilustre doutrinador, “a responsabilidade objetiva da instituição financeira decorre de uma violação ao dever contratualmente assumido de gerir com segurança as movimentações bancárias de seus clientes “ (ob. cit. pág. 479). No entanto, se o serviço não tem defeito, não haverá relação de causalidade entre o dano e a atividade da instituiçãofinanceira.Aliás, as constatações da perícia oficial, na espécie, têm implicações diretas inclusive no que tange ao ônus probatório. De fato, ainda que invertido o ônus da prova com base no art. 6º, VIII, do CDC, caso demonstrado na perícia que as transações contestadas foram feitas com o cartão original e mediante uso de senha pessoal do correntista, passa a ser do consumidor a incumbência de comprovar que a instituição financeira agiu com negligência, imprudência ou imperícia ao efetivar a entrega de numerário a terceiros. (REsp n. 1.633.785-SP. Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva. Publicado no Dje em 30/10/2017). (grifo meu)


    Desta feita, vota-se no sentido de conhecer do recurso, e no mérito, dar-lhe provimento, reformando a sentença guerreada e julgando improcedente o pleito inicial, porquanto inconteste a culpa exclusiva da vítima no caso em tela.


    Itajaí, 06 de outubro de 2017.



    Stephan Klaus Radloff


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0300358-03.2016.8.24.0125, de Itapema 

    


    Relator: Juiz Cláudio Barbosa Fontes Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    CIVIL. DÍVIDA. PAGAMENTO APÓS O VENCIMENTO. RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. MANUTENÇÃO PARA ALÉM DE CINCO DIAS ÚTEIS APÓS O PAGAMENTO. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO PROVIDO. 1. Diante do entendimento consolidado na Súmula 548 do STJ, a manutenção da restrição creditícia para além de cinco dias úteis a partir do pagamento da dívida vencida configura dano moral in re ipsa. 2. A indenização deve ser fixada com moderação, observando-se, na linha do art. 945 do CCiv, que a conduta do devedor, de só pagar a dívida após o vencimento, foi preponderante para o desabrochar dos acontecimentos. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 0300358-03.2016.8.24.0125, da comarca de Itapema – 2ª Vara Cível, em que é recorrente Juliano Heller Alves, e recorrida Sociedade Educacional Porto das Aguas – Fapag:


    A Sétima Turma de Recursos – Itajaí decidiu, por votação unânime, dar provimento ao recurso.


    Presidiu o julgamento o Juiz Stephan Klaus Radloff, e dele participaram a Juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres e o Juiz Ademir Wolff.


    VOTO


    1. A sentença julgou improcedente o pedido formulado na ação porque, “a teor do disposto no art. 26 da Lei nº 9.492/1997, incumbe ao devedor legitimamente protestado providenciar a baixa da inscrição, salvo se o contrário decorrer da pactuação, o que não é o caso”.


    Data venia, essa argumentação, absolutamente correta, não se aplica ao caso dos autos, em que não houve protesto, mas negativação em cadastro de restrição ao crédito.


    2. É incontroverso que a dívida, vencida desde 2013, foi paga em 19.1.2016, mas ao menos até 10.2.2016 a correspondente restrição creditícia estava ativa. Houve, portanto, violação ao entendimento consolidado na Súmula 548 do STJ: “Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito”.


    A partir daí, mantida a restrição creditícia para depois desse prazo de cinco dias úteis, conformou-se in re ipsa o dano moral pela indevida manutenção daquela negativação, o que conduz à fixação da respectiva compensação pecuniária.


    Veja-se:


    AÇÃO INDENIZATÓRIA – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA – INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES – EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR APÓS A QUITAÇÃO DO DÉBITO – PROVIDÊNCIA QUE DEVE OBSERVAR O PRAZO RAZOÁVEL DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS – ORIENTAÇÃO DEFINIDA PELO STJ EM RECURSO REPETITIVO – SÚMULA N. 548 DO STJ – INOBSERVÂNCIA QUE FAZ COM QUE O DANO MORAL SEJA PRESUMIDO – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PROVIDO. Na falta de disciplina legal, definiu o Superior Tribunal de Justiça ser razoável o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente à quitação da dívida, para o credor providenciar a exclusão do nome do devedor dos cadastros desabonadores, sob pena de, não o fazendo, causar-lhe dano moral e ser obrigado a indenizá-lo. (TJSC, AC 2015.053238-3, rel. desig. Des. Luiz Antônio Zanini Fornerolli, j. 25.4.2016)


    Apelação cível. Ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais. Ausência de cancelamento de registro junto aos órgãos de proteção ao crédito após o pagamento da dívida. Improcedência na origem. Prazo de 05 dias úteis para o cancelamento da inscrição ultrapassado. Súmula n. 548 do STJ. Dano moral in re ipsa. Recurso provido. Inversão dos ônus sucumbenciais. Honorários advocatícios fixados com base nos critérios do art. 85, § 2º, do CPC/15. Nos termos da Súmula n. 548 do Superior Tribunal de Justiça, “incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito”. (TJSC, AC 0001528-15.2013.8.24.0020, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 30.8.2016)


    AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANO MORAL. AUTORA, QUE APÓS A QUITAÇÃO DO DÉBITO QUE DEU ORIGEM À NEGATIVAÇÃO DE SEU NOME, PERMANECEU INSCRITA NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES. OBRIGAÇÃO DA PARTE CREDORA DE PROVIDENCIAR A BAIXA DO REGISTRO NO PRAZO DE 05 DIAS ÚTEIS. EXEGESE DA SÚMULA 548 DO STJ. RÉ QUE DEVE INDENIZAR O PREJUÍZO CAUSADO À AUTORA. VALOR INDENIZATÓRIO MANTIDO. JUROS DE MORA QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DO EVENTO DANOSO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    Está consolidado o entendimento de que “incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito”, conforme Súmula n. 548 STJ. O não atendimento de tal ônus implica na obrigação do credor de indenizar os prejuízos causados ao consumidor. RECURSO INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. PLEITO DE MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE DANO MORAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    (TJSC, AC 2015.073752-9, rel. Des. Saul Steil, j. 17.3.2016)


    3. O art. 945 do CCiv é claro ao dispor que “Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do fato”.


    No caso, se é certo que após o quinto dia útil posterior ao pagamento da dívida a manutenção da desde então indevida restrição creditícia configurou ato ilícito, a conformar dano moral in re ipsa, não menos certo é que a inscrição em si foi correta, derivada da falta de pagamento do débito até o vencimento. A indenização a ser fixada deve observar, então, que a conduta do autor foi preponderante para o desabrochar dos acontecimentos, e também que a indevida manutenção da negativação – a partir do quinto dia útil posterior ao pagamento da dívida vencida – perdurou por poucos dias.


    Presente essa realidade, bem como que esta 7TRSC tem como padrão fixar a indenização por dano moral pela indevida negativação em cadastros de restrição creditícia em R$ 10.000,00 (dez mil reais), tenho por razoável estabelecer a indenização devida pela ré ao autor em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com juros de mora de 1% ao mês desde o dia seguinte ao quinto dia útil posterior ao pagamento da dívida vencida (Súmula 54 do STJ) e com correção monetária pelo INPC desde a data deste julgamento (Súmula 362 do STJ).


    4. Nesses termos, voto pelo provimento do recurso.


    Como não houve dupla sucumbência, ficam dispensadas as custas processuais e os honorários advocatícios (art. 55 da Lei nº 9.099/1995).


    Itajaí, 16 de outubro de 2017.



    Juiz Cláudio Barbosa Fontes Filho


    Relator



    Oitava Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Recurso Inominado n. 0808406-45.2012.8.24.0023, da Capital – Norte da Ilha 

    


    Relatora: Juíza Margani de Mello 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSOS INOMINADOS – POLICIAL CIVIL – ATRASO NA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA – LEGITIMIDADE PASSIVA DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS QUE CONTRIBUÍRAM PARA A DEMORA – ENTENDIMENTO DO TJSC – PEDIDO ADMINISTRATIVO POSTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N. 470/2009 – INDENIZAÇÃO INDEVIDA – ENTENDIMENTO DO GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO DO TJSC – ““A legislação estadual prevê a possibilidade de afastamento do servidor enquanto aguarda a solução do pedido de aposentadoria (LE n. 9.832/1995 para os membros do magistério e LCE n. 470/2009 para os demais servidores). Por essa razão, para os pedidos formulados depois da entrada em vigor dessas leis, é indevida reparação pela demora injustificada na conclusão do processo administrativo. Por outro lado, quando o requerimento for anterior, poderá haver indenização por dano material. [...]. (TJSC, AC n. 2010.020319-5, rel. Des. Subst. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, Grupo de Câmaras de Direito Público, j. 25.4.13) – RECURSOS DO SERVIDOR E DO IPREV DESPROVIDOS – RECURSO DO ESTADO PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0808406-45.2012.8.24.0023, da comarca da Capital -– Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que são recorrentes Aroldo Cyriaco de Araújo, Estado de Santa Catarina e Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina – IPREV:


    A Oitava Turma de Recursos – Capital decidiu, por unanimidade, conhecer os recursos e, por maioria de votos, negar provimento aos interpostos pelo servidor e pelo IPREV e dar provimento ao do Estado de Santa Catarina, julgando improcedente o pedido inicial.


    Condena-se o servidor recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícos, os quais fixo em 10% do valor da causa, suspensa a exigibilidade em razão do deferimento do benefício da gratuidade.


    Condena-se o IPREV ao pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa. Sem custas, em razão da isenção legal. Sem custas e honorários para o Estado.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Excelentíssimos Juízes Jaime Pedro Bunn (vencido) e Andréa Cristina Rodrigues Studer.


    Florianópolis, 09 de novembro de 2017.



    Margani de Mello


    RELATORA


    RELATÓRIO


    Relatório dispensado, na forma do artigo 46, da Lei n. 9.099/95, combinado com o artigo 27, da Lei n. 12.153/09.


    VOTO


    Tratam-se de recursos inominados interpostos em face de sentença que condenou o IPREV e o Estado de Santa Catarina ao pagamento de indenização pela demora injustificada na concessão de aposentadoria, a partir de 90 (noventa) dias do requerimento administrativo, em razão da necessidade de diligência.


    O Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV) afirma ser parte ilegítima para responder por eventual indenização e, no mérito, afirma que a servidora não trabalhou durante o processo de aposentadoria por estar afastada. O Estado de Santa Catarina, por sua vez, defende não existir o dever de indenizar, já que o pedido de aposentadoria foi protocolizado após a entrada em vigor da Lei Complementar n. 470/2009, a qual estabeleceu a possibilidade de afastamento do servidor durante os trâmites do processo de inativação. Em seu recurso, o servidor afirma que a indenização é devida desde 30 (trinta) dias após o protocolo do pedido de inativação, já que este é o prazo previsto em Lei para a sua apreciação por parte da Administração Pública, somente sendo permitida a extensão de até 90 (noventa) dias quando solicitadas diligências de responsabilidade do requerente. Requer, ainda, a utilização da remuneração bruta como base de cálculo.


    Preliminarmente, no que tange à legitimidade passiva, a jurisprudência Catarinense segue a orientação de que o atraso na concessão da aposentadoria poderá dar ensejo a três hipóteses de legitimidade passiva nas ações de indenização: a) se a demora ocorreu durante a fase desenvolvida junto à Secretaria à qual está vinculado, o Estado é que deverá ser demandado; b) se ocorreu quando o processo estava no Iprev, este é que será legitimado; e c) se nos dois órgãos houve demora, ambos poderão ser acionados. (Apelação Cível n. 2010.020319-5, da Capital, rel. Des. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, j. 10-4-2013).


    No caso, o pedido de aposentadoria foi protocolizado em 25.04.2011, junto à Secretária do Estado de Segurança Pública, sendo repassado ao IPREV apenas em 22.08.2011 e, após as diligências, em 21.11.2011, e a aposentadoria concedida em 16.01.2012.


    Evidente, portanto, que ambos os órgãos possuem responsabilidade, já que o processo administrativo permaneceu cinco meses nas mãos do Estado e quatro meses do Instituto Previdenciário. Quanto ao mérito, o Grupo de Câmaras de Direito Público do TJSC decidiu, no julgamento da Apelação Cível n. 2010.020319-5, não ser devida indenização pela demora na concessão da aposentadoria a partir da entrada em vigor da Lei Complementar n. 470/2009, em 09.12.2009, tendo em vista que a normativa autoriza o afastamento do servidor durante o trâmite do pedido:


    REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE PREVÊ A CONCESSÃO DE LICENÇA AO SERVIDOR ENQUANTO AGUARDA A ANÁLISE DO REQUERIMENTO. INDENIZAÇÃO PELO SIMPLES ATRASO ADMISSÍVEL APENAS PARA OS PEDIDOS FORMULADOS ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DOS DISPOSITIVOS QUE AUTORIZARAM TAL AFASTAMENTO: LEI ESTADUAL N. 9.832/1995 PARA OS MEMBROS DO MAGISTÉRIO (3-4-1995) E LCE N. 470/2009 QUANTO AOS DEMAIS SERVIDORES (9-12-2009).


    Este também é o entendimento desta Turma Recursal: RECURSOS INOMINADOS. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO POR DEMORA NA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA PELO IPREV. PARTICIPAÇÃO NA DEMORA DA CONCESSÃO DA BENESSE. INACOLHIMENTO. [...] MÉRITO. ATRASO NA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DEMANDA QUE VISA À REPARAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS. REQUERIMENTO FORMULADO APÓS A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 470/2009. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. RECURSOS DOS RÉUS CONHECIDOS E ACOLHIDOS, SENDO PREJUDICADO O DO AUTOR, TENDO EM VISTA A REFORMA DA SENTENÇA. A Lei Complementar Estadual n. 470/2009 prevê a possibilidade de afastamento do servidor enquanto aguarda a solução do pedido de aposentadoria (art. 1º e 3º). Por essa razão, para os pedidos formulados depois da entrada em vigor dessa Lei, ou seja, após 09.12.09 (art. 9º) é indevida reparação pela demora injustificada na conclusão do processo administrativo. [...] Assim, não evidenciado o enriquecimento ilícito por parte da Administração Pública Estadual, visto que há legislação garantindo o direito de afastamento do servidor público, inclusive, resguardando todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo (art. 4º, parágrafo único, da LCE n.470/09), tampouco comprovado o prejuízo do requerente, é de se afastar a condenação dos réus ao pagamento de indenização. Nesse sentido: “A legislação estadual prevê a possibilidade de afastamento do servidor enquanto aguarda a solução do pedido de aposentadoria (LE n. 9.832/1995 para os membros do magistério e LCE n. 470/2009 para os demais servidores). Por essa razão, para os pedidos formulados depois da entrada em vigor dessas leis, é indevida reparação pela demora injustificada na conclusão do processo administrativo. Por outro lado, quando o requerimento for anterior, poderá haver indenização por dano material. [...]. (TJSC, AC n. 2010.020319-5, rel. Des. Subst. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, Grupo de Câmaras de Direito Público, j. 25.4.13)”. (TJSC, Apelação/Reexame Necessário n. 0310832-19.2014.8.24.0023, da Capital, rel. Des. Francisco Oliveira Neto, j. 13-09-2016). [...] (TJSC, Recurso Inominado n. 0807259-81.2012.8.24.0023, da Capital – Norte da Ilha, rel. Des. Vilson Fontana, j. 18-05-2017, grifei).


    Pelo exposto, considerando que o pedido de aposentadoria do servidor foi apresentado em 25.04.2011 – após a entrada em vigor da Lei Complementar n. 470/2009 – voto no sentido de conhecer os recursos, negar provimento aos interpostos pelo servidor e pelo IPREV e dar provimento ao do Estado, julgando improcedente o pedido inicial.


    Declaração de voto


    Da douta maioria divergi quanto ao pedido de indenização, porque a lei complementar 470/09 é aplicável a servidores que não policiais civis e não revogou ou alterou o Estatuto da Polícia Civil do Estado de Santa Catarina – lei 6.843/88, que, em seu art. 274, veda a aplicação de outro estatuto que com ele colida, prevendo, também, em seu art. 161, o prazo máximo de 30 dias para a autoridade administrativa competente decidir o pedido de aposentadoria, norma da qual o intérprete não pode se arredar com base na segunda parte deste dispositivo, a menos que diligência ou estudo partam de iniciativa do servidor ou sejam de sua responsabilidade. Não sem razão, aliás, a mesma lei complementar 470/09 prevê no art. 6º a interrupção do prazo (30 dias) ditado em seus arts. 1º e 2º quando forem solicitadas diligências cujo cumprimento toca ao requerente.


    Por outro lado, ainda que se aplicável fosse a lei complementar 470/09, de se ter em conta que este diploma não encerra obrigação, mas faculdade, de afastamento do servidor enquanto aguarda o ato de aposentadoria, de sorte que em não ocorrendo este afastamento a compensação é devida.



    Jaime Pedro Bunn


    Juiz de Direito



    


    Recurso Inominado n. 1008479-96.2013.8.24.0023, da Capital – Norte da Ilha 

    


    Relatora: Juíza Andréa Cristina Rodrigues Studer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO – PENSÃO POR MORTE – REVISÃO DO BENEFÍCIO – DE CUJUS SERVIDOR PÚBLICO CIVIL – ÓBITO APÓS A EC 41/2003 – TESE 396 DO STF DECIDIDO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL – DIREITO A INTEGRALIDADE AUSENTE – PARIDADE SOMENTE QUANDO ATENDIDOS OS PRESSUPOSTOS DA REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 3º DA EC 47/2005 – REQUISITOS NÃO DEMONSTRADO – ÔNUS DA PROVA – RECURSO DESPROVIDO “Os pensionistas de servidor falecido posteriormente à EC nº 41/2003 têm direito à paridade com servidores em atividade (EC nº 41/2003, art. 7º), caso se enquadrem na regra de transição prevista no art. 3º da EC nº 47/2005. Não tem, contudo, direito à integralidade (CF, art. 40, § 7º, inciso I)”. (STF, RE n. 603.580/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 20-5-2015) 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 1008479- 96.2013.8.24.0023, da comarca da Capital – Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é/são Recorrente SUELI VIEIRA SEGALA,e Recorrido Município de Florianópolis: A 8ª Turma de Recursos, decidiu por unanimidade, conhecer do recurso e negarlhe provimento. Condeno a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 55 da Lei n. 9.099/95), suspensa a exigibilidade por força do benefício da justiça gratuita. Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Jaime Pedro Bunn e Giuliano Ziembowicz. Florianópolis, 07 de dezembro de 2017.



    Andréa Cristina Rodrigues Studer


    RELATORA


    VOTO


    A recorrente, pensionista, propôs Ação De Revisão de Pensão c/c Cobrança em desfavor do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina, objetivando, em apertada síntese, o percebimento da paridade/integralidade dos vencimentos do falecido como se vivo fosse. O magistrado sentenciante, concluiu pela improcedência do pleito exordial. Em suma foi decidido pelo juízo sentenciante: “Dessume-se da leitura dos documentos colacionados, que o instituidor da pensão cuja revisão ora se pugna veio a óbito em momento posterior à promulgação da EC 41/2003 e 47/2005, de modo que a concessão do benefício ficou sob o influxo de tal norma. Primeiramente, cabe asseverar que o direito à aposentadoria e o direito à pensão não se confundem, cada qual apresentando peculiaridades intrínsecas, sendo estanques, com gêneses dependentes da ocorrência de suportes fáticos absolutamente distintos. O direito subjetivo à percepção de pensão (preceito) exsurge da ocorrência do evento morte (suporte fático), ao contrário do direito à aposentadoria, que advém do preenchimento de uma série de outros requisitos previstos nas normas de regência. Assim, apenas como o óbito do instituidor concretiza-se para o beneficiário o direito à pensão, devendo ser observado o regramento de concessão vigente à época dos fatos, uma vez que a aplicação das leis no tempo rege-se pelo princípio do tempus regit actum. Por representar a pensão direito autônomo, não há que se perquirir a respeito das características (base de cálculo e critério de reajuste) dos proventos de aposentadoria então percebidos pelo instituidor da pensão, tendo em vista que esses traços foram definidos pelas normas vigentes à época em que o servidor preencheu os requisitos para a aposentação. Por tais imperativos, nada impede que o instituidor tenha se aposentado com direito à integralidade e paridade, mas o pensionista não se beneficie de tais disposições, porquanto tais direitos não se comunicam. Por conseguinte, realizada a necessária separação entre os institutos da aposentadoria e pensão, cabe, por fim, asseverar que tanto a EC 41/2003 quanto a EC 47/2005 reavivaram, parcialmente, a integralidade e a paridade, mas apenas a estenderam a algumas pensões específicas (arts. 2.º e 3.º, da EC 47/2005; arts. 6.º, 6-A, da EC 41/2003).Ocorre que, no caso sob foco, a concessão da pensão não se subsume a nenhum daqueles comandos de exceção previsto em tais emendas, de modo que não é possível sua extensão, sob pena de agressão à letra da Carta Magna. Destarte, o pleito não merece guarida.”


    Verifica-se contudo que quando o funcionário publico, Senhor Modestino se aposentou, ele tinha 31/35 avós de contribuição, portanto a aposentadoria foi concedida, com proventos proporcionais a 31/35 avos de contribuição, equivalente a 88,57%. Consta na documentação juntada pela própria Autora, o tempo que o seu esposo contava de efetivo trabalho, ou seja, 30 anos, 8 meses e 28 dias.


    Assim, não há como requerer a pensão integral, posto que a aposentadoria foi proporcional.


    Portanto, fulcrado no entendimento supradelineado, o meu voto é no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento.



    


    Recurso Inominado n. 0802488-26.2013.8.24.0023, da Capital – Norte da Ilha 

    


    Relator: Juiz Giuliano Ziembowicz 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA AUTORA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA REGIONAL DO CONTINENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INSUBSISTÊNCIA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA DEVIDAMENTE REALIZADA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO EM GRAU MÍNIMO. ATO QUE IMPLICA EM RECONHECIMENTO DO DIREITO AO ADICIONAL PELO ENTE PÚBLICO. LAUDO PERICIAL QUE CONSTATOU NÍVEL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÉDIO. ACOLHIMENTO. PAGAMENTO PRETÉRITO DESDE O INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO. OBSERVÂNCIA DA DIFERENÇA COM O VALOR JÁ ADIMPLIDO PELO ENTE PÚBLICO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. PRECEDENTES. “ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – AÇÃO ORDINÁRIA TRABALHISTA – PAGAMENTO RETROATIVO DE GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE – PROVA DOCUMENTAL FAVORÁVEL À PRETENSÃO DO AUTOR – DIREITO DO ADICIONAL RECONHECIDO PELO ENTE PÚBLICO – EX VI DO DECRETO N. 20.910/32 PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO. O fato do servidor receber, atualmente, o adicional de insalubridade em grau médio, somado à efetiva comprovação de que sempre laborou nas mesmas condições, impõe o pagamento pretérito das diferenças vencidas [...]” (AC n. 2009.030664-8, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, Primeira Câmara de Direito Público, j. 13.10.2009). 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0802488-26.2013.8.24.0023, da comarca da Capital – Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é Recorrente SIBELE HOLSBACH COSTA, e Recorrido Município de Florianópolis:


    Relatório


    Relatório dispensado, na forma do art. 46, da Lei n. 9.099/95.


    Fundamentação


    Deve ser conhecido o recurso interposto, pois presentes os pressupostos de admissibilidade.


    Trata-se de recurso interposto pela parte autora alegando, preliminarmente, a nulidade da sentença proferida por cerceamento de defesa, pois não realizada a prova pericial. No mérito, defendeu que houve o reconhecimento administrativo do direito pleiteado e que o laudo pericial atestou a atividade insalubre em grau médio, o que enseja o pagamento de mencionado adicional.


    Inicialmente, não há que falar-se em cerceamento de defesa, já que realizada a prova pericial requerida pela parte autora, consoante laudo juntado às pp. 111-130. Ademais, eventuais provas documentais deveriam ser acostadas juntamente com a peça exordial, no caso da autora, e pelo requerido na contestação, na forma do art. 434, do Código de Processo Civil.


    No que tange ao mérito propriamente dito, denota-se que houve o reconhecimento do direito da autora à percepção do adicional de insalubridade, em grau mínimo, pelo próprio Poder Público a partir de novembro/2014, conforme demonstram os documentos de pp. 190-202.


    Destarte, não mais se discute o direito ao próprio adicional de insalubridade, remanescendo a discussão quanto ao pagamento dos valores pretéritos, bem como do percentual devido, já que a autora pleiteia o benefício em grau máximo. Tocante aos valores, denota-se que, se o próprio recorrido reconheceu como insalubres os locais em que a parte autora labora, tornam-se devidas as quantias referentes ao adicional desde o dia em que esta começou a exercer suas atividades no cargo público, qual seja, 24.08.2009 (p. 11). Isso porque não demonstrado que a demandante exercia atividades diversas das averiguadas no laudo pericial, concluindo-se, portanto, que as funções exercidas sempre se deram em locais insalubres.


    A propósito, em caso semelhante, decidiu o Tribunal de Justiça de Santa Catarina:


    ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – AÇÃO ORDINÁRIA TRABALHISTA – PAGAMENTO RETROATIVO DE GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE – PROVA DOCUMENTAL FAVORÁVEL À PRETENSÃO DO AUTOR – DIREITO DO ADICIONAL RECONHECIDO PELO ENTE PÚBLICO – EX VI DO DECRETO N. 20.910/32 PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO. O fato do servidor receber, atualmente, o adicional de insalubridade em grau médio, somado à efetiva comprovação de que sempre laborou nas mesmas condições, impõe o pagamento pretérito das diferenças vencidas. Todavia, há que se ressalvar, caso a Administração Pública verifique a cessação ou menor exposição às condições insalubres, deve, na forma da lei, rever o ato administrativo que concedeu referido direito. (AC n. 2009.030664-8, de Jaguaruna, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, Primeira Câmara de Direito Público, j. 13.10.2009).


    Por fim, no que se refere ao percentual devido à autora, tem-se que deve ser acolhida a conclusão constante na perícia de pp. 111-130, que atestou o nível de insalubridade em grau médio, porquanto a autora atua em Centros de Saúde e presta atendimento domiciliar a pacientes assistidos por estes centros. Logo, em conformidade com a Norma Regulamentadora n. 15 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, diante das atividades desenvolvidas pela demandante, o adicional deverá ser pago em grau médio.


    Ressalte-se, ademais, que não há que falar-se em prescrição, ainda que se cuide de relação de trato sucessivo, já que a autora ajuizou a demanda em 04.04.2013 e requereu o pagamento pretérito a partir de 24.08.2009, de modo que não decorrido o prazo de 05 (cinco) anos previsto no art. 1º, do Decreto n. 20.910/32.


    Voto


    A Oitava Turma de Recursos – Capital decidiu, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso para, reformando a sentença, declarar o direito da autora ao adicional de insalubridade, em grau médio, desde 24.08.2009, bem como condenar o ente público ao pagamento das verbas devidas desde então, sendo que a partir de 17.11.2014 o pagamento deverá observar a diferença do benefício devido (grau médio) em relação ao já adimplido voluntariamente pela administração pública (grau mínimo).


    Sem custas e honorários advocatícios, com fundamento no art. 55, da Lei n. 9.099/95.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, as Exmas. Juízas Margani de Mello e Andrea Cristina Rodrigues Studer.


    Florianópolis, 07 de dezembro de 2017.



    Giuliano Ziembowicz


    RELATOR


    


    
      
        1 Súmula 227 – A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.

      


      
        2 STJ, REsp 1637629/PE. Ministra Nancy Andrighi. Terceira Turma. Julg. 06/12/2016. Publicação DJe 09/12/2016. Disponível em: <http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=+1637629&b=ACOR&p=true&l=10&i=2>. Acesso em: 10 nov. 2017.

      


      
        3 TJSC, Apelação Cível n. 2014.087814-5, de Itapema, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, Terceira Câmara de Direito Público, j. 03-02-2015. Disponível em: <http://busca.tjsc.jus.br>. Acesso em: 10 nov. 2017.

      

    

  


  
    JURISPRUDÊNCIA CÍVEL - EMENTAS


    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Recurso Inominado n. 0333471-31.2014.8.24.0023, da Capital – Eduardo Luz 

    


    Relator: Dr. Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCESSO CRIMINAL INSTAURADO CONTRA O AUTOR/RECORRENTE NA JUSTIÇA FEDERAL. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O SUPOSTO DANO E O ATO PRATICADO. DEVER DE INDENIZAR AFASTADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. “RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL POR ABSOLVIÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE DOLO/CULPA. Comunicação de suspeita de delito à autoridade policial e propositura de ação penal, ainda que culmine com a absolvição do réu, consistem em exercício regular de direito – não há ilicitude no ato 2. Não comprovação de má-fé ou de leviandade para a instauração de investigação criminal ou para a propositura de ação penal, nem a ilicitude do ato ausência de dolo/culpa. 3. Ausência de elementos que compõe a relação obrigacional por responsabilidade civil. Ausência do dever de indenizar Exegese dos artigos 186, 187 e 927, do Código Civil. Recurso desprovido”. (TJSP. Apelação cível nº 994.09.247091-5). “[...] II – Responsabilidade civil e dever de indenizar: “[...] Em princípio, o pedido feito à autoridade policial para que apure a existência ou autoria de um delito se traduz em legítimo exercício de direito, ainda que a pessoa indiciada em inquérito venha a ser inocentada. Desse modo, para que se viabilize pedido de reparação, fundado na abertura de inquérito policial, faz-se necessário que o dano moral seja comprovado, mediante demonstração cabal de que a instauração do procedimento, posteriormente arquivado, se deu de forma injusta e despropositada, refletindo na vida pessoal do autor, acarretandolhe, além dos aborrecimentos naturais, dano concreto, seja em face de suas relações profissionais e sociais, seja em face de suas relações familiares” (STJ. Resp’s n. 866.725/MT e n. 494.867/AM. 3ª Turma. Rel. Min. Castro Filho. Julgados em 21/11/2006 e 26/6/2003, respectivamente). 


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0333471-31.2014.8.24.0023, da comarca da Capital – Eduardo Luz 2º Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Rogério Estrogildo de Azevedo,e Recorrido Superauto Veículos Ltda:


    A Primeira Turma de Recursos da Capital, por votação unânime, decidiu conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


    Custas processuais e honorários advocatícios pelo autor/recorrente, estes arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 85, § 2º, do NCPC c/c artigo 55 da Lei 9.099/95. Suspensa a exigibilidade, nos termos do art. 98, §3º, do NCPC, em face da Gratuidade da Justiça. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão.


    Florianópolis, 26 de outubro de 2017.



    Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0805334-50.2012.8.24.0023, da Capital – Eduardo Luz 

    


    Relator: Des. Laudenir Fernando Petroncini 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO VISANDO A COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS, EM DECORRÊNCIA DE AGRESSÕES FÍSICAS E VERBAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DOS RÉUS AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO, NO MONTANTE DE R$1.500,00 (UM MIL E QUINHENTOS REAIS). RECURSO DE TODAS AS PARTES. RÉUS QUE ALEGARAM A AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO, SOB OS FUNDAMENTOS DE EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO E DA OCORRÊNCIA DE AGRESSÕES RECÍPROCAS. AUTORA QUE PLEITEOU A MAJORAÇÃO DO MONTANTE ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. TESES DEVIDAMENTE ANALISADAS NA SENTENÇA RECORRIDA. RESPONSABILIDADE CIVIL EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO JUIZ DA CAUSA QUE MAIS PERTO DAS PARTES E DOS FATOS PODE MELHOR DIMENSIONAR A SITUAÇÃO. PRECEDENTES. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO AO QUANTUM INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO INDEVIDA. MONTANTE QUE OBSERVOU CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE JUSTIFICAM A LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. PROVA TESTEMUNHAL QUE EVIDENCIOU ALTERAÇÃO DE ÂNIMO DA AUTORA POR OCASIÃO DO EVENTO DANOSO. MONTANTE PROPORCIONAL AO EXCESSO NA CONDUTA DO VIGILANTE. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. NO MÉRITO, SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0805334-50.2012.8.24.0023, da comarca da Capital – Eduardo Luz 2º Juizado Especial Cível, em que é recorrente Back Serviços de Vigilância e Segurança Ltda. e RODRIGO LUIZ FARIA e recorrida ANDRÉIA CRISTINA DA SILVA RAMOS:


    A Primeira Turma de Recursos – Capital decidiu, à unanimidade, conhecer dos recursos e negar-lhes provimento, para confirmar a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, na forma do art. 46 da Lei 9.099/1995. Vencidos todos os recorrentes, condeno a autora ao pagamento de metade das custas judiciais, recaindo sobre os réus a obrigação de pagamento da metade restante. Condeno a autora ao pagamento de honorários de 20% do valor da condenação aos procuradores dos réus. Condeno os réus ao pagamento de honorários de 20% do valor da condenação ao procurador da autora. Em relação ao recorrente Rodrigo, beneficiário da gratuidade, a cobrança fica suspensa, observado o disposto no § 2º do art. 98 do CPC. Os honorários não se compensam.


    Participaram do julgamento, os Exmos. Juízes Antonio Augusto Baggio e Ubaldo e Adriana Mendes Bertoncini.


    Florianópolis, 14 de dezembro de 2017.



    Laudenir Fernando Petroncini


    RELATOR



    Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU


    


    Recurso Inominado n. 0805232-39.2013, de Blumenau 

    


    Relator: Juiz Jaber Farah Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE COBRANÇA DE ALUGUÉIS PROPOSTA CONTRA OS DOIS LOCATÁRIOS E OS TRÊS FIADORES – TRANSAÇÃO REALIZADA ENTRE A AUTORA E UM DOS LOCATÁRIOS – EXTINÇÃO DA DÍVIDA EM RELAÇÃO AOS DEMAIS RÉUS – INTELIGÊNCIA DO ART. 844, §§ 1.º E 3.º DO CÓDIGO CIVIL – SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N.º 9.099/95) – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 0805232-39.2013, do Juizado Especial Cível de Blumenau, em que é recorrente MARLI IVETE FORLINE, e recorridos ALICE ROSA DE SOUZA, REGINALDO LEITE DE MENDONÇA e SANDRA REGINA DOS SANTOS SEGURA DE MENDONÇA.


    ACORDAM os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma de Recursos de Santa Catarina, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença recorrida, da lavra do eminente juiz Jeferson Isidoro Mafra, por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n.º 9.099/95).


    Cabe apenas registrar que, se o parágrafo terceiro do artigo 844 do Código Civil dispõe sobre a extinção da dívida, em relação aos co-devedores, no caso de transação entre um dos devedores solidários e seu credor, o parágrafo primeiro desse mesmo dispositivo traz regra de igual consequência, todavia em relação ao fiador, no caso de transação concluída entre o credor e o devedor. É que, no caso em pauta, os recorridos Reginaldo Leite de Mendonça e Sandra Regina dos Santos Segura de Mendonça figuraram no contrato na condição de fiadores.


    Tais exceções à norma insculpida na cabeça do artigo, segundo a qual “a transação não aproveita, nem prejudica senão aos que nela intervierem”, resultam, segundo a respeitável lição de Washington de Barros Monteiro, “de princípios gerais de direito: a do § 1.º decorre do princípio de que o acessório segue o principal; e as dos §§ 2.º e 3.º promanam de aplicações das regras da solidariedade ativa e passiva” (in Curso de direito civil: direito das obrigações, volume 5: 2.ª parte – 34. ed. rev. e atual. por Carlos Alberto Dabus Maluf e Regina Beatriz Tavares da Silva – São Paulo: Saraiva. 2003, p. 398).


    Vale também reproduzir a não menos festejada doutrina de Silvio Rodrigues (in Direito civil – São Paulo: Saraiva, 2002, v. 3, p. 374-5):


    Do fato de a transação ser contrato extintivo das obrigações decorrem dois outros corolários, que dizem respeito às pessoas envolvidas no negócio:


    I – Desaparecendo com a transação a obrigação litigiosa, desaparecem os seus acessórios, inclusive a fiança. Para que a garantia fidejussória pudesse sobreviver à transação, mister seria que o fiador houvesse intervindo no acordo. Se não o fez, sua obrigação subsidiária pereceu, pois a transação não vincula senão os que nela intervierem (CC, art. 844, § 1.º).


    II – Se a transação se opera entre o credor e um dos devedores solidários, os demais estão libertos, pois o negócio transacional tem por efeito extinguir a obrigação. De modo que, para a responsabilidade dos co-devedores renascer, mister seria sua anuência, o que representaria a constituição de nova relação obrigatória semelhante à extinta (CC, art. 844, § 3.º).


    Vencida, arca a recorrente com as custas processuais, observando-se que os recorridos não são representados por advogado. Suspensa, todavia, a exigibilidade da verba sucumbencial, nos termos do art. 98, § 3.º, do CPC, porque a recorrente litiga sob o pálio da gratuidade judiciária (fls. 134).


    Presidiu o julgamento, com voto, o juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dele participou o juiz Clayton Cesar Wandscheer.


    Blumenau, 8 de agosto de 2017.



    Jaber Farah Filho


    Relator



    


    Recurso Inominado n. 0308479-17.2015, de Blumenau 

    


    Relator: Juiz Jaber Farah Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO – INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO POR DÍVIDA NEGADA PELA AUTORA – RESPOSTA INTEMPESTIVA – REVELIA – RÉ QUE, DE TODO O MODO, RECONHECE EM CONTESTAÇÃO SUA FALHA – DANO MORAL PRESUMIDO – MONTANTE INDENIZATÓRIO BEM DOSADO, DADAS AS CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO E A CAPACIDADE ECONÔMICA DAS PARTES – SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 0308479-17.2015, do 1.º Juizado Especial Cível de Blumenau, em que é recorrente CLARO S/A, e recorrida GENI SALETE VIEIRA FRANCISCONI, decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, confirmar a sentença, da lavra do eminente juiz Jeferson Isidoro Mafra, por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n.º 9.099/95), condenando a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da condenação (art. 55, caput da Lei n.º 9.099/95). Presidiu o julgamento, com voto, o Juiz Clayton Cesar Wandscheer, e dele participou o Juiz João Baptista Vieira Sell.


    Blumenau, 23 de maio de 2017.



    Jaber Farah Filho


    Relator



    Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ


    


    Recurso Inominado n. 2016.300281-7, de São Miguel do Oeste 

    


    Relator: Juiz Ederson Tortelli 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS. ATRASO DO VOÔ E PERDA DE COMPROMISSOS PROFISSIONAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EVIDENTE. DANO MORAL OCORRENTE. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. MINORAÇÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR COERENTE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.300281-7, da Comarca de São Miguel do Oeste (2ª Vara), em que é(são) recorrente(s) VRG Linhas Aéreas, e recorrido(a)(s) Vanessa Pivotto e Alex Faturo Delavetti:


    A c. Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade: 1) conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantida a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, de modo a servir a súmula do julgamento como acórdão, com fulcro no art. 46 da Lei n. 9.099/1995, e art. 63, § 2.º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina; 2) condenar o(a)(s) recorrente(s) ao pagamento do valor das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% do valor da condenação.


    Participaram do julgamento, realizado no dia 15 de dezembro de 2017, os(as) Excelentíssimos(as) Senhores(as) Juízes(as) Márcio Rocha Cardoso e Marcos Bigolin.


    Chapecó, 15 de dezembro de 2017.



    Ederson Tortelli


    RELATOR








    


    Recurso Inominado n. 2014.301982-3, de Itapiranga 

    


    Relator: Juliano Serpa 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO COMINATÓRIA DE TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULO – NEGÓCIO REALIZADO POR INTERMÉDIO DE REVENDA DE AUTOMÓVEIS – DOCUMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA ASSINADO EM FAVOR DO PARTICULAR – DESISTÊNCIA DA AÇÃO EM RELAÇÃO AO COMPRADOR – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VÍCIO CAPAZ DE TORNAR ANULÁVEL O NEGÓCIO – ART. 171, INCISO II, DO CÓDIGO CIVIL – ÔNUS DO COMPRADOR EM PROVIDENCIAR A TRANSFERÊNCIA JUNTO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO – EXEGESE DO ARTIGO 123, § 1º, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO – RESPONSABILIDADE AFASTADA, NO CASO CONCRETO, EM RELAÇÃO À CONCESSIONÁRIA – ATO ILÍCITO NÃO CONFIGURADO – CONDENAÇÃO POR DANO MORAL AFASTADA – SENTENÇA MANTIDA EM SUA INTEGRALIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Inominado nº 2014.301982-3, de Itapiranga, em que é recorrente Roque Bernardo Walker e recorrido Gambatto Veículos São Miguel Ltda:


    A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei nº 9.099/1995.


    Custas e honorários advocatícios pela recorrente, estes últimos arbitrados em 20% sobre o valor da condenação, nos moldes do artigo 55 da Lei n° 9.099/1995. Exigibilidade suspensa em virtude da justiça gratuita.


    Presidiu a sessão o Dr. Ederson Tortelli e dela participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Juliano Serpa (relator), Ederson Tortelli e Márcio Rocha Cardoso.


    Chapecó/SC, 15 de dezembro de 2017.



    Juliano Serpa


    RELATOR



    Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Recurso Inominado n. 0309554-21.2016.8.24.0020, de Criciúma 

    


    Relator: Juiz Pedro Aujor Furtado Júnior 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS E DEVOLUÇÃO DE VALORES. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO COM DESCONTO NA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DA AUTORA. NÃO CONCRETIZAÇÃO DA AVENÇA DIANTE DA AUSÊNCIA DO NUMERÁRIO NA SUA CONTA BANCÁRIA (AUSÊNCIA DE LIMITE NA APOSENTADORIA). VALOR POSTERIORMENTE CREDITADO E PARCELA DE R$ 41,17 DESCONTADA. ALEGADA MÁ-FÉ DAS RÉS. SENTENÇA QUE DETERMINOU O CANCELAMENTO DO EMPRÉSTIMO E DOS DESCONTOS, DECLARANDO INEXISTENTE O DÉBITO, BEM COMO A RESTITUIÇÃO SIMPLES DOS VALORES DESCONTADOS, ACOLHENDO O PEDIDO CONTRAPOSTO PARA QUE A AUTORA DEVOLVA OS VALORES QUE LHE FORAM CREDITADOS ERRONEAMENTE, COMPENSANDO-SE AS CONDENAÇÕES. RECURSO DA AUTORA PRETENDENDO OS DANOS MORAIS. JULGADORA QUE CONSIDEROU O MÓDICO VALOR DESCONTADO E “SEM MALEFÍCIOS GRAVES À PERSONALIDADE DA DEMANDANTE”. RACIOCÍNIO CORRETO. AUSÊNCIA DE ABALO ANÍMICO INDENIZÁVEL. CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM EQUÍVOCOS CONTRATUAIS SIMPLES, COM CONTRIBUIÇÃO DA AUTORA AO TER CEDIDO AOS APELOS DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. RECURSO DO BANCO ALEGANDO A NECESSIDADE DE PERÍCIA. PREFACIAL QUE NÃO PARECE GUARDAR RELAÇÃO COM A MATÉRIA FÁTICA DOS AUTOS. CONTRATO QUE EM SI NÃO FOI NEGADO PELA AUTORA (ASSINATURAS NÃO NEGADAS), QUE APONTOU O SEU DESFAZIMENTO, ISTO SIM DEMONSTRADO. NO MÉRITO, REAFIRMOU TER AGIDO NO EXERCÍCIO REGULAR DO SEU DIREITO. INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO NOS DANOS MORAIS. SUSTENTADA A “CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO”. DISCUSSÃO NÃO EXISTENTE NOS AUTOS. AFIRMADA A “AUSÊNCIA DE DANO MATERIAL”. FATO TAMBÉM NÃO VERSADO NA SENTENÇA, QUE SE LIMITOU AO ACIMA EXPOSTO, COM DEVOLUÇÃO DOS VALORES NA FORMA SIMPLES, COMPENSANDO AINDA COM OS VALORES RECEBIDOS PELA AUTORA. SENTENÇA FAVORÁVEL AO BANCO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0309554-21.2016.8.24.0020, da comarca de Criciúma Juizado Especial de Causas Cíveis, em que é/são Recorrente/Recorrido Banco Bradesco Financiamentos S/A e Odete de Oliveira Mesquita,e Recorrido Sul Negócios LTDA – ME:


    A Quarta Turma de Recursos – Criciúma decidiu, V.U., conhecer e negar provimento aos recursos, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, condenando os recorrentes ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes em 15% do valor da condenação, suspenso em relação à autora ante a gratuidade judiciária à mesma.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes na Sessão.


    Criciúma, 12 de dezembro de 2017.



    Pedro Aujor Furtado Júnior


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0313558-04.2016.8.24.0020, de Criciúma 

    


    Relator: Juiz Pedro Aujor Furtado Júnior 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. RESCISÃO DE CONTRATO E DANOS MORAIS. PEDIDO IMPROCEDENTE. PARCELAMENTO DE UM TELEFONE CELULAR EM SEIS VEZES DE R$ 134,92, ALEGANDO TER SIDO VÍTIMA DA RÉ, CUJO PREÇO DO APARELHO SERIA DE R$ 599,00, ESTE VALOR EM SEIS VEZES. PLEITEIA RESCISÃO DO CONTRATO COM DANOS MORAIS. FINANCIAMENTO ENTRE A AUTORA E A CREDIPAR, ESTA A ORIGEM DOS BOLETOS A FOLHAS 12/17 E NÃO A COMPRA DIRETA FEITA NA RÉ. CONTRATO A FOLHAS 38 DEVIDAMENTE ASSINADO. ALEGADO VÍCIO DO CONSENTIMENTO QUANTO AO CONTRATO QUE, SE PRESENTE, DEVE SER DIRECIONADO À FINANCEIRA E NÃO AO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. EMPRESAS DIVERSAS. FRAUDE NÃO DEMONSTRADA. SUPOSTOS OUTROS ILÍCITOS DA RECORRIDA QUE NÃO GUARDAM A MENOR RELAÇÃO COM O FATO DOS PRESENTES AUTOS. MÁ-FÉ NÃO DEMONSTRADA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0313558-04.2016.8.24.0020, da comarca de Criciúma Juizado Especial de Causas Cíveis, em que é/são Recorrente Eliete Duarte,e Recorrido Fire Informática LTDA. ME:


    A Quarta Turma de Recursos – Criciúma decidiu, V.U., conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, condenando a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes em 15% do valor da causa, tudo suspenso em razão da gratuidade.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes na Sessão.


    Criciúma, 12 de dezembro de 2017.



    Pedro Aujor Furtado Júnior


    RELATOR



    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Recurso Inominado n. 0300951-09.2015.8.24.0047, de Papanduva 

    


    Relator: Juiz Yhon Tostes 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. SECAGEM DE FUMO EM ESTUFA. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. PERDA DA QUALIDADE DO PRODUTO. INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. AUSÊNCIA. LAUDO TÉCNICO UNILATERAL DEMONSTRANDO O PREJUÍZO SOFRIDO. POSSIBILIDADE. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (LEI 9.099/95, ART. 46). 


    “’Demonstrado, no caso sub examine, o necessário nexo etiológico entre o ato da Celesc – interrupção no fornecimento de energia elétrica – e os danos experimentados pela autora – perda das folhas de fumo que se encontravam em processo de secagem em estufa elétrica na ocasião da suspensão do serviço –, caracterizada está a responsabilidade objetiva da concessionária prestadora de serviço público, nos moldes do artigo 37, § 6º, da CRFB/1988. […]’


    ‘Não há falar em caso fortuito ou força maior se for possível à concessionária evitar o dano, uma vez que é manifestamente previsível a ocorrência de queda de energia em virtude das intempéries climáticas’ (AC n. 2011.026176-7, rel. Des. Vanderlei Romer, Primeira Câmara de Direito Público, j. 27-7-2011)” (TJSC, Apelação Cível n. 2012.042150-0, de Ituporanga, rel. Des. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, j. 28-05-2013).


    “b) o fato de a Celesc não ter participado da confecção do laudo técnico, mostrando-se inviável o exercício do direito ao contraditório naquela oportunidade, não autoriza que, na ausência de indicação e produção de provas no curso da instrução, seja prolatada sentença ilíquida, remetendo-se à liquidação a apuração. Nestes casos, fica autorizada a fixação do dano com base na prova feita pelo autor da ação;


    c) havendo laudo preliminar, com ou sem a participação da concessionária, a eventual necessidade de liquidação se dará às expensas da Celesc, ressalvada a hipótese em que impossibilidade de produzir-se as provas for tributável ao autor da ação.” (TJSC, Pedido de Uniformização de Jurisprudência em Apelação Cível n. 2014.044805-2, de Itaiópolis, rel. Des. Ricardo Roesler, j. 09-09-2015).



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 0300951-09.2015.8.24.0047, da Comarca de Papanduva (Vara Única), em que é recorrente Celesc Distribuição S/A e recorrido Irineu Bencz:


    A 5ª Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo-se a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95.


    Condena-se a recorrente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, devidamente corrigido, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/1995.


    Participaram do julgamento, realizado no dia 6 de dezembro de 2017, os Exmos. Srs. Juízes Augusto Cesar Allet Aguiar e Décio Menna Barreto de Araújo Filho.


    Joinville, 6 de dezembro de 2017.



    Yhon Tostes


    PRESIDENTE E RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0305077-66.2014.8.24.0038, de Joinville 

    


    Relator: Juiz Décio Menna Barreto de Araújo Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PALAVRAS OFENSIVAS PROFERIDAS EM EVENTO PÚBLICO. ATO ILÍCITO E NEXO CAUSAL DEMONSTRADOS. CONFIGURAÇÃO DO ABALO IN RE IPSA. OFENSA À HONRA OBJETIVA. DEVER DE INDENIZAR. 1. Demonstrado o comportamento inadequado, ofensivo e agressivo da parte ré, que proferiu xingamentos injuriosos e tumultuou o evento público organizado pelo autor, restam comprovados o ato ilícito e o nexo de causalidade, caracterizando a obrigação de indenizar. 2. A falta de cordialidade não é apta, por si só, a configurar abalo anímico, porém, o xingamento reiterado e o discurso depreciativo, ainda, por escrito, em redes sociais, configuram violação a direito de personalidade e imagem, dando ensejo à compensação por danos morais. 3. As postagens em perfil pessoal de rede social com forte teor ofensivo à pessoa alvejada geram presumíveis danos morais, isto é, in re ipsa, independente de comprovação, por ser decorrente de prejuízo à honra objetiva, ensejando o dever de indenizar. QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO NA SENTENÇA EM R$ 3.500,00. MINORAÇÃO QUE NÃO SE JUSTIFICA EIS QUE A CIFRA FOI FIXADA EM CONFORMIDADE COM A EXTENSÃO DO DANO E À DIGNIDADE DA PARTE. AUTOR QUE OSTENTA IMAGEM PÚBLICA DE DESTAQUE COMO INCENTIVADOR DA CULTURA GAUCHESCA E PROMOTOR DE EVENTOS NA CIDADE DE SÃO FRANCISCO DO SUL E REGIÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 944 DO CÓDIGO CIVIL. OBSERVÂNCIA DO CARÁTER PEDAGÓGICO E INIBIDOR DA REPRIMENDA, BEM COMO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CONCOMITANTE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO JUIZ DA CAUSA, MAIS SENSÍVEL ÀS CIRCUNSTÂNCIAS SUBJETIVAS DO CASO CONCRETO. VERBA INDENIZATÓRIA MANTIDA. Na fixação do valor dos danos morais deve o julgador, na falta de critérios objetivos, estabelecer o quantum indenizatório com prudência, de maneira que sejam atendidas as peculiaridades e a repercussão econômica da reparação, devendo esta guardar proporcionalidade com o grau de culpa e o gravame sofrido. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0305077-66.2014.8.24.0038, da comarca de Joinville 3º Juizado Especial Cível – Sociesc, em que é Recorrente Reynan da Silva, e Recorrido Leonel Alves Messias Da Silva:


    DECISÃO


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso para lhe negar provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


    Condena-se o Recorrente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor dado à causa, com base no art. 55, in fine da Lei 9.099/95 c/c o § 2º do art. 85 do CPC. Entretanto, por ser o Recorrente beneficiário da justiça gratuita (pág. 126 – devendo ler-se “réu” em lugar de “autor”, na referida decisão), ficará isento da referida obrigação, que permanecerá suspensa até que se comprove ter cessado a condição de hipossuficiência financeira do obrigado (Lei nº 1.060/50, art. 12).


    Joinville, 6 de dezembro de 2017



    Decio Menna Barreto de Araújo Filho


    RELATOR



    Sexta Turma de Recursos - LAGES


    


    Recurso Inominado n. 0303475-21.2016.8.24.0054, de Rio do Sul 

    


    Relator: Juiz Edison Zimmer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRESA DE TELEFONIA MÓVEL. TIM CELULARES. INCLUSÃO DA PARTE AUTORA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ALEGAÇÃO SUSTENTADA NA INICIAL DE QUE NUNCA MANTEVE QUALQUER RELAÇÃO CONTRATUAL COM A RÉ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA DEFERIDA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA NA ORIGEM, COM DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS E DANOS MORAIS ARBITRADOS EM R$10.000,00. RECURSO DA TIM. ALEGAÇÃO DE QUE INEXISTE IRREGULARIDADE NO CONTRATO E NAS COBRANÇAS REALIZADAS, CONSEQUENTEMENTE, SE EXISTEM OS PREJUÍZOS ALEGADOS, ESTES FORAM CAUSADOS PELA PRÓPRIA PARTE AUTORA OU POR FATO DE TERCEIRO, BEM COMO INEXISTE DANOS MORAIS. SUCESSIVAMENTE, PUGNA PELA REDUÇÃO DOS DANOS MORAIS. ALEGAÇÕES RECHAÇADAS NA BEM FUNDAMENTADA SENTENÇA DE ORIGEM. SUSTENTAÇÃO DE EVENTUAL FRAUDE PRATICADA POR TERCEIRO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RISCO DO SERVIÇO E QUE SERIA O CASO DE SE RECONHECER EVENTUAL NEGLIGÊNCIA, O QUE NÃO ISENTARIA A RÉ DE QUALQUER RESPONSABILIDADE. ALIÁS, A ALEGADA FRAUDE SEQUER FOI COMPROVADA, SENDO APENAS ARGUMENTOS LANÇADOS NAS PEÇAS DE DEFESA. PARTE AUTORA QUE TRAZ COM A INICIAL VÁRIOS NÚMEROS DOS PROTOCOLOS DE ATENDIMENTO REALIZADO COM A CENTRAL DA PARTE RÉ. CONTESTAÇÃO E RECURSO NO PONTO GENÉRICOS. FALTA DE QUALQUER PROVA PELA PARTE RÉ DA CONTRATAÇÃO DE QUALQUER SERVIÇO PELA PARTE AUTORA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA LEGITIMIDADE DA INSCRIÇÃO E DA PRÓPRIA EXISTÊNCIA DE DÉBITOS EM NOME DA PARTE AUTORA. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR FIXADO NA ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA TURMA E DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE, RAZOABILIDADE E ADEQUAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO INOMINADO n. 0303475-21.2016.8.24.0054, da COMARCA DE RIO DO SUL Juizado Especial Cível e Criminal, em que é Recorrente Tim Celular S/A e Recorrido Rosimeri Reif de Souza:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do juiz relator.


    Por força do art. 55, caput, da Lei n. 9.099/95, arca a parte recorrente vencida com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios estes que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação.


    O julgamento realizado no dia 30 de novembro de 2017, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz de Direito Ricardo Alexandre Fiúza e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes de Direito Edison Zimmer e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.



    Edison Zimmer


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0004013-74.2012.8.24.0035, de Ituporanga 

    


    Relator: Juiz Edison Zimmer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS. DEMANDA AFORADA EM FACE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA – DEINFRA POR MÁ CONSERVAÇÃO DA RODOVIA ESTADUAL SC 427. VEÍCULO QUE CAIU EM BURACO EXISTENTE NA VIA E RESULTOU EM DANOS NOS DOIS PNEUS DO LADO DIREITO DO VEÍCULO DE PROPRIEDADE DA PARTE AUTORA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. DANOS MATERIAIS ARBITRADOS EM R$500,00. RECURSO DO DEINFRA SUSTENTANDO INEXISTÊNCIA DE PROVAS E, CONSEQUENTE, AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. INSUBSISTÊNCIA DE TAIS ALEGAÇÕES. ACIDENTE QUE OCORREU NO DIA 12.10.2012 E COM O VEÍCULO FIAT / PÁLIO, PLACAS AGM 0642, COR BRANCA – BO DE PG. 10. DANOS DEVIDAMENTE COMPROVADOS, SENDO R$350,00 RELATIVO A 2 PNEUS E R$150,00 A TÍTULO DE GUINCHO (PG. 08) E EMITIDOS LOGO APÓS O ACIDENTE. FOTOGRAFIAS DE PGS. 53/59 QUE CORROBORAM COM A VERSÃO INDICADA NA INICIAL, REVELANDO OS DANOS NOS DOIS PNEUS DO LADO DIREITO DE UM FIAT / PÁLIO COR BRANCA, BEM COMO DA EXISTÊNCIA DO BURACO RESPONSÁVEL POR TAIS DANOS E A AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. DANOS TAMBÉM QUE GUARDAM COM A DINÂMICA DO ACIDENTE (PNEUS FURADOS). FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO ALEGADO SUFICIENTEMENTE COMPROVADOS NA ESPÉCIE (ART. 373, I, DO NCPC). OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR EXISTENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS EXCLUDENTE DE NEXO CAUSAL. ÔNUS QUE COMPETIA À PARTE RÉ / ORA RECORRENTE (ART. 373, II, DO NCPC). RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PRECEDENTES. 


    “RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS EM VEÍCULO. BURACO EXISTENTE EM VIA URBANA. FOTOGRAFIAS. ‘REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO MUNICÍPIO DEMONSTRADOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS EXCLUDENTES DO NEXO CAUSAL. ENCARGO QUE RECAI SOBRE O RÉU NÃO CUMPRIDO. DEVER DE INDENIZAR MANTIDO. [...]’ (TJSC, Apelação n. 0005389-70.2012.8.24.0011, de Brusque, rel. Des. Francisco Oliveira Neto, j. 03-05-2016).” (TJSC, Recurso Inominado n. 0000056-32.2015.8.24.0012, de Caçador, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, Sexta Turma de Recursos – Lages, j. 30-11-2016).


    “RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. MÁ CONSERVAÇÃO DA RODOVIA ESTADUAL SC 302. BURACOS QUE OCASIONARAM DANOS AO VEÍCULO DO AUTOR (ESTRAGO DE DUAS RODAS, DOIS PNEUS, UM AMORTECEDOR E UMA BIELETA). DANOS DEVIDAMENTE COMPROVADOS. AUSÊNCIA DE CAUSAS EXCLUDENTES DE ILICITUDE. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. ‘1 A pessoa jurídica de direito público responde objetivamente pelos danos decorrentes de evento lesivo originado por omissão específica sua, ou seja, por omissão a um dever legal de agir concreta e individualizadamente de modo a impedir o resultado danoso. 2 A ausência de sinalização adequada, hábil a demonstrar a existência de buraco na pista, configura omissão específica da Administração, em função da inobservância de sua obrigação de garantir a segurança do tráfego de veículos’ (TJSC. Apelação Cível n. 2012.032164-0. Relator: Luiz Cézar Medeiros. Julgado em 16/04/2013).” (TJSC, Recurso Inominado n. 2015.600067-9, de Caçador, rel. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos, Sexta Turma de Recursos – Lages, j. 26-02-2015).


    MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO INOMINADO n. 0004013-74.2012.8.24.0035, da COMARCA DE ITUPORANGA 2ª Vara, em que é Recorrente Departamento Estadual de Infra-Estrutura de Santa Catarina – DEINFRA e Recorrido Alaor Hausmann:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do juiz relator.


    Por força do art. 55, caput, da Lei n. 9.099/95, arca o DEINFRA, parte recorrente e vencido na ocasião, com o pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em R$500,00 (quinhentos reais) em vista do baixo valor da condenação, o que faço nos termos do art. 85, §§2º e 8º, do NCPC. Isento de custas (art. 35, ‘h’, da LC 156/97).


    O julgamento realizado no dia 30 de novembro de 2017, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz de Direito Ricardo Alexandre Fiúza e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes de Direito Edison Zimmer e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.



    Edilson Zimmer


    RELATOR



    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Recurso Inominado n. 2017.700083-4, de Itajaí 

    


    Relatora: Juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR USADO. VIAGEM AO EXTERIOR. VÍCIO NO MOTOR DURANTE A VIAGEM, APÓS 33 (TRINTA E TRÊS) DIAS DA COMPRA. PERÍODO DE GARANTIA LEGAL. CONSERTO DO AUTOMOTOR EM OFICINA ESTRANGEIRA. RESPONSABILIDADE CIVIL DA REVENDEDORA DO VEÍCULO NA REPARAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS QUE CORRESPONDEM AO RESSARCIMENTO DO CONSERTO DO MOTOR, MAIS AS PEÇAS ADQUIRIDAS NO BRASIL E ENVIADAS À OFICINA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. EXEGESE DO ART. 46 DA LEI N. 9.099/95. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2017.700083-4, interposto em desfavor da sentença proferida nos autos de n.º 0021960-50.2012.8.24.0033, em que é Recorrente Exclusiva Comércio de Veículos Ltda – ME e Recorridos Roberto Domingo Avallone Sanchez e outro.


    ACORDAM, os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do presente recurso inominado e negar-lhe provimento, mantendo a sentença atacada por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/95).


    Arcará a Recorrente, porque vencida, com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador dos Recorridos, estes fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, a teor do que dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099/95.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Cláudio Barbosa Fontes Filho e Ademir Wolff.


    Itajaí, 06 de novembro de 2017.



    Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres


    Juíza Relatora



    


    Recurso Inominado n. 0300480-23.2014.8.24.0113, de Camboriú 

    


    Relatora: Juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO DO PRODUTO. REFRIGERADOR. BEM ESSENCIAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO AUTOR EM RAZÃO DA IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS EXORDIAIS NO TOCANTE AOS DANOS EXTRAPATRIMONIAIS E AOS DANOS MATERIAIS DECORRENTES DA PERDA DE PRODUTOS PERECÍVEIS. DOCUMENTOS NOS AUTOS QUE COMPROVAM A COMPRA DOS PRODUTOS PERECÍVEIS, MAS NÃO DEMONSTRAM SUA PERDA. DANO MATERIAL NÃO PRESUMÍVEL. “O dano material não se presume, exigindo-se, para que seja passível de reparação, a comprovação do efetivo prejuízo experimentado, uma vez que “a indenização mede-se pela extensão do dano” (art. 944 do CC)”. (Apelação Cível n. 2012.058555-0, rel. Des. Francisco Oliveira Neto, j. 19-11-2013). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS FORNECEDORES (ART. 18 DO CDC). PARTE RÉ, RESPONSÁVEL PELA VENDA DO PRODUTO AO AUTOR, QUE, APÓS SER NOTIFICADA PELO PROCON, PROCEDEU Á SUBSTITUIÇÃO DO PRODUTO. MERO DISSABOR, IRRITAÇÃO OU ABORRECIMENTO QUE NÃO CONFIGURA DANO MORAL INDENIZÁVEL. “Embora seja a geladeira bem essencial, a demora de dois meses na troca do produto defeituoso, sem exteriorização de qualquer situação especificamente degradante ao consumidor, não ultrapassa o limite do mero dissabor.” (TJSC, Recurso Inominado n. 0300829-43.2014.8.24.0075, de Tubarão, rel. Des. Débora Driwin Rieger Zanini, j. 06-10-2015). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/95). 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0300480-23.2014.8.24.0113, interposto em desfavor da sentença proferida nos autos de n. 0300480-23.2014.8.24.0113, em que é Recorrente/Autor Marcelo Rodrigues e Recorridos/Réus Mabe Brasil Eletrodomésticos LTDA. e WMS Supermercados do Brasil LTDA.


    ACORDAM, os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do presente recurso inominado e negar-lhe provimento, mantendo a sentença atacada por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/95).


    Arcará a parte Recorrente, porque vencida, com o pagamento de honorários advocatícios em favor do procurador da parte Recorrida, estes fixados em 15% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, a teor do que dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099/95.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Cláudio Barbosa Fontes Filho e Ademir Wolff.


    Itajaí, 06 de novembro de 2017.



    Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres


    Juíza Relatora



    Oitava Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Recurso Inominado n. 0324344-69.2014.8.24.0023, da Capital – Norte da Ilha 

    


    Relator: Juiz Giuliano Ziembowicz 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO AUTOR. AGENTE PENITENCIÁRIO TEMPORÁRIO. PLEITO DE INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO SEM O AVISO PRÉVIO DE 30 DIAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TÉRMINO DA RELAÇÃO CONTRATUAL QUE NÃO OCORREU POR RAZÕES DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE, MAS, SIM, EM DECORRÊNCIA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR APURADA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE DO AVISO PRÉVIO. ATUAÇÃO DO ENTE PÚBLICO PAUTADA NO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. NÃO APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N. 260/2004. AUTOR QUE DEU CAUSA À RESCISÃO DO CONTRATO ANTECIPADAMENTE. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0324344-69.2014.8.24.0023, da comarca da Capital – Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é Recorrente ALESSANDRO CALDEIRA DE MATOS,e Recorrido Estado de Santa Catarina:


    A Oitava Turma de Recursos – Capital decidiu, por unanimidade, conhecer o recurso e negar-lhe provimento.


    Sentença mantida por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46, da Lei n. 9.099/95.


    Condeno o recorrente ao pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da causa, com fundamento no art. 55, da Lei n. 9.099/95, observando-se a justiça gratuita concedida.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, as Exmas. Juízas Margani de Mello e Andrea Cristina Rodrigues Studer.


    Florianópolis, 07 de dezembro de 2017.



    Giuliano Ziembowicz


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0320304-44.2014.8.24.0023, da Capital – Norte da Ilha 

    


    Relator: Juiz Giuliano Ziembowicz 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO INOMINADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DOS AUTORES. POLICIAIS MILITARES. PEDIDO DE PROMOÇÃO A SOLDADO DE 2ª CLASSE EM DATA ANTERIOR À DEFERIDA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM FUNDAMENTO NA LEI N. 6.218/83. PLEITO QUE NÃO MERECE AMPARO. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N. 318/06, QUE CUIDA DE NORMA ESPECIAL SOBRE A PROMOÇÃO DOS POLICIAIS MILITARES. LEGISLAÇÃO QUE ESTABELECE A PROMOÇÃO UM ANO APÓS A CONCLUSÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO. DECISÃO ADMINISTRATIVA DE ACORDO COM O ORDENAMENTO JURÍDICO. AUSENTE ILEGALIDADE. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0320304-44.2014.8.24.0023, da comarca da Capital – Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que são Recorrentes ALEXANDRE LUIZ MASNIK, DEIVIDY EMMANUEL CORREIA, DIEGO VENTURA SILVEIRA e Rafael Araújo de Freitas, e Recorrido ESTADO DE SANTA CATARINA:


    A Oitava Turma de Recursos – Capital decidiu, por unanimidade, conhecer o recurso e negar-lhe provimento.


    Sentença mantida por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46, da Lei n. 9.099/95.


    Condeno os recorrentes ao pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da causa, com fundamento no art. 55, da Lei n. 9.099/95, observada a concessão da justiça gratuita.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, as Exmas. Juízas Margani de Mello e Andrea Cristina Rodrigues Studer.


    Florianópolis, 07 de dezembro de 2017.



    Giuliano Ziembowicz


    RELATOR


  


  
    JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL - ACÓRDÃOS


    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Apelação Criminal n. 2017.100113-9, da Capital 

    


    Relator: Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva 

    

    


    IN IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL PREVISTA NO ART. 65 DO DECRETO-LEI N. 3.688/41. RAZÕES RECURSAIS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. EVIDÊNCIAS SOBRE A MATERIALIDADE E AUTORIA DO DELITO. ÂNIMO DE PERTURBAR A TRANQUILIDADE DA VÍTIMA POR MOTIVO REPROVÁVEL. DOLO EVIDENCIADO. APLICAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE PRISÃO SIMPLES POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ACERTO CONSOANTE CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2016.300273-8, da Comarca da Capital – Juizado Especial Criminal, em que é apelante Nilciane Constante e apelado Ministério Público de Santa Catarina:


    A Primeira Turma de Recursos da Capital decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos.


    A súmula do julgamento servirá de acórdão (art. 82, §5º da Lei 9.099/95).


    Participaram do julgamento realizado nesta data os Exmos. Juízes presentes à sessão.


    Florianópolis-SC, 08 de junho de 2017.



    Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva


    JUIZ RELATOR


    RELATÓRIO


    Dispensado, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95.


    VOTO


    Trata-se de apelação criminal interposta contra sentença que julgou procedente a denúncia e condenou a ré, pela prática da contravenção do art. 65 do Decreto-Lei n. 3.688/41, à pena de 15 (quinze) dias de prisão simples, substituída por uma restritiva de direitos na modalidade prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo em favor de entidade beneficente.


    A sentença merece confirmação por seus próprios fundamentos (art. 82, §5º da Lei 9.099/95), já tendo o STF decidido, em sede de repercussão geral, pela constitucionalidade do dispositivo (STF – RE n. 63729/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30/06/11).


    Conforme leciona a doutrina:


    [...] “Se a decisão da Turma Recursal for pela confirmação da sentença pelos seus próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão; a motivação é a mesma da sentença, motivação per relationem. Se a Turma aceitar a fundamentação da sentença, é o que basta”. [...] (TOURINHO NETO, Fernando da Costa. Juizados Especiais Estaduais Cíveis e Criminais, Ed. Revista dos Tribunais, 2009, págs. 699/700).


    A defesa alega, nas razões de apelação criminal, que as provas acostadas aos autos são frágeis, pois consistem em capturas de tela de celular que podem ser manipuladas; que as informações retratadas no boletim de ocorrência são levianas e inverídicas; que a vítima proferiu xingamentos contra a ré e ela apenas se defendeu, não havendo nenhuma prova de que a sentenciada tenha ido ao trabalho da vítima para perturbar-lhe a tranquilidade e o sossego.


    Sem razão a apelante.


    Ficou evidente nos autos que a réu, por inúmeras vezes, perturbou a tranquilidade da vítima.


    Do depoimento da vítima Rosangela de Souza dos Santos, perante a autoridade policial (página 06), colhe-se o seguinte excerto:


    “[...] que, a quase três anos vem sendo perturbada em seu local de trabalho e em sua casa através de ligações telefônicas e mensagens pela autora Sra. Iana, atual esposa de seu ex marido; [...]”


    A ação penal movida pelo Ministério Público (páginas I e II) foi clara ao dispor:


    [...] “Devido à animosidades existentes, a denunciada passou a enviar de forma frequente e insistente mensagens telefônicas do aparelho [...]. Tais mensagens foram enviadas por diversas vezes durante o ano de 2012, nas quais a acusada ofendeu a vítima mediante palavras de baixo calão e lhe atribuiu a prática de condutas desabonadoras, o que lhe causou constrangimento, perturbando a tranquilidade.” [...]


    Conforme relatado na sentença criminal, com base nas mídias gravadas durante a instrução processual, a vítima reiterou a versão anteriormente relatada na fase investigativa. O cônjuge da denunciada relatou que ela enviava mensagens à vítima para defende-lo contra as alegações dela.


    Extrai-se também do depoimento da testemunha de acusação:


    [...] “presenciou a chegada de várias mensagens no celular da vítima em diversas ocasiões; que a vítima mostrava as mensagens que continham palavras de baixo calão;” [....].


    Ora, se a ré sentiu-se, de algum modo, importunada pelas supostas palavras desabonadoras a ela direcionadas e proferidas anteriormente pela vítima, deveria ter buscado o aparato estatal (e, diga-se de passagem, assim o fez ao ajuizar a ação condenatória por dano moral 0063845-74.2012.8.24.0023), na seara criminal, de modo que não cabia a ela revidar eventuais provocações ou impropérios. Não cabia a ela, igualmente, conforme comportamento civilizado e harmonioso que se espera do ser humano, enviar mensagens provocativas ou com viés desabonador à conduta, por qualquer modo ou equipamento, atentando contra a tranquilidade da outra pessoa.


    A tese defensiva não é apta para descaracterizar a figura típica prevista no art. 65 do Decreto-lei n. 3.688/1941, cuja redação estabelece que “molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável”.


    O tipo não exige que o ato seja praticado em local público; somente se faz necessário que a conduta perpetrada perturbe a tranquilidade da vítima.


    Dessa feita, não há falar em absolvição do réu, de modo que se mantém a condenação pela prática da contravenção em apreço.


    DECISÃO


    Ante o exposto, vota-se no sentido de reconhecer que a conduta praticada pela ré amolda-se ao fato típico descrito no art. 65 da Lei de Contravenções Penais, mantendo-se a sentença criminal por seus próprios fundamentos.


    É o voto.



    


    Habeas Corpus n. 0000008-04.2017.8.24.9001, da Capital -– Eduardo Luz 

    


    Relator: Rudson Marcos 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    HABEAS CORPUS. QUEIXA-CRIME. IMPUTAÇÃO DE CRIMES CONTRA À HONRA. DIFAMAÇÃO E INJÚRIA (ART. 139 e 140, CP). TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA ANIMUS DIFAMANDI E ANIMUS INJURIANDI. ATIPICIDADE DA CONDUTA. Na espécie, ainda que se reconheça a existência de críticas (animus criticandi) à atividade desenvolvida pelo querelante, não se pode perder de perspectiva a orientação de que “A denúncia deve estampar a existência de dolo específico necessário à configuração dos crimes contra a honra, sob pena de faltar-lhe justa causa, sendo que a mera intenção de caçoar (animus jocandi), de narrar (animus narrandi), de defender (animus defendendi), de informar ou aconselhar (animus consulendi), de criticar (animus criticandi) ou de corrigir (animus corrigendi) exclui o elemento subjetivo e, por conseguinte, afasta a tipicidade desses crimes” [...] (HC 234.134/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 16/11/2012). ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus n. 0000008-04.2017.8.24.9001, da comarca da Capital – Eduardo Luz Juizado Especial Criminal, em que é Impetrante e Paciente Bruno Duart Ramos:


    Relatório


    Bruno Duart Ramos, devidamente qualificado, na condição de impetrante e paciente, busca ordem de habeas corpus, com pedido liminar de trancamento, ou, alternativamente, sobrestamento de queixa-crime, apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital.


    Sustenta o impetrante, em síntese, que o próprio figura como querelado em queixa-crime promovida por Fernando Cordioli Garcia perante o Juizado Especial Criminal daquela unidade jurisdicional (Autos n. 0308872-57.2016.8.24.0023), pela suposta prática das figuras típicas previstas nos arts. 139 (difamação) e 140 (injúria), ambos dos Código Penal.


    Recebido o writ, este juízo concedeu a liminar postulada, para o fim de sobrestar a ação penal até o julgamento do mérito do presente writ (fls. 241/242).


    A autoridade coatora prestou informações à fl. 249.


    Instado, o Ministério Público emitiu parecer opinando pelo conhecimento do habeas corpus e pela concessão definitiva da ordem (fls. 252/256).


    É o relatório.


    Fundamento e decido.


    Voto


    Trata-se de habeas corpus impetrado por Bruno Duart Ramos, figurando como autoridade coatora o Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal da comarca da Capital que, nos autos da Ação Penal n. 0154073-62.2015.8.24.0000, recebeu queixa-crime contra o paciente pela prática, em tese, dos crimes tipificados nos arts. 139 e 140, ambos do Código Penal.


    Pois bem, conforme apontado na decisão liminar deferida às fls. 241/243, o trancamento do processo penal é uma medida de natureza excepcional, somente cabível na hipótese de ausência de justa causa para o prosseguimento da persecução penal, aferível de plano, sem necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório (STJ, AgRg no HC 234.143/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014).


    Segundo leciona Brasileiro, “para o recebimento de uma peça acusatória, e consequente instauração de um processo penal contra alguém, é necessário que a imputação esteja minimamente embasada em elementos informativos e provas cautelares, antecipadas ou não repetíveis ou, ao menos, em indícios da efetiva ocorrência dos fatos delituosos. Não basta que a denúncia (ou queixa) se limite a narrar fatos e circunstâncias criminosas que são atribuídas ao acusado, sob o risco de se admitir a instauração de processos penais temerários e levianos, em desrespeito às regras do indiciamento e ao princípio da presunção de inocência”. (BRASILEIRO, Renato de Lima. Manual de Processo Penal. 3ª ed. Rev. Amp. Atual. Salvador: Editora JusPodvim, 2015).


    Ainda, aponta o ilustre Professor que na hipótese de ausência de justa causa, “não se pode confundir, no âmbito do habeas corpus, dilação probatória com a análise do suporte probatório necessário para o processo penal. A dilação probatória, vedada no procedimento do habeas corpus, impede que se instaure uma verdadeira instrução, com produção de provas no trâmite da ação constitucional. Difere, pois, da análise e do cotejamento dos elementos colhidos na fase investigatória com o suporte probatório exigido para que a acusação seja recebida, o que pode ser feito em sede do writ constitucional”.


    Neste passo, analisando atentamente a matéria debatida nos autos, tenho que o caso em apreço é uma exceção à regra, pois, conforme bem apontado pelo Ministério Público (fls. 252/256), os fatos narrados na queixa-crime não caracterizam as condutas típicas previstas no Código Penal.


    Para tanto, explico.


    Segundo consta da queixa-crime colacionada às fls. 137/143, o querelado, ora paciente, “publicou na rede social Facebook, da sua conta pessoal, de forma pública e irrestrita, com animus difamandi, visando imputar fato ofensivo à reputação do querelado, em razão da função pública que exercia (juiz de direito), o seguimento comentário: “já foi afastado de novo, Mônica! Aprontou inúmeras coisas!!”


    Prossegue a queixa relatando que (fl. 138: “Ato contínuo, desta vez com animus injuriandi, ainda em razão das funções públicas que o Querelante exercia, o Querelado passou a ofender sua dignidade e o decoro ao tecer as seguintes ilações: “Não... No começo também achei que estavam perseguindo ele... Mas quando li a redação de coisas que ele fez... Vi que não bate muito bem!”.


    Verifica-se que a queixa-crime busca imputar ao paciente os crimes de difamação e injúria, ambos constates no Código Penal, nos artigos 139 e 140, respectivamente.


    Nesse sentido, oportuna é a transcrição dos delitos apontados:


    “Difamação


    Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:


    Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.


    [...]


    Injúria


    Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:


    Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa”.


    Isto posto, destaca-se que a jurisprudência da Corte Superior de Justiça é firme em apontar que “nos crimes contra a honra, além do dolo, deve estar presente um especial fim de agir, consubstanciado no animus injuriandi vel diffamandi, consistente no ânimo de denigrir, ofender a honra do individuo” (HC 103.344/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Dje de 22.06.2009).


    Ora, é neste ponto que vacila a queixa-crime, já que do contexto dos fatos e da análise da insurgência posta na peça acusatória, exsurge clara e insofismável a ausência de elemento subjetivo específico – no caso animus difamandi e injuriandi – sendo, conforme bem apontado pelo parquet, atípicos os juízos subjetivos de valor que representam meras apreciações críticas negativas sobre o comportamento de alguém.


    Na espécie, ainda que se reconheça a existência de críticas (animus criticandi) à atividade desenvolvida pelo querelante, não se pode perder de perspectiva a orientação de que “A denúncia deve estampar a existência de dolo específico necessário à configuração dos crimes contra a honra, sob pena de faltar-lhe justa causa, sendo que a mera intenção de caçoar (animus jocandi), de narrar (animus narrandi), de defender (animus defendendi), de informar ou aconselhar (animus consulendi), de criticar (animus criticandi) ou de corrigir (animus corrigendi) exclui o elemento subjetivo e, por conseguinte, afasta a tipicidade desses crimes” [...] (HC 234.134/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 16/11/2012).


    Sobre o tema, convém pôr em relevo os ensinamentos do ilustre Professor Damásio de Jesus, segundo o qual:


    “Entendemos insuficiente a simples consciência do caráter lesivo da imputação ou expressão. Ninguém pode responder por crime doloso se não praticou o fato com vontade de concretizar os elementos objetivos das figuras típicas. Assim, os crimes contra a honra possuem um dolo próprio, concretizado na vontade de materializar os fatos descritos nos vários tipos penais. É indispensável, em face disso, que o sujeito tenha vontade de atribuir a outrem a prática de um fato definido como crime (calúnia), ou de atribuir a terceiro a prática de uma conduta ofensiva à sua reputação (difamação) ou de ofender a dignidade ou o decoro do sujeito passivo (injúria). Admite-se o dolo eventual quando o sujeito assume o risco de produzir a lesão à honra objetiva ou subjetiva do sujeito passivo.


    Entretanto, o dolo de dano não é suficiente para integrar o elemento subjetivo dos delitos que estamos tratando. Além do dolo, é imprescindível que o sujeito aja com o elemento subjetivo do tipo próprio de cada figura delitiva, que se expressa na direção que confere à sua conduta”. (Jesus, Damásio. Direito Penal. Parte Especial, 2ª Volume. 35 ed. São Paulo: Saraiva, 2015)


    De outro norte, importante destacar que os comentários ditos pelo paciente, foram proferidos em reação a uma publicação de notícia de periódico ou página de internet compartilhado por outro usuário (Mônica Helena Morro – fl. 145), ou seja, narrou fatos de domínio público (animus narrandi).


    Logo, diante de todas as circunstâncias apontadas, verifica-se que falta justa causa à ação penal proposta, pois não se extrai dos autos suporte probatório mínimo para lastrear a acusação penal imputada ao paciente.


    Em reforço, destaco entendimento do Supremo Tribunal Federal:


    “A ausência de justa causa deve constituir objeto de rígido controle por parte dos Tribunais e juízes, pois, ao órgão da acusação penal – trate-se do Ministério Público ou de mero particular no exercício da querela privada –, não se dá o poder de deduzir imputação criminal de modo arbitrário. Precedentes. O exame desse requisito essencial à válida instauração da persecutio criminis, desde que inexistente qualquer situação de iliquidez ou de dúvida objetiva em torno dos fatos debatidos, pode efetivar-se no âmbito estreito da ação de habeas corpus.” (HC 72062, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 14/11/1995, DJ 21-11-1997 PP-60587 EMENT VOL-01892-02 PP-00335 – grifou-se)


    Por fim, de igual forma, dispõe o Superior Tribunal de Justiça:


    “PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CALÚNIA. SUPOSTAS OFENSAS IMPUTADAS A MAGISTRADO EM SEDE DE RECURSO INOMINADO E EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE DEMONSTREM A INTENÇÃO DE OFENDER. ANIMUS CRITICANDI. ATIPICIDADE DA CONDUTA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. I – A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como desta eg. Corte, há muito já se firmaram no sentido de que o trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve seradotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. II – Esta col. Quinta Turma, em recente julgado, entendeu que nos “casos em que a inexistência da intenção específica de ofender a honra alheia é flagrante, admite-se, excepcionalmente, em sede de habeas corpus, a análise dapresença do dolo específico exigido para a caracterização dos crimes contra a honra” (RHC 40.371/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/8/2014). [...] IV – É jurisprudência firme desta eg. Corte Superior de Justiça que “Nos crimes contra a honra, além do dolo, deve estar presente um especial fim de agir, consubstanciado no animus injuriandi vel diffamandi, consistente no ânimo de denegrir, ofender a honra do indivíduo [...] (HC 103.344/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 22/6/2009). V – Na denúncia oferecida não há elementos que evidenciem a intenção de ofender a vítima. Nesse caso, afigura-se a atipicidade da conduta com a conseqüente falta de justa causa para a ação penal. VI – Na espécie, ainda que se reconheça a existência de críticas (animus criticandi) à atividade desenvolvida pelo magistrado, não se pode perder de perspectiva a orientação desta eg. Corte de que a prática do delito de calúnia pressupõe a existência de um objetivo próprio, qual seja, a intenção de ferir a honra alheia (animus diffamandi vel injuriandi). ““A denúncia deve estampar a existência de dolo específico necessário à configuração dos crimes contra a honra, sob pena de faltar-lhe justa causa, sendo que a mera intenção de caçoar (animus jocandi), de narrar (animus narrandi), de defender (animus defendendi), de informar ou aconselhar (animus consulendi), de criticar (animus criticandi) ou de corrigir (animus corrigendi) exclui o elemento subjetivo e, por conseguinte, afasta a tipicidade desses crimes” [...] (HC 234.134/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 16/11/2012). (STJ – RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.482 – SC (2015/0027126-8); Relator Min. Felix Fischer)


    Portanto, voto pela concessão da ordem a fim de rejeitar a queixa-crime ofertada contra o paciente Bruno Duart Ramos, nos termos do artigo 395, III, do CPP.


    DECISÃO


    Nos termos do voto do Relator, decide a Primeira Turma de Recursos, por unanimidade, CONHECER do habeas corpus impetrado e CONCEDER a ordem pleiteada, determinando o trancamento da ação penal, por ausência de justa causa, nos termos do artigo 395, III, do CPP.


    Sem custas, tampouco fixação de honorários advocatícios sucumbências, porquanto indevidos na espécie.


    Participaram do julgamento os meritíssimos juízes presentes à sessão.


    Florianópolis, 29 de junho de 2017.



    Rudson Marcos


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2017.100043-6, de Tijucas 

    


    Relator: Juiz Antonio Augusto Baggio e Ubaldo 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL – EXERCÍCIO IRREGULAR DE PROFISSÃO – ARTIGO 47, DO DECRETO-LEI 3.866/41 – AUSÊNCIA DE HABITUALIDADE DA CONDUTA – ATIPICIDADE – ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE – RECURSO PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2017.100043-6, da Comarca de Tijucas, em que é apelante Cristiano Barros dos Santos e apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


    VOTO


    Relatório dispensado (art. 81, §3º, da Lei nº 9.099/95).


    Tratam os autos de apelação criminal deflagrada por Cristiano Barros dos Santos contra a condenação que lhe foi imposta nos autos da ação penal pública incondicionada movida pela Justiça Pública, dando-o como incurso nas sanções do art. 47, do Decreto- Lei nº 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais).


    O apelante foi condenado a pena de 18 (dezoito) dias de prisão simples, em regime semiaberto.


    O artigo 47, do Decreto-Lei 3.688/41, prevê a seguinte conduta delituosa: ‘’Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício: Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis’’.


    Sobre o elemento constitutivo do tipo “profissão’’, considera-se “toda e qualquer atividade habitualmente desenvolvida pelo indivíduo com fim lucrativo’’ (Hungria, v. 3, 2013, p. 245-246). No mesmo sentido, Mirabetti (2011, v. 2, p. 183), explica que “profissão indica uma atividade intelectual e, por vezes, independente, como a de médico, advogado, engenheiro etc., abrangendo toda a atividade habitual exercida com o fim de lucro, desde que lícita’’.


    De fato, restou provado que o réu exerceu ato privativo de advogado (artigo 3º da Lei 8.906/94), através do protocolo de petição requerendo alvará judicial. No entanto, o exercício de atividade privativa de advogado se deu por uma única vez, sendo que o ato não se repetiu nem mesmo nos autos do processo do alvará judicial, já que, logo após a petição inicial, o processo foi extinto por ausência de jus postullandi.


    Assim, o exercício da atividade profissional não se deu com habitualidade, o que é indispensável para a caracterização da figura delituosa do art. 47, do Decreto-Lei 3.688/41.


    Desta forma, conforme frisado pelo Ministério Público (parecer de fls. 149-151), a conduta do apelante, embora reprovável, é penalmente atípica.


    Desta forma, impõe-se a absolvição do acusado, com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal.


    Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para absolver o réu com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal.


    DECISÃO


    ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para absolver o réu com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal. Fixo a remuneração da defensora dativa, nomeada à fl. 126, em R$ 1.140,00 (mil cento e quarenta reais). Sem custas.


    O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Fernando Vieira, dele participando também o Exmo. Sr. Juiz Rudson Marcos.


    Florianópolis (SC), 27 de abril de 2017.



    Antônio Augusto Baggio e Ubaldo


    RELATOR



    Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU


    


    Apelação Criminal n. 2017.200013-8, de Timbó 

    


    Relator: Juiz Jaber Farah Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL – DESACATO – VERSÕES ANTAGÔNICAS DA VÍTIMA E DO ACUSADO – TESTEMUNHAS EXCLUSIVAMENTE DA DEFESA, QUE DÃO SUPORTE SUFICIENTE À VERSÃO DO RÉU – APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO – ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n.º 2017.200013-8, da 1.ª Vara Cível e Criminal de Timbó, em que é apelante RUBENS SCHMIDT, e apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO,


    RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


    VOTO


    Vítima e réu noticiam que, anteriormente ao fato de que trata a denúncia, este já havia sido solicitado a não estacionar no pátio destinado aos veículos dos servidores do Fórum de Timbó. De maneira que, tendo-se repetido a situação, não é desarrazoado supor que o acusado tenha sido tratado de forma ríspida pelo ofendido.


    Nesse sentido, alega o réu que, por distração, somente se deu conta de que já era meio-dia (horário de início do expediente forense) quando ouviu tocar um sino de igreja. Então acorreu ao estacionamento para retirar seu veículo, onde já se encontrava o ofendido, que desde logo passou a lhe xingar, dizendo que já havia sido chamada sua atenção mas que não obedecia, que era um encrenqueiro, já apanhara anteriormente da Polícia e que tinha mesmo que apanhar, humilhando-o como nunca acontecera em sua vida. Então entrou no carro mas acabou abrindo o vidro, continuando a vítima a proferir impropérios, inclusive lhe mandando “tomar no cú”, dando-lhe, por fim, voz de prisão.


    Já a vítima desse que foi o réu quem chegou ao local já alterado, reclamando que não havia onde estacionar, dizendo-lhe para “tomar no cú”, ao que lhe deu voz de prisão.


    Não houve testemunha que ouvisse o que falaram os envolvidos nessa ocasião. As testemunhas de defesa Elias Modjewski e Guilhermo Lorenzo Tambosi Zonta, entretanto, disseram ter observado o acontecimento do prédio em frente, parecendo a Elias que a vítima é que se mostrava alterada, gesticulando com o dedo em riste em direção ao acusado, como se lhe desse uma bronca, acabando por lhe conduzir à Delegacia ao lado. Também a Guilhermo pareceu que o policial dava um “esporro”, uma “mijada” (severa advertência) no réu.


    Por sua vez, a outra testemunha indicada pela defesa, Sidney Carlos Hartamann, declarou já ter morado no mesmo prédio em que residiam o réu e a testemunha Elias, e, como outras pessoas, chegou a usar referido estacionamento, isso fora do horário de expediente do Fórum. Uma vez, contudo, deixou passar da hora e foi duramente admoestado pelo ofendido, que se mostrou “altamente grosseiro”, “estúpido”, dando de dedo e berrando que se tratava de estacionamento público.


    Ora, é bem possível que o réu tenha ofendido a vítima no exercício de suas funções. Entretanto, a versão do acusado, amparada por suficiente prova testemunhal, de que a vítima é que teria abusado de sua autoridade, possivelmente dando ensejo a eventual reação proporcional de sua parte, apresenta-se igualmente plausível.


    Enfim, não obstante o crédito que, em princípio, merece a palavra do servidor público, no caso a prova amealhada não autoriza a prolação de um decreto condenatório.


    Nas sábias palavras do festejado Heleno Cláudio Fragoso, citado por Camargo Aranha (in Da Prova no Processo Penal – São Paulo: Saraiva, 1994, p. 67), “nenhuma pena pode ser aplicada sem a mais completa certeza dos fatos. A pena, disciplinar ou criminal, atinge a dignidade, a honra e a estima da pessoa, ferindo-a gravemente no plano moral, além de representar a perda de bens ou interesses materiais”.


    De nossa augusta Corte de Justiça, colhe-se:


    Para prolação de decreto condenatório em processo crime, a autoria deve estar certa, evidente, categoricamente segura e indiscutível. Havendo dúvidas, não basta para condenação, que exige certeza, a dilatada probabilidade no espírito do julgador, porquanto o princípio do livre convencimento acaba por se afeiçoar em arbítrio (TJSC – AC 98.003459-0, j. 9.6.98, rel. Des. Jorge Mussi).


    No processo criminal, máxime para condenação, tudo deve ser claro como a luz, certo como a evidência, positivo como qualquer expressão algébrica. Condenação exige certeza absoluta, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio (TJSC – AC 29.991, j. 16.8.93, rel. Des. Nilton Macedo Machado).


    DECISÃO


    Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade e nos termos do voto do relator, conhecer do recurso e lhe dar provimento para, com base no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, absolver o acusado.


    Sem custas.


    Presidiu o julgamento, com voto, o Juiz Clayton Cesar Wandscheer, e dele participou o Juiz João Batista Vieira Sell. Na sessão de julgamento representou o Ministério Público a Promotora de Justiça Jayne Abdala Bandeira.


    Blumenau, 14 de março de 2017.



    Jaber Farah Filho


    Relator



    


    Apelação Criminal n. 2016.200243-8, de Timbó 

    


    Relator: Juiz Jaber Farah Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME CONTRA A HONRA – AÇÃO PENAL PRIVADA – PRAZO DECADENCIAL – CONTAGEM DE ACORDO COM O ART. 10 DO CÓDIGO PENAL – QUEIXA EXTEMPORÂNEA – PUNIBILIDADE EXTINTA DE OFÍCIO – MÉRITO PREJUDICADO – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n.º 2016.200243-8, da Vara Criminal da Comarca de Timbó, em que é apelante SALVELI ELIAS BERNARDES, e apelado JOSÉ JOAQUIM ELIAS.


    RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


    VOTO


    Conforme a narrativa acusatória, o fato delituoso ocorreu em 9/11/13, nada havendo nos autos a indicar que não foi nessa mesma data que a querelante deles tomou conhecimento. A julgadora de primeiro grau, aliás, afirma na sentença que foi a própria querelante quem realizou a filmagem que consta da mídia de fls. 9. Constatação não impugnada.


    Ora, dispõe o art. 103 do Código Penal que a vítima decai do direito de queixa se não o exerce o prazo de seis meses, contado do dia em que veio a saber quem foi seu autor. Prazo esse que diz diretamente com a punibilidade do agente, de natureza penal, portanto. De maneira que em seu cômputo inclui-se o dia do começo, conforme o art. 10 do mesmo Estatuto Repressivo. Da jurisprudência:


    PRAZO DECADENCIAL. CONTAGEM DE ACORDO COM O ARTIGO 10 DO CP. QUEIXA-CRIME OFERECIDA APÓS O SEU DECURSO. CAUSA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.


    1. Por estar relacionado com causa de extinção da punibilidade, o prazo decadencial para o oferecimento da queixa-crime é contado de acordo com a regra do artigo 10 do Código Penal, incluindo-se no cômputo o dia do começo. Precedentes.


    2. Tendo a querelante tomado ciência da suposta declaração caluniosa no próprio momento no qual foi proferida, aos 12.5.2008, o termo final do prazo decadencial verificou-se aos 11.11.2008, razão pela qual deve ser declarada a extinção da punibilidade da paciente, já que a queixa-crime foi oferecida apenas aos 12.11.2008.


    3. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para declarar extinta a punibilidade da paciente, com fundamento no artigo 107, inciso IV, do Código Penal. (STJ – HC 139937 / BA, j. 19.11.09, rel. Min. Jorge Mussi).


    Neste passo, tendo a queixa sido ofertada somente em 9/5/14 (cf. protocolo de fl. 2), vale dizer, com um dia de atraso, há que ser extinta a punibilidade por força da decadência.


    DECISÃO


    Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade e nos termos do voto do relator, conhecer do recurso e de ofício, com base no art. 107, IV do Código Penal, c/c o art. 61, caput, do Código de Processo Penal, extinguir a punibilidade do querelado.


    Sem custas.


    Presidiu o julgamento, com voto, o Juiz Clayton Cesar Wandscheer, e dele participou o Juiz João Batista Vieira Sell. Na sessão de julgamento representou o Ministério Público a Promotora de Justiça Jayne Abdala Bandeira.


    Blumenau, 14 de março de 2017.



    Jaber Farah Filho


    Relator



    


    Apelação n. 0316739-49.2016.8.24.0008, de Blumenau 

    


    Relator: Des. Clayton Cesar Wandscheer 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. QUEIXA-CRIME REJEITADA. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS (ART. 44 DO CPP). DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS. DESNECESSIDADE. REFERÊNCIA À DENOMINAÇÃO JURÍDICA DO CRIME E MENÇÃO DO TERMO CIRCUNSTANCIADO QUE SUPREM TAL EXIGÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Para fins de processamento de queixa-crime, não infringe o art. 44 do CPP a Procuração que contiver menção ao delito imputado ao indiciado e referência ao Termo Circunstanciado lavrado na ocorrência. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0316739-49.2016.8.24.0008, da comarca de Blumenau Vara do Juizado Especial Criminal, em que é Apelante Marcos de Oliveira, e Apelado Givago Adriano Ramos:


    A Segunda Turma de Recursos – Blumenau decidiu, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, conforme disposto no art. 46 da Lei n.º 9.099/95, art. 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, e Enunciado n.º 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE, segundo o qual “Nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, é dispensável o relatório nos julgamentos proferidos pelas Turmas Recursais.”.


    VOTO


    2.1. Registro, de início, o impedimento do Juiz Jaber Farah Filho, por ter sido o prolator da decisão guerreada.


    2.2. Sob o fundamento de que o instrumento de mandato outorgado ao procurador do querelante não continha a menção do fato criminoso, a queixa-crime foi rejeitada liminarmente.


    O recurso merece provimento.


    Veja-se que o artigo 44 do Código de Processo Penal determina que no instrumento de mandato conste o nome do querelante e a menção do fato criminoso. Não há qualquer exigência, em mencionado dispositivo, de que a procuração contenha a descrição minuciosa dos fatos.


    Ademais, há que se destacar que consta na Procuração menção ao Termo Circunstanciado nº 0007625-62.2016.8.24.0008, documento no qual se encontra encartado o Boletim de Ocorrência que deu origem à celeuma. Em tal documento constam as palavras ofensivas que teriam sido proferidas pelo querelado, e neste contexto não se haveria dúvida a quem responsabilizar na hipótese de denunciação caluniosa.


    Em caso análogo, inclusive, esta Turma de Recursos assim já decidiu:


    “[...] AÇÃO PENAL PRIVADA SUBSIDIÁRIA DA PÚBLICA EM CONTRAVENÇÃO DE VIAS DE FATO E PURAMENTE PRIVADA POR INJÚRIA – QUEIXA REJEITADA POR ILEGITIMIDADE ATIVA, NO TOCANTE À CONTRAVENÇÃO, E POR DEFEITO NA PROCURAÇÃO, RELATIVAMENTE AO DELITO CONTAR A HONRA – SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. [...] Nos crimes contra a honra, a menção ao fato criminoso no instrumento de mandato, exigido pelo art. 44 do CPP, destina-se a individualizar a responsabilidade penal e civil no caso de denunciação caluniosa. Tem-se como atendida essa exigência quando a procuração confere poderes para “apresentar queixa-crimes por agressões verbais proferidas contra a outorgante” e constar do BO e do depoimento do ofendido, no caderno indiciário, as palavras ofensivas que teriam sido proferidas pelo querelado, pois neste contexto não se terá dúvida a quem responsabilizar na hipótese de denunciação caluniosa. [...]” (Turma de Recursos de Blumenau, Apelação Criminal n. 2011.200367-9, de Gaspar, rel. Des. Osmar Tomazoni, j. 21-06-2011).


    Assim, por estar a procuração outorgada de acordo com o disposto no artigo 44 do Código de Processo Penal, voto pelo provimento do recurso interposto.


    DECISÃO


    Decide a Segunda Turma de Recursos – Blumenau, por unanimidade, conhecer do recurso interposto, e dar-lhe provimento, para reformar a sentença, e determinar o prosseguimento do feito, com avaliação da justa causa para eventual processamento da ação penal. Sem custas processuais e sem honorários advocatícios. Participaram da Sessão com votos o Juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva (Presidente) e o Juiz João Batista Vieira Sell.


    Atuou representando o Ministério Público o Promotor de Justiça Hélio José Fiamoncini.


    Blumenau, 10 de outubro de 2017.



    Clayton Cesar Wandscheer


    RELATOR



    Terceira Turma de Recursos - Chapecó


    


    Apelação Criminal n. 2017.300031-1, da Comarca de Xanxerê 

    


    Relator: Juiz Giuseppe Battistotti Bellani 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO E GERANDO PERIGO DE DANO E FALSA IDENTIDADE. PROVA COLHIDA EM JUÍZO QUE, SOMADA ÀQUELAS COLHIDAS NA FASE POLICIAL, É SUFICIENTE PARA AMPARAR O DECRETO CONDENATÓRIO. REPETIÇÃO DA PROVA EM JUÍZO EM GRAU SUFICIENTE A NÃO FERIR A REGRA DO ART. 155, CPP, ATÉ MESMO POR NÃO HAVER OUTRA VERSÃO QUE EXPLIQUE OS FATOS. SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO POR UNANIMIDADE E DESPROVIDO POR MAIORIA. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2017.300031-1, da Comarca de Xanxerê, em que é apelante Gilberto Maria e apelado Ministério Público de Santa Catarina.


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, por maioria.


    VOTO


    Tratam os autos de apelação criminal interposta contra sentença condenatória, onde o réu foi condenado pela prática dos delitos previstos no art. 309 do CTB e art. 307 do CP.


    No tocante ao mérito, a sentença merece confirmação por seus próprios fundamentos (art. 82, §5º da Lei 9.099/95), já tendo o STF decidido, em sede de repercussão geral, pela constitucionalidade do dispositivo (STF – RE n. 63729/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30/06/11).


    Conforme magistério de Fernando da Costa Tourinho Neto:


    “Se a decisão da Turma Recursal for pela confirmação da sentença pelos seus próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão; a motivação é a mesma da sentença, motivação per relationem. Se a Turma aceitar a fundamentação da sentença, é o que basta. [...] Essa técnica de decidir é louvável quando o juiz do segundo grau nada tem a acrescentar à decisão do juiz a quo, repetindo-a, consequentemente, com outras palavras e citando mais um ou outro acórdão. Nos tempos atuais, em que o número de processos é assustador, não tem lógica, nem é compreensível, que o juiz ad quem assim proceda. A motivação per relationem, desse modo, impõe-se não só nos Juizados Especiais, como nos Juízos Comuns.” (in Juizados Especiais Estaduais Cíveis e Criminais, Ed. Revista dos Tribunais, 2009, págs. 699/700)


    Escorreita a sentença. Rejeito a alegação da defesa de que não existiria prova produzida em Juízo para fundamentar a condenação do réu.


    Embora o Policial Militar Valdecir Miguell Moleta não tenha se recordado dos fatos, apenas confirmando sua assinatura no termo de depoimento prestado na fase policial, o então Policial Civil Vanderlei Reis de Paula, hoje aposentado, confirmou em Juízo que se lembrava vagamente dos fatos. Inquirido pela Promotora de Justiça, confirmou os fatos descritos na denúncia, afirmativamente. A confirmação dos fatos, por meio de respostas positivas é suficiente para fins de se considerar como prova produzida em Juízo. Portanto, houve a repetição da prova de modo a não ferir a regra do art. 155, CPP. Não é necessário que a testemunha faça relatos detalhados em minúcias, especialmente considerando o lapso temporal entre a ocorrência e a audiência em Juízo. E mesmo porque não existe outra versão nos autos que explique a dinâmica do evento, tendo o réu confessado os delitos na fase policial e ficado em silêncio absoluto em Juízo, não arrolando nenhuma testemunha em seu favor.


    Assim, essas provas, em conjunto com aquelas produzidas na fase policial, são aptas e suficientes para o decreto condenatório, conforme já decidido na bem lançada sentença recorrida, não havendo infringência ao art. 155 do CPP.


    Ante o exposto, VOTO pela manutenção da sentença, utilizando seus próprios fundamentos como razões de decidir, fulcro no art. 82, §5º, da Lei n. 9.099/95, somados aos acima expostos.


    DECISÃO


    Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso de apelação e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do relator.


    Participaram do julgamento, os Juízes Ederson Tortelli, com voto vencedor, e Marcio Rocha Cardoso, vencido.


    Chapecó, 02 de junho de 2017.



    Giuseppe Battistotti Bellani


    JUIZ RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2016.300251-8, de Ponte Serrada 

    


    Relator: Marcos Bigolin 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. FORNECIMENTO DE BEBIDA ALCOÓLICA PARA ADOLESCENTES. POLICIAL CIVIL QUE PROMOVE JANTARES EM RESIDÊNCIA COM TURMA DE AMIGOS. ACESSO LIVRE DE TODOS OS CONVIDADOS ÀS BEBIDAS. CONDUTA TÍPICA. CONDENAÇÃO. CONTRAVENÇÃO PENAL QUE FOI RECEPCIONADA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. POSSIBILIDADE. TRANSCRIÇÕES ACESSÍVEIS À DEFESA. TIPO COMISSIVO. AGENTE COM DEVER LEGAL DE AGIR. CONDENAÇÃO FUNDADA EM PROVA JUDICIAL COLIGADA COM PROVA DE INQUÉRITO. NECESSIDADE DE AJUSTE DA PENA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO SOBRE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM DELITO COM PRECEITO SECUNDÁRIO ALTERNATIVO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO:


    1. NÃO RECEPÇÃO DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. TESE AFASTADA. RECEPÇÃO COM NATUREZA DE ATO NORMATIVO QUE A ATUAL CONSTITUIÇÃO FEDERAL CONTEMPLA. CONDUTA QUE SUBSTANCIALMENTE É CONSIDERADA GRAVE. 


    A Lei de Contravenções Penais foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 e os fatos nela previstos são tratados como delitos de menor potencial ofensivo. Ato normativo que formalmente obedeceu às exigências constitucionais da época de sua edição. Condutas que substancialmente são consideradas graves e cuja criminalização não arrosta intervenção penal mínima.


    2. ILICITUDE DE PROVA. INTERVENÇÃO TELEFÔNICA AUTORIZADA PARA FINS DIVERSOS. TRANSCRIÇÃO PARCIAL E OPINATIVA DOS DIÁLOGOS. ACESSO AO CONTEÚDO PELA DEFESA. TESE AFASTADA. 2.1 UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS COLHIDOS EM INQUÉRITO PARA FUNDAMENTAR SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO EXCLUSIVIDADE. TESE AFASTADA.


    É admitida como prova lícita as evidências obtidas em interceptações telefônicas sobre delitos distintos daqueles que autorizaram a medida. Serempidade. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Transcrição parcial. Possibilidade, desde que conteúdo seja acessível à defesa. Lei 9.296/96 que não faz essa exigência.


    Ainda que os elementos colhidos em inquérito ou termo circunstanciado sejam destinados à formação da opinio delicti pelo órgão de acusação, a sua utilização como fundamento de condenação não contamina a sentença se os elementos são conjugados com a prova judicial.


    3. ARGUMENTO DE ATIPICIDADE. CONDUTA OMISSIVA NÃO EVIDENCIADA. AGENTE COM DEVER LEGAL DE ATUAÇÃO. DOLO GENÉRICO EVIDENCIADO. PROVA SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO.


    Reconhece-se a tipicidade da conduta do agente que promove e permite jantares onde franqueia acesso de adolescentes à bebidas alcoólicas, mormente se policial civil, que por obrigação legal tinha dever de evitar a conduta, nos termos do art. 13, §2º, “a” do Código Penal. Conjunto probatório suficiente para manutenção da condenação.


    4. NULIDADE DE SENTENÇA. DOSIMETRIA DE PENA QUE NÃO FUNDAMENTOU OPÇÃO POR APLICAÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE AO INVÉS DE PENA PECUNIÁRIA. DEFEITO QUE SE RESTRINGE À DOSIMETRIA. TESE PARCIALMENTE ACOLHIDA.


    Se o delito prevê sanção alternativa de privação de liberdade ou multa, o julgador deve fundamentar a opção por uma ou outra sanção de acordo com as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.


    Circunstâncias judiciais que não evidenciam necessidade de privação de liberdade. Modificação da pena para aplicação de multa. RECURSO PROVIDO NESTA PARTE À UNANIMIDADE.



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2016.300251-8, da Comarca de Ponte Serrada, em que é recorrente Elizeu.


    A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer da Apelação Criminal interposta e dar-lhe parcial provimento para modificar a pena privativa de liberdade para pena de multa.


    Sem custas.


    Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Ederson Tortelli e Márcio Rocha Cardoso. Funcionou como Ministério Público o Exma. Sra. Dra. Vânia Augusta Cella Piazza.


    Chapecó/SC, 28 de abril de 2017



    Marcos Bigolin


    RELATOR


    RELATÓRIO


    Dispensado nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95 e Enunciado 92 do FONAJE.


    VOTO


    A hipótese é de apelação criminal interposta por Elizeu Lazarotto em face de sentença que o condenou a pena de prisão simples por delito (contravenção) de fornecimento de bebida alcoólica a adolescentes. Os fatos narrados na denúncia ocorreram antes da modificação legislativa do art. 243 da Lei 8.069/90, daí a capitulação que lhe foi dada.


    Inicialmente, observo que a apelação criminal foi interposta a tempo e modo oportunos, razão pela qual a conheço. No mérito, de igual modo, ela merece ser provida em parte. Esmiuço as teses recursais conforme as razões apresentadas.


    Antes, afinco que a análise da prova produzida na sentença está adequada, não havendo se falar em insuficiência de provas. Para este argumento, mantida a sentença por seus próprios fundamentos.


    1. DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS


    Recorrente argumentou, em suma a inconstitucionalidade (não recepção) do Decreto-lei 3.688/1941. Para tanto, sustentou que se trata de decreto lei e que a Constituição Federal de 1988 exige reserva legal para a previsão de condutas que possam ser reconhecidas como delitivas. Ainda, que as condutas que o texto descreve não apresentam violação relevantes a bens jurídicos, de tal modo que arrostam a subsidiariedade do direito penal.


    Relativo ao primeiro ponto, que argumenta um vício formal quanto à natureza do ato legislativo, e sem maiores delongas, a chamada lei das contravenções penais (Decreto-lei 3.688/41), quando editado, obedeceu a constituição de seu tempo. Quando da promulgação da Constituição Federal de 1988 experimenta recepção de acordo com a natureza que a própria constituição lhe confere. Assim, sob esse aspecto formalístico, o fato de ter sido editado como decreto-lei não fere a reserva legal que a atual constituição exige.


    Quanto ao segundo aspecto, de que substancialmente haveria inconstitucionalidade porque a conduta seria de somenos importância (do ponto de vista de violação de bem jurídico penalmente relevante), não se desconhece que o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional (não recepcionados) alguns artigos da Lei de Contravenções penais, v.g. o delito de vadiagem, e justamente porque equivaleria a controle penal de condutas meramente morais sem violação de bens jurídicos.


    Não se aplica o argumento, porém. E tanto não se aplica que a atual redação do art. 243 do ECA, com redação que lhe deu a Lei 13.106/15, tipifica expressamente a conduta na qual a incidiu o recorrente, segundo a denúncia, e como delito comum, nem mesmo sujeito à Lei 9.099/95. De se ver que atualmente, a conduta prevê pena de 02 a 04 anos de detenção. Logo, não se pode dizer que substancialmente a contravenção não foi recepcionada por ausência de gravidade.


    2. DA SEREMPIDADE E DAS TRANSCRIÇÕES PARCIAIS


    Argumenta o recorrente que a violação da intimidade para fim diverso daquele que foi narrado na denúncia é ilegítima e que não se poderia embasar condenação em transcrição parcial de diálogos interceptados.


    O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre a questão e, como razão de decidir adoto o que julgado no Ag.Rg. no AREsp 981437:


    AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS (SERENDIPIDADE). POSSIBILIDADE. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DAS DEGRAVAÇÕES. DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES ALCANÇADAS PELO QUINQUÊNIO DEPURADOR COMO MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.


    I. Configurada a hipótese de encontro fortuito de provas, decorrente de medida de interceptação telefônica judicialmente autorizada, não há irregularidade na investigação levada a efeito para identificar novas pessoas acidentalmente reveladas pela prova, notadamente quando se trata de investigação relacionada a membros de uma organização criminosa com várias ramificações, responsáveis pela prática de vários delitos em diversos setores (ut, RHC 70.123/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, Dje 13/09/2016) II. É assente nesta Corte o entendimento de ser desnecessária a transcrição integral do conteúdo das interceptações telefônicas, uma vez que a Lei 9.296/1996 não faz qualquer exigência nesse sentido, bastando que se confira às partes acesso aos diálogos interceptados. III. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as condenações criminais alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, contudo, não impedem a configuração de maus antecedentes, autorizando o aumento da pena-base acima do mínimo legal. IV. Considerando o quantum da pena aplicada – 5 (cinco) anos e 10(dez) meses de reclusão – e a existência de circunstância judicial desfavorável, é adequado o regime prisional fechado para o cumprimento da reprimenda corporal.


    V. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 981.437/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 24/02/2017) grifei


    Outro argumento que esgrima foi no sentido de que a condenação tomou por fundamento elementos colhidos no inquérito, sem a participação da defesa, portanto.


    De primeiro, todos os documentos que fundamentaram a condenação estavam presentes nos autos e acessíveis à defesa. E, por derradeiro, a fundamentação da peça condenatória se estribou na prova judicial, mesmo que associada a elementos de convicção que foram produzidos em procedimento administrativo de investigação.


    3. DA CONDUTA OMISSIVA DO AGENTE. DELITO QUE EXIGE CONDUTA COMISSIVA


    A defesa argui que o delito exige conduta comissiva e que o denunciado, ora recorrente, incorreu em omissão.


    Todavia, se tratava de policial civil e, nesta qualidade, nos termos do art. 13 do Código Penal, tinha dever legal de evitar o fato. Mesmo que se considere que incorreu em omissão, esta é penalmente relevante e a tese não aproveita o reclamo.


    Ademais, ao organizar festas, convidar adolescentes e franquear acesso destas às bebidas alcoólicas adquiridas incorre na conduta típica.


    4. DA DOSIMETRIA DE PENA


    Recorrente sustenta que o tipo capitulado pela acusação prevê no preceito secundário alternativamente a pena de prisão simples ou pena de multa e que o juízo sentenciante aplicou a pena privativa de liberdade sem fundamentar a preferência desta modalidade de sanção em relação à sanção pecuniária menos grave.


    De fato, o art. 63 da LCP prevê pena prisão simples ou multa e, na sentença, o Juízo a quo de imediato impingiu a sanção mais severa sem se debruar sobre a possibilidade de apenamento mais brando.


    Neste passo, é de se anular a dosimetria de pena ocasionada na sentença.


    4.1 DA NOVA DOSIMETRIA DE PENA


    Seguindo o voto, as únicas circunstâncias previstas no art. 59 e que servem a ocasionar maior reprovação para o recorrente se limitam ao fato de que ele era policial civil ao tempo da conduta – e com dever legal de obstar a prática –, ao fato de que, conforme testemunha Helena Balsaky, gozava do status de delegado na localidade em que servia e ao fato de que tinha idade já bastante dilatada em relação aos convivas das festas que organizava, demonstrando um aspecto moral mais reprovável. Todavia, estas circunstâncias em si não determinam a necessidade de que se impinja uma privação de liberdade, mesmo que prisão simples. Nada obstante, podem ser consideradas para fins de majoração do número de dias-multa.


    Neste contexto, a sanção de 30 dias-multa já é adequada, considerando que o mínimo parte de 10.


    O agente confessou a prática no interrogatório, pelo que minoro a sanção em 10 dias-multa. Em não havendo outras causas a serem consideradas, torno a sanção definitiva em 20 dias-multa no valor mínimo legal, diante da ausência de comprovação dos rendimentos do apenado.


    Ante o exposto, CONHEÇO do recurso inominado interposto e DOU-LHE parcial provimento para cassar a dosimetria de pena e impingir a pena de multa pela prática da contravenção penal do art. 63 do Dec.-lei 3.688/41.


    É o voto.


    DECISÃO.


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do reclamo interposto e, no mérito dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.


    Presidiu a sessão o Juiz Giuseppe B. Bellani e participaram do julgamento os Juízes Ederson Tortelli, Márcio Rocha Cardoso e Marcos Bigolin.


    Chapecó, 28 de abril de 2017.



    Marcos Bigolin


    RELATOR








    


    Apelação Criminal n. 2016.300420-6, de Chapecó 

    


    Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL – PERTURBAÇÃO DE SOSSEGO PÚBLICO – SENTENÇA QUE CONDENOU A REQUERENTE A PENA DE 17 DIAS DE PRISÃO SIMPLES – RECURSO QUE SE ASSENTA NA AUSÊNCIA DE PROVAS DA EXISTÊNCIA E MATERIALIDADE DA CONTRAVENÇÃO – ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE LAUDO PERICIAL QUE ATESTASSE A PERTURBAÇÃO – ARGUMENTAÇÃO DE QUE AS TESTEMUNHAS POSSUEM DESAVENÇAS PARTICULARES COM A RÉ – EXPOSIÇÃO QUE NÃO É CAPAZ DE COMBATER A MATERIALIDADE E EXISTÊNCIA DO DELITO – DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL E INDIVIDUALIZAÇÃO DAS VÍTIMAS – PERTURBAÇÃO DA VIZINHANÇA (COLETIVA) – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 2016.300420-6, da Comarca de Chapecó, em que é apelante Margarete Pereira e apelado Ministério Público de Santa Catarina.


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. Custas na forma da lei.


    VOTO


    Tratam os autos de apelação criminal deflagrada em face da sentença que julgou procedente o pedido formulado na denúncia, nos termos do art. 387 do CPP, para condenar a ré Margarete Pereira, filha de Doralina da Silva Pereira e João Antonio Pereira, pela prática da contravenção penal prevista no art. 42, III, da LCP, à pena de 17 (dezessete) dias de prisão simples, em regime inicial semiaberto.


    Irresignada, a ré-apelante promoveu recurso de apelação sustentando, em síntese, a contradição nos depoimentos prestados pelas testemunhas, a ausência de conjunto fático/probatório capaz de comprovar a existência e materialidade do delito, além da inexistência de laudo pericial no local do fato. Sustenta, ainda, a não configuração da extensão do dano à coletividade, havendo, nesse sentido, apenas o depoimento de um vizinho apontando a perturbação do sossego, sendo que este, na verdade, possui desavenças com a ré, e estaria agindo motivado por essa discórdia.


    Intimado, o Ministério Público se manifestou se sentido da manutenção da sentença proferida pelo juízo a quo, uma vez que existentes elementos suficientes para a caracterização do tipo e materialidade do delito, notadamente o Termo Circunstanciado e os depoimentos testemunhais.


    O recurso deve ser conhecido, visto que presentes os requisitos de admissibilidade.


    Vejamos. Inicialmente cumpre esclarecer que paira no sistema processual penal brasileiro o princípio do livre convencimento motivado, ou seja, o magistrado é livre para decidir acerca do conjunto fático/probatório existente nos autos, de modo a atribuir maior ou menor valores às provas livremente, em face da credibilidade que apresentam. Nesse sentido, “(...) de acordo com o artigo 155 do Código de Processo Penal, o nosso sistema legal orienta-se pelo princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado aprecia as provas livremente, cotejando-as e dando maior valor àquelas que possuem credibilidade.” (TJSC, Apelação Criminal n. 0013600-62.2014.8.24.0064, de São José, rel. Des. Carlos Alberto Civinski, j. 20-09-2016).


    Assim, ainda que a testemunha tenha emitido versões parcialmente diferentes na fase policial e na fase processual, o juiz é livre para atribuir maior ou menor valor a esta prova. No caso, vê-se que há diversos outros elementos (incluindo as provas testemunhais produzidas em juízo) que demonstram a materialidade e existência do delito, não constituindo óbice para a configuração da contravenção.


    Vê-se que as testemunhas Elias Daniel Roque Chiodi e Mauri Dutra Fortes dos Santos (fl.99) apresentam versões semelhantes, afirmando que o barulho advindo do estabelecimento “Topazio” traz perturbação à vizinhança, somada às “algazarras e gritarias” recorrentes durante a madrugada. Além disso, o policial Douglas Vagner Rottini, embora não se recordasse da data específica do fato, afirmou que atendeu a ocorrência daquela madrugada e procedeu o relato constante no Boletim de Ocorrência, que demonstra a existência de aparelhagem de som fixa no local. Destaca-se que “(...) se a contravenção penal está comprovada pelo depoimento de policiais militares, acionados por vizinhos perturbados com o barulho de som mecânico, os quais constataram o excessivo volume do som produzido pela festa particular, está configurada a contravenção penal. (TJSC. Apelação Criminal n. 2014600396-4, de Lages. Sexta Turma de Recursos – Lages. Rel.: Juiz Leandro Passig Mendes. Data da decisão: 22.05.2014)” (Grifou-se). Soma-se a isso o fato de a ré-apelante não negar completamente a prática do fato (fl. 112), afirmando que sabe da ocorrência da perturbação aos vizinhos, porém afirmou que antigamente era mais, pois a casa era de madeira. Além disso, vale ressaltar o fato de que a ré afirma que o estabelecimento não possui qualquer isolamento acústico.


    Em relação à alegação de inexistência de prova pericial no caso, frisa-se que esta turma já apreciou a demanda, firmando entendimento no sentido da desnecessidade de que a comprovação da perturbação de sossego público se dê somente por exame pericial:


    CONTRAVENÇÃO PENAL – ARTIGO 42, III DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS – PROVA SUFICIENTE PARA EMBASAR O DECRETO CONDENATÓRIO – DESNECESSIDADE DE MEDIÇÃO DO NÍVEL DE VOLUME DO SOM – RECURSO IMPROVIDO.


    A contravenção penal de perturbação de sossego alheio não é delito que deixa vestígios, a ponto de se exigir que sua comprovação se dê somente por exame pericial [art. 182 do CPP]. No direito processual penal, não há hierarquia de provas, e o convencimento do julgador pode ser fundado na confissão do acusado e nas declarações da vítima, prestadas na fase policial e renovadas em juízo, nos termos do art. 157 do CPP (Ap Criminal n. 2006.601345-8, de Taió, 6ª Turma Recursal, rel: juiz Leandro Passig Mendes). (TJSC, Recurso Criminal n. 2010.300326-8, de São Miguel do Oeste, rel. Des. Selso de Oliveira, j. 08-09-2010). (Grifou-se)


    Por fim, no tocante à ausência de comprovação da extensão do dano (número de vitimados), novamente razão não assiste à apelante. Em que pese as desavenças enfrentadas entre esta e o Sr. Elias, que testemunhou no processo e foi o comunicante do Termo Circunstanciado na PMSC, vê-se, a partir dos relatos, que Elias não foi o único prejudicado, mas sim a coletividade no entorno do estabelecimento, ou seja, toda a vizinhança. Esse fato é claramente demonstrado no depoimento prestado pela testemunha Mauri Dutra Fortes dos Santos (fl. 99), que afirma, ao ser inquirido: “É um som alto que dá um distúrbio. (...) É durante toda a semana. (...) O distúrbio do som, coisa mínima, mas incomoda.”


    Ademais, cumpre ressaltar que, para a configuração da prática de perturbação do sossego público (art. 42, III, da LCP), não há a necessidade da identificação individualizada das vítimas, bastando que a conduta do agente tenha reflexo no sossego da vizinhança, que precisou se socorrer da polícia em mais de uma ocasião.


    Nesse sentido,


    APELAÇÃO CRIMINAL – PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO – ARTIGO 42, III, DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS (DECRETO-LEI N.º 3.688/41) – APREENSÃO DE EQUIPAMENTOS SONOROS NO VEÍCULO DE PROPRIEDADE DO ACUSADO FUNCIONANDO EM ALTO VOLUME EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL (BAR) SOB SUA RESPONSABILIDADE – MATERIALIDADE E AUTORIA EVIDENCIADAS – DELITO QUE INDEPENDE DE PERÍCIA E DE DEPOIMENTO DAS VITIMAS PARA A SUA CARACTERIZAÇÃO – POLICIAL MILITAR QUE CONFIRMA A OCORRÊNCIA DE VÁRIAS RECLAMAÇÕES DE VIZINHOS VIA COPOM – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, § 5º, LEI 9.099/95). “Não se exige, para a configuração da contravenção penal do art. 42, III, embora recomendável, que sejam perfeitamente identificadas e nominadas, tampouco inquiridas, as vítimas da perturbação do sossego. Suficiente é a prova de que o som excessivo tenha provocado perturbação ao sossego dos vizinhos, que, em mais de uma ocasião, acionaram os policiais militares à residência do acusado.” (TJSC, Apelação n. 0006129-57.2014.8.24.0011, de Brusque, rel. Des. Alaíde Maria Nolli, j. 26-09-2016). (Grifou-se)


    Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a condenação imposta na sentença proferida pelo magistrado de 1º grau.


    DECISÃO


    Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Ederson Tortelli e Marcos Bigolim.


    Chapecó, 28 de abril de 2017.



    Marcio Rocha Cardoso


    RELATOR



    Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Apelação n. 0002550-35.2016.8.24.0075, de Tubarão 

    


    Relator: Des. Pedro Aujor Furtado Júnior 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE MACONHA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DENÚNCIA REJEITADA. “PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTES. COCAÍNA APREENDIDA EM PEQUENA QUANTIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, CONSIDERADO O ALTO POTENCIAL OFENSIVO DO DELITO E O CUNHO PREVENTIVO DA NORMA AO CASO APLICÁVEL (ART. 28 DA LEI N. 11.343/06). MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. RECURSO NÃO PROVIDO. “O legislador, ao editar a Lei 11.343/06, não descriminalizou propriamente a conduta do usuário de drogas. Optou, outrossim, por abrandar as sanções cominadas àquele que as guarda para uso próprio, aplicando-lhe medidas de cunho educativo. Isto porque, além dos malefícios que a substância entorpecente acarreta ao próprio usuário, seu uso coloca em risco toda a coletividade, por efeitos diretos e indiretos. Por isso, mesmo a pequena quantidade da droga apreendida não descaracteriza o tipo penal respectivo (art. 28 da Lei n. 11.343/06).” (Apelação Criminal n. 2012.200634-8, da Comarca de Gaspar, Relatora: Juíza Quitéria Tamanini Vieira Péres, j. 18.09.2012). Doutro vértice, não há consenso científico se há de fato e qual seria uma quantidade segura para o consumo de substância entorpecente, esta a razão pela qual o legislador sabiamente não estabeleceu qualquer liame entre a conduta típica (que na verdade não é o uso, mas o porte) e a quantidade apreendida, não sendo possível distinguir aonde o legislador não distinguiu, justamente pela ausência de critérios científicos para tal, prevalecendo também por esta razão o conteúdo da norma. 


    RECURSO PROVIDO.



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0002550-35.2016.8.24.0075, da comarca de Tubarão Juizado Especial Criminal, em que é/são Apelante M. P. do E. de S. C.,e Apelado F. A. G.:


    A Quarta Turma de Recursos – Criciúma decidiu por votação unânime, dar provimento ao recurso.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes presentes à Sessão.


    Criciúma, 15 de agosto de 2017.



    Pedro Araújo Furtado Júnior


    RELATOR


    RELATÓRIO


    Cuida-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público em razão da decisão que rejeitou a denúncia objeto da presente ação penal.


    Lavrou parecer pela douta Procuradoria-Geral de Justiça o Exmo. Sr. Dr. Leonardo Felipe Cavalcanti Luchezi.


    Este é o relatório.


    VOTO


    Com razão o Ministério Público.


    Data venia do nobre magistrado, a conduta é típica e salvo melhor juízo o porte de maconha nada tem de insignificante, ainda que pequena a quantidade apreendida.


    Muito já foi dito sobre o assunto, e muito ainda será discutido até que haja uma convergência, atualmente cada vez mais improvável, restando então o conteúdo da lei, esta que em momento algum descriminalizou a conduta do porte de substância entorpecente, não fazendo qualquer referência à pouca ou muita quantidade de entorpecente.


    Da jurisprudência neste sentido:


    “O legislador, ao editar a Lei 11.343/06, não descriminalizou propriamente a conduta do usuário de drogas. Optou, outrossim, por abrandar as sanções cominadas àquele que as guarda para uso próprio, aplicando-lhe medidas de cunho educativo. Isto porque, além dos malefícios que a substância entorpecente acarreta ao próprio usuário, seu uso coloca em risco toda a coletividade, por efeitos diretos e indiretos. Por isso, mesmo a pequena quantidade da droga apreendida não descaracteriza o tipo penal respectivo (art. 28 da Lei n. 11.343/06).” (Apelação Criminal n. 2012.200634-8, da Comarca de Gaspar, Relatora: Juíza Quitéria Tamanini Vieira Péres, j. 18.09.2012). Doutro vértice, não há consenso científico se há de fato e qual seria uma quantidade segura para o consumo de substância entorpecente, esta a razão pela qual o legislador sabiamente não estabeleceu qualquer liame entre a conduta típica (que na verdade não é o uso, mas o porte) e a quantidade apreendida, não sendo possível distinguir aonde o legislador não distinguiu, justamente pela ausência de critérios científicos para tal, prevalecendo também por esta razão o conteúdo da norma.


    Dá-se pois provimento ao recurso para o recebimento da denúncia e o prosseguimento regular da ação penal.


    Como voto.



    


    Apelação n. 0001823-66.2014.8.24.0004, de Araranguá 

    


    Relator: Juiz Edir Josias Silveira Beck 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    RECURSO CRIMINAL. CRIME PREVISTO NO ARTIGO 310 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO FEZ POR EXIGIR, PARA CONSUMAÇÃO DO CRIME NELE TIPIFICADO, PERIGO DE DANO. SÚMULA 575 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FATO NARRADO NA DENÚNCIA QUE SE AMOLDA AO TIPO PENAL IMPUTADO. RECURSO PROVIDO. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. Fato é que não há e nunca houve a exigência de “perigo de dano” no que se refere a conduta prevista no artigo 310 do Código de Trânsito Brasileiro, de sorte que a criação de tal exigência sempre teve algo com certa intromissão do Poder Judiciário na seara legislativa, impondo exigência para configuração do ilícito não estabelecida naquele dispositivo, agora solvida pela Súmula 575 do Superior Tribunal de Justiça (“constitui crime a conduta de permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa que não seja habilitada, ou que se encontre em qualquer das situações previstas no art. 310 do CTB, independentemente da ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto na condução do veículo”). 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0001823-66.2014.8.24.0004, da Comarca de Araranguá, em que é parte recorrente Ministério Público do Estado de Santa Catarina e parte recorrida Mike da Luz Pedroso.


    ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos, à unanimidade, não conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    VOTO


    O crime imputado ao recorrente está assim tipificado pelo artigo 310 do Código de Trânsito Brasileiro:


    “Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança”.


    Observa-se que o artigo 309 do mesmo Diploma Legal faz prever como crime a ação de “dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano”.


    Para não se chancelar dicotomia entre os dispositivos transcritos (na entrega de automotor para condução em propriedade privada não se exigiria dano potencial, enquanto em via pública seria exigida a demonstração de perigo concreto), parte da doutrina entendia necessária a indicação de situação de efetivo risco ocorrida no caso concreto, isto para se ver tipicidade na conduta relacionada a ambos aqueles artigos.


    O FONAJE, inclusive, elaborara seu 98º enunciado afirmando que “os crimes previstos nos artigos 309 e 310 da Lei nº 9503/1997 são de perigo concreto”.


    Fato é que não há – e nunca houve – a exigência de “perigo de dano” no que se refere a conduta prevista no artigo 310 do Código de Trânsito Brasileiro, de sorte que a criação de tal exigência sempre teve algo com certa intromissão do Poder Judiciário na seara legislativa, impondo exigência para configuração do ilícito não estabelecida naquele dispositivo.


    Ocorre que em 22 de junho de 2016 entendeu por bem aquela que se auto denomina “Corte da Cidadania” entendeu por bem estabelecer a Súmula 575 com o seguinte conteúdo:


    “Constitui crime a conduta de permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa que não seja habilitada, ou que se encontre em qualquer das situações previstas no art. 310 do CTB, independentemente da ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto na condução do veículo”.


    Em observância aos ditames do Superior Tribunal de Justiça, responsável por uniformizar a interpretação das leis federais, a questão deve ser resolvida na forma pretendida pelo Ministério Público em seu recurso, vendo-se tipicidade na conduta imputada ao recorrido e a presença de justa causa para a ação penal pretendida.


    Voto, pois, pelo conhecimento e provimento do recurso, com o prosseguimento do feito na origem.


    DECISÃO


    Decide a Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, determinando o retorno do feito à origem para que lá tenha continuidade na forma da lei. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 12 de dezembro de 2017.



    Edir Josias Silveira Beck


    Juiz Relator



    


    Apelação n. 0001136-65.2017.8.24.0075, de Tubarão 

    


    Relator: Juiz Edir Josias Silveira Beck 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA. REJEIÇÃO. PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE QUE, EMBORA O DESALINHO INTELECTIVO DA NORMA PERTINENTE, PERMANECE TIPIFICADO COMO DELITO (CAPÍTULO III DO TÍTULO III DA LEI Nº 11.343/2006: “DOS CRIMES E DAS PENAS”). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DE PENALIDADE PRÉVIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. LESIVIDADE. RECURSO MINISTERIAL PROVIDO. RECEBIMENTO DA PEÇA ACUSATÓRIA. Inconvincente o argumento de que o porte de droga não atinge interesses ou bens jurídicos de terceiros. Pense-se no poder devastador da droga não apenas em relação a um adolescente, mas também nos efeitos nefastos que a drogadição provoca no seio familiar. Pense-se nos tratamentos cujas expensas se imporá, quando hipossuficiente o drogado ou sua família, ao Sistema Único de Saúde, bem ou mal mantido pelo suor do contribuinte. Pense-se, ainda, na miríade de zumbis humanos mentalmente lesados, com seus potenciais laborais e intelectuais comprometidos, e no ônus moral e material que representam a toda a sociedade. O uso de substância entorpecente não leva a ver-se com o Hades apenas o usuário, mas por vezes o faz acompanhar tantos outros, direta ou indiretamente, que nada têm com as escolhas do toxicodependente. Embora possa ser muita coisa, não é inconstitucional o artigo 28 da Lei Antidrogas ao manter, vias transversas, o porte de substância entorpecente sob a órbita penal. O direito à privacidade e à autonomia individual não são, como de resto quaisquer outros direitos fundamentais, absolutos, cedendo diante de interesses maiores do ente coletivo, dentre os quais a sanidade de todos. O insano não vive numa ilha, de sorte a não raro fazer outros também vítimas de sua insanidade adquirida pelo exercício errôneo de seu livre arbítrio. O direito à igualdade, de sua vez, não pode ser elevado à infinita potência para se ver no tratamento diferençado dado aos não menos maléficos álcool e drogas outras ditas licítas razão bastante para se autorizar, também, o uso da maconha, do haxixe, do crack, da heroína, da cocaína, do ecstasy, do LSD... 


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0001136-65.2017.8.24.0075, da Comarca de Tubarão, em que é parte recorrente o Ministério Público do Estado de Santa Catarina e parte recorrida Adailton Mariano da Silva.


    ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    VOTO


    Nada se deve ter contra alguma interação com o Direito de ciências outras, como a Sociologia, a Psiquiatria, a Psicologia e a Antropologia. A formulação da lei deve ter por centro o Homem, valendose de outras fontes científicas para prestígio das melhores intenções humanistas. Esta amálgama, porém, não pode perder de vista que o Direito e a lei devem observar logicidade própria à ciência jurídica; este espectro vai para além de uma única norma para abranger todo um conjunto normativo, de tal sorte que possa se ver neste coerência metodológica, sistematização racional e fundamentação congruente.


    Não parece de todo assintomático que o legislador, ao elaborar a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, tenha separado em títulos distintos o “porte” de droga e o “tráfico”. O primeiro (Título III) tratou quando “das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas”. O segundo (Título IV), quando “da repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas”.


    O tratamento legal a ser dado ao “porte” está, na visão expressa pelo legislador, justificado na prevenção do uso, além da atenção e da reinserção social de usuários e dependentes, o que nada teria com repressão.


    Neste rumo, a chamada Lei Antidrogas, em seu artigo 28, tratou de estabelecer que quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido a advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à comunidade ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. E o que acontece àquele que não prestar os serviços à comunidade ou deixar de comparecer a programa ou curso educativo? Diz então a norma que “para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a: I – admoestação verbal; II – multa”.


    No mínimo estranho que àquele que se recuse a ser advertido passe o juiz a uma admoestação verbal... Ao que de fato interessa, porém, simples ver que se o portador de droga não atender ao tanto quanto lhe for determinado fazer, caberá quando muito ao Judiciário a aplicação de multa.


    Observe-se, ainda no desiderato de compreender a mens legis, que enquanto o caput do artigo 28 se refira a advertência, prestação de serviços a comunidade e frequência a cursos como “penas”, o seu §6º as trata como meras “medidas educativas”.


    No dia a dia da Psicologia e da Sociologia não se veria qualquer problema em se confundir pena com medida educativa. Também não se estranharia que um juiz pudesse se tornar, num processo criminal, um tão só admoestador, fazendo às vezes, diante do portador de drogas, da figura paternal, de um abnegado terapeuta, de um ministro religioso...


    Ocorre que, vistas as coisas sob a ótica do Direito enquanto manifestação minimamente científica, pena é pena, medida educativa é medida educativa e a função do julgador é a de julgar.


    Voltando-se ao âmago do que aqui interessa, porém, a questão é saber se houve ou não a efetiva descriminalização do porte de droga.


    Muito embora a heterodoxia demonstrada pelo legislador pátrio na redação da lei em exame (no que mantém praxe já longeva), num comportamento legiferante de certa bipolaridade fez prever as condutas de adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar no Capítulo III do Título III da Lei nº 11.343/2006: “DOS CRIMES E DAS PENAS”.


    Como se viu, no caso de não observância das “penas/medidas educativas” poderá o magistrado aplicar multa, sanção pecuniária que não raramente é a única prevista para delitos outros. Não se pode compreender que o fato de que somente multa poderá, quando muito, ser aplicada ao crime de porte de droga seja, por si só, suficiente para se retirar o caráter delitivo da ação; caso contrário, estar-se-ia a concordar com uma espécie de abolitio criminis de várias outras figuras delitivas.


    Também não convence a ideia da “insignificância”, conduzida não se sabe bem como à condição de Princípio. Bons tempos nos quais regras hermenêuticas derivavam de anos e anos de experimentação voltada à comprovação de sua justeza. Assim, desde muito se disse que “ubi lex non distinguir nec nos distinguere debemus”, de tal sorte que no bom exercício exegeta onde o legislador não distinguiu não caberia ao intérprete da lei distinguir.


    No caso do porte de droga, basta que a substância entorpecente exista e tenha a característica exigível para configuração do ilícito, não tratando a norma correspondente da sua quantidade (lembrada pelo legislador tão somente quando arrola os elementos que o julgador deve considerar para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal – §2º do artigo 28 da norma em exame).


    Ainda a propósito, não é demais lembrar que se está diante de crime de perigo abstrato, dispensando portanto análise quanto ao efetivo potencial lesivo desta ou daquela quantidade de droga, bastando saber do seu poder entorpecente.


    De igual forma inconvincente o argumento de que o porte de droga não atinge interesses ou bens jurídicos de terceiros, carecendo de lesividade. Pense-se no poder devastador da droga não apenas em relação a um adolescente, mas também nos efeitos nefastos que a drogadição provoca no seio familiar. Pense-se nos tratamentos cujas expensas se imporá, quando hipossuficiente o drogado ou sua família, ao Sistema Único de Saúde, bem ou mal mantido pelo suor do contribuinte. Pense-se, ainda, na miríade de zumbis humanos mentalmente lesados, com seus potenciais laborais e intelectuais comprometidos, e no ônus moral e material que representam a toda a sociedade. O uso de substância entorpecente não leva a ver-se com Hades apenas o usuário, mas por vezes o faz acompanhar tantos outros, direta ou indiretamente, que nada têm com as escolhas do toxicodependente.


    De outro lado, mas no mesmo rumo, se há seletividade na abordagem deste ou daquele que possa estar portando substância ilícita, o que há de se corrigir é a ação policial pertinente, fazendo desta o mais abrangente possível. Como diria Erasmo, não o de Roterdã, mas o Carlos: “um erro não conserta o outro; isso é o que eu penso”.


    Por último, embora possa ser muita coisa, não é inconstitucional o artigo 28 da Lei Antidrogas ao manter, vias transversas, o porte de substância entorpecente sob a órbita penal. O direito à privacidade e à autonomia individual não são, como de resto quaisquer outros direitos fundamentais, absolutos, cedendo diante de interesses maiores do ente coletivo, dentre os quais a sanidade de todos. O insano não vive numa ilha, de sorte a fazer outros também vítimas de sua insanidade adquirida pelo exercício errôneo de seu livre arbítrio. O direito à igualdade, de sua vez, não pode ser elevado à infinita potência para se ver no tratamento diferençado dado aos não menos maléficos álcool e drogas outras ditas licítas razão bastante para se autorizar, também, o uso da maconha, do haxixe, do crack, da heroína, da cocaína, do ecstasy, do LSD...


    Muito embora o tirocínio demonstrado pelo digno Juiz sentenciante e as judiciosas razões contidas no decreto recorrido, há que se concluir que a conduta atribuída ao denunciado é típica e pela presença de justa causa para a ação penal, o que implica na necessidade de recebimento da denúncia.


    Voto, pois, pelo conhecimento e provimento do recurso, com o recebimento da peça acusatória


    DECISÃO


    Decide a Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, recebendo a denúncia e determinando o retorno do feito à origem para que lá tenha continuidade na forma da lei.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 21 de novembro de 2017.



    Edir Josias Silveira Beck


    RELATOR



    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Apelação Criminal n. 2017.500106-1, de Mafra 

    


    Relator: Décio Menna Barreto de Araújo Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE DESACATO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA, RESTANDO ISOLADA A PALAVRA DA SUPOSTA VÍTIMA POLICIAL, NÃO CONFIRMADA PELO DEPOIMENTO DE OUTRAS SEIS TESTEMUNHAS PRESENTES, INCLUSIVE POR OUTROS DOIS POLICIAIS. IN DUBIO PRO REO. 


    SUPOSTA OFENSA QUE, ADEMAIS, NÃO APARENTAVA ESTAR DIRIGIDA À VÍTIMA NA QUALIDADE DE POLICIAL, ATINGINDO ASSIM TODA A CORPORAÇÃO, MAS ALTERCAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL, POIS COMPROVADO DESENTENDIMENTO ANTERIOR ENTRE ESSE POLICIAL E FILHO DO RÉU.


    “Aquele que se exalta em diálogo, afirmando não temer a autoridade nem a polícia, não comete crime de desacato, vez que tal tratamento, embora pouco cordial, não importou em irreverência, desprezo ou desprestígio para o funcionário” (RT 675/384).


    E quanto à necessidade de existência de nexo funcional, já se decidiu que “não se relacionando as ofensas ao exercício de suas funções, não há desacato” (RT 708/413). Ou ainda: “Se o funcionário foi ofendido extra officium, como particular e as expressões usadas não tinham ligação alguma com o exercício de sua função pública, não há cogitar do delito de desacato” (RT 379/212).


    “Se o agente, ao proferir palavra malsonante, apenas dá mostra de vivacidade de temperamento e, mesmo, incontinência de linguagem, ou simples falta de controle emocional, não se pode reconhecer em sua conduta o dolo específico do desacato” (RT 542/338).


    SENTENÇA REFORMADA. ABSOLVIÇÃO DECRETADA.



    VISTOS e discutidos estes autos de Apelação Criminal em epígrafe, ACORDAM, em 5ª Turma, por unanimidade de votos, conhecer e dar provimento ao recurso, reformando a sentença para absolver o réu, com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. Custas, ex lege.


    Joinville, 21 de junho de 2017



    Décio Menna Barreto Araújo Filho


    RELATOR


    VOTO


    Relatório dispensado, na forma do artigo 81, § 3º, da Lei nº 9.099/1995, pelo que passo a decidir.


    Trata-se de ação penal pública incondicionada, na qual se atribui ao acusado DJAIR MARTINS a prática delitiva capitulada no artigo 331 do Código Penal, pois, segundo consta da exordial acusatória de fls. II, o acusado teria se desentendido com o miliciano Roberto Stefani e de forma desrespeitosa proferiu as palavras “vai se foder seu porra”, e “vou te encontrar sem farda, você nem homem é”, e desacatando-o, dessa forma, no exercício de suas funções.


    Apesar de no boletim de ocorrência de fls. 02/09 constar indícios da ofensa, durante a inquirição das testemunhas não foi confirmado o desacato, confirmado apenas pelo próprio Roberto Stefani e mais ninguém.


    Alessandro Heide, seu companheiro de farda, limitou-se a dizer que ouviu o réu exaltado e gritando com Djair.


    Outro miliciano, Marcelo Soares, não presenciou o fato, pois chegou depois, notando o réu nervoso.


    A testemunha Gleide também escutou gritos, mas não se recordou das palavras ditas pelo réu.


    Elza Maria de nada se recordava dos fatos e não confirmou o depoimento de fl. 08 (este que aliás não retratava nenhum desacato.


    Por fim, ambas as testemunhas Marcelo Felipe e Rafael ouviram apenas discussão entre os envolvidos, mas não ouviram qualquer palavra ofensiva proferida pelo réu.


    Ante a análise da prova verifica-se que os fatos descritos na exordial acusatória não foram satisfatoriamente provados na fase judicial, eis que as testemunhas inquiridas não foram firmes quanto à suposta conduta de desacato do réu.


    Ora, o verbo nuclear do tipo da conduta incriminada é desacatar, que expressa a ação de afrontar, menoscabar, desprezar, humilhar. No sentido do texto, representa a conduta do agente direcionada a funcionário público com o propósito de ofendê-lo, humilhá-lo, atentando contra o prestígio da função pública, que pode manifestar-se através de palavrões, gritos, vias de fato, agressões, gestos obscenos, vaias, ruídos, ameaças, empurrões, etc. Importa agregar que, na realidade, o desacato reveste-se de característica similar ao delito de injúria, diferenciando-o deste quanto ao sujeito passivo. Acrescente-se ainda que o prestígio refere-se a uma forma particular de decoro ligado à dignidade e ao respeito que devem gravitar em torno da função pública.


    A prova colhida durante a instrução deixou claro que o acusado estava bastante nervoso, mas não foi confirmado que ele teria proferido as palavras mencionadas na exordial acusatória, restando isolada a palavra da suposta vítima.


    E ainda que se admitisse essa única versão, do teor da alegada ofensa não se infere o efetivo desprezo à vítima na qualidade de policial militar, de forma que lhes atingisse a dignidade, no exercício da função pública. Afinal, a suposta ofensa se restringiria a um ataque pessoal, mas não na qualidade de policial, salientando-se de que houve elementos nos autos, envolvendo filho de 19 anos do réu com o mesmo miliciano Roberto, que anteriormente chegou a imputar delito de abuso de autoridade (fls 82/91).


    Assim, denota-se que as provas não obtiveram êxito em confirmar a conduta e o dolo do acusado quanto ao delito apontado. E na dúvida, aplicável o princípio in dubio pro reo.


    Conclui-se, com a devida vênia aos zelosos representantes ministeriais, além do douto colega prolator da sentença condenatória, que o aparato probatório não é suficiente para sustentar um decreto condenatório, e assim sendo, não há como condenar o denunciado se não forem firmes e realmente comprovada a autoria do crime.


    Nesse sentido, o entendimento doutrinário:


    “Se o fato, por outro lado, não ficar suficientemente provado, o juiz absolverá o réu “por não haver prova da existência do fato”. Na hipótese, embora não se tenha demonstrado a inexistência do fato, prova também não se conseguiu de que realmente foi praticado: funciona aí, o in dubio pro reo, se pouco convincente a prova, ou regra de que actoris non probante reus absolvitor” (MARQUES, José Frederico. Elementos de Direito Processual Penal. Vol. III – Campinas: Bookseller, 1997 – p. 46).


    Também:


    “Se a acusação se propõe a provar um fato e, ao término da instrução, paira dúvida razoável sobre sua existência, não se pode ter tido como provado, então deve ser considerado inexistente, não-provado” (Jesus, Damásio de. Código de Processo Penal Anotado – 10. Ed. Saraiva, 1993, p. 233).


    E ainda:


    “A fim de decidir o processo penal, com a condenação do acusado, é preciso que o juiz esteja convencido de que são verdadeiros determinados fatos e a apuração deles é feita durante a instrução [...] No processo criminal, ao menos para a condenação, os juízos aceitos serão sempre de certeza, jamais de probabilidade, sinônimo de insegurança” (Mirabete, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2001. p. 398).


    A jurisprudência não discrepa:


    “Aplicação do principio ‘in dubio pro reo’. Autoria pelo apelante sinalizada como mera possibilidade. Tal não é bastante para condenação criminal, exigente de certeza plena. Como afirmou Carrara, ‘a prova, para condenar, deve ser certa como a lógica e exata como a matemática’.” (RJTJERGS 177/136).


    Destarte, por qualquer ângulo que se examine os elementos de convicção colhidos nos autos, a absolvição do acusado, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, é medida que impõe.



    


    Apelação Criminal n. 0818066-47.2014.8.24.0038, de Joinville 

    


    Relator: Juiz Yhon Tostes 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE DE DROGA PARA CONSUMO PESSOAL (ART. 28, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006). INFRAÇÃO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. DECISÃO REJEITANDO A DENÚNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL DE 2 ANOS (ART. 30 DA LEI Nº 11.343/2006). DECURSO DE LAPSO TEMPORAL SUPERIOR DESDE A DATA DO COMETIMENTO DO CRIME SEM QUE A DENÚNCIA TENHA SIDO RECEBIDA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DIRETA RECONHECIDA. RECURSO PREJUDICADO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 0818066-47.2014.8.24.0038, da Comarca de Joinville (Juizado Especial Criminal), em que é recorrente Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e recorrido José Ullmann dos Santos:


    A 5ª Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso em face da declaração da prescrição da pretensão punitiva direta, decretando-se a extinção da punibilidade do denunciado. Sem custas.


    Participaram do julgamento, realizado no dia 16 de agosto de 2017, os Exmos. Srs. Juízes Augusto César Allet Aguiar e Gustavo Marcos de Farias.


    Funcionou como representante do Ministério Público o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça Ricardo Paladino.


    Joinville, 18 de agosto de 2017.



    Yhon Tostes


    PRESIDENTE RELATOR



    VOTO


    Dispensado o relatório (art. 46 da Lei 9.099/95 e do art. 63, §1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


    O prazo prescricional previsto para delitos desta espécie é o de 2 anos (art. 30 da Lei nº 11.343/2006).


    Pela análise da denúncia, vê-se que os fatos imputados ao denunciado foram praticados no dia 09/08/2014 (fls. 130/132).


    A próxima causa interruptiva da prescrição seria o dia do recebimento da denúncia (art. 117, I, do Código Penal).


    Até a data deste julgamento (16/08/2017) a exordial acusatória não foi recebida, tendo transcorrido mais de 2 anos desde o suposto cometimento da infração penal. Assim, outro caminho não resta a ser trilhado senão o da decretação da prescrição.


    Vale dizer que, quando da chegada dos autos a esta 5ª Turma de Recursos (dia 26/06/2017, fls. 172), já havia sido integralmente transcorrido o prazo prescricional.


    Por fim, frisa-se que mesmo eventual reincidência, acaso ocorrente, não poderia ser considerada para fins de aumento do prazo prescricional, eis que estamos diante de prescrição da pretensão punitiva, e não da pretensão executória.


    Sobre o tema, extraio a redação do Enunciado Sumular nº 220 do STJ: “A reincidência não influi no prazo da prescrição da pretensão punitiva.”


    DESTARTE, ultrapassados mais de 2 anos entre a prática dos fatos supostamente delitivos narrados na denúncia sem que a inicial tenha sido recebida, há que se decretar a extinção da punibilidade do denunciado pela prescrição da pretensão punitiva direta.


    É como voto.



    


    Apelação Criminal n. 0003162-13.2014.8.24.0052, de Porto União 

    


    Relator Designado: Juiz Yhon Tostes 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DA DEFESA CONTRA SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO. INFRAÇÃO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. PROMOTOR DE JUSTIÇA QUE, NA ORIGEM, PUGNOU PELA ABSOLVIÇÃO DA RÉ EM ALEGAÇÕES FINAIS. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. DESRESPEITO AO SISTEMA PENAL ACUSATÓRIO. SUBVERSÃO DAS FUNÇÕES PROCESSUAIS E OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO DA CAUSA. ABSOLVIÇÃO IMPERIOSA. A persecução criminal e o poder punitivo do Estado-juiz só podem ser exercidos se houver pretensão acusatória linear e positiva, oportunidade em que só se analisa o mérito da ação penal se os representantes do Ministério Público que participaram do feito pugnaram pelo prosseguimento da lide e pela condenação do acusado (ius ut procedatur). Caso se promova o regular trâmite do processo, e se condene réu sobre o qual não paira pretensão acusatória, estará o juiz usurpando o locus acusatório do Ministério Público, o que implicará, diante da anômala cumulação das funções acusatória e jurisdicional, em retrocesso ao modelo inquisitorial, conduta essa totalmente inaceitável diante dos direitos e garantias constitucionais que a todos deve interessar proteger e tutelar. “Enfim, cabe ao juiz garantir direitos processuais, sem participação na gestão da prova ou em nome da ilusória verdade real. Diversos dispositivos do Código de Processo Penal não foram recepcionados pela CR/88 e várias leis posteriores que alteraram parcialmente suas disposições são inconstitucionais. Exemplificativamente indicam-se: (…) (d) condenar sem requerimento (CPP, art. 385); (…), dentre outros erros democráticos de quem, muitas vezes, fez o concurso errado e não entende que, ou se joga, ou se julga.” (ROSA, Alexandre Morais da. Guia Compacto do Processo Penal conforme a Teoria dos Jogos, 3ª edição revista, ampliada e atualizada, Florianópolis: Ed. Empório do Direito, 2016, p. 331). O Ministério Público é órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º), destarte, sua condição de parte (player) permanece inalterada, tanto para quem exerce as funções em primeiro grau, como na fase recursal. Em havendo conflito de posições (dúvidas) acerca do processamento do feito e da pretensão acusatória, o caminho mais favorável ao denunciado é medida que se impõe. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 0003162-13.2014.8.24.0052, da Comarca de Porto União (Vara Criminal), em que é recorrente Emarielly Georgea Ramos, e recorrido Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    A 5ª Turma de Recursos decidiu, por maioria, conhecer e dar provimento ao recurso para decretar a absolvição da ré, vencido o relator originário, Juiz Décio Menna Barreto de Araújo Filho, que votou pelo conhecimento e improvimento do reclamo. Sem custas.


    Participaram do julgamento, realizado no dia 01 de novembro de 2017, os Exmos. Srs. Juízes Décio Menna Barreto de Araújo Filho e João Marcos Buch.


    Funcionou como representante do Ministério Público o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça Luan de Morais Melo.


    Joinville, 16 de novembro de 2017.



    Yhon Tostes


    PRESIDENTE RELATOR



    RELATÓRIO


    Trata-se de apelação criminal interposta pela Defesa, subscrita pela Advogada Dra. Elaine de Fátima Lopes, em razão de inconformismo com a r. sentença da lavra do Dr. José Aranha Pacheco (fls. 92/97), Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Porto União que, em sede da ação penal (rito sumaríssimo) nº 0003162-13.2014.8.24.0052, julgou procedente a denúncia de fls. 31/32, subscrita pela Promotora de Justiça Substituta Dra. Bianca Andrighetti Coelho, em que pese haver nos autos manifestações ministeriais pela absolvição do réu (alegações finais e contrarrazões de recurso), subscritas pelo Promotor de Justiça Substituto Guilherme Brito Laus Simas (fls. 75/79 e 127/133).


    Irresignada, a Defesa interpôs apelação criminal postulando, em síntese, a reforma da sentença para que o réu seja absolvido, inclusive com fundamento na impossibilidade de condenação judicial quando o órgão acusatório pede absolvição (fls. 107/116).


    O Ministério Público do Estado de Santa Catarina, por intermédio do Promotor de Justiça Substituto Dr. Guilherme Brito Laus Simas, em contrarrazões, ratificou sua manifestação anterior no sentido da absolvição da ré (fls. 127/133).


    Com vistas do processado, o representante do Ministério Público Estadual em 2º grau, Dr. Sérgio Ricardo Joesting, manifestou-se pela manutenção da sentença condenatória (fls. 137/140).


    É a síntese do necessário, apesar de dispensável o relato (art. 46 da Lei 9.099/95 e do art. 63, §1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


    VOTO


    Em que pese a existência de entendimentos doutrinários em sentido oposto (reconhecendo o sistema misto como o vigente), entendo que no Brasil vige o sistema processual acusatório (aplicado sob o enfoque constitucional), que não admite convergência das funções de acusar e julgar em um mesmo sujeito do processo.


    Nessa toada, a função de acusar no sistema penal pátrio, quando se está diante de ação penal pública como a presente, pertence privativamente ao Ministério Público, nos termos do art. 129, I, da Constituição da República:


    “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;”


    Já ao acusado cabe se defender da forma mais ampla possível, manifestando-se sobre todos os atos praticados no processo, o que se vislumbra claramente pela redação do art. 5º, LV, da CRFB:


    “LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;”


    Nada impede, contudo, que o Ministério Público, no curso da ação penal instaurada por sua iniciativa, mude sua opinião sobre a lide, passando a postular em benefício do acusado.


    Diante da lide instaurada está o Juiz, a quem compete, de modo imparcial e equidistante das partes, julgar o conflito como órgão do Poder Judiciário, consoante disposição constitucional (CF, art. 2º; Art. 5º, XXXV; Art. 92).


    Os ensinamentos de Renato Brasileiro de Lima1 sobre o sistema processual vigente no Brasil e a consequente separação das funções processuais não discrepam. Senão, vejamos:


    “Quando o Código de Processo Penal entrou em vigor, prevalecia o entendimento de que o sistema nele previsto era misto. A fase inicial da persecução penal, caracterizada pelo inquérito policial, era inquisitorial, porém, uma vez iniciado o processo, tínhamos uma fase acusatória. Todavia, com o advento da Constituição Federal, que prevê de maneira expressa a separação das funções de acusar, defender e julgar, estando assegurado o contraditório e a ampla defesa, além do princípio da presunção de não culpabilidade, estamos diante de um sistema acusatório. É bem verdade que não se trata de um sistema acusatório puro. De fato, há de se ter mente que o Código de Processo Penal tem nítida inspiração no modelo fascista italiano. Torna-se imperioso, portanto, que a legislação infraconstitucional seja relida diante da nova ordem constitucional. Dito de outro modo, não se pode admitir quer se procure delimitar o sistema brasileiro a partir do Código de Processo Penal. Pelo contrário. São as leis que devem ser interpretadas à luz dos direitos, garantias e princípios introduzidos pela Carta Constitucional de 1988.


    A persecução criminal e o poder punitivo do Estado-juiz somente podem ser exercidos se houver pretensão acusatória linear e positiva, oportunidade em que só se analisa o mérito da ação penal se os representantes do Ministério Público que participaram do feito pugnaram pelo prosseguimento da lide e pela condenação do acusado (ius ut procedatur).


    Caso se promova o regular trâmite do processo, e se condene réu sobre o qual não paira pretensão acusatória, estará o juiz usurpando o locus acusatório do Ministério Público, o que implicará, diante da anômala cumulação das funções acusatória e jurisdicional, em retrocesso ao modelo inquisitorial, conduta essa totalmente inaceitável diante dos direitos e garantias constitucionais que a todos deve interessar proteger e tutelar.


    Neste caso telado, em 1º grau, o Ministério Público se manifestou, em alegações finais e em contrarrazões, expressamente pela absolvição da ré, sob o fundamento de insuficiência de provas (fls. 75/79). Com isso, restou cessada a pretensão acusatória, não podendo o Estado-juiz, no momento da sentença tomar outra decisão senão a absolutória.


    A respeito, não destoam os ensinamentos de Alexandre Morais da Rosa:


    “Anote-se que se o magistrado assume a postura de julgador e não jogador, jamais poderá decretar a prisão de ofício. Somente assim há respeito ao processo penal democrático, nos termos propugnados pela Constituição da República, dado que foram delineados lugares próprios, como visto: a) julgador: magistrado; b) jogador-acusador: Ministério Público ou querelante e assistente de acusação; c) Jogador-defensor: acusado e Defensor.


    (…)


    Se o Estado-Juiz é o terceiro e no jogo processual o próprio Estado pode atuar na acusação – Ministério Público – cabe discutir o lugar e a função do Juiz. Com a inserção de mecanismos do common law deve-se situar que o Juiz, nesse ambiente, ocupa função passiva. Aí é que a discussão sobre os arroubos ativistas do Juiz merece ser analisada pela variável da imparcialidade. A condução do Jogo Processual demanda a existência de um terceiro que não jogue em favor de quaisquer das partes, nem tenha compromissos de segurança pública. (…)


    Se no jogo não houver juiz, os lugares são indistintos. Logo, os lugares e as funções são diferentes. Não se pode confundir o papel do julgador com os dos jogadores. As decisões do julgador estão vinculadas às jogadas. Não pode ele, assim, tomar um lugar que não é o seu, cabendo-lhe garantir o fair play, isto é, o jogo limpo (CPP, art. 251 – 11.1). A Constituição da República desenha Instituições (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria e Advocacia) com atribuições específicas. Assumir a função processual que não é sua vicia o jogo, mas é tolerada em nome de verdades reais ilusórias.


    (…)


    Enfim, cabe ao juiz garantir direitos processuais, sem participação na gestão da prova ou em nome da ilusória Verdade Real. Diversos dispositivos do Código de Processo Penal não foram recepcionados pela CR/88 e várias leis posteriores que alteraram parcialmente suas disposições são inconstitucionais. Exemplificamente indicam-se: (…) (d) condenar sem requerimento (CPP, art. 385) (…), dentre outros erros democráticos de quem, muitas vezes, fez o concurso errado e não entende que, ou se joga, ou se julga.”


    Recomenda-se a leitura do artigo da lavra do Dr. Aury Lopes Jr, “Por que o juiz não pode condenar quando o Ministério 312 Público pedir a absolvição?”, que por amor à brevidade, apresento apenas alguns excertos:


    “E o Ministério Público (ou querelante) não pede a adjudicação de um direito próprio, porque esse direito (potestativo) de punir não lhe corresponde, está nas mãos do juiz. O Estado realiza seu poder de punir não como parte, mas como juiz. Não existe relação jurídica entre o Estado-acusador e o imputado, sim plesmente porque não existe uma exigência punitiva nas mãos do acusador e que eventualmente pudesse ser efetivada fora do processo penal (o que existe é um poder de penar e dentro do processo). Aqui está o erro de pensar a pretensão punitiva como objeto do processo penal, como se aqui o fenômeno fosse igual ao do processo civil. Por isso, o acusador detém o poder de acusar, não de penar. Logo, jamais poderia ser uma pretensão punitiva. Como disse Carnelutti, “ao acusador não lhe compete a potestas de castigar, mas só de promover o castigo”.


    O acusador tem, portanto, a pretensão acusatória (ius ut procedatur) cujo exercício é fundamental para dar inicio e desenvolvimento ao processo. O poder de punir – que é do juiz e não do MP somente poderá ser exercido após o pleno e exitoso exercício da pretensão acusatória. É o juiz quem detém o poder condicionado de punir.


    E por que, então, o juiz não pode condenar quando o Ministério Púbico pedir a absolvição?


    Exatamente porque o poder punitivo estatal – nas mãos do juiz – está condicionado à invocação feita pelo Ministério Público através do exercício da pretensão acusatória. Logo, o pedido de absolvição equivale ao não exercício da pretensão acusatória, isto é, o acusador está abrindo mão de proceder contra alguém. Como consequência, não pode o juiz condenar, sob pena de exercer o poder punitivo sem a necessária invocação, no mais claro retrocesso ao modelo inquisitivo. Condenar sem pedido é violar, inequivocamente, a regra do fundante do sistema acusatório que é o ne procedat iudex ex officio. Também é rasgar o Princípio da Correlação, na medida em que o espaço decisório vem demarcado pelo espaço acusatório e, por decorrência, do espaço ocupado pelo contraditório, na medida em que a decisão deve ser construída em contraditório (Fazzalari).


    O poder punitivo é condicionado à existência de uma acusação. Essa construção é inexorável, se realmente se quer efetivar o projeto acusatório da Constituição. Significa dizer: aqui está um elemento fundante do sistema acusatório. Portanto, é incompatível com o modelo constitucional a regra prevista no atual artigo 385 do CPP . No mesmo sentido, ainda que fazendo um caminho diferente, Geraldo Prado afirma que “isso não significa dizer que o juiz está autorizado a condenar naqueles processos em que o Ministério Público haja requerido a absolvição do réu, como pretende o artigo 385 do Código de Processo Penal Brasileiro. Pelo contrário. Como o contraditório é imperativo para validade da sentença que o juiz venha a proferir, ou, dito de outra maneira, como o juiz não pode fundamentar sua decisão condenatória em provas ou argumentos que não tenham sido objeto de contraditório, é nula a sentença condenatória proferida quando a acusação opina pela absolvição. O fundamento da nulidade é a violação do contraditório (artigo 5º, inciso LV, da Constituição da República).”


    Também não se pode admitir, por outro lado, que se presuma serem os Promotores de Justiça ou Procuradores da República despreparados, prevaricadores ou incapazes de levar a cabo a acusação, a ponto de justificarse a figura de um juiz-inquisidor que vai substituí-los no final do processo, para condenar sem acusação. Em democracia, a distinção de papéis e poderes exige responsabilidade, ou seja, ônus e bônus.


    Como consequência, não pode o juiz condenar, sob pena de exercer o poder punitivo sem a necessária invocação, no mais claro retrocesso ao modelo inquisitivo. Processualmente falando, o correto (diante de tal situação) seria que o juiz proferisse uma decisão de extinção do processo sem julgamento do mérito. Na falta de previsão legal, só nos resta a absolvição.”


    Vale ressaltar desde já que, em respeito aos princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional que norteiam o Ministério Público, pouco importa se a manifestação de absolvição foi exarada somente em 1ª instância, na exata medida em que o Parquet, em ações penais públicas, age como parte sempre que se manifesta, independentemente do grau de jurisdição de sua atuação. O Ministério Público é órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º.), destarte, sua condição de parte (player) permanece inalterada, tanto para quem exerce as funções em primeiro grau, como na fase recursal. Em havendo conflito de posições (dúvidas) acerca da pretensão acusatória, a decisão mais benéfica ao denunciado é medida que se impõe.


    Ao fim e ao cabo:


    “Nas palavras do Min. Eros Grau: ‘Este [sistema acusatório], contemplado pelo nosso ordenamento jurídico, impõe sejam delimitadas as funções concernentes à persecução penal, cabendo à Polícia investigar, ao Ministério Público acusar e ao Juiz julgar, ao passo que no sistema inquisitório essas funções são acumuladas pelo Juiz. Basta tanto para desmontar as estruturas do Estado de direito, disso decorrendo a supressão da jurisdição. O acusado já então não se verá face a um Juiz independente e imparcial. Terá diante de si uma parte acusadora, um inquisidor a dizer-lhe algo como “já o investiguei, colhi todas as provas, já me convenci de sua culpa, não lhe dou crédito algum, mas estou a sua disposição para que me prove que estou errado”! E isso sem sequer permitir que o acusado arrisque a sorte em ordálias…’


    (…)


    Em caso recentemente julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais:


    ‘Se o juiz condena mesmo diante do pedido de absolvição elaborado pelo Ministério Público em alegações finais está, seguramente, atuando sem necessária provocação, portanto, confundindo-se com a figura do acusador, e ainda, decidindo sem o cumprimento do contraditório.’


    No mais, não há como confundir o papel exercido pelo Ministério Público ao longo do processo. A distinção entre fiscal da lei e titular da pretensão acusatória é ultrapassada, de modo que, nas ações penais de iniciativa pública, será sempre a parte autora. O zelo pela ordem jurídica e democrática e pelos interesses indisponíveis deve estar sempre presente, posto que inerente à atividade do órgão. É o que defende Paulo Queiroz:


    ‘Temos que realmente o Ministério Público, nas ações penais públicas, é sempre autor (titular) da ação, independentemente da instância em que autuem seus órgãos, e essa condição (parte autora) permanece absolutamente inalterada pela circunstância de intervir em segunda instância um outro membro da instituição (Procurador Regional, Procurador de Justiça etc.). Além isso, a função constitucional de ambos os representantes é rigorosamente a mesma: defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127), não importando a que título intervenha. Afinal, o Procurador-Geral da República, os Sub-Procuradores Gerais da República, os Procuradores Regionais e Procuradores da República são o próprio Ministério Público, e não instituições distintas.’


    Não é preciso dizer que, independentemente da distinção entre autor e fiscal, o órgão do Ministério Público poderá sempre pleitear a condenação ou a absolvição, rever posicionamentos pr


    



    óprios ou alheios, recorrer etc., uma vez que aqueles que o representam não são órgãos da acusação, mas órgãos legitimadas para acusar; afinal, há muito está superada a figura do Procurador/Promotor implacável que persegue condenações a qualquer custo e que contabiliza as absolvições como derrotas e as condenações como vitórias.” (5ª Turma de Recursos, Ap. Crim. nº 2014.501431-3, de Mafra, Rel. Juiz Uziel Nunes de Oliveira, j em 05/08/2015).


    Assim é que, evidenciada a ausência de pretensão acusatória, como na lide em questão, outro caminho não deve ser trilhado senão o da absolvição da ré.


    PELO EXPOSTO, voto pelo conhecimento e provimento do recurso interposto pela Defesa, a fim de, reformando a sentença, DECRETAR a ABSOLVIÇÃO de Emarielly Georgea Ramos das acusações que lhe foram imputadas neste feito.


    É como voto.


    Sexta Turma de Recursos - LAGES


    


    Apelação Criminal n. 2017.600058-9, de Rio do Sul 

    


    Relator: Juiz Silvio Dagoberto Orsatto 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. ART. 307 DO CTB. SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR POR ATO ADMINISTRATIVO. DEFENSOR CONSTITUÍDO. DESIGNAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DO RÉU PARA CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. OFENSA AO DIREITO DE LIVRE ESCOLHA DO DEFENSOR. NULIDADE CONFIGURADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 


    “(...) constatada a inércia do advogado constituído na prática de ato processual, necessário, previamente à nomeação de defensor dativo ou de remessa dos autos à Defensoria Pública, a intimação do réu para constituição de novo advogado, sob pena de violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 4. No caso, constato que após a inércia do advogado à época constituído pelo réu no que tange à determinação judicial de produção antecipada de provas, não foi o réu previamente intimado para constituição de novo causídico, tendo o Magistrado, após constatar a inércia deste, determinado diretamente a remessa dos autos à Defensoria Pública, restando manifesto o constrangimento ilegal na espécie”. (...) (STJ – HC 389.899/RO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017).



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2017.600058-9, da Comarca de Rio do Sul [Juizado Especial de Causas Criminais], em que é Apelante Josemar Cordova Lottin e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, conhecer da Apelação Criminal e, no mérito, por maioria dar-lhe provimento.


    VOTO


    Trata-se de Apelação Criminal interposta por Josemar Cordova Lottin em face da sentença que condenatória que julgou procedente a denúncia ofertada pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina condenando-o a 01 (um) ano, 4 (quatro) meses e 10 (dez) dias de detenção e 12 (doze) dias multa, bem como determinou a suspensão do direito de dirigir veículo automotor pelo prazo de 12 meses, pelo crime tipificado no art. 307 do Código de Trânsito Brasileiro.


    Almeja o recorrente, preliminarmente, a nulidade absoluta do feito, eis que não foi intimado pessoalmente para constituir novo defensor de sua escolha ou, ainda, para advogar em causa própria, uma vez que exerce tal função, requerendo, pelas razões expostas, a nulidade dos atos processuais a partir das alegações finais ofertadas pelo defensor nomeado, ante a desobediência do princípio da livre escolha do defensor. No mérito, arguiu a atipicidade da conduta perpetrada e sua consequente absolvição, sob o fundamento da ausência de decisão judicial suspendendo o direito de dirigir veículo automotor.


    Vistas dos autos ao representante do Ministério Público, manifestou-se pelo conhecimento do recurso de apelação e, em matéria preliminar, o provimento para que seja declarada a nulidade processual dos atos proferidos a partir da nomeação do defensor dativo para apresentação de memoriais e, no mérito, parcialmente conhecido, a fim de readequar a dosimetria da pena imposta (fls. 201/208).


    O apelo merece provimento.


    Passo a análise da preliminar de nulidade absoluta, eis que prejudicial à questão de mérito. Infere-se, de plano, a ocorrência de ofensa ao princípio da livre escolha do defensor, tendo em vista que o réu não foi intimado pessoalmente para constituir novo defensor de sua escolha ou, ainda, como é o caso dos autos, optar por advogar em causa própria, uma vez que exerce tal mister.


    Constou do termo de audiência, realizada em 13/05/2014, que o recorrente estava advogando em causa própria, inclusive apresentando a sua defesa preliminar. Recebida a denúncia e colhido depoimento de uma testemunha, foi designada audiência nova audiência, ocasião em que o recorrente se fez representar com advogado constituído na pessoa de Ivan José Teixeira.


    Intimado pelo DJe 1994, em 07.11.2014, o advogado Ivan José Teixeira (OAB/25280), para apresentar as alegações finais (fl. 129), deixou escoar in albis o prazo (certidão à fl. 130) e diante de tal inércia o magistrado a quo nomeou defensor dativo (Vitor Hugo Pasqualini – OAB/SC 34191), o qual igualmente não oferece alegações finais, até que o advogado Jonas Alexandre Tonete (OAB/SC 40.505), nomeado em substituição veio a apresentá-las (fls. 141/146).


    Com a inércia do advogado à época constituído pelo recorrente, para apresentação de alegações finais, incumbia promover a intimação do réu para constituir novo causídico, pois a designação direta de um defensor dativo importa em manifesta ofensa ao princípio da liberdade de escolha do defensor pelo acusado, como corolário do princípio do devido o constrangimento ilegal.


    Neste sentido entendimento do Superior Tribunal de Justiça:


    Evidenciada nos autos a renúncia do causídico, deve ser oportunizado ao acusado a livre opção de eleger outro advogado para prosseguir no patrocínio de seus interesses em juízo e, somente depois, deve ser nomeado defensor dativo pelo magistrado, sob pena de nulidade do feito. (HC 165.687/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2011, DJe 17/08/2011)


    Portanto, deve ser acolhida a preliminar de nulidade para a sentença a quo, desde a nomeação de defensor dativo para atuação no feito (fl. 131).


    Este é o voto.


    DECISÃO


    A Turma, por unanimidade, conheceu da apelação criminal e, no mérito, por maioria deu-lhe provimento para anular a sentença a quo a partir das alegações finais para que o autor do fato apresente suas alegações para si ou por meio de advogado constituído.


    Sem custas.


    Participaram do julgamento, os Exmos. Srs. Juízes de Direito Luis Paulo Dal Pont Lodetti e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


    Lavrou parecer, pelo Ministério Público de Santa Catarina, o Dr. James Faraco Amorim, Promotor de Justiça e, participou do julgamento, Dr. Antonio Junior Brigatti Nascimento, Promotor de Justiça.


    Lages, 14 de dezembro de 2017.


    


    Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto


    RELATOR


    


    


    Apelação Criminal n. 0002819-10.2014.8.24.0022, de Curitibanos 

    


    Relator: Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. JOGO DO BICHO. EXCLUDENTE DE TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. ORIGEM HISTÓRICA. ORDEM SOCIAL. TIPIFICAÇÃO INADEQUADA. INCONSTITUCIONALIDADE MANIFESTA. PROVEITO ECONÔMICO E SOCIAL. RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS COM REGULARIZAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA. ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL. ATIPICIDADE DE CONDUTA POR INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR REJEITADA. 


    1. O jogo do bicho caracteriza-se por uma bolsa de apostas em números que representam animais. Foi inventado em 1892, pelo barão Batista Viana Drummond, no Rio de Janeiro. Logo, o Governo resolveu proibir a prática, sob alegação de que as ditas apostas importavam em grave risco ao comércio brasileiro. Atualmente, o jogo do bicho é uma prática às vistas das autoridades públicas. As apostas tomaram uma proporção tão grande na sociedade, que a manutenção no limbo sem a adequada proteção legal é que representa ofensividade e prejuízo à sociedade, pois sem observar às normas trabalhistas, previdenciárias e tributárias. 2. A proibição viola o princípio da ordem econômica previsto no art. 170 da Constituição Federal, tolhendo a liberdade de iniciativa de exploração de atividade econômica. CONTRAVENÇÃO PENAL. JOGO DO BICHO. DENÚNCIA. NORMA PENAL REVOGADA. DECRETO-LEI Nº 6.259, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1944. SERVIÇO DE LOTERIAS. REVOGAÇÃO TÁCITA. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE A IMPUTAÇÃO E A SENTENÇA. CORREÇÃO NA SENTENÇA EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. O acusado defende-se do fato contra si imputado, promovendo a emendatio libelli quando presentes as elementares do tipo penal, pois “o juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave.” CONTINUIDADE DELITIVA. FATO ANTERIOR. CONDENAÇÃO. ART. 58 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. CRIME PERMANENTE. DISCUSSÃO NA EXECUÇÃO DA PENA. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. SEGUNDO GRAU. INVIABILIDADE. A matéria concernente à unificação das penas decorrente de eventual reconhecimento da continuidade delitiva afeta ao Juízo da Execução Penal, nos termos dos arts. 82 do Código de Processo Penal e 66, III, “a”, da Lei 7.210/1984. (TJSC, Apelação n. 0002054-23.2015.8.24.0113, de Camboriú, Relator: Des. Carlos Alberto Civinski, j. em 17/05/2016). APELAÇÃO CRIMINAL. JOGO DO BICHO. CONTRAVENÇÃO PENAL (ART. 58 DO DECRETO-LEI 6.259, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1944). CONJUNTO PROBATÓRIO INDUVIDOSO. CRIME CONFIGURADO. CONDENAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. PENA RESTRITIVA DE DIREITO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. EXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. SENTENÇA


    CONFIRMADA PELOS SEUS FUNDAMENTOS (ART. 82, § 5º DA LEI 9.099/1995). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. De acordo com o artigo 155 do Código de Processo Penal, o nosso sistema legal orienta-se pelo princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado aprecia as provas livremente, cotejando-as e dando maior valor àquelas que possuem credibilidade. (TJSC, Apelação Criminal n. 0013600-62.2014.8.24.0064, de São José, rel. Des. Carlos Alberto Civinski, Primeira Câmara Criminal, j. 20-09-2016).



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0002819-10.2014.8.24.0022, da Comarca de Curitibanos Vara Criminal, em que é Apelante Helio Ortiz dos Santos e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, conhecer da Apelação Criminal e, no mérito, negar-lhe provimento.


    VOTO


    Trata-se de Apelação Criminal interposta pelo acusado insurgindo-se contra a condenação pela contravenção penal do art. 58 do Decreto-Lei 6.259, de 10 de fevereiro de 1944 Lei n. 3.688/41, a uma pena de 7 meses de prisão simples, em regime aberto, substituída por prestação pecuniária de dois salários mínimos, em favor de entidade beneficente, em sentença prolatada em 15 de maio de 2017.


    A denúncia foi recebida em 09/06/2015 (p. 79).


    Certificados os antecedentes negativamente, cfr. certidão de antecedentes criminais (p. 31).


    Gise-se, an passant, que a Constituição Federal de 1988, adotou a livre iniciativa como fundamentos da ordem econômica (art. 170, caput) e da República Federativa do Brasil (art. 1º, IV), com forte natureza principiológica, cujo conteúdo compreendido na liberdade de iniciativa envolve o livre exercício de qualquer atividade econômica, a liberdade de trabalho, ofício ou profissão, além da liberdade de contrato, portanto, de acordo com Eros Roberto Grau, expressa-se com a não-ingerência do Estado no domínio econômico.


    O Decreto-Lei nº 6.259, de 10 de Fevereiro de 1944, dispõe sobre o serviço de loterias, e dá outras providências disciplinou:


    Art. 58. Realizar o denominado “jôgo do bicho”, em que um dos participantes, considerado comprador ou ponto, entrega certa quantia com a indicação de combinações de algarismos ou nome de animais, a que correspondem números, ao outro participante, considerado o vendedor ou banqueiro, que se obriga mediante qualquer sorteio ao pagamento de prêmios em dinheiro. Penas: de seis (6) meses a um (1) ano de prisão simples e multa de dez mil cruzeiros (Cr$ 10.000,00) a cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 50.000,00) ao vendedor ou banqueiro, e de quarenta (40) a trinta (30) dias de prisão celular ou multa de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) a quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) ao comprador ou ponto.


    § 1º Incorrerão nas penas estabelecidas para vendedores ou banqueiros:


    a) os que servirem de intermediários na efetuação do jôgo;


    b) os que transportarem, conduzirem, possuírern, tiverem sob sua guarda ou poder, fabricarern, darem, cederem, trocarem, guardarem em qualquer parte, listas com indicações do jôgo ou material próprio para a contravenção, bem como de qualquer forma contribuírem para a sua confecção, utilização, curso ou emprêgo, seja qual for a sua espécie ou quantidade;


    c) os que procederem à apuração de listas ou à organização de mapas relativos ao movimento do jôgo;


    d) os que por qualquer modo promoverem ou facilitarem a realização do jôgo.


    § 2º Consideram-se idôneos para a prova do ato contravencional quaisquer listas com indicações claras ou disfarçadas, uma vez que a perícia revele se destinarem à perpetração do jôgo do bicho.


    § 3º Na ausência de flagrante, instaurar-se-á o necessário processo fiscal, cabendo a aplicação da multa cominada neste artigo à autoridade policial da circunscrição, com recurso para o Chefe de Polícia, atribuídos aos autuantes 50% das multas efetivamente recolhidas.


    Ora, tal dispositivo por tratar de idêntica matéria, embora com pena mais gravosa, revogou tacitamente a norma incriminadora descrita no art. 58 do Decreto-lei nº 6.259/44.


    A doutrina é uníssona: Damásio E. de Jesus, Lei de Contravenções Penais Anotada, ed. Saraiva, 1998; Sérgio de Oliveira Médici, Contravenções Penais, p. 198; Marcello Jardim Linhares, Contravenções Penais – 2/448; Celso Delmanto, Código Penal Anotado, ed. Saraiva, 1983; Manuel Carlos da Costa Leite, Lei das Contravenções Penais e Alberto Silva Franco e outros, Leis Penais Especiais e sua Interpretação Jurisprudencial, p. 291.


    Igualmente a jurisprudência: JUTACRIM 48/383, 53/417, 82/212 e 53/417.


    Embora a exordial acusatória tenha dado classificação jurídica errônea aos fatos, contudo, a sentença hostilizada promoveu a adequada classificação jurídica dos fatos, pelo que impõe-se a o exame do mérito.


    No mérito


    O ponto central da apelação encontra-se em atribuir para o caso fragilidade da prova, por entender que a sentença tomou como base apenas a tênue alegação de que o proprietário do bar teria afirmado que o réu era dono da banca de jogo. Bem como, alega o réu de que seu filho era o real proprietário da banca, possuindo o mesmo nome que o seu. Todavia, tal justificativa é frágil e destoa da prova produzida, especialmente pelas declarações dos policiais Wolfgang Al Colombo e Phillipp Duarte.


    A versão do réu, revela-se isolada do acervo probatório coligido, que o indica como autor das infrações penais, não tendo força para promover a reforma do decisum, até porque desacompanhada de provas aptas a evidenciar sua conduta não criminosa, ônus esse que lhe incumbia, a teor do art. 156 do Código de Processo Penal. Aliás, à míngua de outro elemento de convicção que o favoreça, o apelo se resume na busca do convencimento pela retórica.


    O conjunto probatório contido nos autos não deixa margem para dúvidas acerca da prática da contravenção penal de jogo do bicho, isso porque, do relato dos policiais (p. 04), consta a seguinte declaração:


    [...] verificou-se a movimentação estranha de uma motocicleta placas MLQ -7505, cor preta, a qual entrava e saía de bares e minimercados, numa ação rápida, levantodo-se a suspeita de que estaria procedendo ao recolhimento de apostas do jogo do bicho. Que resolveu acompanhar aquela motocicleta e quando ela chegou ao bar FIESTA, procedeu-se a abordagem do condutor daquela motocicleta, identificando-a como PAULO CLAUDEMIR PEREIRA. Que durante a abordagem foram encontrados diversos envelopes contendo aostas de jogo do bicho e o dinheiro de posse do suspeito. Que no interior do bar FIESTA foram encontrados três blocos de apostas em branco além de setenta e cinco volantes de resultados de apostas com datas diversas. O proprietário do estabelecimento senhor ALVIM FRANÇA DE MORAES, disse que mantinha ponto de apostas para a banca de HÉLIO ORTIZ, sendo PAULO CLAUDEMIR PEREIRA o responsável pelo recolhimento [...].


    Ademais, a Sexta Turma de Recursos de Lages, já julgou outro Recurso em desfavor do recorrente, incorrendo nas sanções penais previstas para o mesmo tipo legal, é o que dispõe dos autos n° 2016.600277-9, com trânsito em julgado em 10/06/2017:


    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. EXPLORAÇÃO DO JOGO DO BICHO. ART. 58 DO DECRETO-LEI 3.688/41 – “explorar ou realizar a loteria denominada jogo do bicho, ou praticar qualquer ato relativo à sua realização ou exploração”. CONDENAÇÃO DO RÉU A.S. E ABSOLVIÇÃO DO RÉU H.O.S. AUTORIA E MATERIALIDADE QUE RESSUMAM DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA E TERMO DE APREENSÃO E EXIBIÇÃO, BEM COMO DOS RELATOS FIRMES DOS POLICIAIS CIVIS, NAS FASES INDICIÁRIA E JUDICIAL. ELEMENTOS SUFICIENTES À MANUTENÇÃO DO DECRETO CONDENATÓRIO LANÇADO EM DESFAVOR DO RÉU A.S., E À CONDENAÇÃO DO RÉU H.O.S., INOCORRENTE A PRESCRIÇÃO POR ESTE ALEGADA EM CONTRARRAZÕES. PROVIMENTO RESTRITO AO APELO MINISTERIAL.[...] (TJSC, Apelação Criminal n. 2016.600277-9, de Curitibanos, rel. Des. Ricardo Alexandre Fiuza, Sexta Turma de Recursos – Lages, j. 25-05-2017).


    Portanto, comprovadas autoria e materialidade da infração penal e afastadas as teses defensivas, a manutenção da condenação é medida de rigor.


    Este é o voto.


    DECISÃO


    A Turma, por unanimidade, conheceu da apelação criminal e, no mérito, negou-lhe provimento. Custas de lei.


    Participaram do julgamento, os Exmos. Srs. Juízes de Direito Luis Paulo Dal Pont Lodetti e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


    Lavrou parecer, pelo Ministério Público de Santa Catarina, o Dr. James Faraco Amorim, Promotor de Justiça e, participou do julgamento, Dr. Antonio Junior Brigatti Nascimento, Promotor de Justiça.


    Lages, 14 de dezembro d 2017.



    Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 0000580-97.2015.8.24.0054, de Rio do Sul 

    


    Relator: Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA SAÚDE PÚBLICA. PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. CONSUMO PRÓPRIO. CANNABIS SATIVA LINNEU [MACONHA]. QUANTIDADE ÍNFIMA. INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DENÚNCIA REJEITADA. ATIPICIDADE. DESPENALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI 11.343/06. CRIMINALIZAÇÃO MANTIDA. TIPICIDADE MATERIAL DO DELITO. RECONHECIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. “(...) 1. Em razão da política criminal adotada pela Lei n. 11.343/2006, há de se reconhecer a tipicidade material do porte de substância entorpecente para consumo próprio, ainda que ínfima a quantidade de drogas apreendida. 2. A reduzida quantidade de drogas integra a própria essência do crime de porte de substância entorpecente para consumo próprio, visto que, do contrário, poder-se-ia estar diante da hipótese do delito de tráfico de drogas, previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Vale dizer, o tipo previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 esgota-se, simplesmente, no fato de o agente trazer consigo, para uso próprio, qualquer substância entorpecente que possa causar dependência. Por isso mesmo, é irrelevante que a quantidade de drogas não produza, concretamente, danos ao bem jurídico tutelado, no caso, a saúde pública ou a do próprio indivíduo. 3. Em virtude da apreensão de pouco mais de 3 g de maconha em poder do ora agravante, o processo deve prosseguir em seu desfavor também em relação ao delito descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 387.874/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 10/08/2017)”. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 0000580- 97.2015.8.24.0054, da Comarca de Rio do Sul [Juizado Especial Cível e Criminal], em que é Apelante Ministério Público do Estado de Santa Catarina e Apelado Rodrigo Machado.


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, conhecer da Apelação Criminal e, no mérito, dar-lhe provimento.


    VOTO


    Trata-se de Apelação Criminal interposto pelo Ministério Público de Santa Catarina em desfavor de Rodrigo Machado em face da sentença a quo, que aplicou a teoria da descriminalização, deixando de receber a denúncia convicto de que o fato mencionado no art. 28 da 11.343/06 descriminaliza o delito, haja vista que não mais se aplicaria pena privativa de liberdade ou multa, assim, deixando de existir interesse processual para mover a máquina estatal.


    Essencial considerar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida em 15/02/2011, acórdão da lavra do então Ministro Ricardo Lewandowski, o qual, entendeu que não houve abolitio criminis na Lei n.º 11.343/06, tendo em vista que continua sendo conduta típica, porém, punida com advertência, buscando então, instruir o usuário ou possuidor de substância entorpecente, pois a aplicação da pena privativa de liberdade, nesses casos, não traria qualquer benefício no sentido sócio-educativo ao acusado, sendo portanto, uma medida despenalizadora:


    PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 28 DA LEI 11.343/2006. PORTE ILEGAL DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. ÍNFIMA QUANTIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. EXISTÊNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO OU PRESUMIDO. PRECEDENTES. WRIT PREJUDICADO. I – Com o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal, não mais subsiste o alegado constrangimento ilegal suportado pelo paciente. II A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a conduta atípica exige sejam preenchidos, de forma concomitante, os seguintes requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta do agente; (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa inexpressividade da lesão jurídica. III No caso sob exame, não há falar em ausência de periculosidade social da ação, uma vez que o delito de porte de entorpecente é crime de perigo presumido. IV É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos relacionados a entorpecentes. V A Lei 11.343/2006, no que se refere ao usuário, optou por abrandar as penas e impor medidas de caráter educativo, tendo em vista os objetivos visados, quais sejam: a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas. VI Nesse contexto, mesmo que se trate de porte de quantidade ínfima de droga, convém que se reconheça a tipicidade material do delito para o fim de reeducar o usuário e evitar o incremento do uso indevido de substância entorpecente. VII Habeas corpus prejudicado. (HC 102940, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 15/02/2011, DJe-065 DIVULG 05-04-2011 PUBLIC 06-04-2011 EMENT VOL-02497-01 PP-00109)


    A jurisprudência é pacifica do Superior Tribunal de Justiça, vejamos:


    HABEAS CORPUS. PORTE DE ENTORPECENTE PARA USO PRÓPRIO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA INERENTE À NATUREZA DO DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06. TIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA. 1. Não merece prosperar a tese sustentada pela defesa no sentido de que a pequena porção apreendida com o paciente – 2,3 g (dois gramas e três decigramas) de maconha – ensejaria a atipicidade da conduta ao afastar a ofensa à coletividade, primeiro porque o delito previsto no art. 28 da Lei nº 11.343/06 trata-se de crime de perigo abstrato e, além disso, a reduzida quantidade da droga é da própria natureza do crime de porte de entorpecentes para uso próprio. 2. Ainda no âmbito da ínfima quantidade de substâncias estupefacientes, a jurisprudência desta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de ser inviável o reconhecimento da atipicidade material da conduta também pela aplicação do princípio da insignificância no contexto dos crimes de entorpecentes. 3. Ordem denegada. (HC 181.486/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 05/10/2011)


    A materialidade do delito está comprovada pelo boletim de ocorrência (pp. 03/04), termo de exibição de apreensão (p. 5), além do Laudo Pericial apresentar: “a) 02 (duas) porções de substância vegetal, envoltas em plástico branco, pesando aproximadamente o total de dezessete gramas e cinco decigramas (17,5g.); b) 01 (uma) ponta de cigarro artesanal (bituca) contendo substância de origem vegetal semelhante à maconha, de aproximadamente 02 centímetros de comprimento, pesando o total bruto de aproximadamente dois decigramas (0,2g.)”, apresentando resultado positivo para substância química conhecida como Maconha. “c) 01 (uma) porção de substância em pó branca, envolta em plástico branco, pesando aproximadamente cinco decigramas (0,5g.)”, apresentando resultado positivo para substância química conhecida como Cocaína.


    A autoria também, restou demonstrada através de indícios trazidos aos autos.


    Dessa forma, verifica-se que houve despenalização da conduta, ou seja, a sanção penal foi abrandada, para evitar a pena de prisão, porém, mantendo o caráter criminoso do fato.


    Este é o voto.


    DECISÃO


    A Turma, por unanimidade dos votos, conheceu do recurso e, no mérito, deu-lhe provimento, para receber a denúncia e determinar o prosseguimento da ação penal.


    Sem custas.


    Participaram do julgamento, os Exmos. Srs. Juízes de Direito Ricardo Alexandre Fiuza e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


    Lavrou parecer pelo Ministério Público de Santa Catarina, o Dr. Donaldo Reiner, Promotor de Justiça.


    Lages, 31 de agosto de 2017.



    Juiz Sílvio Dagoberto Orsatto


    RELATOR



    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Apelação Criminal n. 2016.700950-9, de Brusque 

    


    Relator: Juiz Stephan Klaus Radloff 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME TRIBUTÁRIO. ICMS. ART. 2º, II DA LEI N. 8.137/90. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA ADVERSA. CRISE FINANCEIRA. PRIMAZIA DO PAGAMENTO DE FUNCIONÁRIOS EM DETRIMENTO DO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO. AUSÊNCIA DE PROVAS DOCUMENTAIS IMPRESCINDÍVEIS. IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 


    Sentença confirmada por seus próprios fundamentos – Art. 82, §5º, da Lei 9.099/95.



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.700950-9, de Brusque (Juizado Especial Cível e Criminal), em que é apelante: IDUIR ANTÔNIO RIBEIRO e apelado: JUSTIÇA PÚBLICA.


    A 7ª Turma de Recursos, decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Custas legais.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data os Exmos. Srs. Juízes Cláudio Barbosa Fontes Filho e Ademir Wolff.


    Itajaí, 16 de outubro de 2017.



    Stephan Klaus Radloff


    RELATOR


    RELATÓRIO


    Nos termos do artigo 38 do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado, o relatório é dispensado.


    A judiciosa sentença guerreada, prolatada pela MM. Juíza Drª. CAMILA COELHO, aplicou adequadamente o direito e entregou a solução jurídica mais acertada ao caso, fundamentando suficientemente o decreto condenatório com base no crime tipificado no art. 2º, inciso II, da Lei 8.317/90, ante a falta de recolhimento do imposto sobre circulação de mercadorias e prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), no prazo previsto pelo art. 60 do RICMS/01.


    Inconformado, o apelante interpôs o presente recurso requerendo a reforma da decisão objurgada, alegando ter praticado o inadimplemento sob a influência de causa excludente de culpabilidade, sendo in casu, a inexigibilidade de conduta adversa.


    Registre-se que a conduta praticada se exterioriza na modalidade omissiva, ante o não recolhimento do tributo, precedida de conduta comissiva consistente no recebimento de seu valor do contribuinte de fato/consumidor final, cabendo ao arrecadador apenas a transferência ao fisco.


    Assim, observa-se que a tese do apelante não merece amparo, porquanto muito embora a situação fática que em tese caberia a sua aplicação, nada provou para corroborar com a alegação, já que para aferição de que a empresa utilizou do valor referente ao ICMS já recebido para pagamento do quadro de funcionários, cumprindo com a função social da empresa, imprescindível seria a produção de prova documental ou mesmo pericial para a inequívoca constatação, sendo temerário corroborar tal tese exclusivamente em prova testemunhal, ante a inexatidão das informações financeiras prestadas


    Assim, corroborando com tal entendimento:


    APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO TRIBUTÁRIO. ICMS. ART. 2º, II, DA LEI N. 8.137/90. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSOS DA ACUSAÇÃO E DA DEFESA. RECURSO DA DEFESA. INCONSTITUCIONALIDADE DA CRIMINALIZAÇÃO DE INFRAÇÕES TRIBUTÁRIAS. ALEGAÇÃO DE DISSIMULAÇÃO DA PRISÃO CIVIL POR DÍVIDA. TESE AFASTADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RECURSO JULGADO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL (ARE N. 999.425/SC – RG). CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. TESES AFASTADAS. PRECEDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA CATARINENSE. “No que tange à tese de inexigibilidade de conduta diversa, razão não assiste à defesa. Isso porque a jurisprudência desta Corte tem entendido que – em razão de o contribuinte de fato do ICMS ser o consumidor final, de modo que a pessoa jurídica responsável pela cobrança apenas repassa o valor ao Fisco – ‘a fragilizada situação financeira da empresa não é motivo suficiente para afastar a obrigação tributária de recolhimento do tributo, notadamente porque não há decréscimo de monetário da empresa para o repasse, já que o valor referente ao tributo já foi devidamente cobrado’ (Ap. Crim. n. 2012.007859-8, Des. Roberto Lucas Pacheco, j. em 16-5-2013). [...] Destarte, mantém-se a condenação nos moldes impostos pelo Magistrado sentenciante. RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI Nº 9.099/95). (TJSC, Apelação n. 0031198-44.2013.8.24.0038, de Joinville, rel. Des. Yhon Tostes, j. 19-04-2017). (grifo meu).


    Desta feita, considerando a inexistência de prova verossímil da utilização dos valores do ICMS para pagamento de funcionários ante a crise financeira da apelante, vota-se no sentido de conhecer do recurso, e no mérito, negar-lhe provimento, confirmando a sentença por seus próprios fundamentos.



    


    Apelação Criminal n. 2017.700024-3, de Brusque 

    


    Relator: Juiz Stephan Klaus Radloff 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE RACHA (ART. 308 CTB).RECURSO DO APELANTE. ALEGAÇÃO DE PROVAS EXCLUSIVAMENTE INQUISITORIAIS. ALEGAÇÃO DE NÃO DEMONSTRAÇÃO DA AUTORIA. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE ATESTA AUTORIA E MATERIALIDADE. PROVA INDICIÁRIA ROBUSTA E IRREPETÍVEL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos – Art. 46 da Lei 9.099/95. 



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2017.700024-3, de Brusque (Juizado Especial Cível e Criminal), em que é apelante: ALEXANDRE DA SILVA e apelado: JUSTIÇA PÚBLICA.


    A 7ª Turma de Recursos, decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data os Exmos. Srs. Juízes Cláudio Barbosa Fontes Filho e Ademir Wolff.


    Itajaí, 09 de outubro de 2017.



    Stephan Klaus Radloff


    RELATOR


    RELATÓRIO


    Nos termos do artigo 38 do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado, o relatório é dispensado.


    VOTO


    A judiciosa sentença guerreada, prolatada pela MM. Juíza Drª. CAMILA COELHO, aplicou adequadamente o direito e entregou a solução jurídica mais acertada ao caso, fundamentando suficientemente a culpabilidade, autoria e materialidade do crime previsto no art. 308 do Código de Trânsito Brasileiro, cometido pelo apelante.


    O apelante alega não restar comprovada a sua autoria, sustentando a tese de que unicamente as provas colhidas na fase inquisitorial não poderão dar azo à condenação, arguindo que inexistem provas colhidas na fase instrutória para corroborar aquelas colhidas na investigação, contudo tal tese não merece amparo.


    Registra-se que há gravação do crime tipificado, conforme mídia acostada à fl. 23, ademais existe depoimento do corréu, já falecido, prestado à autoridade judiciária em que o mesmo afirma que o veículo utilizado no crime estava sendo dirigido pelo apelante, sendo que o instigava a competir com o mesmo (fl. 19). Frisa-se que o pai do apelante afirma que comprou o veículo para o apelante, bem como este próprio afirmou que estava o conduzindo e que estava acima do limite permitido (fls. 9/11).


    Ressalta-se que a gravação, prova inequívoca da prática do tipo penal, bem como o depoimento do corréu constituem provas não repetíveis, porquanto impossível de produzi-las novamente na fase instrutória, sendo excludente do disposto no art. 155 do CPP.


    In verbis,


    “Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”.


    Ainda, o magistrado a quo apreciou todo o conjunto probatório presente nos autos, como um todo, de modo que pelo resultado da análise deste contexto resta inconteste a autoria do ora apelante, ante as imagens, depoimento e própria confissão de que estava conduzindo o veículo automotor.


    In fine, sendo impossível produzir a prova colhida na fase indiciária por não ser passível de repetição, sendo que estas coadunam com todo o conjunto de provas existente, conforme já exposto, serve de supedâneo ao édito condenatório.


    Assim já decidiu esta E. Turma:


    APELAÇÃO CRIMINAL – LESÕES CORPORAIS LEVES – ART. 129 DO CÓDIGO PENAL – AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – IN-DÍCIOS CONCLUDENTES ALIADOS A PROVAS ORAIS CONVINCENTES – DECRETO CONDENATÓRIO QUE SE IMPUNHA. 1. Destaca-se que, “os indícios, quando concludentes e todos desfavoráveis ao réu, autorizam uma sentença condenatória” (JC 13/341), pois “a prova indiciária ou circunstancial tem o mesmo valor que as demais”. “(...) NEGATIVA DE AUTORIA – RECONHECIMENTO DO ACUSADO – (...) – INDÍCIOS CONCLUDENTES E DESFAVORÁVEIS – CONDENAÇÃO MANTIDA. “(...) Destarte, a jurisprudência firmou entendimento com relação à capacidade para fundamentar uma condenação em indícios, desde que veementes e em consonância com a prova dos autos, desde: a) que os elementos materiais do crime estejam plenamente provados; b) que, em recíproco apoio por forma inequívoca e concludente, incriminem o acusado importando a exclusão de qualquer hipótese favorável a este” (TACrimSP, Rel. Manuel Carlos, RT 169/76. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. (TJSC, Apelação Criminal n. 92/04, de Itajaí, rel. Des. Osvaldo João Ranzi, j. 28-02-2005).


    Desta feita, vota-se no sentido de conhecer do recurso, e no mérito, negar-lhe provimento, confirmando a sentença por seus próprios fundamentos.



    


    Apelação Criminal n. 0011987-03.2014.8.24.0033, de Itajaí 

    


    Relatora: Juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FALSA IDENTIDADE PRESCRITO NO ART. 307 DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO. RECURSO DA DEFESA. ALEGADA A ATIPICIDADE DA CONDUTA, ANTE A FINALIDADE DE OBTER-SE VANTAGEM PROCESSUAL, E NÃO MORAL E MATERIAL DE QUE TRATA O TIPO PENAL. PROVIMENTO DO RECURSO SOB FUNDAMENTO DIVERSO. ATRIBUIÇÃO DE FALSA IDENTIDADE VERIFICADA DE FORMA IMEDIATA, O QUE IMPEDIU A CONDUTA DE PRODUZIR EFEITOS PRÁTICOS. DELITO NÃO CONFIGURADO. ATIPICIDADE. PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 0011987-03.2014.8.24.0033, da 2ª Vara Criminal da Comarca de Itajaí/SC, em que é Apelante Cleiton Cristiano Pereira e Apelada a Justiça Pública.


    ACORDAM, os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e a ele dar provimento para o fim de absolver o Réu pela prática da infração penal prevista no art. 307 do Código Penal, com fulcro no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal.


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, de acordo com o art. 46 da Lei n.º 9.099/95, artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado nº 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais FONAJE.


    VOTO


    Trata-se de Apelação Criminal interposta por Cleiton Cristiano Pereira contra a sentença que julgou procedente a denúncia, condenando-o ao cumprimento da pena de 4 (quatro) meses e 23 (vinte e três) dias de detenção, em regime inicial semiaberto, pela prática da infração penal prevista no art. 307 do Código Penal.


    Irresignado com o resultado da condenação, em sede recursal, pretende o Réu a reforma da sentença proferida pelo juízo de primeiro grau, a fim de ver reconhecida sua inocência. Destarte, sustenta, em suma, a atipicidade da conduta, porquanto a vantagem que visava era processual, qual seja, a sua soltura do complexo penitenciário, e a vantagem de que trata o art. 307 do Código Penal só poder ser patrimonial ou moral. Assim, sustenta que a conduta praticada pelo Réu não possui proteção legal específica (pp. 113-119).


    Em contrarrazões, a Apelada rebateu as alegações feitas pelo Apelante, aduzindo a tipicidade da conduta ora praticada, ainda que alegada a autodefesa. Ao final, requereu o não provimento do recurso interposto, com a consequente manutenção da sentença de origem (pp. 123-127).


    O representante do Ministério Público nesta instância recursal pugnou pelo conhecimento e desprovimento do recurso, adotando as contrarrazões como fundamento de sua manifestação (pp. 130-131). Consta da denúncia que o Apelante, recolhido no Complexo Penitenciário do Vale do Itajaí, na data de 20/03/2014, com a finalidade de se evadir do local, atribuiu-se falsa identidade, apresentando-se como David Silva Lopes, a fim de beneficiar-se de alvará de soltura expedido no nome deste.


    O Apelante, como relatado alhures, insurgiu-se contra a decisão proferida pelo juízo a quo, revelando como razão do recurso o fato de que, ao proceder da forma relatada na denúncia, a vantagem pretendida era “enganar a autoridade penitenciária e judiciária, atentando, assim, contra a administração da justiça [...]” (p. 116).


    Adianta-se que o apelo merece provimento, embora com fundamento diverso daquele invocado pelo Apelante em suas razões recursais.


    Isto porque, a partir do conjunto probatório presente nos autos, verifica-se que o Réu, após apresentar-se como pessoa diversa perante a Oficiala de Justiça Carla Pistore Lazzaroto, com o fim de beneficiar-se de alvará de soltura expedido em favor de David Silva Lopes, teve, logo em seguida, a atribuição da falsidade revelada.


    Depreende-se das declarações de pp. 6/8, bem como dos depoimentos testemunhais constantes das gravações acostadas junto ao termo de audiência à p. 58, que, após o Réu identificar-se como David Silva Lopes por ocasião do cumprimento de alvará de soltura em nome deste, foram-lhe perguntados seus dados pessoais, como nome dos pais, momento em que demonstrou nervosismo. Em seguida, por ocasião da impressão de fotografia e da verificação dos dados e características de David Silva Lopes no sistema, constatou se tratar de Cleiton Cristiano Pereira, desvendando, assim, a falsidade.


    Veja-se que, não obstante a conduta parecer, a princípio, se enquadrar no tipo previsto no art. 307 do Código Penal1 , o fato não configura a referida infração.


    Apesar do crime em questão ser doutrinariamente classificado como crime formal, ou seja, “consuma-se o crime com a atribuição efetiva da falsa identidade, independente de atingir o especial fim de agir” (BITENCOURT, p. 544, 2014)2 , entende-se que, quando a falsidade é descoberta de forma imediata, sem produção de efeitos práticos, não há configuração do delito.


    Cita-se, por oportuno, o seguinte julgado da Terceira Turma de Recursos de Chapecó3 em caso semelhante:


    APELAÇÃO CRIMINAL. FALSA IDENTIDADE. ART. 307 DO CÓDIGO PENAL. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE COMPROVA QUE O ATO DE ATRIBUIR-SE FALSA IDENTIDADE FOI COMPLETAMENTE INIDÔNEO E NÃO SURTIU NENHUMA CONSEQUÊNCIA, POIS O POLICIAL MILITAR CONHECIA A PESSOA PELA QUAL O RÉU TENTOU SE PASSAR. VERDADEIRA IDENTIDADE QUE FOI DESCOBERTA NO MESMO MOMENTO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. UNÂNIME.


    E mais:


    APELAÇÃO CRIME. FALSA IDENTIDADE. ART. 307 DO CP. ATIPICIDADE DA CONDUTA. SENTENÇA CONDENATÓRIA REFORMADA. Atipicidade da conduta de se atribuir falsa identidade em face da autodefesa e da prematura e imediata descoberta da verdadeira identidade, não produzindo efeitos ou qualquer repercussão em favor do acusado. Precedentes jurisprudenciais. RECURSO DEFENSIVO PROVIDO. (Recurso Crime Nº 71001992528, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relator: Cristina Pereira Gonzales, Julgado em 06/04/2009).


    Portanto, acompanhando o entendimento jurisprudencial citado, frente à imediata descoberta da verdadeira identidade do Réu, o que tornou totalmente ineficaz a atribuição da falsidade, sua absolvição é medida que se impõe, posto que não restou configurado o delito prescrito no art. 307 do Código Penal.


    Ante o exposto, conheço do recurso interposto e dou-lhe provimento para absolver o Apelante da imputação, com fulcro no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal.


    DECISÃO


    A Sétima Turma de Recursos decide, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, absolvendo o Réu pela prática da infração penal prevista no art. 307 do Código Penal, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal, nos termos do voto da relatora.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Alaíde Maria Nolli e Stephan Klaus Rodloff.


    Honorários advocatícios em favor da defensora nomeada Bárbara Leal Gonçalves (p. 110) no importe de R$ 625,80 (seiscentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), referente a 7,5 URH, pela interposição do recurso de apelação.


    Itajaí, 04 de setembro de 2017.



    Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres


    Juíza Relatora


  


  
    JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL - EMENTAS


    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL



    


    Apelação n. 0003032-74.2012.8.24.0090, da Capital - Norte da Ilha 

    


    Relator: Dr. Antonio Augusto Baggio e Ubaldo 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL – QUEIXA-CRIME – DIFAMAÇÃO – AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA MANIFESTAÇÃO OFENSIVA À REPUTAÇÃO DA QUERELANTE – ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA – RECURSO IMPROVIDO 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0003032-74.2012.8.24.0090, da comarca da Capital – Norte da Ilha Juizado Especial de Santo Antônio de Lisboa, em que é Apelante Valdete Teixeira da Silva e Apelados Luiza Tereza Furtado e Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


    ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 82, § 5º, da Lei nº 9.099/95). Custas pela recorrente, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da justiça gratuita, que ora defere-se.


    O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Rudson Marcos, dele participando os Exmos. Srs. Juízes Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva e Rafael Sandi.


    Florianópolis, 10 de agosto de 2017.



    Antonio Augusto Baggio e Ubaldo


    RELATOR



    


    Apelação n. 0004505-48.2013.8.24.0062, de São João Batista 

    


    Relator: Des. Laudenir Fernando Petroncini 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. GUARDA DE ESPÉCIMES DA FAUNA SILVESTRE (ART. 29, § 1º, III, DA LEI N. 9.605/98). SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL. ESPÉCIES NÃO AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO. GUARDA DOMÉSTICA, SEM FINS COMERCIAIS. NÃO EVIDENCIADA SITUAÇÃO DE MAUS TRATOS. ACUSADO PRIMÁRIO. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE INAPLICABILIDADE DO PERDÃO JUDICIAL, SOB O FUNDAMENTO DA ELEVADA REPROVABILIDADE DA CONDUTA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO DEVIDAMENTE ANALISADAS PELA SENTENÇA RECORRIDA. ZELO COM OS ANIMAIS, AGREGADO À PRIMARIEDADE, À BAIXA INSTRUÇÃO E AO ARREPENDIMENTO DO ACUSADO QUE JUSTIFICAM O PERDÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS SUFICIENTES PARA REPRIMIR A REITERAÇÃO DA CONDUTA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PRECEDENTES. “[...] GUARDA DE ESPÉCIMES DA FAUNA SILVESTRE (ART. 29, § 1º, III, DA LEI N. 9.605/98). AGENTE QUE NÃO POSSUÍA PERMISSÃO, LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE. MATERIALIDADE E AUTORIA INCONTROVERSAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA APLICADO NA ORIGEM. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AFASTAMENTO. PROVIMENTO NO PONTO. PERDÃO JUDICIAL (§ 2º). AVES NÃO AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 1 A aplicação do princípio da insignificância em sede de direito penal ambiental deve ser analisada com cautelas, mormente quando considerada a relevância social do bem juridicamente tutelado e as consequências dos atos que contra ele atentarem, comprometendo sobremaneira o equilíbrio do ecossistema. 2 Possível a concessão do perdão judicial, nos moldes preconizados no art. 29, § 2º, da Lei n. 9.605/98, para isentar de pena o acusado pelo crime descrito no § 1º, III, do referido dispositivo”. (TJSC, Apelação n. 0009352-73.2013.8.24.0004, de Araranguá, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, Terceira Câmara Criminal, j. 31-05-2016). 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0004505-48.2013.8.24.0062, da comarca de São João Batista 2ª Vara, em que é recorrente Ministério Público do Estado de Santa Catarina e recorrida Salvador Afonso Sgrott:


    A Primeira Turma de Recursos – Capital decidiu, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para confirmar a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, na forma do art. 46 da Lei 9.099/1995. Participaram do julgamento, os Exmos. Juízes Antonio Augusto Baggio e Ubaldo e Silva e Adriana Mendes Bertoncini. Representou o Ministério Público o Exmo. Promotor de Justiça Davi do Espírito Santo.


    Florianópolis, 14 de dezembro de 2017.



    Laudenir Fernando Petroncini


    RELATOR



    Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ


    


    Apelação n. 0001183-06.2013.8.24.0002, de Anchieta 

    


    Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL – ABUSO DE AUTORIDADE – OFENSA À INCOLUMIDADE FÍSICA DO INDIVÍDUO (ART. 3º, i, Lei 4.898/65) – SUPOSTAS AGRESSÕES PERPETRADAS POR POLICIAL DURANTE ABORDAGEM DOS INDIVÍDUOS – DENÚNCIA JULGADA IMPROCEDENTE – INEXISTÊNCIA DE PROVAS QUANTO À AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS NO QUE CONCERNE AO AGENTE RECORRIDO – EVENTUAL AÇÃO QUE NÃO RESULTOU EM ATOS CONTRA AS VÍTIMAS MENCIONADAS NA DENÚNCIA – ABUSO DE AUTORIDADE NÃO CONFIGURADO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0001183-06.2013.8.24.0002, da comarca de Anchieta Vara Única, em que é Apelante Ministério Público do Estado de Santa Catarina e Apelado Andreo Marcio Serafini:


    A Terceira Turma de Recursos – Chapecó decidiu, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 82, §5º da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007- CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina), já tendo o STF proclamado, em sede de repercussão geral, a constitucionalidade do dispositivo (RE n. 63729/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30.06.11).


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Ederson Tortelli e Juliano Serpa.


    Chapecó, 24 de novembro de 2017.



    Marcio Rocha Cardoso


    RELATOR



    


    Apelação n. 0000087-39.2015.8.24.0081, de Xaxim 

    


    Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL – ART. 310 DO CTB – PERMITIR E ENTREGAR DIREÇÃO DE MOTOCICLETA PARA MENOR NÃO HABILITADO – MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS – TIPICIDADE EVIDENCIADA – CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA CONDENAÇÃO – ALEGAÇÃO DE DESCONHECIMENTO DA IDADE DO CONDUTOR NÃO HABILITADO NÃO COMPROVADA – DENUNCIADO E CONDUTOR QUE TINHAM AMIZADE DE LONGA DATA (MAIS DE 05 ANOS) – CONDENAÇÃO QUE DEVE SER MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO – SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000087-39.2015.8.24.0081, da comarca de Xaxim 2ª Vara, em que é Apelante Rafael Nogueira dos Santos e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    A Terceira Turma de Recursos – Chapecó decidiu, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 82, §5º da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007- CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina), já tendo o STF proclamado, em sede de repercussão geral, a constitucionalidade do dispositivo (RE n. 63729/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30.06.11).


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Ederson Tortelli e Marcos Bigolin.


    Chapecó, 10 de novembro de 2017.



    Marcio Rocha Cardoso


    RELATOR



    Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Apelação n. 0011313-30.2013.8.24.0075, de Tubarão 

    


    Relatora: Juíza Miriam Regina Garcia Cavalcanti 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    1- APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE FALSA IDENTIDADE PREVISTO NO ART. 307, DO CÓDIGO PENAL. RÉU QUE ATRIBUIU A CONDUTA DELITUOSA PELO FATO DE SER EGRESSO DA FACÇÃO E TEMER POR SUA VIDA QUANDO DO INGRESSO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. IDENTIFICAÇÃO DO RÉU QUE SOMENTE FOI DESCOBERTA APÓS A APREENSÃO/PRISÃO DA PESSOA CUJO NOME VINHA SENDO UTILIZADO PELO ACUSADO. CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO, ESPECIALMENTE PELA CONFISSÃO DO RÉU, CORROBORADA PELA PROVA TESTEMUNHAL COLIGIDA NOS AUTOS. 


    2- SENTENÇA DE CONDENAÇÃO DO RÉU AO CUMPRIMENTO DE PENA DE 4 (QUATRO) MESES E 15 (QUINZE) DIAS DE DETENÇÃO, A SER RESGATADO EM REGIME ABERTO.


    3- APELO EXCLUSIVAMENTE DA DEFESA. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA E A AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. TESES RECHAÇADAS. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE HIPÓTESE DE AUTODEFESA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL QUE NÃO ALCANÇA O DIREITO DE MENTIR SOBRE A PRÓPRIA IDENTIDADE, REFERINDO-SE, APENAS, A FATOS QUE POSSAM SER PREJUDICIAIS AO RÉU. Matéria objeto da Súmula 522, do colendo Superior Tribunal de Justiça: “a conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial é típica, ainda que em situação de alegada autodefesa”.


    4- DOSIMETRIA DA PENA. INSURGÊNCIA DA DEFESA PARA VER RECONHECIDA A ATENUANTE DA CONFISSÃO (CP, ART. 65, III, “A”). ATENUANTE JÁ CONSIDERADA NO CÁLCULO DA PENA, PORÉM, OPERANDO REDUÇÃO DA PENA EM VALOR AQUÉM DAQUELE A SER EFETIVAMENTE CONSIDERADO. REPARO DO CÁLCULO SOMENTE PARA RECONHECER A COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA CONFISSÃO.


    In casu, não sendo o réu reincidente específico ou multireincidente, é de ser reconhecida a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea.


    “(...) O concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico valor redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou diminuída na segunda fase da dosimetria. Todavia, tratando-se de réu multireincidente ou com reincidência específica, deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade” (STJ, Habeas Corpus n. 345.398/DF, rel. Min. RIBEIRO DANTAS, j. 10-6-2016). RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA ADEQUAÇÃO DA PENA APLICADA AO RÉU.



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 0011313-30.2013.8.24.0075, da comarca de Tubarão (Juizado Especial Criminal), em que é Apelante Clesio de Oliveira da Costa, e Apelado o Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


    A Quarta Turma de Recursos – Criciúma decidiu, por unanimidade, nos termos do voto da relatora, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para adequar a pena privativa de liberdade para 4 (quatro) meses, em regime aberto, mantidas as demais disposições da sentença condenatória, valendo a ementa como acórdão.


    À defensora dativa do apelante, que apresentou o recurso de apelação, fixo a remuneração em valor equivalente a 7,5 URHs, hoje correspondente a R$ 625,80 (seiscentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), a ser arcado pelo Estado de Santa Catarina, valendo a presente decisão como título executivo judicial (STJ, Ag. 1.264.705, Min. João Otávio, j. 16.12.2010).


    Participaram do julgamento realizado nesta data, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes na sessão.


    Criciúma, 05 de dezembro de 2017.



    Miriam Regina Garcia Cavalcanti


    RELATORA



    


    Apelação n. 0137771-92.2013.8.24.0075, de Tubarão 

    


    Relatora: Dra. Ana Lia Moura Lisboa Carneiro 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ABUSO DE AUTORIDADE. OFENSA À INCOLUMIDADE FÍSICA DO INDIVÍDUO (ART. 3º, alínea “i”, Lei 4.898/65). PROVAS CONTUNDENTES ACERCA DAS AGRESSÕES PERPETRADAS PELOS POLICIAIS MILITARES DURANTE ABORDAGEM. EXCESSO VERIFICADO. TESTEMUNHAS QUE CONFIRMAM AS AGRESSÕES APÓS A IMOBILIZAÇÃO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE PROVAS QUE AS LESÕES NO OFENDIDO OCORRERAM EM RAZÃO DE QUEDA OU CHOQUE DA MOTOCICLETA, CONFORME VERSÃO DA DEFESA. EVENTUAL CRIME PRATICADO PELA VÍTIMA NÃO JUSTIFICA O ABUSO DE AUTORIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. JUSTIÇA MILITAR E JUSTIÇA COMUM INDEPENDENTES. CRIMES DISTINTOS APURADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ABUSO DE AUTORIDADE (LEI 4.898/1965, ART. 3º, ‘A’ E ‘I’). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. FALTA DE PROVA MATERIALIDADE E AUTORIA. DESCABIMENTO. RECONHECIMENTO DOS AGRESSORES PELA VÍTIMA. ADMISSIBILIDADE PROVA INDIRETA PARA DEMONSTRAR LESÕES QUE NÃO DEIXAM VESTÍGIOS. AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO ÁLIBI. SENTENÇA CONFIRMADA. – A palavra da vítima, confirmada pela informante, de abuso praticado por policiais militares, durante a madrugada e sem a presença de testemunhas, aliadas a ausência de comprovação do álibi dos agentes, autoriza a prolação de sentença penal condenatória. – Parecer da PGJ pelo conhecimento do recurso e seu desprovimento. – Recurso conhecido e desprovido. (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.011601-4, de Criciúma, rel. Des. Carlos Alberto Civinski, Primeira Câmara Criminal, j. 15-07-2014). APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ABUSO DE AUTORIDADE PRESCRITO NO ART. 3º, ALÍNEA “I”, DA LEI N. 4.898/65. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO. RECURSO DA DEFESA. ALEGADA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE A AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO RÉU ACERCA DA NOVA OPORTUNIDADE DE TRANSAÇÃO PENAL, PORQUANTO O RECEBIMENTO SE DEU POR SERVIDORA PÚBLICA QUE NÃO É SUPERIOR HIERÁRQUICO DO RÉU. DEMAIS INTIMAÇÕES NOS AUTOS RECEBIDAS PELA MESMA PESSOA. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AO POSTO DA SERVIDORA. CERCEAMENTO INEXISTENTE. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE COMPROVA A AUTORIA E MATERIALIDADE. LESÕES APRESENTADAS PELO OFENDIDO APENAS NO ROSTO QUE NÃO SE PODE ATRIBUIR À QUEDA DA MOTOCICLETA, CONFORME VERSÃO DA DEFESA. RELATOS TESTEMUNHAIS E DO APELANTE QUE EVIDENCIAM A OCORRÊNCIA DO DELITO. RELATO SEGURO E CONGRUENTE DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0024592-15.2013.8.24.0033, de Itajaí, rel. Des. Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres, Sétima Turma de Recursos – Itajaí, j. 04-09-2017).


    De acordo com o artigo 82, § 5º, da Lei 9.099/95: “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão” 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0137771-92.2013.8.24.0075, da comarca de Tubarão Juizado Especial Criminal, em que é Apelante Carlos Guerra Ribeiro Rodrigues e Vinícius José Tavares,e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    A Quarta Turma de Recursos de Criciúma decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 05 de dezembro de 2017.



    Ana Lia Moura Lisboa Carneiro


    RELATORA



    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Apelação n. 0000540-06.2015.8.24.0058, de São Bento do Sul 

    


    Relator: Decio Menna Barreto de Araújo Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    TRÂNSITO – CRIME DO ART. 307, “CAPUT”, DO CTB – VIOLAÇÃO DA SUSPENSÃO IMPOSTA, INCLUSIVE POR DECISÃO ADMINISTRATIVA E NÃO APENAS NOS CASOS DE CONDENAÇÃO JUDICIAL – PROVA SUFICIENTE DO DOLO DO AGENTE, EIS QUE SINTOMATICAMENTE TRAFEGAVA COM SEU VEÍCULO SEM PORTAR A REFE- RIDA HABILITAÇÃO, EXATAMENTE PORQUE SEU USO ESTAVA SUSPENSO. A prova da ciência da penalidade de suspensão do direito de dirigir veículo que lhe fora previamente imposta con- siste, como bem explorado pelo sentenciante, como base também na prova testemunhal produzida, no fato de que em 25/07/2014 foi abordado por policiais que constataram a vi- gência da penalidade e disso o réu teve integral conheci- mento, tanto é que gerou o processo criminal, também pelo delito do artigo 307 do CTB, de nº 0003925-93.2014, onde em 19/09/2014 (cerca de 3 meses anteriores ao fato aqui tratado) foi inclusive citado naquela ação penal. DOSIMETRIA DA PENA ACERTADAMENTE APLICADA, INCLUSIVE NO PERTINENTE À PENA ACESSÓRIA, EX VI ARTIGO 307 DO CTB. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000540-06.2015.8.24.0058, da comarca de São Bento do Sul 3ª Vara, em que é/são Apelante Vilson Giovani Ventura,e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    A 5ª Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso em epígrafe, mantida a condenação e valendo a ementa como acórdão.


    Joinville, 22 de novembro de 2017



    Decio Menna Barreto de Araújo Filho


    RELATOR



    


    Apelação n. 0001736-78.2013.8.24.0026, de Guaramirim 

    


    Relator: Des. Decio Menna Barreto de Araújo Filho 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE AMEAÇA. INTERPRETAÇÃO DO § 1º ÚNICO DO ART. 82 DA LEI 9.099/95. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO DESACOMPANHADO DE RAZÕES. RECURSO INSUSCETÍVEL DE CONHECIMENTO. 


    No sistema dos Juizados Especiais Criminais a legislação estabelece apenas um prazo para recorrer e para arrazoar, aquele de dez dias, não se aplicando a subsidiariedade do CPP nessa hipótese, pois a lei especial tem normatividade própria para essa situação (critério da especialidade).


    Precedente do STF (HC 79.843, 2ª Turma, rel. Min. Celso de Mello).


    Nesses termos não destoa o entendimento desta Turma Recursal:


    “INFRAÇÃO QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. FEITO PROCESSADO E JULGADO SOB O RITO DA LEI Nº. 9.099/95. APELAÇÃO CRIMINAL QUE DEVE OBSERVAR O DISPOSTO NO ARTIGO 82, §1º, DA LEI Nº. 9.099/95. RAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS FORA DO DECÊNDIO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DA INTERPOSIÇÃO E DAS RAZÕES EM PEÇAS SEPARADAS, PORQUE NÃO CONFIGURADA A EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. Tratando-se de crime que se enquadra no conceito de infração de menor potencial ofensivo, processado e julgado sob o rito dos Juizados Especiais Criminais, deve ser observado o prazo disposto no artigo 82, §1º, da Lei nº. 9.099/95, tanto na interposição, quanto na apresentação das razões recursais, sob pena de não conhecimento do recurso, por intempestividade. Ainda que se possa admitir o recebimento de interposição e razões protocolizadas em peças separadas, deve ser considerado o caráter excepcional da medida, somente podendo ocorrer: a) quando o recurso é interposto pessoalmente pelo réu; b) quando da interposição há requerimento para transcrição de prova oral gravada em meio magnético, ou c) quando a apresentação das razões ocorre dentro do prazo de dez dias. Fora desses casos, não há que se falar em conhecimento de apelação criminal, em sede de Juizados Especiais, desacompanhada das respectivas razões.” (Ap. Crim. nº 2012.501890-6; rel. Juiz Maurício Cavalazzi Póvoas; J. 03/06/2013) Não se enquadrando em nenhuma das hipóteses em que o entendimento jurisprudencial majoritário flexibiliza a apresentação de razões a posteriori, vez que neste caso o réu foi intimado da sentença condenatória e não externou desejo em recorrer, sendo o recurso apresentado até previamente a essa intimação por defensor constituído, desacompanhado de razões recursais, estas apresentadas posteriormente, gera intempestividade que ocasiona o não conhecimento do apelo.



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0001736-78.2013.8.24.0026, da comarca de Guaramirim 2ª Vara, em que é/são Apelante Denis Roberto Gauche,e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    A Quinta Turma de Recursos – Joinville decidiu, por unanimidade, em não conhecer do recurso.


    Joinville, 06 de dezembro de 2017



    Decio Menna Barreto de Araújo Filho


    RELATOR



    Sexta Turma de Recursos - LAGES


    


    Apelação Criminal n. 2016.600269-0, de Rio do Sul 

    


    Relator: Juiz Ricardo Alexandre Fiuza 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL – ART. 129 CAPUT DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA VEEMENTEMENTE COMPROVADAS. DECLARAÇÕES E DEPOIMENTOS COLHIDOS EM FASE INQUISITORIAL QUE CORROBORAM PARA ESTA VERSÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. OITIVA DO OFENDIDO E INFORMANTE – SUA ESPOSA, QUE DEIXAM CRISTALINA A PRÁTICA DO FATO PELO ORA RÉU. ALEGAÇÃO DE LESÕES RECÍPROCAS. TESE NÃO ACOLHIDA. RÉU – EM VISÍVEL ESTADO ALTERADO CONFORME DEPOIMENTOS – QUE ADENTRA CASA DO OFENDIDO VISANDO DISCUTIR SOBRE SUPOSTAS ALEGAÇÕES PROFERIDAS EM DESFAVOR DAQUELE. ANIMUS LAEDENDI CARACTERIZADO. ADEMAIS, PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO – ART.21 DO DECRETO LEI 3688/41. DESCABIMENTO. OFENSA À INTEGRIDADE FÍSICA DO OFENDIDO COMPROVADA A TEOR DO LAUDO PERICIAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIABERTO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. APELO IMPROVIDO. 


    ‘’APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE LESÃO CORPORAL – ART. 129 DO CP – SENTENÇA CONDENATÓRIA – INSURGÊNCIA DO RÉU – MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS – PALAVRA DO OFENDIDO E DE TESTEMUNHA EVIDENCIAM A PRÁTICA DA INFRAÇÃO – TESE DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE – LEGÍTIMA DEFESA – INVIABILIDADE – AUSÊNCIA DE PROVA – REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO – RÉU REINCIDENTE – FIXAÇÃO DO SEMIABERTO – MANUTENÇÃO – SÚMULA 269 DO STJ – SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS – IMPOSSIBILIDAE – REINCIDÊNCIA – ART. 44, II DO CP – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – APELO IMPROVIDO.’’ (3ª Turma de Recursos, Apelação Criminal n. 2013.301013-8, de Chapecó, rel. Juiz Gustavo Emelau Marchiori, j. 13-09-2013).


    ‘’APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. ART. 129, CAPUT, DO CP. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DECLARAÇÕES DA VÍTIMA E DAS TESTEMUNHAS CORROBORAM COM O LAUDO PERICIAL. CONDENAÇÃO MANTIDA.’’ (6ª Turma de Recursos, Apelação Criminal n. 2012.600423-8, de Joaçaba, rel. Juiz Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva, j. 30-07-2012).


    ‘’APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE LESÃO CORPORAL [ART. 129, § 9, DO CÓDIGO PENAL – POR DUAS VEZES] E AMEAÇA [ART. 147, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL]. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. PLEITO ABSOLUTÓRIO PELA AUSÊNCIA DE PROVAS E POR APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS PELA PROVA NOS AUTOS. DEPOIMENTOS FIRMES E COERENTES DAS VÍTIMAS, CONGRUENTES COM A PROVA PERICIAL E A PROVA TESTEMUNHAL PRODUZIDA NA INSTRUÇÃO. NEGATIVA DE AUTORIA ISOLADA NOS AUTOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.’’ (TJSC, Apelação Criminal n. 0000056-40.2014.8.24.0053, de Quilombo, rel. Des. Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, j. 13-07-2017).



    Vistos, relatados e discutidos a presente Apelação Criminal n. 2016.600269-0, da Comarca de Rio do Sul/Juizado Cível e Criminal, em que é Apelante, Bruno Braatz, Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    A Sexta Turma de Recursos – Lages decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, a teor do artigo 82, §5º da Lei 9.099/95. Sem custas e sem honorários.


    O julgamento realizado nesta data foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva e Silvio Dagoberto Orsatto, impedidos os Exmos. Srs. Juízes Edison Zimmer e Geomir Roland Paul. Exarou parecer escrito pelo Ministério Público o douto Promotor de Justiça Donaldo Reiner. Presente à sessão o douto Promotor de justiça James Faraco Amorim.


    Lages, 31 de agosto de 2017.



    Juiz Ricardo Alexandre Fiuza


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 0017840-27.2014.8.24.0054, de Rio do Sul 

    


    Relator: Juiz Ricardo Alexandre Fiuza 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME PREVISTO NO ART. 310 DO CTB. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DOLO DIRECIONADO À PRÁTICA DO DELITO IMPUTADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. SÚMULA DO JULGAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS – ART. 82, § 5º, DA LEI N. 9.099/95. PRECEDENTES. 


    “APELAÇÃO. DENÚNCIA. CRIME PREVISTO NO ARTIGO 310 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. CONDENAÇÃO. RECURSO DO RÉU. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PERIGO CONCRETO E EXCESSO DE PENA. COTEJO ANALÍTICO DOS FATOS QUE PERMITE O RECONHECIMENTO DO ERRO DE TIPO. AUSÊNCIA DE DOLO. FATO ATÍPICO. ABSOLVIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. (TJSC, Apelação n. 0020846-72.2013.8.24.0023, da Capital – Eduardo Luz, rel. Des. Rudson Marcos, j. 20-10-2016).


    APELAÇÃO CRIMINAL – SENTENÇA ABSOLUTÓRIA – INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA – DELITO DE TRÂNSITO – ART. 310 DO CTB – APELAÇÃO MINISTERIAL DESPROVIDA – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. – A ausência de comprovação inequívoca de que o apelado tivesse ciência de que permitia, confiava ou entregava a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, impõe a manutenção da absolvição, diante da impossibilidade de se presumir o dolo e de inexistir conduta culposa para o delito previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro.- Nesse sentido é a jurisprudência do Tribunal Catarinense: APELAÇÃO CRIMINAL – DELITO DE TRÂNSITO – CONFIAR A DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR A PESSOA NÃO HABILITADA – CTB, ART. 310 – SENTENÇA ABSOLUTÓRIA – AUSÊNCIA DE PROVA SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO – RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – ALEGAÇÃO DE ESTAR DEMONSTRADA A RESPONSABILIZAÇÃO PENAL – TESE REJEITADA – CONDUTA DOLOSA NÃO EVIDENCIADA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (Apelação Criminal n. 2014.023571-6, da Comarca de Tijucas, Segunda Câmara Criminal, Des. Rel. Getúlio Corrêa, Julg. 10/06/2014). (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.701709-8, de Balneário Camboriú, rel. Des. Roque Cerutti, j. 01-12-2014).



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 0017840-27.2014.8.24.0054, da comarca de Rio do Sul Juizado Especial Cível e Criminal, em que é/são Apelante Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e Apelado Valtenison Santos:


    A Sexta Turma de Recursos – Lages decidiu, negar provimento ao recurso, mantendo a sentença por seus fundamentos.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Juízes Ricardo Alexandre Fiuza, Presidente com voto, Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva e Edison Zimmer.


    Lages, 25 de maio de 2017.



    Ricardo Alexandre Fiuza


    RELATOR



    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Apelação Criminal n. 2016.700685-7, de Brusque 

    


    Relatora: Juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE (ART. 65 DA LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS). RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO POR SE TRATAR DE FATO ATÍPICO OU, ALTERNATIVAMENTE, PELA FALTA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. ARCABOUÇO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA ENSEJAR A CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Não há de se falar em fato atípico ou ausência de materialidade e autoria quando as provas colhidas em Juízo evidenciam os fatos narrados na peça exordial acusatória. Testigo da Vítima uníssono nas fases policial e judicial, de que o Réu ligava o aparelho de som em alto volume às 6h00min da manhã para perturbá-lo. Réu que confirmou ligar o aparelho e saber que a Vítima trabalhava a noite. Ademais, justificativa inverossímil de que realizava testes no aparelho eletrônico no referido horário. Materialidade e autoria demonstradas pelas provas carreadas aos autos. “O delito previsto no art. 65 da LCP tutela a tranquilidade e o sossego alheios, tendo em seu tipo os núcleos verbais molestar e perturbar, com o sentido de aborrecer, incomodar, importunar a vítima. Necessário, ainda, que a contravenção seja praticada por acinte ou por motivo reprovável, além de exigir a presença do dolo” (TJRS. Recurso Crime n. 71004491452. Relator: Edson Jorge Cechet. Julgado em 07/10/2013). “Considerando a natureza dos delitos a palavra da vítima possui especial relevo e deve ser considerada” (TJSC. Recurso Crim. nº 71001579820, Turma Recursal Criminal, rel. Angela Maria Silveira, j. 31/03/2008). Sentença mantida por seus próprios fundamentos. 



    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2016.700685-7, do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Brusque/SC, em que é Apelante Maicon Ramos e Apelada a Justiça Pública.


    ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos, adotando a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 82, § 5º, da Lei 9.099/95.


    Honorários advocatícios em favor do defensor nomeado Felipe Hort (fl. 38) no importe de R$ 625,80 (seiscentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), referente a 7,5 URH, pela interposição do recurso de apelação.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Ademir Wolff e Alaíde Maria Nolli.


    Itajaí, 08 de maio de 2017.



    Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres


    Juíza Relatora



    Apelação Criminal n. 2016.700072-1, de Balneário Camboriú 

    


    Relatora: Juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres 

    

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE RESISTÊNCIA (ART. 329 DO CÓDIGO PENAL). RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO EM RAZÃO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA. ALEGAÇÃO DE QUE O RÉU ESTAVA APENAS BEBENDO QUANDO FOI ABORDADO PELOS MILICIANOS. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. ARCABOUÇO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA ENSEJAR A CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Comete o crime tipificado no art. 329 do Código Penal o indivíduo que, após receber voz de prisão, agride os agentes policiais com socos e pontapés, buscando impedir com violência o cumprimento de ordem legal. Depoimentos dos milicianos uníssonos e harmoniosos nas fases inquisitiva e judicial. Apelante que, após receber voz de prisão por ter desobedecido ordem policial em abordagem por atitude suspeita, resistiu com chutes e pontapés e, depois de algemado, cuspiu nos policiais militares. Alegada embriaguez que não configura a excludente de ilicitude, posto que voluntária (art. 28, inciso II, do Código Penal). Ausência de provas da incapacidade de discernimento do Apelante quanto às atitudes ilícitas cometidas. Prática do crime de resistência claramente caracterizada. “APELAÇÃO CRIMINAL – RESISTÊNCIA – CRIME BEM CARACTERIZADO – DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS HARMÔNICOS E PLAUSÍVEIS – RECURSO DESPROVIDO [...]”. (TJSC, Apelação Criminal n. 2015.300656-8, de Chapecó, rel. Des. Marcio Rocha Cardoso, j. 21-08-2015). “APELAÇÃO CRIMINAL. RESISTÊNCIA. ART. 329 DO CP. OPOSIÇÃO À REVISTA MEDIANTE VIOLÊNCIA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS SÃO SUFICIENTES PARA CONDENAÇÃO. [...]”. (TJSC, Apelação Itajaí, 08 de Criminal n. 2011.600850-1, de Curitibanos, rel. Des. Joarez Rusch, j. 24-10-2011). Sentença mantida por seus próprios fundamentos. 


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2016.700072-1, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Balneário Camboriú/SC, em que é Apelante Marcos Alexandre Garaes Padilha e Apelada a Justiça Pública.


    ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos, adotando a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 82, § 5º, da Lei 9.099/95.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Alaíde Maria Nolli e Stephan Klaus Rodloff.


    Itajaí, 22 de maio de 2017.



    Sônia Maria Mazzetto Moroso Terres


    Juíza Relatora
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